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Poupança tem retirada líquida
de R$ 6,09 bilhões em março

Pobres e negras estão na
ponta da superexploração

do tráfico de drogas

Esporte

www.jornalodiasp.com.br

Página 2

SEXTA-FEIRA À SEGUNDA-FEIRA,  7, 8, 9 E 10 DE ABRIL DE 2023
Fundado em 5 de abril de 1933

O Brasileiro Loterias Caixa Sub-20
tem expectativa de ótimos resultados

Gabriela Tardivo

Com a participação de 710
atletas de 124 clubes, repre-
sentando 21 Estados e o Dis-
trito Federal, o Campeonato
Brasileiro Interclubes Loteri-
as Caixa Sub-20 de Atletismo
será disputado desta sexta-fei-
ra a domingo (7 a 9/4) no Cen-
tro Nacional de Treinamento
em Atletismo, na cidade de
Cascavel, no Paraná.

A competição terá transmis-
são ao vivo pela TV Atletismo
Brasil por meio do Canal do
YouTube da CBAt. E a entrada
para o público é gratuita. O
Centro Nacional fica na Aveni-
da Amazônia, 1.595, no Parque
Fag. Não há necessidade de
apresentação de ingresso.

A expectativa é que o even-
to de Cascavel tenha um ótimo
nível técnico e boa disputa no tor-
neio interclubes. Quanto ao de-
sempenho pessoal, os atletas não
escondem o objetivo de lutar pela
medalha de ouro nas provas indi-
viduais, o que garante a qualifica-
ção para o Campeonato Sul-Ame-
ricano da categoria, marcado para
o período de 19 a 21 de maio, em
Bogotá, na Colômbia.

Entre os destaques da compe-
tição, está Renan Correa de Lima
Gallina (AA Maringá-PR), que está
qualificado para disputar os 200 m
do Campeonato Mundial Adulto de
Budapeste, na Hungria de 19 a 27
de agosto deste ano. Ele está ins-
crito nos 100 m e 200 m, provas
nas quais lidera o Ranking Brasi-
leiro Sub-20 de 2023.

Outra atração é Vinícius
Moura Galeno (CASO-DF), que
tentará o tricampeonato brasilei-
ro nos 400 m. Estou confiante e
objetivo é um bom resultado.
Com os pés no chão, sempre bus-
co o melhor. A minha expectati-
va é conseguir meu Personal
Best e quem sabe o recorde do
campeonato”, comentou o atle-
ta brasiliense de 18 anos. “

Entre os líderes do Ranking
Brasileiro Sub-20, destacam-se
Marco Túlio Silva Gonçalves
(Praia Clube-MG), primeiro co-
locado nos 800 m, 1.500 m e
5.000 m; e Alberto Rodrigues
dos Santos Filho (Nipo Brasilei-
ra Araçatuba-SP), líder no arre-
messo do peso e lançamento do
disco, no masculino.

No feminino, Gabriela de

Freitas Tardivo (IPEC-PR) é
atração. Bicampeã sul-america-
na sub-20 de cross country, ela
ocupa o primeiro lugar nos
5.000 m e nos 3.000 m com obs-
táculos. Outro destaque é Vanes-
sa Sena dos Santos (AD Centro
Olímpico-SP), eleita a atleta re-
velação de 2022 no Prêmio Lo-
terias Caixa CBAt. Campeã bra-
sileira dos 200 m e do salto em
distância no ano passado, está
inscrita nos 100 m, 4x100 m e

4x400 m e no salto em distân-
cia, prova em que lidera o
Ranking Brasileiro da categoria.

Para a manhã desta sexta-fei-
ra, duas finais estão previstas:
3.000 m feminino, às 9:30, e
3.000 m masculino (por tempo),
às 9:55. A competição termina na
tarde de domingo, com a disputa
de 13 provas finais, incluindo o
heptatlo.

Interclubes - A disputa en-
tre os clubes também deverá ser
acirrada. A Orcampi, de Campi-
nas, inscreveu 35 atletas, entre
eles Marcella Cocenza Marine-
lli (3.000 m com obstáculos,
4x400 m, 5000 m e 4x400 m
misto). O IPEC, de Londrina, ins-
creveu 27 atletas, seguido de
APA/SECEL Jaraguá do Sul-SC)
e de AD Centro Olímpico, am-
bos com 23 representantes.

Do Paraná estão inscritos 12
equipes de centros como Cam-
po Mourão, Cascavel, Cianorte,
Foz do Iguaçu, Londrina Marin-
gá e Paranavaí. 

No ano passado, na pista do
Centro Olímpico de Treinamen-
to e Pesquisa, em São Paulo, a AD
Centro Olímpico foi a campeã,

com 177,5 pontos na qualifica-
ção geral, campeã na categoria
feminina (115 pontos) e segun-
da colocada na masculina
(62,5).

A Orcampi ficou com o
vice-campeonato ao somar 159
pontos, além de ser a campeã
no masculino (65) e a segunda
colocada no feminino (94). Já
o IPEC terminou em terceiro
lugar (136 pontos) no geral e
no feminino (91 pontos), se-
guido da APCEF-MG (122) e
do CASO-DF (107 pontos).

O Campeonato Brasileiro
Loterias Caixa Sub-20 é reali-
zado pela CBAt em parceria
com a Prefeitura Municipal de
Cascavel, por meio da Funda-
ção de Esporte e Cultura de
Cascavel (FMEC), e apoio do
Governo do Estado do Paraná.

A Prevent Senior NewOn é
patrocinadora do atletismo bra-
sileiro oferecendo medicina
esportiva de precisão e estilo de
vida para os que se ligam no es-
porte e apoio às competições.

As Loterias Caixa são a pa-
trocinadora máster do atletis-
mo brasileiro.
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Granado domina três dias de testes da MotoE
O fim da pré-temporada

para o Mundial de MotoE
2023 veio repleto de recordes
para o brasileiro Eric Grana-
do. Depois de ter anotado os
melhores tempos nos dois pri-
meiros dias, o piloto brasilei-
ro marcou a volta de
1min47s221, batendo seu tem-
po registrado no dia 02 que, por
sua vez, superou o recorde que
ele tinha estabelecido no dia de
abertura dos testes oficiais.
Com isso, Granado cravou re-

cordes em todas as oportunidades
que o grid da MotoE foi à pista
em Barcelona (Espanha), local
dos ensaios.

O piloto mais próximo do
brasileiro foi o italiano Nicho-
las Spinelli, a 0s189. Ele foi se-
guido dos compatriotas Mattia
Casadei, Matteo Ferrari e Andrea
Mantovani no top 5 dos três dias
de treino na Espanha.

Feliz com o progresso - “Foi
um treino bem positivo, trabalha-
mos muito no acerto da moto

para conseguirmos encontrar
uma boa base para a temporada”,
iniciou o piloto da LCR E-Team.

“Estou feliz com o nosso pro-
gresso, conseguimos o primeiro
lugar nos três dias e também o
recorde da pista. Estou bem sa-
tisfeito, só tenho a agradecer a
minha equipe pelo trabalho.”

Porém, apesar do bom teste,
Granado quer se preparar da me-
lhor maneira possível para a primei-
ra etapa. “Conseguimos ser os mais
velozes da pré-temporada, porém

não ganhamos pontos com isso”.
“Agora, preciso me concentrar

e focar mental e fisicamente para
começar da melhor maneira pos-
sível lá em Le Mans, na França”,
finalizou, referindo-se ao local da
etapa de abertura da temporada.

Eric Granado, atual vice-cam-

peão mundial de MotoE, é tam-
bém o recordista de vitórias e
poles na categoria elétrica. O
campeonato de 2023, que tem
como novidade duas corrias
disputadas aos sábados, inicia
no final de semana dos dias 12
e 13 de maio.

Dia Mundial
da Saúde

2023 traz o
tema “Saúde
para todos”
No Dia Mundial da Saúde,

a Vice-presidência de Desen-
volvimento Social e Saúde da
rede internacional Mercoci-
dades quer enfatizar a impor-
tância da campanha “Saúde
para Todos”, temática esco-
lhida pela ONU para celebrar
a data em 2023, que vai ao
encontro do lema “Não dei-
xar ninguém para trás” da
Agenda 2030.

Após três anos desde o iní-
cio da pandemia da Covid-19,
se observou o quão essenci-
al é garantir que toda pessoa
tenha acesso às políticas pú-
blicas de saúde que valori-
zem a vida e o bem-estar, e
por isso 7 de abril, Dia Mun-
dial da Saúde, lembramos
das desigualdades que mar-
cam as diferentes experiênci-
as das pessoas com os siste-
mas de saúde.

É marcante em nossas ci-
dades, em regiões com alta e
baixa renda, as diferenças en-
contradas em indicadores de
qualidade e expectativa de vida,
mortalidade infantil e por cau-
sas evitáveis além do nível de
atenção médica. Com isso,
unir desenvolvimento social e
saúde para todos implica dire-
tamente em universalizar o sa-
neamento básico, despoluir
rios, reduzir as emissões de
carbono e outros gases, ofere-
cer acesso à informação, co-
bertura vacinal, medicamen-
tos, esporte, segurança alimen-
tar e saúde mental.

Enquanto recupera-se soci-
al e economicamente da pan-
demia, deve-se redobrar os
esforços para universalizar
medidas de medicina preven-
tiva, acesso a equipamentos de
proteção, cobertura vacinal e,
essencialmente, à informação,
combatendo assim a desinfor-
mação que desacreditam a ci-
ência e as instituições com
competências no assunto,
como vem trabalhando a ges-
tão Ricardo Nunes, na capital
mundial da vacina.

As Mercocidades incenti-
vam as cidades parceiras da
rede a continuarem promoven-
do mudanças qualitativas no
planejamento, desenho e exe-
cução das políticas de saúde,
que reflitam acordos organiza-
cionais e institucionais para a
promoção e garantia de direi-
tos em condições de maior
equidade e universalidade.

Na liderança por cidades
diversas, verdes e resilientes, as
Mercocidades reforçam o
compromisso com a Agenda
2030 e a aplicação dos Objeti-
vos de Desenvolvimento Sus-
tentável (ODS) nas suas comu-
nidades, assegurando a imple-
mentação de políticas públicas
que universalizem a dignidade
e o acesso a serviços, trabalhan-
do por saúde e desenvolvimen-
to sustentável para todos.
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Após retiradas recordes em
janeiro e fevereiro, a fuga de
recursos da aplicação financei-
ra mais tradicional dos brasi-
leiros desacelerou. Em março,
os brasileiros sacaram R$ 6,09
bilhões a mais do que deposi-
taram na caderneta de poupan-
ça, informou na quinta-feira (6)
o Banco Central (BC).

A retirada líquida - saques
menos depósitos - caiu 60,36%
em relação a março do ano
passado, quando os
correntistas retiraram R$ 15,36
bilhões a mais do que deposi-
taram.

Com o desempenho de
março, a poupança acumula
retirada líquida de R$ 51,23
bilhões no acumulado do ano.
Apesar da desaceleração no
mês passado, a aplicação re-
gistrou a maior retirada acumu-
lada para o período desde
1995, impulsionada pela fuga
expressiva de recursos no iní-
cio do ano. No primeiro trimes-

tre do ano passado, os saques
superavam os depósitos em R$
40,37 bilhões.

Em 2022, a caderneta re-
gistrou fuga líquida - mais sa-
ques que depósitos - recorde
de R$ 103,24 bilhões, num
cenário de inflação e
endividamento altos. Os ren-
dimentos voltaram a ganhar da
inflação por causa dos aumen-
tos da taxa Selic (juros básicos
da economia), mas outras apli-
cações de renda fixa são mais
atraentes que a poupança.

Em 2020, a poupança tinha
registrado captação líquida (de-
pósitos menos saques) recor-
de de R$ 166,31 bilhões. Con-
tribuiu para o resultado a ins-
tabilidade no mercado de títu-
los públicos no início da
pandemia da covid-19 e o pa-
gamento do auxílio
emergencial, que foi deposita-
do em contas poupança digi-
tais da Caixa Econômica Fe-
deral.                       Página 3

Estado alerta para risco de
exposição de agressores e

vítimas de ataques em escolas

Disque 100 recebe mais de
121 mil denúncias no

primeiro trimestre
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Estado alerta para risco de
exposição de agressores e

vítimas de ataques em escolas
Após o ataque ocorrido na

Escola Estadual Thomazia Mon-
toro, na capital paulista, no dia
27 de março, a Polícia Civil do
Estado de São Paulo identificou
– no ambiente virtual ou esco-
lar – um aumento de situações
que indicam planos de possíveis
ataques em escolas. As Secreta-
rias Estaduais de Segurança Pú-
blica e de Educação alertam que
o compartilhamento de fotos e
vídeos de casos de violência no
ambiente escolar pode servir de
gatilho para outros atentados.

Em uma semana, a Polícia
Civil registrou 279 casos. O tra-
balho do setor de inteligência da
Polícia Civil frustrou, entre os
dias 11 e 12 de março, dezenas
de possíveis atos violentos em
escolas. Foram cumpridos sete
mandados de busca e apreensão
nos municípios de São José dos
Campos, Caçapava e Tupã, sen-
do apreendidos três adolescen-
tes com celulares, facas, másca-
ra, chips de telefonia, bandanas
e caderno de anotações.

Entidades médicas dos Esta-
dos Unidos como a Psycholo-
gical Association e American
Academy of Pediatrics, que
acompanham o assunto, apon-
tam conexão causal entre violên-
cia na mídia e comportamento
agressivo em algumas crianças.
Referências no jornalismo

como o Dart Center, ligado à
Universidade de Columbia, As-
sociação Brasileira de Jornalis-
mo Investigativo (Abraji) e As-
sociação de Jornalistas de Edu-
cação (Jeduca) orientam que
seja evitada a divulgação de ima-
gens ou vídeos dos agressores.

A premissa é de que as ima-
gens podem ser usadas por co-
munidades que valorizam estes
ataques, transformando os
agressores em heróis. Neste
sentido, não é recomendável que
os veículos de comunicação re-
produzam imagens sobre este
tipo de ocorrência, e à popula-
ção em geral que não comparti-
lhe, sob risco de incitar o cha-
mado “efeito contágio” por ou-
tros potenciais agressores.

Ademais, o Governo de São
Paulo reitera que faz o monito-
ramento e o acompanhamento
contínuo das situações que en-
volvam possibilidades de atenta-
dos em escolas e realiza ações
de prevenção, além das de poli-
ciamento, para garantir a segu-
rança e proteção de toda a co-
munidade escolar do Estado.

Após o ataque, a Polícia Mi-
litar reuniu os comandantes das
companhias de área com os di-
retores escolares para discutir a
ampliação dos programas e es-
tratégias de combate a agresso-
res ativos. Além desta medida, a

gestão estadual também estuda
contratar policiais da reserva
para que eles fiquem de forma
permanente nas escolas.

As polícias Civil e Militar
realizam treinamento na Acade-
mia de Polícia do Estado de São
Paulo (Acadepol) para preparar
os policiais a terem uma ação
rápida e eficaz em casos envol-
vendo este tipo de violência.
Além da parte teórica, também
são realizadas simulações. Esse
treinamento já ocorreu para di-
versos batalhões e cidades e sua
ampliação está em estudo.

Atualmente, 566 policiais
militares atuam no policiamen-
to realizado no entorno das uni-
dades educacionais, por meio do
programa Ronda Escolar, que
também estão permanentemen-
te em contato com as direções
das escolas. O patrulhamento
nas imediações também é feito
por policiais a pé e em motoci-
cletas. Em determinadas esco-
las há o reforço do policiamen-
to por meio do programa da Di-
ária Especial por Jornada Extra-
ordinária de Trabalho (Dejem),
cuja adesão é opcional.

Acolhimento psicológico
e prevenção no ambiente es-
colar

Em outra frente, a Secreta-
ria da Educação reforçou as

medidas de acolhimento psico-
lógico e ações de prevenção à
violência no ambiente escolar.

O programa Conviva (Pro-
grama de Melhoria da Convivên-
cia e Proteção Escolar), que
existe desde 2019, será intensi-
ficado com o direcionamento
de 5 mil profissionais da rede à
aplicação das políticas de pre-
venção à violência nas unidades.

Os novos educadores do pro-
grama receberão treinamento
para identificar vulnerabilidades
de cada unidade, além de colo-
car em prática ações proativas de
segurança. Atualmente, profissi-
onais de 500 escolas estaduais
estão capacitados para imple-
mentar as propostas de acolhi-
mento e convívio do Conviva SP.
A plataforma do Conviva – Pla-
con – utilizadas para o registro
de ocorrências nas escolas es-
taduais será atualizada, de forma
que os casos graves sejam facil-
mente identificados e a equipe
central do Conviva possa inter-
vir pontualmente.

Além disso, a Educação tam-
bém vai retomar o programa Psi-
cólogos na Educação, que ofe-
rece suporte psicológico para
orientar as equipes escolares
e estudantes. Está prevista a
contratação de 150 mil horas
de atendimento presencial nas
escolas.

A Defesa Civil do Estado de
São Paulo está alertando a po-
pulação para um período de chu-
vas intensas que atingirá princi-
palmente a faixa leste do estado
a partir da sexta-feira (7) e que
deve permanecer até segunda-
feira (10).

Segundo o CGE (Centro de
Gerenciamento de Emergência
(CGE) do estado, Centro Naci-
onal de Monitoramento e Aler-
tas de Desastres Naturais (Ce-
maden), Instituto Nacional de
Meteorologia (inmet) e Centro
Nacional de Gerenciamento de
Riscos e Desastres (Cenad), há
condições de chuvas fortes e
contínuas e moderada, acompa-
nhadas de descargas elétricas e

fortes rajadas de vento.
Segundo os órgãos, as con-

dições climáticas são propícias
para desabamentos, desmorona-
mentos, deslizamentos, inunda-
ções, alagamentos, enxurradas e
raios. Destaque e atenção ficam
voltados para Baixada Santista,
Itapeva, Vale do Paraíba, Vale do
Ribeira, Serra da Mantiqueira e
litoral norte, onde haverá chuva
forte e continua. Na capital, re-
gião metropolitana de São Pau-
lo, Sorocaba e Campinas a pre-
visão é de chuva moderada.

“Recomendamos atenção re-
dobrada para os turistas que des-
cerão neste feriado de Páscoa
para o litoral paulista. Devido
aos últimos acontecimentos no

fim de semana de Carnaval, no
Litoral Norte, ressaltamos que
alguns trechos que margeiam as
rodovias da região ainda apre-
sentam sinais de instabilidade
devido aos grandes acumulados
de chuva”, diz a Defesa Civil es-
tadual em nota.

A recomendação para os
moradores das cidades com avi-
so para chuvas fortes e contínu-
as é a de que haja atenção para
qualquer sinal de perigo, princi-
palmente para aqueles que mo-
ram em área de risco. “Devem
atentos aos sinais de movimen-
tação do solo, como postes e
árvores inclinadas, rachaduras
nas paredes e portas e janelas
emperradas. Diante desses si-

nais deve-se sair imediatamen-
te do local e acionar a Defesa
Civil pelo número 199”, alerta
o órgão. Outra orientação é a de
não atravessar e entrar em áreas
inundadas ou mesmo enfrentar
enxurradas.

A Defesa Civil SP mantém
orientações permanentes sobre o
que fazer antes, durante e depois
ao período de chuvas e, também,
os demais tipos de desastres por
meio do aplicativo Alerta SP, dis-
ponível para download nos siste-
mas Android e IOS, e também o
site.. Alertas de risco também são
enviados pelo SMS 40199. Basta
enviar uma mensagem com o CEP
da localidade desejada para o nú-
mero 40199. (Agência Brasil)

Minha Casa, Minha Vida entrega
300 imóveis em município paulista

Casado e pai de quatro fi-
lhos, de 3, 10, 13 e 15 anos, o
porteiro de 42 anos, Gilmar
Gonçalves Silvestre Júnior, mal
consegue falar, tamanha a alegria
por estar finalmente entrando na
sua própria casa. Atualmente re-
sidindo em um imóvel de dois
cômodos no fundo de uma igre-
ja, onde figura como caseiro, ele
esperava desde 2009 para reali-
zar o sonho da casa própria.

A família já viveu na casa da
mãe de Gilmar, da sogra e em
diversas outras casas, morando
de favor ou como caseiro em
locais apertados para a família.

“É muita emoção saber que
agora vou entrar no meu aparta-
mento. Minha família, principal-
mente meus filhos, estão ansio-
sos. Eu já chorei bastante e con-
fesso que nem acredito ainda. É
um sonho que, para mim, pare-
cia muito distante. Achei que
este dia nunca chegaria. Estou
muito feliz. Estas noites eu já
perdi o sono, fiquei pensando se
era real. E a estrutura ao redor
do empreendimento está exce-
lente”, afirmou.

A alegria de Gilmar e de mui-
tas outras famílias beneficiadas
deve-se à entrega de 300 unida-
des do Residencial Suzano 2, no
município de Suzano, região

metropolitana de São Paulo, den-
tro do programa Minha Casa,
Minha Vida. Mais 300 unidades
deverão ser entregues até o fim
do primeiro semestre, depois de
a obra ter sido contratada em ja-
neiro de 2015, paralisada em
março de 2018, novamente em
abril de 2021 e retomada em fe-
vereiro de 2022.

A obra custou R$ 78,7 mi-
lhões, dos quais R$ 56,7 mi-
lhões do Fundo de Arrenda-
mento Residencial da Caixa e
R$ 12 milhões do governo de
São Paulo. Cada unidade tem
50 metros quadrados (m²), dois
quartos, banheiro, sala, cozinha
e lavanderia.

Segundo o prefeito de Suza-
no, Rodrigo Ashiuchi, em 2017,
havia uma fila de 16 mil famíli-
as à espera de moradia. Depois
de uma análise junto com o Mi-
nistério Público Estadual e as
entidades bancárias, constatou-
se que apenas 4 mil eram candi-
datas reais à moradia popular.

“Daí em diante mapeamos
todos os empreendimentos que
estavam em andamento na cida-
de e a situação de cada um. Fi-
zemos cinco reintegrações de
posse em empreendimentos que
haviam sido ocupados irregular-
mente e continuamos as obras.

Com a entrega desses empreen-
dimentos, incluindo o Suzano 2,
a fila no município cai para me-
nos de mil pessoas”, afirmou o
prefeito.

Ashiuchi ressaltou que, além
dos prédios, a prefeitura provi-
denciou equipamentos ao redor
do Suzano 2, como uma unida-
de de pronto atendimento
(UPA) 24 horas, uma unidade
básica de saúde (UBS) e esco-
las, além de pavimentação, ilu-
minação pública e novas rotas
de transporte público, seguran-
ça e possibilidade e incentivo
para que novas empresas se ins-
talem no bairro.

“Temos também uma subpre-
feitura para atender o munícipe,
que não precisará vir até o cen-
tro para qualquer reivindicação.
Todo recurso é colocado no
bairro e na região. Dessa forma,
criamos um novo centro de ge-
ração emprego, saúde, educação
para atender todas as famílias”,
disse Ashiuchi.

De acordo com o secretário
de Planejamento Urbano e Ha-
bitação de Suzano, Elvis Vieira,
os beneficiados com as 600 uni-
dades atendem aos critérios de-
finidos pelo Minha Casa, Minha
Vida no momento das inscri-
ções. “Cinquenta por cento das

vagas foram sorteadas entre os
cadastrados naquela ocasião e
50% ficaram para as pessoas que
residiam em áreas de risco”,
explicou.

Elvis Vieira reconhece que o
desafio da habitação é grande na
cidade, mas disse esperar que,
com a retomada do Minha Casa
Minha Vida, Suzano possa pla-
nejar novas unidades para auxi-
liar na remoção das famílias que
permanecem nos locais impró-
prios e beneficiar aquelas que
ainda estão na fila.

“É um número expressivo de
famílias que ainda precisam ser
removidas das áreas de risco.
Com a retomada do Minha Casa,
Minha Vida, conseguimos ter
uma perspectiva de novas unida-
des. Paralelo a isso, continu-
amos com o monitoramento e
pequenas intervenções nesses
locais. O que precisamos ago-
ra é de um pacto entre muni-
cípio, estado e governo fede-
ral para ter uma ação que am-
plie rapidamente o número de
unidades a serem construídas,
porque municípios como Su-
zano não têm recursos para
construir sozinho empreendi-
mentos como o Suzano 2, por
exemplo”, afirmou o secretário.
(Agência Brasil)

O Governo de São Paulo
entregou 5.000 pistolas se-
miautomáticas 9mm da marca
Glock para equipar a Polícia
Civil. O investimento estadu-
al foi de R$ 9,4 milhões. É a
primeira entrega desta gestão.

“Precisamos investir nas
polícias para que ela esteja
sempre um passo à frente dos
criminosos. O crime organiza-
do se aperfeiçoou, mas nossas
polícias têm expertise e estru-
tura necessárias para encará-
lo. A Polícia Civil, com um tra-
balho de inteligência e tecno-
logia, tem desmantelado qua-
drilhas e agido na raiz dos cri-
mes, para que consigamos as-
fixiar financeiramente a ativi-
dade delituosa”, disse o secre-

Governo de SP
entrega 5 mil pistolas
para a Polícia Civil

tário da Segurança Pública,
Guilherme Derrite.

O contrato com a empresa
foi assinado em agosto do ano
passado e as armas foram en-
tregues para instituição no fi-
nal de março deste ano.

Este é mais um passo que
o Governo dá para aprimorar
o trabalho policial com arma-
mento de qualidade e alta efi-
ciência no mercado interna-
cional. A Polícia Civil agora
distribuirá esse armamento
entre as unidades de todas as
regiões do estado. Ainda nes-
te semestre a Polícia Civil
receberá mais de 400 fuzis
calibre 5,56mm, com inves-
timento previsto de mais de R$
8 milhões.

Os moradores de São
Paulo já podem enviar pela
internet suas propostas para
o Orçamento Cidadão de
2024 (Projeto de Lei Orça-
mentária Anual). A população
pode fazer pelo site Partici-
pe Mais, até o dia 16 de
maio, sugestões de investi-
mentos que a Prefeitura deve
priorizar no próximo ano.

Pelo site Participe Mais os
munícipes poderão propor e
votar em propostas popula-
res já encaminhadas, além de
acompanhar a implementa-
ção das propostas de anos
anteriores, já aprovadas e in-
corporadas aos orçamentos
passados. Para participar é
necessário realizar um breve
cadastro e identificar a Sub-
prefeitura e a área temática
da proposta elaborada.

Em 2022, após o proces-
so de coleta de propostas, vo-
tação popular e análise de via-
bilidade, 84 indicações da po-
pulação foram efetivamente in-
corporadas à Lei Orçamentária
Anual de 2023. É possível co-
nhecer todas as propostas rea-
lizadas e aprovadas acessan-
do a seção Orçamento Cida-
dão no site Participe Mais.

Audiências públicas –
Além de ajudar na formula-
ção do Orçamento de 2024
com participação pela inter-
net, os moradores de São
Paulo podem participar tam-
bém das audiências públicas
presenciais regionalizadas do
Orçamento. Elas tiveram iní-
cio no dia 3 de abril e ocor-

Munícipe pode enviar
pela internet

propostas para o
Orçamento de 2024

rem até o dia 13 de maio.
As audiências serão reali-

zadas nas 32 Subprefeituras
da Capital (confira o calen-
dário abaixo). É possível fa-
zer sugestões para qualquer
iniciativa da Prefeitura em
qualquer uma das audiênci-
as, não sendo necessário pro-
por ações apenas relaciona-
das ao território onde a reu-
nião está sendo realizada.

A participação da popula-
ção em geral nas audiências
públicas segue o processo es-
tabelecido no Decreto 59.574/
2020, com divisão dos parti-
cipantes em grupos temáticos
para formulação e seleção de
propostas. Cada uma das 32
audiências terá duração má-
xima de três horas e será con-
cedido espaço para fala aos
interessados, com limite de
três minutos por pessoa.

As audiências contempla-
rão ainda a apresentação do
relatório do Diálogo Aberto,
iniciativa conjunta da Coor-
denadoria de Governo Aber-
to e da Secretaria Municipal
das Subprefeituras, em que
são demonstradas as obras e
ações realizadas pelas Sub-
prefeituras no último ano,
num exercício de transparên-
cia e prestação de contas.

Dúvidas – Em caso de dú-
vidas sobre a realização das
audiências públicas e o proce-
dimento para envio de propos-
tas pela internet, os morado-
res de São Paulo podem en-
trar em contato pelo e-mail
coplan@sf.prefeitura.sp.gov.br.



Poupança tem retirada líquida
de R$ 6,09 bilhões em março
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Após retiradas recordes em
janeiro e fevereiro, a fuga de
recursos da aplicação financei-
ra mais tradicional dos brasilei-
ros desacelerou. Em março, os
brasileiros sacaram R$ 6,09 bi-
lhões a mais do que depositaram
na caderneta de poupança, infor-
mou na quinta-feira (6) o Banco
Central (BC).

A retirada líquida - saques
menos depósitos - caiu 60,36%
em relação a março do ano pas-
sado, quando os correntistas re-
tiraram R$ 15,36 bilhões a mais
do que depositaram.

Com o desempenho de mar-
ço, a poupança acumula retirada
líquida de R$ 51,23 bilhões no
acumulado do ano. Apesar da
desaceleração no mês passado,

a aplicação registrou a maior
retirada acumulada para o perí-
odo desde 1995, impulsionada
pela fuga expressiva de recursos
no início do ano. No primeiro
trimestre do ano passado, os sa-
ques superavam os depósitos
em R$ 40,37 bilhões.

Em 2022, a caderneta regis-
trou fuga líquida - mais saques
que depósitos - recorde de R$
103,24 bilhões, num cenário de
inflação e endividamento altos.
Os rendimentos voltaram a ga-
nhar da inflação por causa dos
aumentos da taxa Selic (juros
básicos da economia), mas ou-
tras aplicações de renda fixa são
mais atraentes que a poupança.

Em 2020, a poupança tinha
registrado captação líquida (de-

pósitos menos saques) recorde
de R$ 166,31 bilhões. Contri-
buiu para o resultado a instabili-
dade no mercado de títulos pú-
blicos no início da pandemia da
covid-19 e o pagamento do auxí-
lio emergencial, que foi deposi-
tado em contas poupança digitais
da Caixa Econômica Federal.

Em 2021, a poupança teve
retirada líquida de R$ 35,5 bi-
lhões. A aplicação foi pressio-
nada pelo fim do auxílio emer-
gencial, pelos rendimentos bai-
xos e pelo endividamento mai-
or dos brasileiros.

Até recentemente, a poupan-
ça rendia 70% da taxa Selic.
Desde dezembro do ano passa-
do, a aplicação passou a render
o equivalente à taxa referencial

(TR) mais 6,17% ao ano, porque
a Selic voltou a ficar acima de
8,5% ao ano. Atualmente, os ju-
ros básicos estão em 13,75% ao
ano, o que fez a aplicação finan-
ceira deixar de perder para a in-
flação pela primeira vez desde
meados de 2020.

Nos 12 meses terminados
em março, a aplicação rendeu
7,7%, segundo o Banco Central.
No mesmo período, o Índice
Nacional de Preços ao Consu-
midor-15 (IPCA-15), que funci-
ona como prévia da inflação ofi-
cial, atingiu 5,36%.

O IPCA cheio de março será
divulgado na próxima terça-fei-
ra (11) pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística
(IBGE). (Agencia Brasil)

A Pesquisa Industrial Men-
sal Regional (PIM), realizada
pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística
(IBGE), registrou queda de
0,2% da indústria nacional no
acumulado em 12 meses, até
janeiro. Houve recuo na produ-
ção industrial de 0,3% em oito
estados em janeiro, com os
maiores resultados negativos
no Rio Grande do Sul (3,4%),
São Paulo (3,1%) e Mato Gros-
so (2%). Também tiveram que-
da Rio de Janeiro (1%), Santa
Catarina (1%), Pará (0,4%),
Paraná (0,3%) e Bahia (0,2%).

Em movimento contrário,
Espírito Santo e Pernambuco
apresentaram expansões de
18,6% e 17,3%, respectiva-
mente, as mais elevadas no mês.
As demais variações positivas
ficaram com Goiás (2,5%),
Amazonas (2,4%), Ceará
(1,5%) e Minas Gerais (0,6%).

A queda da produção indus-
trial em São Paulo ocorreu de-
pois do recuo de 0,8% no mês
anterior e resultou em uma re-
tração de 3,9% da indústria do
estado nesses dois meses. Para
o analista da pesquisa, Bernar-
do Almeida, o desempenho da
indústria paulista, na compara-
ção com dezembro, provocou
a maior influência sobre o re-
sultado nacional e foi impacta-
do pelos setores de derivados
de petróleo e de veículos.

“Podemos observar que, no
mês de janeiro, a indústria au-
tomobilística costuma dar fé-
rias coletivas, e com isso, há
queda de produção. Também há
uma certa cautela na produção
do setor, já que o desabasteci-
mento de insumos e o encare-
cimento de matéria-prima vêm
causando impacto no ritmo da
produção”, explica o IBGE.

A pesquisa mostrou ainda
que o recuo de janeiro no Rio
Grande do Sul, relacionado ao
setor de derivados de petróleo,
eliminou o ganho de 1,9% re-
gistrado no mês anterior. Mas,
segundo o analista, não foi o
único impacto. O setor de pro-
dutos do fumo também exer-
ceu uma influência negativa
sobre a indústria gaúcha.
“Além de ser a maior retração
entre os locais investigados
pela pesquisa, o resultado ne-
gativo da produção do Rio
Grande do Sul foi o segundo
de maior influência sobre o
índice nacional”, diz o IBGE.

Já em Mato Grosso, a que-
da interrompeu dois meses se-
guidos de expansão, depois de
acumular ganho de 9,3% no
período. “Nesse estado, hou-
ve queda na produção de ali-
mentos e, secundariamente,
também houve o impacto ne-
gativo no setor de bebidas”,

Produção industrial recua
 em janeiro em

oito locais pesquisados
disse Bernardo Almeida.

Apesar da queda de 0,2% da
indústria no acumulado em 12
meses, nove estados pesquisa-
dos apresentaram melhores de-
sempenhos frente aos índices de
dezembro de 2022. Entre eles, os
principais ganhos foram no Cea-
rá, de queda de 4,9% para queda
de 2,9%; no Pará de menos 9,1%
para menos 7,5%), em Minas
Gerais (de -1,3% para 0,1%) e no
Amazonas (de 3,8% para 5,1%).
Já as maiores perdas foram em
Mato Grosso (de 19,4% para
13,7%), no Espírito Santo (de -
8,4% para -9,7%) e em Goiás
(de 1,4% para 0,4%).

O IBGE informou que a di-
vulgação da pesquisa de janei-
ro é a primeira após as atuali-
zações na seleção de amostra
de empresas e unidades locais
e na lista de produtos investi-
gados. Houve ainda alterações
metodológicas, que buscam
acompanhar as mudanças eco-
nômicas da sociedade. Além
disso, foram incluídos três no-
vos locais entre os pesquisados,
o Rio Grande do Norte, Mara-
nhão e Mato Grosso do Sul. A
inclusão é porque esses estados
atingem 0,5% do valor de trans-
formação industrial (VTI), con-
forme a Pesquisa Industrial
Anual Empresa (PIA).

O analista Bernardo Almei-
da disse que, nesse primeiro
momento, só há resultados para
os três novos locais no indica-
dor interanual mensal, porque
é necessário ter uma série mai-
or para produzir dados mais
precisos e robustos, que per-
mitam efetuar a disseminação
dos outros indicadores.

“Para o indicador do acumu-
lado em 12 meses, por exemplo,
ainda não é possível divulgá-lo
por conta de sua própria meto-
dologia, pelo fato de as séries
históricas desses locais serem
bem recentes”, explicou.

De acordo com o IBGE,
desde a década de 1970 a pes-
quisa produz indicadores de
curto prazo, relativos ao com-
portamento do produto real das
indústrias extrativas e de trans-
formação. Mensalmente reve-
la índices para 17 unidades da
federação cuja participação é
de, no mínimo, 0,5% no total
do valor da transformação in-
dustrial nacional, e, também, para
o Nordeste, como um todo. Os
locais pesquisados são o Ama-
zonas, Pará, Maranhão, Ceará,
Rio Grande do Norte, Pernam-
buco, Bahia, Minas Gerais, Es-
pírito Santo, Rio de Janeiro, São
Paulo, Paraná, Santa Catarina,
Rio Grande do Sul, Mato Gros-
so do Sul, Mato Grosso, Goiás
e Região Nordeste, que apresen-
tou crescimento de 6,1%.
(Agencia Brasil)

Imigrantes afegãos voltam a
 acampar no aeroporto de Guarulhos
Imigrantes afegãos voltaram

a acampar no Aeroporto Interna-
cional de São Paulo, localizado
no município de Guarulhos.
Desde o último sábado (1º), o
fluxo começou a aumentar, diz
a presidente da União das Mu-
lheres Muçulmanas no Brasil,
Aline Sobral, que também é fun-
dadora do Coletivo Frente Afe-
gã, rede humanitária criada em
agosto de 2022. Por volta das
15h30 da quinta-feira (6), Aline
informou que havia 46 imigran-
tes no local, sendo 12 crianças.

Na manhã da quinta-feira, o
Posto Avançado de Atendimen-
to Humanizado ao Migrante,
equipamento da prefeitura ins-
talado no aeroporto, informava
que 33 afegãos aguardavam aco-
lhimento no local. Desde o ano
passado, eles começaram a che-
gar no país, mas, como não ti-
nham onde se instalar, ficavam
nas aéreas comuns do terminal.

Segundo levantamento da
prefeitura, no ano passado, os
meses em que o posto avançado
mais atendeu a afegãos foram
outubro, novembro e dezembro
– 338, 416 e 290, respectiva-
mente. No total, foram 2.844
atendimentos em 2022. Desde
janeiro deste ano, quando 153
afegãos foram atendidos no pos-
to, o número voltou a aumentar.
Em fevereiro, foram 186 e, em
março, 360.

Enquanto os refugiados per-
manecem no local, a prefeitura
fornece a alimentação – café da
manhã, almoço e jantar –, além
de água, cobertores e atendi-
mentos socioassistenciais e de
saúde. “Em Guarulhos, são cin-
co residências para acolhimen-
to de migrantes e refugiados,
quatro geridas pela prefeitura,
somando 127 vagas, e uma geri-
da pelo governo estadual, com
50 vagas. Todas estão no limi-
te”, diz a prefeitura, em nota.

De acordo com Aline Sobral,

a prefeitura, o Alto Comissaria-
do das Nações Unidas para Re-
fugiados (Acnur) e a organiza-
ção humanitária Cáritas procu-
ram conseguir abrigo para os
imigrantes, mas a falta de vagas
dificulta a alocação dessas pes-
soas. Segundo Aline, o prazo
para abrigá-las tem variado de
cinco a sete dias e, até lá, elas
permanecem no aeroporto. O
Coletivo Frente Afegã tenta
manter a oferta de café da ma-
nhã e jantar.

“Não dão cobertores, não dão
colchonetes, e o café da manhã
chega às 10h, com um suco pe-
queno e um bolo daqueles da
Ana Maria. Eles estão no jejum
do Ramadã e, na hora de inici-
ar o jejum, não têm o que co-
mer. Se não fossemos nós, da
sociedade civil, eles não teri-
am nem os pães. Para quem
está de jejum, tem que esperar
até as 19h, para jantar. O almo-
ço para os que não fazem je-
jum chega após as 14h. Me en-
tristece ler nas outras matérias
que eles estão fornecendo o que
não estão”, disse Aline.

O Ramadã é o nono mês do
calendário islâmico, em que os
muçulmanos ficam em jejum, do
nascer ao pôr do Sol.

O posto humanizado do ae-
roporto de Guarulhos fecha às
19h, e a maioria dos voos chega
depois desse horário. “Então, se
não fosse o coletivo, e nossos
amados voluntários, eles, os re-
fugiados, dormiriam no chão e
no frio.”

Segundo a Secretaria Esta-
dual de Desenvolvimento Soci-
al, nos últimos 12 meses, o esta-
do de São Paulo atendeu, acolheu
e encaminhou cerca de 3 mil afe-
gãos. Somente neste ano, foram
feitos 700 atendimentos e abri-
gamentos com recursos própri-
os do estado e dos municípios de
Guarulhos e de São Paulo.

Em fevereiro, com a cons-

trução da Casa de Passagem Ter-
ra Nova Guarulhos, com 50 va-
gas, que já estão ocupadas pelos
afegãos, a secretaria informou
que havia zerado o número de
refugiados que acampados na
ocasião. Além disso, os sete
equipamentos para migrantes e
refugiados do estado, com 200
pessoas acolhidas, estão com
capacidade esgotada.

Em nota, a Secretaria de De-
senvolvimento Social do Estado
de São Paulo informou que es-
tuda novos cofinanciamentos
para atender refugiados em par-
ceria com a capital paulista e
municípios da região metropoli-
tana. “[A secretaria] aguarda co-
ordenação e orientação do go-
verno federal para ampliar o aco-
lhimento aos refugiados afegãos
e de outras nacionalidades.”

No dia 23 de fevereiro, a pre-
feitura de Guarulhos protoco-
lou, no Ministério de Portos e
Aeroportos, um pedido para que
a cidade seja reconhecida como
fronteira aérea do país por cau-
sa da chegada de pessoas refu-
giadas no terminal. A solicitação
visa a facilitar o recebimento de
recursos para o atendimento de
migrantes e refugiados na cida-
de, que conta com o maior ae-
roporto da América do Sul.

“A crise humanitária que
ocorre devido ao alto número de
afegãos que aterrissaram no
Brasil pelo aeroporto internaci-
onal e que, sem ter para onde ir,
permaneceram acampados no
local, revelou uma deficiência
do país na recepção de refugia-
dos e imigrantes. O prefeito Guti
, Gustavo Henric Costa, defen-
de que, como fronteira, Guaru-
lhos poderá desenvolver junto ao
Estado e à União uma política
permanente de recepção a esse
público”, diz nota divulgada pelo
município, que informou ainda
não haver prazo para devolutiva.

Espaço aéreo na Terra Indí-

gena Yanomami será fechado
O espaço aéreo na Terra In-

dígena Yanomami voltou a ser
fechado na quinta-feira (6) a par-
tir das 21h. Antes, a previsão
para a retomada do fechamento
era para 6 de maio, mas a medi-
da foi antecipada para acelerar a
saída de garimpeiros ilegais que
ainda estão na região.

O espaço aéreo foi inicial-
mente fechado em 1º de feve-
reiro e reaberto no dia 12 do
mesmo mês para permitir a saí-
da coordenada e espontânea de
garimpeiros que atuam ilegal-
mente na região. O controle será
realizado pela Força Aérea Bra-
sileira (FAB).

Segundo a Força Aérea Bra-
sileira (FAB), foi estabelecida
uma Zona de Identificação de
Defesa Aérea (Zida) no espaço
aéreo da terra yanomami, com a
proibição do tráfego aéreo, à
exceção de aeronaves militares
ou a serviço dos órgãos públi-
cos envolvidos na Operação Ya-
nomami, desde que previamen-
te submetidas ao processo de
autorização de voo.

“A Zida foi dividida em três
áreas: uma reservada (Área
Branca); uma restrita (Área
Amarela); e uma proibida (Área
Vermelha), esta última coinci-
dente com a reserva yanomami”,
disse a FAB.

As aeronaves que descum-
prirem os requisitos e regras
estabelecidas estarão sujeitas a
medidas de policiamento do es-
paço aéreo e sujeitas às Medi-
das de Proteção do Espaço Aé-
reo (Mpea).

O controle aeroespacial du-
rante a operação será capitanea-
do pelo Comando de Operações
Aeroespaciais (Comae), respon-
sável por conduzir os meios aé-
reos necessários para identifica-
ção, coerção ou detenção dos
tráfegos que estiverem voando
na área. (Agencia Brasil)

O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva assinou decreto
que oficializa a aposentadoria do
ministro Ricardo Lewandowski,
do Supremo Tribunal Federal
(STF). Ele deixa o cargo na pró-
xima terça-feira (11). O texto
foi publicado na edição de quin-
ta-feira (6) do Diário Oficial da
União (DOU).

A data já havia sido antecipa-
da pelo próprio Lewandowski,
após sua última sessão plenária,
na semana passada. O ministro
anunciou sua aposentadoria para
um mês antes do prazo limite de
11 de maio, data em que com-
pleta 75 anos, idade da aposen-
tadoria compulsória.

Com a antecipação, Lula de-
verá indicar um novo ministro
para o Supremo. Antes da pos-

Lula formaliza,
em decreto,

aposentadoria de
Lewandowski

se, o ocupante da nova cadeira
deverá passar por sabatina na
Comissão de Constituição e Jus-
tiça (CCJ) do Senado e votação
no plenário da Casa.

A aposentadoria antecipada
provocará uma corrida pela dis-
puta da vaga. Lewandowski dis-
se ter se reunido com Lula para
comunicar sua aposentadoria
pessoalmente, mas que não fez
sugestões de substitutos.

“Todos os nomes que estão
aparecendo como candidatos
são pessoas com reputação ili-
bada, com trajetória jurídica
impecável. O STF estará mui-
to bem servido com qualquer
dos nomes que têm aparecido”,
explicou. Não há prazo para
Lula indicar novo ministro.
(Agencia Brasil)

Disque 100 recebe mais de 121 mil
denúncias no primeiro trimestre

A plataforma Disque 100 re-
gistrou mais de 121,5 mil de-
núncias de violações de direitos
humanos de janeiro a março des-
te ano. O número consta no Pa-
inel de Dados da Ouvidoria Na-
cional de Direitos Humanos
(ONDH), que agora passa a ser
atualizado a cada três meses, in-
formou o Ministério dos Direi-
tos Humanos e Cidadania.

A grande maioria das denún-
cias diz respeito a ameaças e ata-
ques à integridade física ou psí-
quica das vítimas, espécies de
violação relatadas em 99.482 e
99.506 das denúncias recebidas,
respectivamente.

Em relação ao gênero, do
total de denúncias, 60,59%
(73.897) têm como vítimas pes-
soas do sexo feminino, a maior
parte delas (4.068 denúncias) na
faixa etária de 70 a 74 anos. Essa
é a mesma faixa etária do maior
número de denúncias com víti-
mas do sexo masculino (1.897).

Ainda assim, o grupo vulne-

rável mais atingido no primeiro
trimestre, de acordo com o pa-
inel da ONDH, foi o de crian-
ças e adolescentes, que cor-
responde a 36,4% (51.979)
das denúncias. Isso ocorre
porque, nesse tipo de catego-
rização, o agrupamento se dá
por faixas etárias maiores. Por
essa métrica, pessoas idosas
foram as segundas mais atin-
gidas, com 33.200 (23,25%)
das denúncias.

Confirmando a regra desde
que os dados começaram a ser
colhidos, no primeiro trimestre
deste ano a maior parte das vio-
lações ocorreu na casa onde re-
side a vítima e o suspeito
(57.416 denúncias), seguido
pela casa da vítima (36.352).

Em relação aos suspeitos,
nas denúncias recebidas a mai-
or parte, 44,91%, é do sexo
masculino (54.838 denúncias),
com prevalência na faixa etária
entre 40 e 44 anos (7.537). Não
foram disponibilizadas informa-

ções sobre faixa de renda e es-
colaridade prevalente entre os
suspeitos de praticarem as vio-
lações de Direitos Humanos.

Nos três primeiros meses de
2023, foram recebidas pela pla-
taforma Disque 100 também
1.761 denúncias em que a víti-
ma integra a comunidade LGB-
TQIA+. A maior parte dessas
vítimas é composta por ho-
mossexuais gays do sexo mas-
culino (565), seguida por ho-
mossexuais lésbicas do sexo
feminino (380).

Novidades
Segundo explicou o ministé-

rio, os dados de perfil de víti-
mas e suspeitos e outras infor-
mações sobre as denúncias,
como tipo de violação, foram
disponibilizados com a imple-
mentação da opção SIC - Aces-
so à Informação, no Painel de
Dados da ONDH, em que são
disponibilizados os dados aber-
tos obtidos por meio de pedidos

da Lei de Acesso à Informação.
“Agora, de forma aberta, é

possível acessar os perfis das
vítimas e dos suspeitos, tipos de
demandas e fazer a análise das
denúncias com uma visão geren-
cial dos dados que são deman-
dados à Ouvidoria”, explicou o
coordenador-geral do Disque
Direitos Humanos, Sidnei Cos-
ta, em nota divulgada pelo mi-
nistério.

No mesmo texto, divulgado
na quinta-feira (6), o ouvidor
nacional dos Direitos Huma-
nos, Bruno Renato Teixeira,
faz um apelo para que a socie-
dade se engaje na utilização do
Disque 100. “A nova periodi-
cidade e a opção referente ao
SIC trazem mais transparência
a este processo no qual quere-
mos a participação ativa de to-
das as pessoas, tanto denunci-
ando violações como atuando
no desenvolvimento e promo-
ção de políticas públicas”, dis-
se. (Agencia Brasil)
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Alpha Memorial S.A.
CNPJ/MF nº 04.256.769/0001-26 - NIRE 35.300.183.681

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária 
a ser Realizada no dia 25 de Abril de 2023

A diretoria da Alpha Memorial S.A., inscrita no CNPJ/MF sob nº 04.256.769/0001-26 (“Companhia”), por
seu Diretor Presidente, Sr. Rodrigo Rhormens Alves Natel, convoca os acionistas para se reunirem em
Assembleia Geral Extraordinária, a realizar-se no dia 25 de abril de 2023, às 10:00 horas, na sede da
Companhia, localizada na Avenida Magalhães de Castro, 4800, Cidade Jardim Corporate Center, Torre 1,
Conjunto 152, Cidade Jardim, São Paulo, SP, CEP 05676-120, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem
do Dia: (i) Considerando a anulação da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 02 de
julho de 2012 (“AGE de 02/07/2012”) por decisão judicial transitada em julgado oriunda do processo
nº 0073217-56.2012.8.26.0002, e os aportes realizados pelos acionistas majoritários na ocasião do
aumento de capital social na AGE de 02/07/2012 (“Aportes”), deliberar sobre a destinação contábil dos
Aportes e seus efeitos perante a Companhia e os acionistas que subscreveram e integralizaram o aumento
de capital; e (ii) Em decorrência do item ‘(i)’ acima, deliberar a respeito da eventual redistribuição dos
dividendos apurados e pagos pela Companhia no primeiro semestre do exercício do ano de 2022;
A Assembleia se instalará, em primeira convocação, com a presença de acionistas que representem,
no mínimo, 1/4 (um quarto) do capital social com direito de voto da Companhia, nos termos do art. 125 da
Lei nº 6.404/76. Informações gerais: Serão admitidos na Assembleia os acionistas cujas ações
estejam regularmente registradas nos livros próprios da companhia até 5 (cinco) dias antes da realização da
Assembleia. Aos acionistas que optarem se fazer representar na Assembleia por terceiros, será necessário
o envio de procuração com fim específico para a referida Assembleia, outorgada há menos de 1 (um) ano,
podendo ser por instrumento público ou particular, desde que com firma reconhecida, nos termos do
parágrafo único do Artigo 16º do Estatuto Social da Companhia. Solicita-se o comparecimento dos
acionistas com uma hora de antecedência para prévia identificação. São Paulo, 10 de abril de 2023.
Rodrigo Rhormens Alves Natel - Diretor Presidente.

Alpha Memorial S.A.
CNPJ/MF nº 04.256.769/0001-26 - NIRE 35.300.183.681
Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária 

a ser Realizada no dia 25 de Abril de 2023
A diretoria da Alpha Memorial S.A., inscrita no CNPJ/MF sob nº 04.256.769/0001-26 (“Companhia”),
por seu Diretor Presidente, Sr. Rodrigo Rhormens Alves Natel, convoca os acionistas para se reunirem em
Assembleia Geral Ordinária, a realizar-se no dia 25 de abril de 2023, às 11:30 horas, na sede da Companhia,
localizada na Avenida Magalhães de Castro, 4800, Cidade Jardim Corporate Center, Torre 1, Conjunto 152,
Cidade Jardim, São Paulo, SP, CEP 05676-120, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia:
(i) Examinar, discutir e deliberar sobre as Demonstrações Financeiras da Companhia referentes ao exercício
social encerrado em 31 de dezembro de 2022, publicadas nas edições impressa e digital do Jornal O Dia
SP em 24 de março de 2023; (ii) Deliberar sobre a destinação dos resultados da Companhia no exercício
social encerrado em 31 de dezembro de 2022 e a eventual distribuição de dividendos; (iii) Eleger o Diretor
Presidente, o Diretor Superintendente e o Diretor Vice-Presidente da Companhia; e (iv) Fixar a remuneração
global da Diretoria. A Assembleia se instalará, em primeira convocação, com a presença de acionistas que
representem, no mínimo, 1/4 (um quarto) do capital social com direito de voto da Companhia, nos termos do
art. 125 da Lei nº 6.404/76. Informações gerais: Serão admitidos na Assembleia os acionistas cujas ações
estejam regularmente registradas nos livros próprios da Companhia até 5 (cinco) dias antes da realização
da Assembleia. Aos acionistas que optarem se fazer representar na Assembleia por terceiros, será
necessário o envio de procuração com fim específico para a referida Assembleia, outorgada há menos de
1 (um) ano, podendo ser por instrumento público ou particular, desde que com firma reconhecida, nos
termos do parágrafo único do Artigo 16º do Estatuto Social da Companhia. Solicita-se o comparecimento
dos acionistas com uma hora de antecedência para prévia identificação. São Paulo, 10 de abril de 2023.
Rodrigo Rhormens Alves Natel - Diretor Presidente.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO/SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD
08/70, tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do
cartório nos termos da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s)
mutuario(s) abaixo, para ciência de que estamos autorizados na forma dos
artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e do Decreto-Lei nº 70, de 21/
11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a promover a execução
extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados
de 10/04/2023 , para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução,
o que poderá ser feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:B53138 -  CONTRATO: 102634021013 - EMPRESA GESTORA DE
ATIVOS - EMGEA
ENDERECO DO IMÓVEL: AVENIDA ENGENHEIRO QUEIROZ TELLES,Nº
399, CASA, JD D ABRIL, SAO PAULO SP, CEP: 05399-030
WALDEMIR DE SOUZA SILVA, BRASILEIRO(A), CONTADOR(A), CPF:
470.477.208-04, CI: 5293890 SSP/SP CASADO(A) COM ELIANA SIGNANI
SILVA, BRASILEIRO(A), PEDAGOGO(A), CPF 014.165.748-08 CI: 7154255
SSP/SP. FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA
Endereço de Cobrança:
EMGEA - Empresa Gestora de Ativos: Credor cessionário do contrato
habitacional firmado com a CAIXA
Setor Bancário Sul Quadra 2 - Bloco B - Lote 18 Subloja e 1º Subsolo
Ed. São Marcus
70070-902 Brasília - DF
Telefone: (31) 2105-7634

10 – 11 - 12/04/2023

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Contrato 202623506710

Pelo presente edital e para ciência do(s) interessado(s), que se encontra(m)
em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento, vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso de
prazo para purgação de débito, dando prosseguimento a realização da
hasta pública do IMÓVEL: RUA PLINIO COLAS, Nº 278, APARTAMENTO
DUPLEX Nº 137, LOCALIZADO NO 13º ANDAR E COBERTURA DO BLOCO
A, DO CONDOMINIO PIAZZA SANTANA, EM LAUZANE PAULISTA, 8º
SUBDISTRITO SANTANA, SÃO PAULO/SP.

Primeiro público leilão: 04/05/2023 a partir das 11:00 as 11:15 horas
Segundo público leilão:  24/05/2023 a partir das 11:00 as 11:15 horas

Local: Em frente à agência da Caixa Econômica Federal – AG. ESTADOS
UNIDOS – COD. 2887 NA RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, JARDIM
AMERICA, SÃO PAULO/SP.
Credor Hipotecário: EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
Mutuário(s):
JOSE LUIZ SEGURADO PIMENTEL, BRASILEIRO, AENORAUTA, RG. Nº
507.228-SEGUP-PA, CPF: 086.913.688-70, CASADO PELO REGIME DA
COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI 6.515/77, COM
NOEMIA RODRIGUES PERREIRA PIMENTEL, BRASILEIRA, AENORAUTA,
RG. Nº 06362015-7-IFP/RJ, CPF: 805.700.207-78.

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para
venda no 1º Leilão.

Informações nos telefones 11-97334-6595. ENDEREÇO DO LEILOEIRO:
Avenida Calim Eid, nº 2842, Sala 08, Vila Ré, São Paulo/SP. E-mail:
fabianasilva@afdsp.com.br.

São Paulo, 05 de abril de 2023
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Público Oficial
 SED 1178

05/04, 06/04 e 07/04/2023
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LEVEN S/A
CNPJ 40.690.076/0001-00

NIRE 35.300.564.146
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

LEVEN S/A, sociedade anônima de capital fechado, com sede na Cidade de São
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Itápolis, nº 543, sala 02, Pacaembu, CEP 01245-
000, inscrita no CNPJ sob o nº 40.690.076/0001-00, com seus atos constitutivos
arquivados perante a JUCESP sob o NIRE 35.300.564.146, vem por meio de seus
diretores, convocar seus acionistas a participar da Assembleia Geral Ordinária da
Companhia, a ser realizada através de plataforma Online, no dia 26 de abril de 2023,
às 14:00 horas, em primeira convocação, às 14:10 horas, em segunda convocação
(“AGO”), para deliberar acerca dos itens da ordem do dia, elencados abaixo: (i) Report/
Atualizações de toda a operação, enviando posteriormente o book digital com todos os
manuais e regras de negócio da locadora.   (ii) Criação de um comitê misto,sendo
composto pela presidência e 2 diretores da Abracaf, 3 acionistas da Leven S.A mais
o conselho de administração atual para avaliar a continuidade das negociações de
fusão/aquisições/Join venture, e alinhamento estratégico para o futuro da companhia.
(iii) Tomar as contas da Diretoria, examinar, discutir e deliberar acerca da aprovação
do Balanço Patrimonial e respectivas demonstrações de resultado da Companhia,
bem como destinação do resultado, relativos ao exercício social encerrado em 31 de
dezembro de 2022; (iv) Outros assuntos de interesse social. Os acionistas participarão
da AGOda Companhia exclusivamente de forma remota, por meio da plataforma de
conferência virtual Teams, cujo link de acesso será enviado para endereço eletrônico
dos representantes dos acionistas da Companhia. Os acionistas da Companhia deverão
também encaminhar previamente à Companhia, por meio físico ou eletrônico, com ao
menos 1 (um) dia de antecedência da realização da AGO, os seguintes documentos:
(i) cópia autenticada do Contrato Social vigente; (ii) ato societário de eleição do
administrador ou procuração com poderes específicos do procurador, para fins de
representação do acionista na AGO; e (iii) cópia autenticada do documento de identidade
com foto do representante que participará da AGO. Os documentos relativos à AGO
estão disponíveis para apreciação dos acionistas na sede da Companhia.Os
representantes das acionistas da Companhia deverão acessar o link de acesso no dia
e horário definidos para fins de cômputo de presença e voto nas deliberações das
matérias da AGO da Companhia, sendo que os acionistas que não comparecerem à
AGO serão considerados como ausentes para fins de cômputo de votos nas
deliberações da AGO.  São Paulo, 30 de março de 2023. P. Breno Figueiredo Pinheiro
e Paulo César Bontempo SilvaAZEVEDO & TRAVASSOS S.A.

Companhia Aberta de Capital Autorizado - CNPJ/ME nº 61.351.532/0001-68 - NIRE 35.300.052.463
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam convocados os acionistas da AZEVEDO & TRAVASSOS S.A. (“Companhia”) a se reunirem, de modo 
presencial, em Assembleia Geral Ordinária (“AGO”) a ser realizada, em primeira convocação, no dia 30 de abril 
de 2023, às 10:00 horas, na sede social da Companhia, localizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, 
na Rua Vicente Antônio de Oliveira, nº 1.050, Vila Mirante, CEP: 02.955-080, a fim de deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da Administração, as 
Demonstrações Financeiras e o Parecer dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2022; ii) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social de 2022; iii) instalação 
do Conselho Fiscal, fixação do número dos membros do Conselho Fiscal e eleição destes membros; e iv) fixar a 
remuneração dos administradores para o exercício social de 2023. Informações Gerais: a) os documentos de que 
trata o artigo 133 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, foram publicados nos dias 01, 4 e 5 de abril 
de 2023, no Jornal “O Dia”, e encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia, bem como na rede 
mundial de computadores nas páginas da Companhia (https://ri.azevedotravassos.com.br) e da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) (https://www.gov.br/cvmt). Também se encontram disponíveis nestes endereços eletrônicos 
os documentos exigidos nos termos da RCVM nº 81/2022 a respeito das matérias que serão deliberadas na AGO, 
conforme devidamente apresentados à CVM por meio do Sistema Empresas.NET, bem como do Sistema CI. Corp.; b) o 
acionista poderá também participar da AGO via Boletim de Voto a Distância (“BVD”), conforme instruções detalhadas 
contidas no próprio BVD, bem como nos termos descritos a seguir: i) via envio de instruções de preenchimento do 
BVD aos seus agentes de custódia, no caso dos acionistas titulares de ações depositadas em depositário central; 
ii) via envio de instruções de preenchimento do BVD ao escriturador das ações de emissão da Companhia, qual seja, 
Itaú Corretora de Valores S.A., no caso de acionistas titulares de ações depositadas no escriturador; ou iii) via envio 
de BVD devidamente preenchido diretamente à Companhia, conforme orientações constantes do próprio boletim, da 
Resolução CVM nº 81/2022. O BVD, quando enviado diretamente à Companhia, deverá ser acompanhado de toda a 
documentação do acionista para participação na AGO (conforme detalhada no item “Documentos para Participação 
em Assembleia”, abaixo) e de qualquer outra documentação indicada no próprio boletim, e recebido pela Companhia, 
em plena ordem e de acordo com o disposto acima, até 7 (sete) dias antes da data de realização da AGO, ou seja, até 
23 de abril de 2023 (inclusive). O BVD deverá ser enviado aos cuidados da Diretoria de Relações com Investidores, no 
endereço da sede da Companhia: Rua Vicente Antonio de Oliveira, nº 1.050, Vila Mirante, CEP: 02.955-080, cidade de 
São Paulo, estado de São Paulo, ou no seguinte endereço eletrônico: investidores@azevedotravassos.com.br; c) Para 
os efeitos do que dispõe o art. 141 da Lei das Sociedades por Ações e a Resolução CVM nº 70/2022, bem como o artigo 
5º, I, da Resolução CVM nº 81/2022, o percentual mínimo do capital social da Companhia exigido para a solicitação 
de adoção do processo de voto múltiplo na AGO é de 5% (cinco por cento). Documentos para Participação 
em Assembleia: a) no caso de acionista pessoa física, documento de identidade com foto e, no caso de acionista 
pessoa jurídica ou fundo de investimento, o último Estatuto Social, Contrato Social ou Regulamento Consolidado e 
demais documentos societários que comprovem a representação legal do acionista e documento de identidade com 
foto do respectivo representante; e b) para fins de comprovação da titularidade de suas ações, comprovante emitido 
pela instituição custodiante ou pelo agente escriturador das ações da Companhia conforme suas ações estejam ou 
não depositadas em depositário central. Caso o acionista deseje ser representado na AGO por meio de procurador, 
observados os termos e condições da Lei das Sociedades por Ações, além dos documentos mencionados acima, deverá 
apresentar o original ou cópia autenticada do respectivo instrumento de mandato vigente e devidamente assinado 
com sua firma reconhecida, acompanhado do documento de identidade com foto do(s) respectivo(s) procurador(es). 
Da mesma forma, a Companhia solicita que os acionistas efetuem seu cadastramento enviando uma via física dos 
documentos acima mencionados aos cuidados da Diretoria de Relações com Investidores, no endereço da sede da 
Companhia: Rua Vicente Antonio de Oliveira, nº 1.050, Vila Mirante, CEP 02.955-080, na cidade de São Paulo, estado 
de São Paulo, até 48 (quarenta e oito) horas antes do início da AGO. - São Paulo, 7 de abril de 2023. 

Gabriel Antônio Soares Freire Júnior - Presidente do Conselho de Administração.

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Contrato 102684113883

Pelo presente edital e para ciência do(s) interessado(s), que se encontra(m)
em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento, vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso de
prazo para purgação de débito, dando prosseguimento a realização da
hasta pública do IMÓVEL: ALAMEDA SUBTENENTE FRANCISCO HIERRO,
Nº 360, APARTAMENTO Nº 14, BLOCO B, CONDOMINIO MANSÃO DE
VERONA, 36º SUBDISTRITO VILA MARIA, SÃO PAULO/SP.

Primeiro público leilão: 04/05/2023 a partir das 11:00 as 11:15 horas
Segundo público leilão:  24/05/2023 a partir das 11:00 as 11:15 horas

Local: Em frente à agência da Caixa Econômica Federal – AG. ESTADOS
UNIDOS – COD. 2887 NA RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, JARDIM
AMERICA, SÃO PAULO/SP.
Credor Hipotecário: EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
Mutuário(s):
MARCIO DOS ANJOS DA COSTA, BRASILEIRO, ECONOMISTA, RG Nº
12.237.523-SP, CPF: 045.454.758-76, SOLTEIRO, MAIOR e cônjuge, se
casado(a) estiver E ELY MAIA DA COSTA, BRASILEIRO, FUNCIONÁRIO
PÚBLICO, RG Nº 2.786.667-SP, CPF: 334.046.668-87, CASADO SOB O
REGIME DA COMUNHÃO DE BENS, ANTES DA LEI 6.515/77 COM JUREMA
DOS ANJOS DA COSTA, BRASILEIRA, DO LAR, RG Nº 12.236.823-SP.

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para
venda no 1º Leilão.

Informações nos telefones 11-97334-6595. ENDEREÇO DO LEILOEIRO:
Avenida Calim Eid, nº 2842, Sala 08, Vila Ré, São Paulo/SP. E-mail:
fabianasilva@afdsp.com.br.

São Paulo, 05 de abril de 2023
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Público Oficial
SED 1307

05/04, 06/04 e 07/04/2023

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005037-91.2014.8.26.0004. O(A) MM Juiz(a) de Direito da 3º Vara 
Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Genir Fiore Basso, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
ALEXANDRE MOREIRA LUZZI MOVEIS ME CNPJ 07.680.799/0001-53, e ALEXANDRE MOREIRA LUZZI, CPF 283.708.598-79, 
que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Santander (Brasil) S/A, para cobrança 
do valor de R$ 102.796,24 (maio/2014), corrigidos e acrescidos de encargos legais, decorrentes da inadimplemento da 
Cédula de Crédito Bancário nº 00334789300000001810 (Operação nº 4789000001810303010), nº conta comente: 

executados em lugar incerto e não sabido, fo determinado a sua CITAÇÃO, por EDITAL, com fundamento no Art. 256, inciso 

de um da primeira (Art. 257, inciso III do CPC), pague o débito, devendo o mesmo ser atualizado e acrescido das custas e 
honorários na época do pagamento com a advertência de que esta verba será reduzida pela metade na hipótese de integral 
(art. 827, $ 1º, do CPC) ou ofereça embargos no prazo de 15 (quinze) dias (art. 231 do CPC), podendo ainda depositar 

correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês. Não efetuado o pagamento procederá a penhora e avaliação 

Companhia Província de Securitização
CNPJ/ME nº 04.200.649/0001-07 - NIRE 35300546547

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Especial de Investidores dos Certificados de 
Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 3ª Emissão da Companhia Província de Securitização 

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da Série Única
da 3ª Emissão da Companhia Província de Securitização (“Titulares dos CRA”, “Emissora” e “Emissão”,
respectivamente), a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., inscrita no
CNPJ/ME sob o nº 36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora,
em consoante ao disposto na cláusula 12.2.3 do termo de securitização dos CRA da Emissão, celebrado em
29 de abril de 2022, conforme aditado (“Termo de Securitização”), a se reunirem em assembleia especial
de investidores da Emissão (“AEI”), a ser realizada, em segunda convocação, aos 14 de abril de 2023,
às 14h30min, de forma exclusivamente digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro
de 2021 (“Resolução CVM nº 60” e “CVM”, respectivamente), através de videoconferência, via plataforma
Microsoft Teams (vide informações gerais abaixo), para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) conceder
ou não, waiver para o descumprimento do Índice Financeiro da Emitente, em relação a “Dívida
Liquida”/“Tonelada de Cana Moída”, referente a apuração que será realizada com base nas medições
elaboradas exclusivamente pela Emitente e informadas à Emissora, referente ao exercício a ser encerrado
em março de 2023, conforme solicitado pela própria Emitente através do envio de solicitação de waiver,
recebida por esta Emissora em 02 de março de 2023, onde restou elucidado que na safra de 2021 e 2022,
o setor sucroalcooleiro sofreu dificuldades diante de eventos de seca histórica, geadas e incêndios, que
prejudicaram o desempenho das usinas (os detalhes do comunicado enviado poderão ser consultados na
instrução de voto ou na AEI); (ii) caso aprovado o item (i) acima, aprovar que o índice financeiro a ser
observado para a Dívida Líquida/ Tonelada de Cana Moída, deverá equivaler aos importes entre
<= R$ 120,00 e R$122,00, mantendo-se os demais covenants inalterados, nos termos da cláusula 7.2, item
(xxxii); e (iii) autorizar a Emissora e o Agente Fiduciário a praticarem todos os atos necessários e/ou
convenientes ao aperfeiçoamento, efetivação, formalização e implementação dos itens acima, se aprovados.
Os termos iniciados por letras maiúsculas não definidos nesta convocação terão os significados a eles
atribuídos nos Documentos da Operação. Informações Gerais: O material de apoio necessário para
embasar as deliberações dos Titulares dos CRA da Emissão está disponível (i) na página da Emissora na rede
mundial de computadores - Internet (http://provinciasecuritizadora.com.br/). As procurações e/ou
boletins de voto à distância, conforme aplicáveis, deverão ser enviados acompanhados de cópia:
(i) da totalidade dos documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA, incluindo, mas não
se limitando a, contratos e/ou estatutos sociais, regulamentos, atas e procurações; e (ii) do documento
de identificação dos signatários, em até 02 (dois) dias úteis antes da realização da AEI, para os
correios eletrônicos assembleias@provinciasecuritizadora.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br.
Nos termos do artigo 31 da Resolução CVM nº 60, somente podem votar na assembleia especial os
investidores detentores de títulos de securitização na data da convocação da assembleia. São Paulo,
05 de abril de 2023. Companhia Província de Securitização - Roberto Saka - Diretor de Securitização
e de Relação com Investidores.

OROTOUR ORGANIZAÇÃO E EMPREENDIMENTOS TURÍSTICOS S/A
CNPJ: 48.969.059/0001-19

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Balanço Patrimonial Encerrado em 31 de Janeiro de 2023 e 31 de Dezembro de 2022

Demonstração do Resultado do 
Exercício de 2023 e 2022

Senhores Acionistas: em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. o Balanço 
Patrimonial e demais peças demonstrativas referente ao exercício encerrado em 31/01/2023

Notas Explicativas: 1. Diretrizes Contábeis: a) As presentes demonstrações fi nanceiras foram elaboradas em observância às disposições contidas na Lei 6.404/76 e disposições tributárias 
vigentes. b) As depreciações foram calculadas pelo método linear de acordo com as taxas permitidas pela legislação em vigor. c) As Receitas e Despesas foram apropriadas pelo regime de 
competência. d) Conforme deliberação da A.G.E. em 31/01/2023, a Orotour Organizacao e Empreendimentos Turiscos S.A. foi encerrada por determinação dos acionistas.

Paulo José Loureiro Canepa - Diretor - CPF 996.931.358-49 Ubiratã Pinhel - Contador - CRC: 1SP179430/O-4 - CPF: 867.331.768-15

Ativo 31/01/2023 31/12/2022
Circulante - 2.272.115,53
Caixa e Equivalentes de Caixa - 2.164.282,45
Duplicatas a Receber - -
Estoques - -
Adiantamentos Diversos - 145,41
Impostos a Recuperar - 107.687,67
Outras Contas a Receber  -
Não Circulante - -
Imobilizado - -
Imobilizado - -
(-) Depreciação Acumulada - -
Intangível - -
Marcas e Patentes - -
 
Total do Ativo - 2.272.115,53

Passivo 31/01/2023 31/12/2022
Circulante - 2.878,41
Fornecedores - 2.753,17
Encargos Sociais / Previdenciários - -
Obrigações e Provisões Trabalhistas - -
Obrigações Tributárias - 125,24
Outras Contas a Pagar - -
Não Circulante - -
Parcelamentos Tributários - -
Empréstimos, Financiamentos e Provisões - -
Patrimônio Líquido - 2.269.237,12
Capital Social Subscrito - 2.260.000,00
Reservas de Capital Próprias - 85.680,22
Resultados Acumulados - 761.219,64
Lucros Distribuídos - (837.662,74)
Total do Passivo - 2.272.115,53

 31/01/2023 31/12/2022
Receita Operacional Bruta - -
Deduções da Receita - -
Custos das Mercadorias - -
Lucro Operacional Bruto - -
Despesas (125.202,82) (576.375,02)
Lucro Operacional Líquido (125.202,82) (576.375,02)
Resultado Não Operacional 15.737,49 476.555,20
Despesas Financeiras (196,15) (20.867,17)
Receitas Financeiras 15.933,64 210.103,77
Outras Receitas - 287.318,60
Despesas Indedutíveis - -
Resultado Antes das 
 Provisões p/ CS e IR (109.465,33) (99.819,82)
Imposto de Renda - -
Contribuição Social - -
Lucro Líquido do Exercício (109.465,33) (99.819,82)
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Entidades ligadas à educação
aprovam suspensão do novo

ensino médio

Regras que dificultavam
regularização de quilombos

são revogadas
A Fundação Cultural Palmares revogou portaria de 2022, do go-

verno Jair Bolsonaro, que tornava mais rigorosas as normas para
emissão de certidões de autodefinição para comunidades quilombo-
las. Ao mesmo tempo, o órgão ligado ao Ministério da Cultura restau-
rou portaria de 2007, do segundo governo Luiz Inácio Lula da Silva,
que institui o Cadastro Geral de Remanescentes das Comunidades
dos Quilombos, também autodenominadas Terras de Preto, Comuni-
dades Negras, Mocambos, Quilombos, entre outros.

“Consideram-se remanescentes das comunidades dos quilombos os gru-
pos étnicos raciais, segundo critérios de autoatribuição, com trajetória histórica
própria, dotados de relações territoriais específicas, com presunção de ances-
tralidade negra relacionada com formas de resistência à opressão histórica
sofrida”, diz a portaria que voltou a vigorar na quinta-feira (6).

A declaração de autodefinição de identidade étnica, que compõe
o cadastro, é necessária para os procedimentos de identificação, re-
conhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras ocupa-
das por remanescentes das comunidades de quilombo. O tema é re-
gulamentado pelo Decreto nº 4.887/2003.

A Portaria nº 75/2023, que atualiza o processo para emissão das cer-
tidões, foi publicada  no Diário Oficial da União. De acordo com o texto,
a Fundação Cultural Palmares também instituiu um grupo de trabalho
para elaborar novo ato normativo para o Cadastro Geral de Remanescen-
te dos Quilombos e estabelecer os procedimentos para expedição da
Certidão de Autodefinição na Fundação Cultural Palmares. O grupo terá
duração de, no máximo, 90 dias para realização dos trabalhos, podendo
ser prorrogado uma única vez. (Agencia Brasil)

A suspensão por 60 dias da implementação do Novo Ensino Médio
(NEM), criado em 2017, repercutiu positivamente no meio educacional. O
Ministério da Educação (MEC) suspendeu os prazos de parte do Crono-
grama Nacional de Implementação do NEM e aguardará a conclusão da
consulta pública para avaliação e reestruturação da política nacional
sobre o ensino médio. Para especialistas e entidades ouvidos pela Agên-
cia Brasil, o tema deve ser tratado a partir de um diálogo do governo com
o setor.

A União Brasileira dos Estudantes Secundaristas (Ubes) considerou
a suspensão importante para professores e alunos. “Frear a implementa-
ção do Novo Ensino Médio é um passo importante para os estudantes e
professores que estão sofrendo os impactos de uma medida aprovada
sem o amplo debate e o aperfeiçoamento de quem vive a escola diaria-
mente além de possibilitar a construção de uma nova proposta para o
Ensino Médio brasileiro”.

A presidente da Ubes, Jade Beatriz, defendeu a participação dos
estudantes na elaboração do novo currículo. “É uma vitória, mas não é
suficiente. A suspensão é um intervalo. Não queremos que o ensino
médio volte a ser o que era antes da reforma. Mas é preciso incluir os
estudantes nesta discussão. É um momento muito decisivo nas nossas
vidas”, disse.

O Todos pela Educação, organização da sociedade civil sem fins lucra-
tivos e suprapartidária, fundada em 2006, aprovou a suspensão da imple-
mentação do novo ensino médio. Contudo, o diretor de Políticas Públicas da
entidade, Gabriel Corrêa, argumenta que a decisão do MEC precisa ser feita
de forma pactuada com as secretarias estaduais de Educação e com clareza
aos professores e estudantes.

O governo federal aguardará a conclusão da consulta pública para
avaliação e reestruturação da política nacional sobre o ensino mé-
dio. As contribuições poderão ser feitas em audiências públicas,
oficinas de trabalho, seminários e pesquisas nacionais com estu-
dantes, professores e gestores escolares sobre a experiência de
implementação do Novo Ensino Médio nas unidades da federação.

A professora do Programa de Pós-Graduação em Educação da Uni-
versidade Federal de Pernambuco (UFPE) Katharine Ninive Pinto Silva
entende que a suspensão do cronograma foi necessária, mas insufici-
ente. “É preciso que esse modelo de ensino médio seja revogado,
tendo em vista o fato de que aprofunda as desigualdades de acesso ao
saber historicamente produzido pela humanidade”.

A Campanha Nacional pelo Direito à Educação, organização da so-
ciedade civil do campo da educação criada em 1999, entende que a medida
do atual governo é um “primeiro passo” e requer providências posteriores.
“Não é, obviamente, suficiente. E ainda faltou responder o que as escolas
vão fazer nesse período de consulta e nos 60 dias: segue com brigadeiro
caseiro? Volta à filosofia?”, disse a coordenadora geral da entidade, An-
dressa Pellanda.

No entanto, Andressa julga que a política educacional suspensa
pelo atual governo não tem condições de ser remendada. Para ela, o
problema maior está no modelo proposto. “Não serve para a formação
plena dos estudantes, sua formação, para a cidadania e para o trabalho”.

O Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) de 2023 não será impac-
tado pela suspensão de 60 dias da efetivação do Novo Ensino Médio.
As provas, que avaliam o desempenho escolar dos estudantes ao térmi-
no da educação básica e servem de porta de entrada no ensino superior,
estão previstas para serem aplicadas em 5 e 12 de novembro.

Gabriel Corrêa, do Todos pela Educação, esclarece que as alterações
previstas no Novo Ensino Médio, iniciadas em 2021, não serão conside-
radas no Enem deste ano, pois não estavam completamente implementa-
das. “O Enem deste ano não vai ser ajustado ao Novo Ensino Médio e já
não seria mesmo. Não haveria mesmo mudanças em qualquer cenário. A
portaria antiga, que foi suspensa agora, já indicava que o Enem de 2023
seguirá o modelo antigo do ensino médio”.

Para Corrêa, a grande discussão está em torno da aplicação das
provas do Enem do próximo ano. “No Enem de 2024, conforme estava
previsto no novo modelo de ensino médio, o estudante teria no primei-
ro dia provas comuns, com todos os estudantes fazendo o mesmo
exame. E no segundo dia os estudantes teriam opções de escolha de
que provas fazer. Esse Enem previsto para 2024 deveria ser adiado”,
opina Gabriel. (Agencia Brasil)
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Relatório da Administração

A DIRETORIA CONTADOR: ARTHUR RICARDO ARAUJO JORDÃO DE MAGALHÃES - CRC SP 291608/O-8

Balanço patrimonial em  31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Valores expressos em milhares de Reais - R$)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de Reais - R$)

Notas explicativas às demonstrações financeiras (Valores expressos em milhares de Reais (R$), exceto quando mencionado de outra forma)

Demonstrações do resultado para os exercícios findos em 
31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de Reais - R$, exceto o lucro por ação)

Demonstrações dos fluxos de caixa para os exercícios findos em 
31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de Reais - R$)

Demonstrações do resultado abrangente para os exercícios findos em 
31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de Reais - R$)

MARFIM EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A.
CNPJ: 09.597.890/0001-35 - Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3600, 14º andar, CEP: 04538-132 - São Paulo - SP - Telefone (11) 3018-7600

Senhores acionistas, atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração da Companhia submete à apreciação de Vossas Senhorias as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício social findo em 31/12/2022.

ATIVO Notas 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4 11.059 12.855
 Contas a receber 5 8.902 13.303
 Adiantamento a fornecedores  421 421
 Demais contas a receber 6 1.925 2.151
Total do ativo circulante  22.307 28.730
Não Circulante
 Contas a receber 5 4.584 5.749
 Impostos a compensar  111 13
 Depósitos judiciais  156 156
 Demais contas a receber 6 1.606 1.081
 Investimentos 7 1.221 1.217
 Propriedades para investimento 8 381.487 388.112
Total do ativo não circulante  389.165 396.328

Total do Ativo  411.472 425.058

 Adiantamento para futuro Reservas de Lucros
  Capital social aumento de capital Reserva Legal Retenção de lucros Lucros Acumulados Total
Saldos em 31 de Dezembro de 2020  273.229 2.831 3.056 33.717 - 312.833
 Lucro do exercício 13 - - - - 20.458 20.458
 Reserva de lucros 13 - - 1.023 - (1.023) -
 Dividendos mínimos obrigatórios 13 - - - - (4.859) (4.859)
 Dividendos adicionais 13 - - - (2.000) - (2.000)
 Retenção de lucros 13 - - - 14.576 (14.576) -
 Integralização de capital social 13 2.831 (2.831) - - - -
 Adiantamento para futuro aumento de capital 13 - 3.903 - - - 3.903
Saldos em 31 de Dezembro de 2021  276.060 3.903 4.079 46.293 - 330.335
 Lucro do exercício 13 - - - - 19.707 19.707
 Reserva de lucros 13 - - 985 - (985) -
 Dividendos mínimos obrigatórios 13 - - - - - -
 Dividendos adicionais 13 - - - (10.000) - (10.000)
 Retenção de lucros 13 - - - 18.722 (18.722) -
 Integralização de capital social 13 3.903 (3.903) - - - -
Saldos em 31 de Dezembro de 2022  279.963 - 5.064 55.015 - 340.042

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Informações Gerais: A Marfim Empreendimentos Imobiliários S.A. (“Companhia”) foi cons-
tituída em 27 de Maio de 2008, tendo sua sede localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 
3600 – 14º andar, na cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo. A Companhia possui como 
atividade preponderante o desenvolvimento e locação do Tietê Plaza Shopping. A Syn Prop e 
Tech S.A. é a Companhia responsável pela gestão das operações da Companhia, assumindo de-
terminados custos corporativos decorrentes da estrutura utilizada para a sua gestão.
2. Principais Práticas Contábeis: 2.1. Declaração de conformidade (com relação às 
normas do CPC). As demonstrações financeiras foram preparadas, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que incluem as práticas contábeis emanadas da Lei das Socieda-
des por Ações - Lei nº 6.404/76 alteradas pela Lei nº 11.638/07 e pela Lei nº 11.941/09 e os pro-
nunciamentos, orientações e instruções emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), deliberados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A emissão das informações do 
exercício da Companhia foi autorizada pela Administração em 31 de março de 2023. Todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. As de-
monstrações financeiras foram elaboradas de acordo com a base contábil de continuidade ope-
racional, ou seja, que a Companhia está operando e continuará a operar em futuro previsível. A 
Administração efetuou avaliação quanto a capacidade da Companhia em manter sua continui-
dade operacional, e não identificou nenhuma incerteza significativa sobre o assunto. 2.2. Base 
de elaboração: As demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo histórico, 
exceto se indicado de outra forma. Todos os valores apresentados nestas demonstrações con-
tábeis estão expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outro modo. Conforme 
previsto pelo item 4 do Pronunciamento Técnico CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas, a 
Companhia optou por não apresentar demonstrações consolidadas, pois sua controladora final, 
SYN Prop e Tech S.A., apresenta demonstrações financeiras consolidadas por requerimentos le-
gais na mesma data base dessas demonstrações financeiras. A Companhia possui como contro-
lada no percentual de 100%, a Tietê Administradora Ltda. Moeda funcional e de apresentação 
das demonstrações contábeis: As demonstrações financeirassão apresentadas em Reais (R$), 
que é a moeda funcional da Companhia. 2.3. Principais práticas contábeis - 2.3.1. Uso de 
estimativas e julgamentos. A preparação das demonstrações contábeis exige que a Admi-
nistração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contá-
beis e os valores de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir 
dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma continua. As revisões 
das estimativas são reconhecidas prospectivamente. As informações sobre incertezas, premis-
sas e estimativas em 31 de dezembro de 2022 que possuam um risco significativo de resultar 
em uma alteração no próximo exercício estão relacionadas, principalmente, aos seguintes as-
pectos: a) Vida útil das propriedades para investimentos: As estimativas de nossos ativos 
mantidos em propriedades para investimentos, são baseados em laudos técnicos, onde, estão 
fundamentadas a vida útil do bem. b) Provisões para contigências fiscais, civeis e traba-
lhistas: As estimativas de provável, possível e remota, são avaliadas de acordo como o anda-
mento dos processos, que estão sujeitos a interpretação de cada jurisprudência, o que pode ter 
uma variação da avaliação inicial dos advogados. c) Perdas relacionadas a contas a rece-
ber: Adotamos como política a provisão para perda quando identificada uma incerteza signifi-
cativa, usualmente parcelas vencidas acima de 360 dias e um percentual de perda esperada so-
bre o saldo remanescente do contas a receber. A Companhia faz análise do contas a receber em 
conjunto com a análise do cenário macroeconomico para definir percentual utilizado para o cál-
culo da perda esperada do contas a receber. d) Instrumentos financeiros: Nossos instrumen-
tos financeiros estão sujeitos principalmente a variação da taxa do Certificado de Depósito In-
terbancário (CDI), a qual, é influênciada pela taxa de Sistema Especial de Liquidação e Custó-
dia, regulamentada pelo Banco Central do Brasil. Os instrumentos financeiros que não sejam re-
conhecidos pelo valor justo por meio do resultado, são acrescidos de custos de transação dire-
tamente atribuíveis, veja a classificação de cada instrumento na nota nº 19. e) Divulgação do 
valor justo das propriedades para investimento: Utilizamos como método renda de fluxo 
de caixa para definir o valor justo da propriedade para investimento, detalhado na nota explica-
tiva nº 8. f) Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da 
Companhia requer a mensuração de valor justo para ativos e passivos financeiros e não finan-
ceiros. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observá-
veis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis 
em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da se-

Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e pas-
Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são ob-

serváveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). 
Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mer-

cado (inputs não observáveis). 2.3.2. Apuração e apropriação do resultado de locação de 
imóveis: As receitas de locação de shopping centers são reconhecidas de acordo com o regi-
me de competência. Compondo as receitas temos a linearização das mesmas, o qual seguimos 
o CPC 6 - Arrendamentos(R2) para registros das receitas de aluguel e contas a receber. Com 
base neste método nossas receitas são linearizadas de acordo com os contratos de locações. 
2.3.3. Caixa e equivalentes de caixa. Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalida-
de de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. 
A Companhia considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade 
imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mu-
dança de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente 
de caixa quando tem vencimento de curto prazo; por exemplo, três meses ou menos, a contar 
da data da contratação. As aplicações financeiras incluídas como caixa e equivaente de caixa 
são classificadas na categoria “ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado – VJR”. 
2.3.4. Contas a receber e provisão para crédito de liquidação duvidosa. Incluem os alu-
guéis a receber, bem como as taxas de administração e de cessão de direitos de uso dos lojis-
tas dos Shoppings Centers. Foi constituída provisão em montante considerado suficiente pela 
Administração para os créditos cuja recuperação é considerada duvidosa (com base na análise 
dos riscos para cobrir prováveis perdas), com registro ao resultado do exercício. 2.3.5. Proprie-
dades para investimento. São as propriedades em que se espera benefício econômico contí-
nuo e permanente, representado pelos imóveis destinados a renda e são demonstrados pelo 
custo de aquisição, reduzido pela depreciação, calculada pelo método linear, às taxas anuais 
mencionadas na nota explicativa nº. 8. A taxa de depreciação leva em consideração o prazo de 
vida útil-econômica do ativo, o qual é revisados anualmente. Em 31 de dezembro de 2022 a vida 
util do ativo é de 53 anos. Adicionalmente é apurado o valor justo das propriedades para inves-
timento com base nas condições de mercado, para fins de apuração de perdas ao valor recupe-
rável deste ativo e divulgação, conforme apresentado na respectiva nota explicativa. 2.3.6. De-
mais ativos e passivos circulantes e não circulantes. Um ativo é reconhecido no balanço 
patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão utilizados em fa-
vor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é re-
conhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constru-
tiva como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja re-
querido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das 
variações monetárias ou cambiais incorridas. Os ativos e passivos são classificados como circu-
lantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos doze meses. 
Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 2.3.7. A valiação do valor recupe-
rável de ativos (teste de “impairment”). A Administração revisa anualmente o valor contá-
bil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econô-
micas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor re-
cuperável. Quando tais evidências são identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor re-
cuperável, é registrada uma provisão para redução ao valor recuperável. Durante os exercícios 
apresentados, não houve registro de perdas decorrente de redução ao valor recuperável dos ati-
vos. 2.3.8. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro. A Companhia é optante 
pelo regime de lucro presumido por regime de competência. Este regime é aplicável as socie-
dades cujo faturamento anual do do exercício anterior, tenha sido inferior a R$ 78.000. Neste 
contexto, a base de cálculo do imposto de renda e a contribuição social são calculadas a razão 
de 32% quando a receita for proveniente de aluguéis e prestação de serviços e 100% quando 
for proveniente de receitas financeiras, sobre as quais se aplicam regulares dos respectivos im-
postos e contribuição. 2.3.9. Provisões. Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem 
uma obrigação presente, em consequência de um evento passado, quando é provável que be-
nefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do 
valor da obrigação possa ser feito. Quando a Companhia espera que o valor de uma provisão 
seja reembolsada, no todo ou em parte, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, 
mas apenas quando o reembolso for praticamente certo. 2.3.10 Instrumentos financeiros - a. 
Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros da Companhia compreendem os cai-
xas e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, contas a receber e a pagar e debêntures, 
entre outros. A Companhia e sua controlada reconhecem os instrumentos financeiros na data 
em que se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. b. Ativos finan-
ceiros: Os ativos financeiros estão classificados como custo amortizado que contemplam o 
contas a receber,. Os ativos financeiros classificados como custo amortizado são mensurados 
pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos, deduzidos de qualquer re-
dução ao valor recuperável. A classificação depende da natureza e finalidade dos ativos finan-
ceiros e é determinada no reconhecimento inicial. Ativos financeiros a valor justo por meio de 
resultado – Contemplam caixa e equivalentes de caixa. Os ativos financeiros a valor justo por 
meio do resultado incluem ativos financeiros mantidos para negociação e ativos financeiros de-
signados no reconhecimento inicial a valor justo por meio do resultado. c. Passivos financei-
ros: Os passivos financeiros são classificados como outros passivos financeiros, que incluem 
debêntures, fornecedores, são inicialmente mensurados pelo valor justo, líquidos dos custos da 
transação. Posteriormente, são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método 
de juros efetivos, e a despesa financeira é reconhecida com base na remuneração efetiva. O 
método de juros efetivos é utilizado para calcular o custo amortizado de um passivo financeiro 
e alocar sua despesa de juros pelo período aplicável. A taxa de juros efetiva é a taxa que des-
conta exatamente os fluxos de caixa futuros estimados ao longo da vida estimada do passivo fi-
nanceiro. 2.3.11. Lucro básico e diluído por ação. O resultado por ação básico é calculado 
por meio da divisão entre o resultado do exercício atribuível aos acionistas da Companhia e a 
quantidade de ações ordinárias disponíveis no respectivo período (total de ações, menos as 
ações em tesouraria). A parte diluída considera ainda o exercício das opções de compra de 
ações, se houver. Conforme desmonstrado na nota explicativa nº 18.

PASSIVO Notas 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
 Debêntures 9 13.447 13.992
 Fornecedores  133 99
 Impostos e contribuições a recolher 10 1.622 1.611
 Débitos com parceiros nos empreendimentos  340 340
  Receita res-sperata a
   Apropriar (cessão de direito de uso)  737 374
 Dividendos a pagar 13 - 9.661
Total do passivo circulante  16.279 26.077
Não Circulante
 Debêntures 9 55.004 68.028
 Impostos e contribuições diferidos 11 125 135
 Receita res-sperata a
  Apropriar (cessão de direito de uso)  - 421
 Provisão para riscos 12 22 62
Total do passivo não circulante  55.151 68.646
Patrimônio líquido
 Capital social 13 279.963 276.060
 Adiantamento para futuro aumento de capital 13 - 3.903
 Reserva Legal 13 5.064 4.079
 Reserva de Lucros 13 55.015 46.293
Total do patrimônio líquido  340.042 330.335
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  411.472 425.058

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 Notas 31/12/2022 31/12/2021
Receita Líquida 14 47.732 40.656
Custos 15 (11.670) (10.990)
Lucro Bruto  36.062 29.666
Receitas (Despesas) Operacionais
 Comerciais 15 (1.865) (1.681)
 Gerais e administrativas 15 (515) (553)
 Equivalência patrimonial 7 4 51
 Outras receitas operacionais, líquidas  - 2.049
  (2.376) (134)
Lucro Operacional antes do Resultado Financeiro  33.686 29.532
 Receitas financeiras 16 1.733 577
 Despesas financeiras 16 (9.842) (4.991)
 Resultado financeiro  (8.109) (4.414)
Lucro antes do Imposto de Renda e
 da Contribuição Social  25.577 25.118
Imposto de Renda e Contribuição Social
 Correntes 17 (5.870) (4.660)
Lucro Líquido do Exercício  19.707 20.458
 Lucro básico por mil ações - R$ 18 0,035 0,074

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 31/12/2022 31/12/2021
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro antes do Imposto de
 Renda e da Contribuição Social 25.577 25.118
Ajustes para conciliar o resultado do caixa líquido
 gerado (aplicado) nas atividades operacionais:
 Depreciação das propriedades para investimento 6.625 6.625
 Equivalência patrimonial (4) (51)
 Juros e variações monetárias sobre debêntures 9.669 4.772
 Amortização de comissões sobre debêntures 150 148
 Provisão (reversão) de créditos de liquidação duvidosa (227) (2.049)
 Provisão para riscos (40) 62
Decréscimo (acréscimo) em ativos
 Contas a receber 5.793 (4.434)
 Impostos e contribuições a compensar (98) (4)
 Demais contas a receber (299) (364)
(Decréscimo) acréscimo em passivos
 Fornecedores 34 12
 Impostos e contribuições a recolher (9) (3.946)
 Receita res-sperata a Apropriar (cessão de direito de uso) (58) (353)
 Impostos e contribuições diferidos (10) -
 Dividendos a pagar - 3.859
 47.103 29.395
 Juros pagos (9.639) (4.509)
 Imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ) e
 Contribuição social sobre lucro líquido (CSLL) pagos (5.850) (4.303)
Caixa Líquido Gerado pelas (Aplicado
 nas) Atividades Operacionais 31.614 20.583
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
 Adiantamento para futuro aumento de capital - 3.903
 Pagamento de empréstimo (principal) (13.749) (13.749)
 Dividendos pagos (19.661) (3.000)
Caixa Líquido Gerado pelas (Aplicado
 nas) Atividades de Financiamentos (33.410) (12.846)
Aumento (Diminuição) Líquida
 de Caixa e Equivalentes de Caixa (1.796) 7.737
Caixa e equivalentes de caixa
 No início do exercício 12.855 5.118
 No final do exercício 11.059 12.855
Aumento (Redução) do Saldo
 de Caixa e Equivalentes de Caixa (1.796) 7.737

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 31/12/2022 31/12/2021
Lucro Líquido do Exercício 19.707 20.458
Resultado Abrangente Total do Exercício 19.707 20.458

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

2.3.12. Distrivuição de dividendos. A distribuição de dividendos para os acionistas é reco-
nhecida como passivo nas seguintes situações: (i) se a distribuição é aprovada de acordo com 
o estatuto social, antes do encerramento dos exercícios; e (ii) de acordo com a Lei das Socieda-
des Anônimas, que define como dividendo mínimo 25% do lucro do exercício. Na data da apro-
vação da assembleia geral, dividendos adicionais podem ser aprovados e são reconhecidos 
apenas nesta ocasião, e eventual proposta complementar feita pela administração na prepara-
ção das demonstrações contábeis é mantida como reserva de lucros no encerramento do balan-
ço. 2.3.13 Adiantamento para futuro aumento de capital: Adiantamentos para futuro au-
mento de capital são classificados no patrimônio líquido, uma vez que há cláusulas contratuais 
de não cancelamento ou devolução. Os valores aportados pelos acionistas são registrados 
como adiantamento para futuro aumento de capital, e posteriormente integralizados ao capital 
social, através de atos societários. Os termos de integralização consideram um valor fixo de 
adiantamento por uma quantidade fixa de ações. 3. Pronunciamentos Contábeis: Normas e 
interpretações novas e revisadas emitidas e não adotadas. Embora a adoção antecipada seja 
permitida, a Companhia e sua controlada não adotaram as IFRSs novas e abaixo relacionadas:
  Aplicável a
  exercícios anuais
Pronunciamento Descrição com início em ou após
Alterações à IFRS 17 Contratos de Seguros 01/01/2023
IFRS 10 - Demonstrações Venda ou Contribuição de Ativos
 Consolidadas e IAS 28 entre um Investidor e sua
  (alterações)  Coligada ou Joint Venture Sem definição
Alterações à IAS 1 Classificação de Passivos como
 Circulantes ou Não Circulantes 01/01/2023
Alterações à IAS 8 Definição de Estimativas Contábeis 01/01/2023
Alterações à IAS 12 Imposto Diferido Relacionado
 a Ativos e Passivos Resultantes
 de Única Transação 01/01/2023
A Companhia não espera nenhum impacto material nas informações financeiras do Grupo, se-
jam pelas alterações ou novas normas no período de aplicação inicial.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa: Referem-se a caixa, saldos bancários e aplicações finan-
ceiras em Certificados de Depósito Bancário (CDB) e operações compromissadas lastreadas em 
debêntures, que são remunerados a taxas que se aproximam da variação do CDI (variam entre 
98% e 100%) e para as quais inexistem penalidades ou quaisquer outras restrições para seu 
resgate imediato, além do direito de exigir a recompra a qualquer momento. O saldo de caixa e 
equivalentes de caixa enquadram-se na categoria de valor justo por meio do resultado – VJR.
 31/12/2022 31/12/2021
Caixa e bancos 3 3
Aplicações financeiras 11.059 12.852
Total caixa e equivalentes de caixa 11.059 12.855
5. Contas a Receber: Representado por:
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Locações 14.104 14.306
Descontos a apropriar (b) 5.117 10.253
Subtotal saldo a receber 19.221 24.559
Provisão créditos liquidação duvidosa (a) (5.735) (5.507)
Total do grupo contas a receber 13.486 19.052
Circulante 8.902 13.103
Não Circulante 4.584 5.749
(a) Para o contas a receber referente ao Tietê Plaza Shopping, a Companhia adota a perda es-
perada como política de provisão para créditos de liquidação duvidosa. O contas a receber dos 
locatários com saldos vencidos acima de 360 dias são provisionados em sua totalidade (100%), 
ou seja, saldos vencidos e a vencer. Para o contas a receber dos demais locatários que não pos-
suem saldos vencidos acima de 360 dias, a Companhia adota como política de perda para cré-
dito de liquidação duvidosa, o provisionamento de acordo de acordo com o percentual de per-
das esperadas, levando em consideração uma análise individual e histórica para o Shopping em 
conjunto com as condições econômicas, financeiras e políticas atuais e futuras que poderiam 
corrigir a taxa de perda histórica, conforme demonstrado a seguir:
 Percentual de perda esperada aplicada ao contas
Shopping a receber em aberto e a vencer abaixo de 360 dias.
Shopping Tietê Plaza 6,27%
(b) Durante os meses de abril, maio e setembro de 2020, em função da pandemia de COVID-19, 
que trouxe impactos diretos nas operações da Companhia, a Administração optou por oferecer 
descontos de até 100% nos valores locatícios, vinculados ao pagamento adimplente das des-
pesas de condomínio comum. Essas reduções são aplicáveis para os meses acima referidos de 
2020 com pagamentos em maio, setembro e julho e não serão compensados em parcelas rema-
nescentes dos contratos de arrendamento. A Companhia ofereceu descontos individuais por lo-
jas para os meses de julho, agosto, setembro, outubro, novembro e dezembro e em 2021 tam-
bém ocorreram descontos em todos os meses. Dessa forma, essa condição foi tratada como 
uma modificação do fluxo do contrato de arrendamento e, consequentemente, resultará em um 
reconhecimento de seus efeitos de forma linear de acordo com o prazo remanescente de cada 
contrato, como previsto pelo CPC 06(R2). O saldo de locação a receber em 31 de dezembro de 
2022 tem a seguinte composição, por vencimento:
 31/12/2022
A vencer 8.913
Vencidos:
0 a 30 dias 92
31 a 60 dias 91
61 a 90 dias 72
91 a 120 dias 64
121 a 360 dias 889
Mais de 360 dias 3.983
Vencidos - total 5.191
Total Contas a Receber 14.104
O saldo do não circulante em 31 de dezembro de 2022 tem a seguinte composição, por ano de 
vencimento:
2024 2.361
2025 1.901
2026 230
2027 92
Saldo em 31 de dezembro de 2022 4.584
6. Demais Contas a Receber: Representadas por:
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Allowance (a) 1.571 196
Comissões 1.047 1.376
Outros 913 1.660
Total demais contas a receber 3.531 3.232
Circulante 1.925 2.151
Não Circulante 1.606 1.081
a) Contas a receber de gastos referentes às adequações das salas alugadas os quais são amor-
tizados com base no contrato de locação.
7. Investimentos em Controladas: a) As principais informações da investida em 31 de de-
zembro de 2022 e de 2021 estão assim representadas:
 Ativo Passivo Patrimônio Líquido Resultado
 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
Investimentos 2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021
Tietê Administradora Ltda. 1.233 1.242 11 25 1.213 1.217 4 51
b) As movimentações e composições dos investimentos diretos da Companhia podem ser assim 
apresentadas:
   Equivalência
Investimentos % Participação 31/12/2021 Patrimonial 31/12/2022
Tietê Administradora Ltda. 100,00% 1.217 4 1.221
8. Propriedades para Investimento: As propriedades para investimento são registradas ini-
cialmente ao valor de custo, e posteriormente depreciadas, e consistem em imóveis que são 
alugados pela Companhia. Os saldos em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021 são 
assim representados:
Descrição % Depreciação 31/12/2021 Depreciações 31/12/2022
Edifícios 2% a 2,7% 344.575 (6.501) 338.074
Terrenos  37.000 - 37.000
Benfeitorias em imóveis de terceiros 2% 6.537 (124) 6.413
Total  388.112 (6.625) 381.847
A Companhia optou pelo registro a valor de custo reduzido pela depreciação das propriedades 
para investimentos. Abaixo demonstramos o comparativo entre o valor de custo e o valor justo 
das propriedades para investimento, calculado anualmente, para fins de análise de recuperabi-
lidade:
 Valor justo em  Valor contábil Mais valia bruta
Propriedade 31/12/2022 em 31/12/2022 não registrada
Tietê Plaza Shopping 845.622 381.847 463.775
 Valor justo em  Valor contábil Mais valia bruta
Propriedade 31/12/2021 em 31/12/2021 não registrada
Tietê Plaza Shopping 852.308 388.112 464.196
A avaliação para o Tietê Plaza Shopping foi efetuada internamente em 31 de dezembro de 2022 
e 2021, utilizou-se o método de renda para a determinação de valor de mercado, apontado a se-
guir: Método da renda - fluxo de caixa descontado: por essa metodologia, projeta-se a recei-
ta de aluguel atual, com base nos contratos de locação vigentes, por um período de 10 anos, 
considerando taxas de crescimento apropriadas e os eventos de contrato (reajustes, revisões e 
renovações), ocorrendo na menor periodicidade definida pela legislação. A mensuração do va-
lor justo deste ativo foi classificada como Nível 3 com base nos inputs utilizados.

Para nossa avaliação deste ativo, nós utilizamos como premissas as seguintes taxas:
Indicadores Média Ponderada 2022 Média Ponderada 2021
Crescimento da Receita 2,7% 3,4%
Inadimplência 1,3% 4,2%
Desconto médio sobre aluguel 4,9% 5,4%
Vacância Financeira 1,9% 1,8%
Taxa de Adm./Receita 3,9% 2,0%
Taxa de desconto 8,5% 8,5%
Utilizou-se como premissa para o Tietê Plaza Shopping a taxa de desconto real. Esta proprieda-
de para investimento está dada em garantia para as debêntures da Companhia, conforme divul-
gado na nota explicativa n°9.
9. Debêntures
Debêntures Data da contratação Encargos Ref 31/12/2022 31/12/2021
Debêntures – 1ª emissão 15/12/2019 CDI (a) 68.451 82.020
Total    68.451 82.020
Passivo circulante    13.447 13.992
Passivo não circulante    55.004 68.028
(a)  Em 12 de dezembro de 2019, os acionistas da CCP Marfim aprovaram em assembleia geral 
extraordinária a realização da 1ª emissão de debêntures simples da Companhia, não conversí-
veis em ações, de espécie quirografária, a ser convolada na espécie com garantia real, com ga-
rantia adicional fidejussória, em série única, sendo 110.000 debêntures com valor nominal de 
R$ 1, sendo o valor total da emissão de R$ 110.000. As debêntures rendem juros equivalentes 
a 100% da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI, acrescida de 1,13% ao ano 
(base 252 dias úteis) e o vencimento é em 15 de dezembro de 2027. O valor do principal e juros 
serão pagos mensalmente a partir de janeiro de 2020. A operação está adimplemente de todas 
as obrigações previstas na escritura de emissão. O saldo destas debêntures em 31 de dezem-
bro de 2022 é de R$ 68.451 (31 de dezembro de 2021 é de R$ 82.020). A movimentação das de-
bêntures para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 pode ser assim representada:
Descrição
Saldo em 31 de dezembro de 2021 82.020
Pagamento de principal debêntures (13.749)
Pagamento de juros (9.639)
Juros provisionados 9.669
Comissões apropriadas 150
Saldo em 31 de dezembro de 2022 68.451
O saldo do não circulante das debêntures em 31 de dezembro de 2022 tem a seguinte composi-
ção, por ano de vencimento:
Ano Valores
2024 13.749
2025 13.749
2026 13.749
2027 13.757
Saldo em 31 de dezembro de 2022 55.004
Garantias: As debêntures contam com Alienação Fiduciária de Imóvel em garantia do pontual, 
além do integral adimplemento de todas as obrigações previstas na 1ª Escritura de Emissão, 
nos termos do Contrato de Garantia. A operação está adimplente de todas as obrigações pre-
vistas na escritura de emissão.
10. Impostos e Contribuições a Recolher
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
IRRF 7 5
IRPJ 1.072 1.052
CSLL 388 381
PIS 23 42
COFINS 132 131
Total 1.622 1.611
11. Impostos e Contribuições Diferidos: A Companhia possui os seguintes impostos e con-
tribuições diferidos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021:
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
PIS 6 6
COFINS 26 28
IRPJ 69 74
CSLL 25 27
Total 125 135
12. Provisão para Riscos: Os processos julgados com probabilidade de perda provável pelos 
nossos advogados somam o montante de R$ 22 em 31 de dezembro de 2022 (R$ 62 – em 31 de 
dezembro de 2021). Os processos julgados com probabilidade de perda possível pelos nossos 
advogados somam o montente de R$ 2.469 em 31 de dezembro de 2022 (R$ 1.679 em 31 de de-
zembro de 2021). Abaixo segregação dos saldos por natureza:
Provável 31/12/2022 31/12/2021
Cível 22 62
Total 22 62
Possíveis 31/12/2022 31/12/2021
Trabalhista - 188
Cível 2.469 1.491
Total 2.469 1.679
13. Patrimônio Líquido - a. Capital social: Em 31 de dezembro de 2022, o capital social to-
talmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional da Companhia é de R$ 279.963 
(R$ 276.060 em 31 de dezembro de 2021), representado por 279.963.323 (276.060.142 em 31 de 
dezembro de 2021) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. Em 9 de março de 2022, 
foi aprovado em Assembleia Geral Extraordinária o aumento de capital da Companhia, median-
te a emissão de 3.903.180 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, integrali-
zadas, no montante de R$ 3.903. b. Reserva de lucros: O lucro do exercício é destinado à 
constituição de reservas, sendo que 5% destina-se a constituição de reserva legal, cujo saldo 
em 31 de dezembro de 2022 é de R$ 5.064 (R$ 4.079 em 31 de dezembro de 2021). Em 16 de 
agosto de 2022 em ata de assembleia geral extraordinária - AGE foram aprovados a distribui-
ção de R$ 9.661 referente a lucros apurados durante os exercícios de 2020 e de 2021, os quais 
foram pagos integralmente no decorrer de 2022. Este montante de R$ 9.661 refere-se ao divi-
dendo minimo obrigatório dos exercícios de 2020 e de 2021 que estavam provisionados no pas-
sivo. Em 24 de outubro de 2022 em ata de assembleia geral extraordinária - AGE foram aprova-
dos a distribuição de R$ 10.000 referente a lucros apurados de 1º de janeiro de 2022 a 30 de se-
tembro de 2022, os quais foram pagos integralmente no decorrer de 2022 e foram reduzidos do 
montante de reserva de lucros no patrimônio líquido a título de dividendos adicionais no exer-
cício de 2022. c. Destinação do lucro líquido do exercício: O lucro líquido do exercício, 
após as compensações e deduções previstas em lei e consoante previsão estatutária, terá a se-

· 25% do saldo, após a apropriação para reserva legal, será destinado para pagamento de divi-

e destinação para dividendos, será destinado para reserva de lucros, mediante orçamento de 
capital. Aos acionistas é assegurada a distribuição de 25% do lucro líquido do exercício, ajus-
tado de acordo com o artigo 202 da Lei nº 6.404/76.
 31/12/2022 31/12/2021
Lucro líquido do exercício 19.707 20.458
(-) Constituição de reserva legal – 5% (985) (1.023)
Resultado do exercício após constituição de reserva legal 18.722 19.436
(-) Dividendos mínimos obrigatórios – 25% (4.680) (4.858)
Dividendos a pagar em 1° de janeiro 9.661 5.802
Pagamentos realizados no período (19.661) (3.000)
Dividendos adicionais provisionados 10.000 2.000
Dividendos obrigatórios provisionados - 4.859
Dividendos a pagar em 31 de dezembro - (9.661)
Retenção de lucros 18.722 14.576
14. Receita Líquida: Representa aluguéis de shopping centers, registrados por competência 
em relação aos contratos firmados entre a Companhia e os locatários, e a receita de Cessão 
de Direito de Uso (CDU) apropriada durante o exercício. A composição das receitas é 
conforme segue:
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Receita de Aluguel 59.275 49.406
Receita de CDU 469 603
Receita bruta 59.744 50.008
Descontos concedidos (a) (10.190) (7.795)
Impostos sobre receita (1.822) (1.557)
Deduções (12.012) (9.352)
Receita líquida 47.732 40.656
(a) Os descontos concedidos em 31 de dezembro de 2022 foram impactados pelo efeito dos des-
contos relacionados a Covid-19. que estão descritos na nota 5.b
15. Custos e Despesas por Natureza: A seguir as despesas e os custos classificados de acor-
do com a natureza, para os períodos findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021.
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Áreas Vagas (3.073) (3.744)
Manutenção (1.972) 320
Depreciação e Amortização (6.625) (6.625)
Custos de Locação (11.670) (10.049)
Custos de vendas - (941)
Total Custos (11.670) (10.990)
Comissões (1.380) (1.329)
Allowance (258) (352)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (227) -
Despesas Comerciais (1.865) (1.681)
Serviços Profissionais e Contratados (515) (553)
Despesas Gerais e Administrativas (515) (553)
Total despesas (2.380) (2.234)
Total Custos e Despesas (14.050) (13.224)
16. Resultado Financeiro: O resultado financeiro para os períodos findos em 31 de dezembro 
de 2022 e 2021 são assim constituídos:
Resultado financeiro 31/12/2022 31/12/2021
Despesas financeiras:
Juros sobre debêntures (9.669) (4.835)
Imposto sobre operações financeiras (6) (7)
Demais despesas bancárias (167) (149)
Total despesas financeiras (9.842) (4.991)
Receitas financeiras:
Juros Ativos 162 37
Rendimento de aplicações financeiras 1.354 123
Demais receitas financeiras 217 417
Total receitas financeiras 1.733 577
Resultado financeiro líquido (8.111) (4.414)

17. Imposto de Renda e Contribuição Social: O imposto de renda (25%) e a contribuição so-
cial sobre o lucro (9%) são calculados de acordo com os critérios estabelecidos pela legislação 
fiscal vigente. Conforme facultado pela legislação fiscal, a Companhia optou pela sistemática 
de lucro presumido.
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
 IR CS IR CS
Receita Bruta 59.744 59.744 50.463 50.463
Descontos concedidos (10.190) (10.190) (7.795) (7.795)
Outras receitas 379 379 - -
Percentual lucro presumido 32% 32% 32% 32%
Subtotal 15.979 15.979 13.654 13.654
Receitas Financeiras 1.354 1.354 123 123
Percentual lucro presumido 100% 100% 100% 100%
Subtotal 1.354 1.354 123 123
Percentual IRPJ e CSLL 15% 9% 15% 9%
Expectativa de Imposto de
 renda e contribuição social 2.600 1.560 2.067 1.240
Limite adicional 240 - 240 -
10% Adicional de Imposto de Renda 1.710 - 1.354 -
Imposto de renda e contribuição
 social debitadas no resultado 4.310 1.560 3.420 1.240
 31/12/2022 31/12/2021
Total imposto de renda e contribuição social 5.870 4.660
18. Resultado por Ação: O cálculo básico do resultado por ação é feito através da divisão do 
lucro líquido do exercício, atribuído aos detentores de ações ordinárias da Companhia, pela 
quantidade média ponderada de ações disponíveis durante o exercício. A Companhia não pos-
sui potenciais fatores diluidores do lucro, portanto o lucro diluido é equivalente ao lucro básico.
Descrição  31/12/2022 31/12/2021
Resultado líquido do exercício 19.707 20.458
Quantidade de ações 279.963.323 276.060.142
Lucro básico por ação - R$ 0,035 0,074
19. Instrumentos Financeiros - Estrutura de Gerenciamento de risco: A administração 
da Companhia tem a responsabilidade global sobre o estabelecimento e supervisão da 
estrutura de gerenciamento de risco da Companhia. As políticas de gerenciamento de risco são 
estabelecidas para identificar e analisar os riscos aos quais a Companhia está exposta, para 
definir limites de riscos e controles apropriados, e para monitorar os riscos e aderencia dos 
limites denifidos. a. Riscos de crédito: Os instrumentos financeiros que potencialmente 
sujeitam a Companhia a concentrações de risco de crédito consistem primariamente em caixa 
e bancos, aplicações financeiras e contas a receber. A Companhia mantêm contas-correntes 
bancárias com instituições aprovadas pela Administração com o objetivo de diversificação de 
risco. As operações da Companhia compreendem a administração de locações de imóveis de 
renda em shopping center, estando todos eles regidos por contratos específicos, os quais 
possuem determinadas condições e prazos, estando substancialmente indexados à índices de 
reposição inflacionária. A Companhia adota procedimentos específicos de seletividade e 
análise da carteira de clientes, visando prevenir perdas por inadimplência. Como política de 
provisão para crédito de liquidação duvidosa, a Companhia considera as parcelas vencidas 
acima de 360 dias. Esse critério foi definido após análise detalhada do histórico de 
comportamento do contas a receber dos clientes, no qual foram avaliados as perdas efetivas de 
acordo com o aging do contas a receber nos últimos 5 anos. A partir de 2018 também adotamos 
um critério para determinar o percentual de perda esperada sobre o saldo remanescente do 
contas a receber. Esse percentual também foi definido através da análise do comportamento do 
contas a receber dos clientes associado a análise das projeções de indicadores econômicos 
relacionados ao nosso segmento de mercado. b. Riscos de liquidez: O risco de liquidez 
consiste na eventualidade da Companhia não dispor de recursos suficientes para cumprir com 
seus compromissos em função dos prazos de liquidação de seus direitos e obrigações. Para 
mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio ponderado do capital, a Companhia 
monitora permanentemente os níveis de endividamento de acordo com os padrões de mercado 
de modo a garantir que a geração operacional de caixa e a captação prévia de recursos, quando 
necessária, sejam suficientes para a manutenção do seu cronograma de compromissos, não 
gerando risco de liquidez para a Companhia.
Exercício findo em
 31 de dezembro de 2022 Menos de 1 ano 1 a 3 anos 4 a 5 anos Total
Debentures 13.447 27.502 27.502 68.451
Fornecedores 133 - - 133
 13.580 27.502 27.502 68.584
Exercício findo em
 31 de dezembro de 2021 Menos de 1 ano 1 a 3 anos 4 a 5 anos Total
Debentures 13.447 41.247 27.506 82.020
Fornecedores 99 - - 99
 13.546 41.247 27.506 82.119
c. Riscos de mercado: Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer ganhos ou perdas de-
correntes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. 
Visando a mitigação desse tipo de risco, a Companhia e suas controladas buscam diversificar a 
captação de recursos em termos de taxas pré-fixadas ou pós-fixadas. As taxas de juros sobre 
debêntures estão mencionadas na nota explicativa n° 9. As taxas de juros contratadas sobre 
aplicações financeiras estão mencionadas na nota explicativa nº 4.
c.1. Demonstrativo de análise de sensibilidade
    Cenário Cenário
   Cenário possível remoto
Operação Risco Base 31/12/2022 provável  - stress 25%  - stress 50%
Ativo
   13,75% 10,31% 6,88%
CDI Decréscimo
 do Índice 11.059 1.521 1.140 761
Passivo
   13,75% 17,19% 20,63%
CDI Acréscimo
 do Índice 68.451 9.412 11.767 14.121
Definiu-se a taxa provável para o CDI acumulado para os próximos 12 meses de 13,75% ao ano 
com base nas taxas divulgadas pelo relatório FOCUS do Banco Central.
d. Valorização dos instrumentos financeiros: O valor justo dos ativos e passivos financei-
ros é o valor pelo qual o instrumento poderia ser trocado em uma transação corrente entre par-
tes dispostas a negociar, e não em uma venda ou liquidação forçada. Os seguintes métodos e 

a fornecedores e outras obrigações e recebíveis de curto prazo, mensurados pelo custo amorti-
zado, se aproximam de seu respectivo valor de mercado, devido ao vencimento no curto prazo 

cotações divulgadas pelas respectivas instituições financeiras e, portanto, o valor registrado 
desses títulos não apresenta diferença significativa para o valor de mercado.
e. Categoria dos instrumentos financeiros
Descrição 31/12/2022 31/12/2021 Classificação CPC 48
Ativos financeiros      
Caixa e equivalentes de caixa 11.059 12.855 Valor justo por meio do resultado
Contas a receber 13.486 19.052 Custo Amortizado
Passivos financeiros
Fornecedores 133 99 Custo Amortizado
Debêntures 68.451 82.020 Custo Amortizado
f. Operações com instrumentos derivativos: Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, a Com-
panhia não possuía operações com derivativos.
20. Gestão do Capital Social: O objetivo da gestão de capital da Companhia é assegurar que 
se mantenha uma classificação de crédito forte perante as instituições e uma relação de capi-
tal ótima, a fim de suportar os negócios da Companhia e maximizar o valor aos acionistas. A 
Companhia controla sua estrutura de capital fazendo ajustes e adequando às condições econô-
micas atuais. Para manter ajustada esta estrutura, a Companhia pode efetuar pagamento de di-
videndos, retorno de capital aos acionistas, captação de novos empréstimos, emissões de de-
bêntures, entre outros. Não houve alterações quanto aos objetivos, políticas ou processos du-
rante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021. A Companhia inclui dentro da es-
trutura de dívida líquida: debêntures, menos disponibilidades (caixa e equivalentes de caixa):
Dívida bruta 31/12/2021 31/12/2021
Debêntures 68.451 82.020
Total da dívida bruta 68.451 82.020
(-) Caixa e equivalentes de caixa (11.059) (12.855)
Dívida líquida 57.392 69.165
Patrimônio líquido 335.361 330.335
Dívida líquida/PL 17,11% 20,94%
21. Seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens su-
jeitos a riscos, para cobrir eventuais sinistros considerando a natureza de sua atividade. Consi-
deramos que temos um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitar os ris-
cos, buscando no mercado coberturas compatíveis com o nosso porte e operações. As apólices 
estão em vigor e os prêmios foram devidamente pagos. As coberturas de seguros são: a) Estru-
tura e incêndio, shopping centers: R$ 503.687
22. Eventos Subsequentes: Decisão STF   eficácia da coisa julgada tributária: Em 08 de feve-
reiro de 2023, o Supremo Tribunal Federal concluiu o julgamento dos Temas 881 e 885 no sen-
tido da perda dos efeitos de decisões individuais transitadas em julgado, a partir de mudança 
posterior de entendimento da corte, em questões tributárias. A Companhia realizou uma avalia-
ção e não foi identificado nenhum caso, que tenha efeito significativo sobre suas operações.

continua...
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
MARFIM EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A.

Aos Acionistas e Administradores da
Marfim Empreendimentos Imobiliários S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Marfim Empreendimentos Imobiliários 
S.A.. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Marfim Empreendimentos Imobiliários S.A. em 
31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as de-
mais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nos-
so julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corren-
te. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financei-
ras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras, e, 
portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Redução do valor re-
cuperável das propriedades para investimento: Conforme mencionado na nota explicativa nº 8 
às demonstrações financeiras, em 31 de dezembro de 2022, o saldo de propriedades para inves-
timento, que é registrado ao valor de custo, deduzido das depreciações acumuladas, totalizava 
R$ 381.847 mil. A Companhia suporta a realização desses ativos por meio de estimativas de 
suas rentabilidades futuras e geração de caixa, preparadas pela Administração, com base em 
seu julgamento e suportada pelo plano de negócios e orçamento, aprovados pelos órgãos de 
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governança corporativa. Tais estimativas são preparadas e revisadas internamente de acordo 
com a estrutura de governança da Companhia. Devido à materialidade dos saldos, bem como à 
utilização de premissas internas subjetivas e de mercado para definição do valor recuperável 
dos ativos, o que envolve julgamento pela diretoria, o assunto foi considerado área de foco de 
nossa auditoria. Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (a) a identificação 
das atividades de controles desenhadas e implementadas pela Companhia em relação à elabo-
ração e às revisões dos testes do valor recuperável dos ativos; (b) o envolvimento de especia-
listas em avaliação para nos auxiliar na análise e revisão das metodologias e modelos utiliza-
dos pela diretoria; (c) a avaliação da razoabilidade e consistência dos dados e das principais 
premissas utilizadas na preparação desses documentos, incluindo taxas de crescimento, taxas 
de desconto e projeções de fluxo de caixa, dentre outros, conforme fornecidos pela Administra-
ção da Companhia e comparando com informações externas de mercado, bem como com as 
próprias premissas aprovadas pela Administração na elaboração de seu plano de negócios e 
com outras estimativas efetuadas pela Companhia; (d) a verificação da exatidão dos cálculos 
matemáticos das projeções; (e) a comparação da assertividade de projeções realizada em pe-
ríodos anteriores em relação ao desempenho atingido pela Companhia no exercício para iden-
tificar alguma potencial inconsistência no desenvolvimento das projeções de fluxo de caixa; (f) 
a comparação do valor recuperável adotado pela Diretoria, com base no fluxo de caixa descon-
tado, com o valor contábil das propriedades para investimento; e (g) a avaliação da adequação 
das divulgações nas respectivas notas explicativas às demonstrações financeiras. Com base no 
resultado dos procedimentos de auditoria efetuados, entendemos que os procedimentos adota-
dos pela Administração, assim como as respectivas divulgações nas notas explicativas, são 
aceitáveis no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior: As demonstra-
ções financeiras da Companhia, para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, apresenta-
das para fins de comparação, foram examinadas por outros auditores independentes que emiti-
ram relatório datado em 31 de março de 2022, sem modificação.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras: A Administra-
ção é responsável pela elaboração das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários 

para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a 
Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operan-
do e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacio-
nal e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhu-
ma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de se-
gurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as de-
cisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 

-
monstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou represen-

auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
· Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 

-
ção do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 

evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condi-
ções que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade opera-
cional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a aten-
ção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações finan-
ceiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso rela-
tório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. · Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela Administração a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signi-
ficativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela Ad-
ministração declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os 
requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos 
ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quan-
do aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação 
com os responsáveis pela Administração, determinamos aqueles que foram considerados 
como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e 
que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses as-
suntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divul-
gação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos 
que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adver-
sas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da 
comunicação para o interesse público.                                   São Paulo, 31 de março de 2023
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU 
Auditores Independentes Ltda. - CRC nº 2 SP 011609/O-8 
Ribas Gomes Simões - Contador - CRC nº 1 SP 289690/O-0

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME Nº: 26.609.050/0001-64 - NIRE: 35.300.498.119

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO

DAS 1ª E 2ª SÉRIES DA 14ª EMISSÃO DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. (“EMISSORA”)
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 14ª Emissão da 
Emissora (“Titulares de CRA” e “CRA”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Direitos Creditórios 
do Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 14ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Travessia Securitizadora 
S.A., celebrado em 02 de maio de 2022, conforme aditado (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia 
Especial de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a realizar-se no dia 28 de abril de 2023, às 16:00 horas, de forma 
exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora 
individualmente para os Titulares dos CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme 
a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), 
a fi m de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação ou não das demonstrações fi nanceiras 
do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2022, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com), 
as quais foram emitidas sem opinião modifi cada; e (ii) A autorização ou não da Emissora, em conjunto com o Agente 
Fiduciário, a realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer documentos necessários para a implementação 
das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRA de 
forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de 
qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais 
matérias constantes da ordem do dia. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o 
signifi cado que lhes é conferido no Termo de Securitização, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. 
A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem 
possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por 
correio eletrônico aos Titulares de CRA, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem 
solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com.br, assembleias@vortx.com.br e 
agentefi duciario@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a 
realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Titulares de CRA deverão 
acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da 
Assembleia, identifi car-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à 
Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identifi car e permitir o 
acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares de CRA 
presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de 
assinatura eletrônica ou certifi cado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Titulares de CRA 
presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certifi cado 
digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os 
fi ns da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada 
de documento de identidade do Titular dos CRA; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia 
digitalizada da respectiva procuração, com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com 
poderes específi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do 
documento de identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto 
social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do 
Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante 
legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com 
fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na 
Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador.

São Paulo, 06 de abril de 2023.
TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A

Nome: Luís Philipe Camano Passos, Cargo: Diretor de Relações com Investidores 
Nome: Thais de Castro Monteiro, Cargo: Diretora de Compliance

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME Nº: 26.609.050/0001-64 - NIRE: 35.300.498.119

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DA 10ª E 11ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. (“EMISSORA”)
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 10ª e 11ª Séries da 1ª Emissão da 
Emissora (“Titulares de CRI” e “CRI”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 
da 10ª e 11ª Séries da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Travessia Securitizadora S.A., celebrado 
em 31 de julho de 2019, conforme aditado (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de 
Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se no dia 28 de abril de 2023, às 17:00 horas, de forma exclusivamente 
digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os 
Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fi m de deliberar sobre as 
seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação ou não das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado e 
o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, 
apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com), as quais foram emitidas 
sem opinião modifi cada; e (ii) A autorização ou não da Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizarem 
todos os atos e celebrarem todos e quaisquer documentos necessários para a implementação das deliberações da 
Assembleia. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRI de forma independente no 
âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não 
implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da 
ordem do dia. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o signifi cado que lhes é 
conferido no Termo de Securitização, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A Assembleia será 
realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de 
participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio 
eletrônico aos Titulares de CRI, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por 
correio eletrônico para ri@grupotravessia.com.br, assembleias@vortx.com.br e agentefi duciario@
vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, 
juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Titulares de CRI deverão acessar o link de acesso a 
reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identifi car-se em seu 
acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, 
de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identifi car e permitir o acesso e participação à reunião. A 
Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares de CRI presentes poderá ser realizado pelo 
presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certifi cado 
digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Titulares de CRI presentes à Assembleia deverão 
formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certifi cado digital via Docusign ou plataforma 
equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fi ns da Assembleia, consideram-se 
“Documentos de Representação”:  i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do 
Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva 
procuração, com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do 
procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento 
equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata 
de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por 
procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou 
assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e 
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador.

São Paulo, 06 de abril de 2023.
TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A

Nome: Luís Philipe Camano Passos - Cargo: Diretor de Relações com Investidores 
Nome: Thais de Castro Monteiro - Cargo: Diretora de Compliance

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME Nº: 26.609.050/0001-64 - NIRE: 35.300.498.119

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DA 45ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. (“EMISSORA”)

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 45ª Série da 1ª Emissão da Emissora 
(“Titulares de CRI” e “CRI”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 45ª 
Série da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Travessia Securitizadora S.A., celebrado em 26 de 
janeiro de 2021, conforme aditado (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos 
CRI (“Assembleia”), a realizar-se no dia 28 de abril de 2023, às 18:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio 
da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI 
devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fi m de deliberar sobre as seguintes 
matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação ou não das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado e o 
respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, 
apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com), as quais foram emitidas 
sem opinião modifi cada; e (ii) A autorização ou não da Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizarem 
todos os atos e celebrarem todos e quaisquer documentos necessários para a implementação das deliberações da 
Assembleia. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRI de forma independente no 
âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não 
implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da 
ordem do dia. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o signifi cado que lhes é 
conferido no Termo de Securitização, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A Assembleia será 
realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de 
participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio 
eletrônico aos Titulares de CRI, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por 
correio eletrônico para ri@grupotravessia.com.br, assembleias@vortx.com.br e agentefi duciario@
vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, 
juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Titulares de CRI deverão acessar o link de acesso a 
reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identifi car-se em seu 
acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, 
de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identifi car e permitir o acesso e participação à reunião. A 
Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares de CRI presentes poderá ser realizado pelo 
presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certifi cado 
digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Titulares de CRI presentes à Assembleia deverão 
formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certifi cado digital via Docusign ou plataforma 
equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fi ns da Assembleia, consideram-se 
“Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do 
Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva 
procuração, com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do 
procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento 
equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata 
de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por 
procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou 
assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e 
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador.

São Paulo, 06 de abril de 2023.
TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A

Nome: Luís Philipe Camano Passos, Cargo: Diretor de Relações com Investidores 
Nome: Thais de Castro Monteiro, Cargo: Diretora de Compliance

TRAVESSIA SECURITIZADORA
DE CRÉDITOS FINANCEIROS V S.A. 

CNPJ/ME nº 32.023.336/0001-66 - NIRE 35300528085
Edital de Convocação - Assembleia Geral de Debenturistas da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures 
Simples, não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie Subordinada, em 2 (Duas) Séries,

para Colocação Privada, da Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros V S.A. (“Emissora”)
Ficam convocados os Srs. Debenturistas da 2ª (segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em 
Ações, em série única, da espécie subordinada, em 2 (duas) séries, para colocação privada da Emissora (“Debentu-
ristas” e “Debêntures”, respectivamente), nos termos da Escritura de Emissão, celebrado em 23 de novembro de 
2019 conforme aditado (“Escritura de Emissão”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Debenturistas (“Assem-
bleia”), a realizar-se no dia 28 de abril de 2023, às 10:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plata-
forma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Debenturistas devida-
mente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliá-
rios (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fi m de deliberar sobre as seguintes ma-
térias da Ordem do Dia: (i) A aprovação ou não das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado e o respec-
tivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, apre-
sentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com), as quais foram emitidas sem 
opinião modifi cada; e (ii) A autorização ou não da Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizarem to-
dos os atos e celebrarem todos e quaisquer documentos necessários para a implementação das deliberações da As-
sembleia. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Debenturistas de forma independente no âm-
bito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não im-
plicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da or-
dem do dia. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o signifi cado que lhes é con-
ferido na Escritura de Emissão, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A Assembleia será realiza-
da exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de par-
ticipação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrô-
nico aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por correio 
eletrônico para ri@grupotravessia.com.br, assembleias@vortx.com.br e agentefi duciario@vortx.
com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, jun-
tamente com cópias dos documentos de representação. Os Debenturistas deverão acessar o link de acesso a reunião 
com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identifi car-se em seu aces-
so com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de 
forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identifi car e permitir o acesso e participação à reunião. A As-
sembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas presentes poderá ser realizado pelo pre-
sidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certifi cado 
digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à Assembleia deverão for-
malizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certifi cado digital via Docusign ou platafor-
ma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fi ns da Assembleia, consideram-
-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identida-
de do Debenturista; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva 
procuração, com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para 
sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade 
do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento 
equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Debenturista (i.e. ata 
de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado 
por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou 
assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e ou-
torgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. São Paulo, 06 de abril 
de 2023.  Travessia Securitizadora S.A - Nome: Luís Philipe Camano Passos - Cargo: Diretor de Relações com In-
vestidores, Nome: Thais de Castro Monteiro - Cargo: Diretora de Compliance

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME Nº: 26.609.050/0001-64 - NIRE: 35.300.498.119

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS

DA 40ª (QUADRAGÉSIMA) e 41ª (QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA) SÉRIES DA 1ª
(PRIMEIRA) EMISSÃO DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. (“EMISSORA”)

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 40ª e 41ª Séries da 1ª Emissão da 
Emissora (“Titulares de CRI” e “CRI”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização, celebrado em 02 de 
outubro de 2020, conforme aditado (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos 
CRI (“Assembleia”), a realizar-se no dia 28 de abril de 2023, às 14:30 horas, de forma exclusivamente digital, por meio 
da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI 
devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fi m de deliberar sobre as seguintes 
matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação ou não das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado e o 
respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, 
apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com), as quais foram emitidas 
sem opinião modifi cada; e (ii) A autorização ou não da Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizarem 
todos os atos e celebrarem todos e quaisquer documentos necessários para a implementação das deliberações da 
Assembleia. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRI de forma independente no 
âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não 
implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da 
ordem do dia. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o signifi cado que lhes é 
conferido no Termo de Securitização, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A Assembleia será 
realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de 
participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio 
eletrônico aos Titulares de CRI, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por 
correio eletrônico para ri@grupotravessia.com.br, assembleias@vortx.com.br e agentefi duciario@
vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, 
juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Titulares de CRI deverão acessar o link de acesso a 
reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identifi car-se em seu 
acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, 
de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identifi car e permitir o acesso e participação à reunião. A 
Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares de CRI presentes poderá ser realizado pelo 
presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certifi cado 
digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Titulares de CRI presentes à Assembleia deverão 
formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certifi cado digital via Docusign ou plataforma 
equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fi ns da Assembleia, consideram-se 
“Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do 
Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva 
procuração, com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do 
procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento 
equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata 
de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por 
procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou 
assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e 
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador.

São Paulo, 06 de abril de 2023. 
TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A

Nome: Luís Philipe Camano Passos - Cargo: Diretor de Relações com Investidores 
Nome: Thais de Castro Monteiro - Cargo: Diretora de Compliance

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME Nº: 26.609.050/0001-64 - NIRE: 35.300.498.119

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 1ª (PRIMEIRA) SÉRIE DA 17ª (DÉCIMA SÉTIMA)

EMISSÃO DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. (“EMISSORA”)
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 1ª Série da 17ª Emissão da Emissora 
(“Titulares de CRI” e “CRI”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização, celebrado em 05 de agosto de 
2022, conforme aditado (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI 
(“Assembleia”), a realizar-se no dia 28 de abril de 2023, às 11:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da 
plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI 
devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fi m de deliberar sobre as seguintes 
matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação ou não das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado e o 
respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, 
apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com), as quais foram emitidas 
sem opinião modifi cada; e (ii) A autorização ou não da Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizarem 
todos os atos e celebrarem todos e quaisquer documentos necessários para a implementação das deliberações da 
Assembleia. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRI de forma independente no 
âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não 
implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da 
ordem do dia. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o signifi cado que lhes é 
conferido no Termo de Securitização, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A Assembleia será 
realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de 
participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio 
eletrônico aos Titulares de CRI, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por 
correio eletrônico para ri@grupotravessia.com.br, assembleias@vortx.com.br e agentefi duciario@
vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, 
juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Titulares de CRI deverão acessar o link de acesso a 
reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identifi car-se em seu 
acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, 
de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identifi car e permitir o acesso e participação à reunião. A 
Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares de CRI presentes poderá ser realizado pelo 
presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certifi cado 
digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Titulares de CRI presentes à Assembleia deverão 
formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certifi cado digital via Docusign ou plataforma 
equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fi ns da Assembleia, consideram-se 
“Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do 
Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva 
procuração, com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do 
procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento 
equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata 
de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por 
procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou 
assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e 
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador.

São Paulo, 06 de abril de 2023. 
TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A

Nome: Luís Philipe Camano Passos - Cargo: Diretor de Relações com Investidores 
Nome: Thais de Castro Monteiro - Cargo: Diretora de Compliance

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME Nº: 26.609.050/0001-64 - NIRE: 35.300.498.119

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DA 37ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. (“EMISSORA”)

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 37ª Série da 1ª Emissão da Emissora 
(“Titulares de CRI” e “CRI”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 37ª 
Série da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Travessia Securitizadora S.A., celebrado em 22 de 
setembro de 2020, conforme aditado (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares 
dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se no dia 28 de abril de 2023, às 15:30 horas, de forma exclusivamente digital, por 
meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares 
dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fi m de deliberar sobre as 
seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação ou não das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado e 
o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, 
apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com), as quais foram emitidas 
sem opinião modifi cada; e (ii) A autorização ou não da Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizarem 
todos os atos e celebrarem todos e quaisquer documentos necessários para a implementação das deliberações da 
Assembleia. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRI de forma independente no 
âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não 
implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da 
ordem do dia. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o signifi cado que lhes é 
conferido no Termo de Securitização, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A Assembleia será 
realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de 
participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio 
eletrônico aos Titulares de CRI, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por 
correio eletrônico para ri@grupotravessia.com.br, assembleias@vortx.com.br e agentefi duciario@
vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, 
juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Titulares de CRI deverão acessar o link de acesso a 
reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identifi car-se em seu 
acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, 
de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identifi car e permitir o acesso e participação à reunião. A 
Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares de CRI presentes poderá ser realizado pelo 
presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certifi cado 
digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Titulares de CRI presentes à Assembleia deverão 
formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certifi cado digital via Docusign ou plataforma 
equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fi ns da Assembleia, consideram-se 
“Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do 
Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva 
procuração, com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do 
procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento 
equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata 
de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por 
procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou 
assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e 
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador.

São Paulo, 06 de abril de 2023.
TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A

Nome: Luís Philipe Camano Passos, Cargo: Diretor de Relações com Investidores 
Nome: Thais de Castro Monteiro, Cargo: Diretora de Compliance

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME Nº: 26.609.050/0001-64 - NIRE: 35.300.498.119

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 44ª (QUADRAGÉSIMA QUARTA) SÉRIE DA

1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. (“EMISSORA”)
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 44ª Série da 1ª Emissão da Emissora 
(“Titulares de CRI” e “CRI”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização, celebrado em 30 de outubro de 
2020, conforme aditado (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI 
(“Assembleia”), a realizar-se no dia 28 de abril de 2023, às 13:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da 
plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI 
devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fi m de deliberar sobre as seguintes 
matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação ou não das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado e o 
respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, 
apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com), as quais foram emitidas 
sem opinião modifi cada; e (ii) A autorização ou não da Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizarem 
todos os atos e celebrarem todos e quaisquer documentos necessários para a implementação das deliberações da 
Assembleia. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRI de forma independente no 
âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não 
implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da 
ordem do dia. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o signifi cado que lhes é 
conferido no Termo de Securitização, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A Assembleia será 
realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de 
participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio 
eletrônico aos Titulares de CRI, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por 
correio eletrônico para ri@grupotravessia.com.br, assembleias@vortx.com.br e agentefi duciario@
vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, 
juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Titulares de CRI deverão acessar o link de acesso a 
reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identifi car-se em seu 
acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, 
de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identifi car e permitir o acesso e participação à reunião. A 
Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares de CRI presentes poderá ser realizado pelo 
presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certifi cado 
digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Titulares de CRI presentes à Assembleia deverão 
formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certifi cado digital via Docusign ou plataforma 
equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fi ns da Assembleia, consideram-se 
“Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do 
Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva 
procuração, com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do 
procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento 
equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata 
de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por 
procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou 
assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e 
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador.

São Paulo, 06 de abril de 2023.
TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A

Nome: Luís Philipe Camano Passos - Cargo: Diretor de Relações com Investidores,
Nome: Thais de Castro Monteiro - Cargo: Diretora de Compliance

TRAVESSIA SECURITIZADORA
DE CRÉDITOS FINANCEIROS XXI S.A.

CNPJ/ME nº 40.004.405/0001-12 - NIRE: 35300560621
Edital de Convocação - Assembleia Geral de Debenturistas da 1ª (Primeira) Emissão de 

Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, em 3 (Três) Séries, sendo a 1ª (Primeira) e a 2ª 
(Segunda) Série da Espécie Quirografária, a ser Convolada em Espécie com Garantia Real, para 
Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, e a 3ª (Terceira) Série da Espécie 

Subordinada, a ser Convolada em Espécie com Garantia Real, para Colocação Privada, da 
Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros XXI S.A. (“Emissora”)

Ficam convocados os Srs. Debenturistas da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, 
em 3 (Três) Séries, Sendo a 1ª (Primeira) e a 2ª (Segunda) Série da Espécie Quirografária, a Ser Convolada em Espécie 
com Garantia Real, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, e a 3ª (Terceira) Série da Espécie 
Subordinada, a Ser Convolada em Espécie com Garantia Real, para Colocação Privada, da Emissora (“Debenturistas” 
e “Debêntures”, respectivamente), nos termos da Escritura de Emissão, celebrado em 19 de maio de 2021, conforme 
aditado (“Escritura de Emissão”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Debenturistas (“Assembleia”), a realizar-se 
no dia 28 de abril de 2023, às 11:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, 
sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Debenturistas devidamente habilitados, nos ter-
mos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de 
dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fi m de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A apro-
vação ou não das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independen-
te, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, apresentadas pela Emissora e disponibiliza-
das em seu website (www.grupotravessia.com), as quais foram emitidas sem opinião modifi cada; e (ii) A autorização 
ou não da Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer 
documentos necessários para a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas deverão 
ser consideradas pelos Debenturistas de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não delibera-
ção ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não 
aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. Todos os termos empregados ou iniciados em 
letras maiúsculas possuem o signifi cado que lhes é conferido no Escritura de Emissão, salvo se conceituado de forma 
diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma 
https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à re-
união será disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, 
àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com.br, assembleias@
vortx.com.br e agentefi duciario@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marca-
da para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Debenturis-
tas deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realiza-
ção da Assembleia, identifi car-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresen-
tada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identifi car e permi-
tir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas 
presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de 
assinatura eletrônica ou certifi cado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas pre-
sentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certifi cado di-
gital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fi ns 
da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada de 
documento de identidade do Debenturista; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digi-
talizada da respectiva procuração, com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com pode-
res específi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do docu-
mento de identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social 
(ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Deben-
turista (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso 
representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reco-
nhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na Assem-
bleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. São Paulo, 06 
de abril de 2023. Travessia Securitizadora S.A - Nome: Luís Philipe Camano Passos, Cargo: Diretor de Relações 
com Investidores, Nome: Thais de Castro Monteiro, Cargo: Diretora de Compliance
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SEXTA-FEIRA A SEGUNDA-FEIRA, 7, 8, 9 E 10 DE ABRIL DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

1. Informações gerais: A XS6 Assistência S.A. (anteriormente denominada 
XS6 Participações S.A., “Empresa”ou “Caixa Assistência”), constituída em 16 
de outubro de 2020, iniciou suas atividades em 23 de outubro de 2020, com 
sede em Brasília, Distrito Federal. Foi constituída como uma subsidiária 
integral da Caixa Seguridade Participações S.A. e tem por objetivo atuar na 
distribuição, divulgação, oferta, venda e o pós-venda de serviços de 
assistência (inclusive para seguradoras, sociedades de capitalização, 
administradoras de consórcios, seguradoras especializadas em saúde e 
operadoras de planos de assistência à saúde), prestação de serviços de 
intermediação e de serviços de assistência, assessoria técnica em geral, e 
participação societária em outras sociedades. Em 4 de janeiro de 2021, foi 
aprovada a alteração da razão social da Empresa de XS6 Participações S.A. 
para XS6 Assistência S.A. No contexto da reestruturação da operação de 
seguros do Grupo Caixa Seguridade, a Empresa foi constituída como lastro 
para a azienda prevista no acordo de associação firmado entre USS Soluções 
Gerenciais S.A. (“Tempo Assist”) e Caixa Seguridade Participações S.A. 
(“CAIXA Seguridade”), conforme detalhado a seguir: No dia 13 de agosto de 
2020, em continuidade ao processo competitivo para reestruturação de sua 
operação de seguros divulgado por meio de fato relevante em 24 de maio de 
2019, a CAIXA Seguridade comunicou ao mercado em geral que firmou com 
a Tempo Assist acordo de associação (“Acordo Tempo”) para a formação de 
uma nova sociedade que explorará, pelo prazo de 20 anos, o ramo Serviços 
Assistenciais na rede de distribuição Balcão CAIXA. Conforme Acordo de 
Associação datado de 13 de agosto de 2020, foi firmado o compromisso de 
pagamento, pela Caixa Assistência à Caixa Econômica Federal, do valor de 
R$ 30.000 pela exclusividade na exploração da rede de distribuição Balcão 
CAIXA, por um período de 20 anos. O referido valor foi pago em 5 de janeiro 
de 2021 e encontra-se devidamente registrado na rubrica Intangível (nota 
explicativa 9). Nos termos do Acordo, a Caixa Seguridade detém 75% de 
participação no capital total da nova sociedade (“XS6 Participações S.A.”), 
sendo titular de 49,99% das ações ordinárias e 100% das ações preferenciais 
da Caixa Assistência. A Tempo Assist tem 50,01% das ações ordinárias, em 
montante correspondente a 25% de participação no capital total da Empresa 
apresentado na nota explicativa nº 13. A gestão e governança da XS6 
Assistência S.A. é compartilhada entre Caixa Seguridade e Tempo Assist de 
forma a potencializar os pontos fortes de cada acionista, observando as 
melhores práticas de governança corporativa. A Empresa remunera a CAIXA 
Seguridade e a CAIXA com uma comissão de distribuição em termos 
contratados. Adicionalmente, nos anos subsequentes ao fechamento da 
operação, há a previsão de novos aumentos de capital na XS6 Assistência 
S.A., em valores que podem chegar até R$ 40.000, a serem subscritos pela 
Tempo Assist e repassados à CAIXA, caso determinadas metas de 
desempenho de vendas sejam alcançadas pela XS6 Assistência S.A. 2. Base 
de preparação e resumo das principais políticas contábeis: 2.1. Base de 
elaboração e apresentação das demonstrações financeiras - As práticas 
contábeis significativas adotadas pela Empresa estão descritas nas notas 
explicativas específicas. Práticas contábeis de transações consideradas 
imateriais não foram incluídas nas demonstrações financeiras. Ressalta-se, 
ainda, que as práticas contábeis foram aplicadas de modo uniforme no 
exercício corrente, e estão consistentes com o período anterior apresentado. 
Declaração de conformidade e base de preparação - As informações 
relevantes estão sendo evidenciadas nas demonstrações financeiras e 
correspondem às utilizadas pela Administração em sua gestão. Demonstrações 
financeiras - As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que 
compreendem os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC). As informações contábeis foram elaboradas com base no custo 
histórico. A Empresa considerou as orientações emanadas da Orientação 
Técnica OCPC 07, emitida pelo CPC em novembro de 2014, na preparação 
das suas demonstrações financeiras. Dessa forma, as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras estão sendo evidenciadas e 
correspondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. A Administração 
avaliou a capacidade da Empresa em continuar operando normalmente e está 
convencida de que as empresas possuem recursos para dar continuidade aos 
seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem 
conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas 
significativas sobre a capacidade de continuar operando. Assim, estas 
demonstrações financeiras foram preparadas com base no pressuposto de 
continuidade. A emissão das demonstrações financeiras do exercício findo em 
31 de dezembro de 2022 foi aprovada pelo Conselho de Administração em 29 
de março de 2023. 2.2. Moedas funcionais e moeda de apresentação - As 
demonstrações financeiras estão apresentadas em reais, que é a moeda 
funcional da Empresa. Todas as informações financeiras são apresentadas 
em milhares de reais, exceto quando disposto o contrário. 2.3. Classificação 
circulante versus não circulante - A Empresa apresenta ativos e passivos 
no balanço patrimonial com base na classificação circulante e não circulante. 
Um ativo é classificado no circulante quando: • Se espera realizá-lo ou se 
pretende vendê-lo ou consumi-lo no ciclo operacional normal; • For mantido 
principalmente para negociação; • Se espera realizá-lo dentro de 12 meses 
após o período de divulgação; ou caixa ou equivalentes de caixa, a menos que 
haja restrições quando à sua troca ou seja utilizado para liquidar um passivo 
por, pelo menos, 12 meses após o período de divulgação. Todos os demais 
ativos são classificados como não circulantes. Um passivo é classificado no 
circulante quando: • Se espera liquidá-lo no ciclo operacional normal; • For 
mantido principalmente para negociação; • Se espera realizá-lo dentro de 12 
meses após o período de divulgação; ou não há direito incondicional para 
diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após o período de 
divulgação. A Empresa classifica todos os demais passivos no não circulante. 
Os ativos e passivos fiscais diferidos são classificados no ativo e passivo não 
circulante. 2.4. Pronunciamentos novos e revisados - 2.4.1. Pronunciamentos 
novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2022 - A Empresa analisou 
as alterações às normas, em vigor para períodos anuais iniciados em 1º de 
janeiro de 2022 ou após essa data. A Empresa concluiu que tais alterações 
não tiveram impacto sobre as demonstrações financeiras para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2022. Impactos futuros serão analisados diante 
da alteração ou implementação de novas operações/transações pela 
Empresa. 2.4.2. Normas emitidas, mas ainda não vigentes - Não foram 
emitidas ou alteradas normas ou interpretações que ainda não estejam 
vigentes que possam, na opinião da Empresa, quando da sua adoção, ter 
impacto significativo no resultado ou no patrimônio líquido divulgado pela 
Empresa. 3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: A preparação 
das demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas e 
julgamentos contábeis críticos por parte da Administração da Empresa. Essas 
estimativas e as respectivas premissas são baseadas no melhor conhecimento 
existente em cada exercício. Alterações nos fatos e circunstâncias podem 
conduzir à revisão das estimativas, pelo que os resultados reais futuros 
poderão divergir dos estimados. As estimativas e premissas subjacentes são 
revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às 
estimativas contábeis são reconhecidos no período em que as estimativas são 
revisadas, se a revisão afetar apenas esse período, ou também em períodos 
posteriores, se a revisão afetar tanto o período presente como períodos 
futuros. Impostos diferidos - São reconhecidos o imposto de renda e a 
contribuição social diferidos ativos referentes aos prejuízos fiscais não 
utilizados, na medida em que seja provável que haverá um lucro tributável 
contra o qual os prejuízos possam ser compensados. A definição do valor do 
imposto de renda e da contribuição social diferidos ativos que podem ser 
reconhecidos exige um grau significativo de julgamento por parte da 
Administração, com base nas estimativas de lucro e no nível de lucro real 
tributável futuro, baseados no plano anual de negócios aprovado pelo 
Conselho de Administração. Em 31 de dezembro de 2021, a Empresa possuia 
prejuízos fiscais acumulados e constituiu imposto de renda e contribuição 
sociais diferidos uma vez que sua realização é provável em futuro previsível. 
A Nota 7 fornece detalhes sobre imposto de renda corrente e diferido. Em 31 
de dezembro de 2022, a Empresa não possuía outras estimativas e/ou 
julgamentos contábeis significativos. 4. Gestão de risco financeiro: 
4.1. Fatores de risco financeiro - Em decorrência de suas atividades, a 
Empresa assume riscos inerentes às suas operações relacionados com 
mercado, sistema operacional e de gestão, crédito, liquidez, entre outros, além 
dos riscos alheios ao seu controle como moratória, fechamento parcial ou total 
dos mercados, alteração na política monetária e risco soberano do país. Os 
monitoramentos dos mencionados riscos encontram-se sob a responsabilidade 
dos Administradores da Empresa, a partir da adoção de técnicas, análises e 

Senhores Acionistas, Temos a satisfação de submeter à apreciação de Vossas Senhorias as demonstrações financeiras da XS6 Assistência S.A. 
(a “Empresa” ou “Caixa Assistência”) relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, em conformidade com as disposições legais e 
estatutárias. A Empresa, com sede em Barueri/SP, é um joint venture entre a Caixa Seguridade Participações S.A., braço de seguridade do 
Conglomerado da Caixa Econômica Federal (CAIXA), maior rede de distribuição de varejo da América Latina, e a Tempo, líder de mercado na prestação 
de serviços de assistência. A Caixa Assistência foi constituída com o objetivo de explorar a distribuição, divulgação, oferta, venda e pós-venda de 
produtos de assistência, de forma exclusiva, na rede de distribuição da CAIXA. Os resultados da empresa são provenientes tanto da prestação de 
serviços acopladas aos produtos das demais empresas do Conglomerado CAIXA (segmento B2B), quanto pela venda direta ao consumidor (B2C). O 
Rapidex, produto B2C pioneiro nos grandes bancos de varejo brasileiro, teve o primeiro ano completo de operação em 2022, que possibilitou atestar a 
atratividade e rentabilidade do negócio. Seguimos consistentes no cumprimento da nossa missão de “Democratizar o acesso aos serviços de 
assistência”, ampliando no decorrer do exercício 2022 o nosso portfólio, com o lançamento de um produto específico para o produto feminino (Rapidex 

Mulher) e variações de vigência do Rapidex, além de expandir a comercialização dos produtos B2C para todos os canais físicos da CAIXA. O aumento 
nos indicadores de performance demonstra o sólido desempenho da Caixa Assistência durante o exercício 2022, consubstanciados nas Demonstrações 
Financeiras a seguir, aos quais destacamos o seguinte:  Lucro Líquido de R$ 4,5 milhões, revertendo um resultado negativo de R$ 2,6 milhões do 
exercício 2021. Salienta-se auferir lucro líquido já no segundo ano de atividade da empresa.  A Receita Bruta atingiu o montante de R$ 69,1 milhões, 
299% superior ao exercício 2021;  Redução do indicador de sinistralidade de 41,1% ante 31,6% no exercício 2021;  Mais de 185 mil serviços 
prestados para mais de 154 mil clientes;  Padrão de avaliação (NPS) elevado, com médias superiores a 60 pontos em todas as linhas de negócios; 

 Mais de 355 mil clientes ativos para o Rapidex. Cumprindo com o papel social que sempre norteou a atuação da Empresa, a Caixa Assistência 
promoveu durante 2022 três ações junto à ONG Mulher Samaritana, instituição que atende pessoas em situação de vulnerabilidade social na zona sul 
da cidade de São Paulo/SP, por meio da doação de insumos essenciais para o público atendido pela instituição. A XS6 Assistência S.A. agradece o 
apoio e a confiança dos acionistas e dos conselheiros.

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022
(Em milhares de reais)

Ativo Notas 2022 2021
Circulante
  Caixa e equivalentes caixa 5 35.346 1.534
  Contas a receber 6 4.464 5.901
  Créditos tributários e previdenciários - 777
  Despesas antecipadas 7 8.827 17
  Outros ativos 203 740
Total do ativo circulante 48.840 8.969

Não circulante
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 8 856 1.352
  Créditos tributários e previdenciários 289 -
  Despesa antecipada 7 419 -
  Outros ativos 57 53
  Intangível 9 27.178 28.518
  Imobilizado 10 1.107 404
  Direito de uso 13 545 620
Total do ativo não circulante 30.451 30.947

  
Total do Ativo 79.291 39.916

Passivo Notas 2022 2021
Circulante
  Fornecedores 11 5.234 4.483
  Impostos e contribuições a pagar 552 388
  Imposto de renda e contribuição social a pagar 403 -
  Comissões a pagar 1.767 14
  Dividendos a pagar 1.369 -
  Obrigações com pessoal e encargos sociais 12 3.245 1.930
  Passivo de arrendamento mercantil 13 159 127
  Receitas diferidas 14 29.350 33
  Outras contas a pagar 91 -
Total do passivo circulante 42.170 6.975
Não circulante
  Passivo de arrendamento mercantil 13 482 575
  Receitas diferidas 14 1.087 -
Total do passivo não circulante 1.569 575
Patrimônio líquido 15
Capital social 35.000 35.000
  Reservas de lucros 552 2
    Reserva legal 96 2
    Reserva estatutária 456 -
  Prejuízos acumulados - (2.636)
Total do patrimônio líquido 35.552 32.366
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 79.291 39.916

Notas 2022 2021
Receita líquida 16 65.860 16.321
Custo de assistência 17 (35.999) (13.183)
Lucro bruto 29.861 3.138
Despesas de vendas 17 (10.332) (24)
Despesas gerais e administrativas 17 (13.184) (7.170)
Outras receitas (despesas) operacionais 17 (1.455) (189)
Lucro / (Prejuízo) operacional antes
  do resultado financeiro 4.890 (4.245)
Receitas financeiras 18 2.177 280
Despesas financeiras 18 (102) (23)
Resultado financeiro líquido 2.075 257
Lucro / (Prejuízo) líquido antes do imposto
  de renda e da contribuição social 6.965 (3.988)
Imposto de renda e contribuição social corrente 8 (1.914) -
Imposto de renda e contribuição social diferido (496) 1.352
Lucro / (Prejuízo) líquido do exercício 4.555 (2.636)

2022 2021
Lucro / (Prejuízo) líquido do exercício 4.555 (2.636)
(+/-) Outros resultados abrangentes - -
Total de outros resultados abrangentes do exercício 4.555 (2.636)

Notas Capital social Reserva legal Reserva estatutária Lucros acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2020 35.000 2 - - 35.002
Aumento de capital – 05/01/2021 15 a 41.667 - - - 41.667
Redução de capital – AGE 06/01/2021 15 a (41.667) - - - (41.667)
Prejuízo líquido do exercício - - - (2.636) (2.636)
Em 31 de dezembro de 2021 35.000 2 - (2.636) 32.366
AGO/E de 30/04/2022 - (2) - 2 -
Lucro líquido do exercício - - - 4.555 4.555
Constituição de reserva legal 15b - 96 - (96) -
Dividendos mínimos (75%) 15b - - - (1.369) (1.369)
Dividendos adicionais propostos 15b - - 456 (456) -
Em 31 de dezembro de 2022 35.000 96 456 - 35.552

Notas 2022 2021
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) líquido antes do imposto
  de renda e da contribuição social 6.965 (3.988)
Ajustes de
  Depreciações e amortizações 9, 10 e 13 1.860 1.597
  Juros sobre atualização do passivo
    de contrato de arrendamento 13 85 -
  Provisões trabalhistas - 1.618
Variações nos ativos e passivos
  Contas a receber 6 1.437 (5.901)
  Créditos tributários 488 (777)
  Despesas antecipadas 7 (9.229) (17)
  Outros ativos 533 (793)
  Fornecedores 11 751 4.498
  Outros impostos e contribuições 164 388
  Imposto de renda e contribuição social
    a pagar (604) -
  Comissões a pagar 1.753 -
  Dividendos a pagar 15 - (35)
  Obrigações com pessoal e encargos sociais 12 1.315 309
  Outros passivos 91 17
  Receitas diferidas 14 30.404 -
Caixa proveniente das atividades operacionais 36.013 (3.084)
  Pagamento de imposto de renda
    e contribuição social a pagar (907) -
Caixa líquido proveniente das atividades
  operacionais 35.106 (3.084)
Fluxos de caixa das atividades
  de investimentos
  Aquisição de imobilizado e intangível 9 e 10 (1.073) (30.438)
Caixa líquido aplicado nas atividades
  de investimentos (1.073) (30.438)
Fluxos de caixa das atividades
  de financiamento
  Pagamento de principal e juros do passivo
    de arrendamento mercantil 13 (221) -
Caixa proveniente das atividades
  de financiamento (221) -
Aumento (diminuição) líquido de caixa
  e equivalentes de caixa 33.812 (33.522)
  Caixa e equivalentes de caixa
    no início do exercício 1.534 35.056
  Caixa e equivalentes de caixa
    no final do exercício 35.346 1.534

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

controles que visam à minimização dos seus efeitos, cuja utilização, todavia, 
não garante a completa eliminação dos fatores de risco inerentes a que a 
Empresa está sujeita. a) Risco de mercado - (i) Risco do fluxo de caixa ou valor 

justo associado com taxa de juros - A Empresa concentra suas aplicações em 
uma remuneração baseada no CDI. Ou seja, dada política e o montante 
aplicado em investimentos, a Empresa está exposta substancialmente, a 
variações nesta taxa de juros. b) Risco de liquidez - A previsão de fluxo de 
caixa é realizada nas entidades operacionais da Empresa agregada pelo 
Departamento de Finanças. Este departamento monitora as previsões 
contínuas das exigências de liquidez da Empresa para assegurar que ela 
tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. 
4.2. Gestão de capital - Os objetivos da Empresa ao administrar seu capital 
são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da Empresa para 
oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, 
além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para 
manter ou ajustar a estrutura do capital, a Empresa pode rever a política de 
pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, vender ativos 
para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. Adicionalmente, a 
Empresa busca concentrar seu caixa em investimentos de curto prazo, pouco 
suscetíveis a oscilações. 5. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa incluem saldos em contas-correntes bancárias e 
depósitos a curto prazo com alta liquidez, com vencimento de três meses ou 
menos, a contar da data de contratação e sujeitos a risco insignificante de 
mudança de valor. Estes saldos são mantidos com a finalidade de atender 
compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. 
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a 
compromissos de caixa de curto prazo. A Empresa considera como 
equivalentes de caixa uma aplicação financeira com vencimentos diários 
resgatáveis com o próprio emissor, sem perda significativa de valor. Em 31 de 
dezembro de 2022 são representadas por Fundos de Investimento. O saldo de 
R$ 35.346 (R$ 1.534, em 2021) é composto por fundos de investimentos no 
montante de R$ 34.769 (R$ 1.534, em 2021) mantido junto à instituição 
financeira de primeira linha e tem como objetivo proporcionar rentabilidade 
aderente ao CDI e saldo em conta-corrente R$ 577 (R$ 0 em 2021) 6. Contas 
a receber: Um recebível representa o direito da Empresa a um valor de 
contraprestação incondicional (ou seja, faz-se necessário somente o 
transcorrer do tempo para que o pagamento da contraprestação seja devido). 
São registradas e mantidas nos balanços pelos valores nominais dos serviços 
e deduzidas da provisão para créditos de liquidação duvidosa, que é 
constituída com base na análise de risco da totalidade da carteira de clientes 
e respectiva probabilidade de recebimento.

2022 2021
A vencer 4.464 5.901

4.464 5.901
Em 31 de dezembro de 2022, o montante registrado como contas a receber 
representa, principalmente, valores de prestação de serviços de assistência 
com a XS3 Seguros S.A. no montante de R$ 3.448 (R$ 5.892 em 2021) e com 
a Caixa Vida e Previdência no montante de R$ 407 (R$ 0 em 2021). 
7. Despesas antecipadas: São compostas, principalmente, por comissões 
relativas à comercialização dos planos de assistência B2C. Esses montantes 
são diferidos considerando a emissão do contrato e apropriados ao resultado, 
de forma linear, de acordo com o prazo de vigência dos planos sendo: 
semestral, anual e plurianual, este último com vigência até 3 anos. Os saldos 
dessas rubricas estão compostos conforme abaixo:
Descrição 2022 2021
Circulante
Despesas com seguros 9 7
Despesas com comissões 9.116 10
Outras despesas 121 -

9.246 17
Circulante 8.827 17
Não Circulante 419 -
8. Imposto de renda e contribuição social: Impostos sobre o lucro 
compreendem o IRPJ e a CSLL (diferido), os quais são reconhecidos no 
resultado. O IRPJ e a CSLL são geralmente aplicados sobre a mesma base de 
cálculo, a qual corresponde ao lucro líquido antes dos impostos, ajustado de 
acordo com as normas expedidas pela autoridade fiscal brasileira. O imposto 
de renda é calculado à alíquota de 15% sobre o lucro tributável, acrescida de 
10% sobre a parcela do lucro tributável anual excedente a R$ 240 e a 
contribuição social sobre o lucro líquido é calculada à alíquota de 9% sobre o 
lucro tributável. a) Reconciliação das despesas de imposto de renda e da 
contribuição social - A reconciliação entre o imposto de renda e a contribuição 
social pela alíquota nominal e pela efetiva, em 31 de dezembro de 2022, está 
demonstrada a seguir:

2022 2021
Resultado antes do imposto de renda e da
  contribuição social 6.965 (3.988)
Alíquota nominal 34% 34%
Adições temporárias 2.499 1.513
Adições permanentes 194 13
(-) Exclusões (1.513) -
(-) Compensações de prejuízo fiscal e base negativa (2.443) -
Lucro tributável/(Prejuízo fiscal e base negativa
  contribuição social) 5.702 (2.462)
Despesa de imposto de renda e contribuição
  social – corrente (1.914) -
Despesa de imposto de renda e contribuição
  social – diferido (496) 1.352
- Prejuízo fiscal e base negativa contribuição social (832) 838
- Adições temporárias e exclusões 336 514
Despesa de imposto de renda e contribuição
  social – total (2.410) 1.352
Alíquota efetiva 35% -34%
b) Composição de imposto de renda e contribuição social diferidos - Impostos 
diferidos ativos são reconhecidos no limite em que seja provável que lucros 
futuros tributáveis estejam disponíveis. Esta é uma área que requer a 
utilização de alto grau de julgamento da Administração na determinação das 
estimativas futuras quanto à capacidade e determinação de horizonte de 
geração de lucros futuros tributáveis. O imposto de renda e a contribuição 
social diferido são calculados sobre os prejuízos fiscais do imposto de renda, 
da base negativa de contribuição social e as correspondentes diferenças 
temporárias entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os 
valores contábeis das demonstrações financeiras.

2022 2021
Impostos diferidos sobre prejuízo fiscal e base negativa 6 838
Impostos diferidos sobre diferenças temporárias (a) 850 514
Total do imposto de renda diferido ativo 856 1.352
(a) Refere-se a impostos diferidos que têm como base a provisão para bônus.
Os saldos de imposto de renda e contribuição social diferidos ativos e passivos 
estão apresentados pelos valores líquidos por entidade jurídica, nos termos do 
CPC 32. O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos foram 
constituídos com base na projeção de resultados tributável futuros 
desenvolvida pela Administração. A Empresa prevê que a realização dos 
tributos diferidos se dará como segue:

Prejuízo fiscal e 
diferenças temporárias

2023 291
2024 565
Total 856
9. Intangível: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados 
ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. O custo de ativos 
intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios corresponde ao valor 
justo na data da aquisição. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis 
são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas 
acumuladas de valor recuperável. Ativos intangíveis gerados internamente, 
excluindo custos de desenvolvimento capitalizados, não são capitalizados, e 
o gasto é refletido na demonstração do resultado no exercício em que for 
incorrido. Os ativos intangíveis de vida útil definida são amortizados pelo 

método linear. O período e o método de amortização são revistos, no mínimo, 
no encerramento de cada exercício. As alterações da vida útil prevista ou do 
padrão previsto de consumo dos benefícios econômicos futuros incorporados 
no ativo são contabilizadas alterando-se o período ou o método de 
amortização, conforme o caso, e tratadas de forma prospectiva como 
mudanças das estimativas contábeis. Os ganhos ou perdas, quando aplicável, 
resultantes do desreconhecimento de um ativo intangível são mensurados 
como a diferença entre os resultados líquidos da alienação e o valor contábil 
do ativo, sendo reconhecidos como receita ou despesa do exercício quando 
da baixa do ativo. Softwares - As licenças de software adquiridas são 
capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e 
fazer com que eles estejam prontos para ser utilizados. Esses custos são 
amortizados durante sua vida útil. Os custos associados à manutenção de 
softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de 
desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de 
produtos de software identificáveis e exclusivos, controlados pela Empresa, 
são reconhecidos como ativos intangíveis quando os seguintes critérios são 
atendidos: • É tecnicamente viável concluir o software para que ele esteja 
disponível para uso. • A  Administração pretende concluir o software e usá-lo 
ou vendê-lo. • O software pode ser vendido ou usado. • Pode-se demonstrar 
que é provável que o software gerará benefícios econômicos futuros. • Estão 
disponíveis adequados recursos técnicos, financeiros e outros recursos para 
concluir o desenvolvimento e para usar ou vender o software. • O gasto 
atribuível ao software durante seu desenvolvimento pode ser mensurado com 
segurança. • Os custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como 
parte do produto de software, incluem os custos com empregados alocados no 
desenvolvimento de softwares e uma parcela adequada das despesas diretas 
aplicáveis. Os custos também incluem os custos de financiamento incorridos 
durante o período de desenvolvimento do software. • Outros gastos de 
desenvolvimento que não atendam a esses critérios são reconhecidos como 
despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento previamente 
reconhecidos como despesa não são reconhecidos como ativo em período 
subsequente. • Os custos de desenvolvimento de softwares reconhecidos 
como ativos são amortizados durante sua vida útil estimada, não superior a 
cinco anos. Contrato de exclusividade - Refere-se ao compromisso de 
pagamento firmado pela Caixa Assistência à Caixa Econômica Federal, no 
valor de R$ 30.000 pela exclusividade na exploração da rede de distribuição 
Balcão CAIXA (nota explicativa 1).

Descrição

Taxas anuais 
de amorti- 
zação - % 2020 Adições

Amorti- 
zações 2021

Softwares 20% - 20 (2) 18
Contrato de exclusividade (a)          5% - 30.000 (1.500) 28.500

- 30.020 (1.502) 28.518

Descrição

Taxas anuais 
de amorti- 
zação - % 2021 Adições

Amorti- 
zações 2022

Softwares 20% 18 218 (58) 178
Contrato de exclusividade (a)             5% 28.500 - (1.500) 27.000

28.518 218 (1.558) 27.178
(a) Refere-se ao contrato de exclusividade na exploração da rede de 
distribuição Balcão CAIXA, por um período de 20 anos.
10. Imobilizado: Os itens do ativo imobilizado são mensurados pelo custo 
histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e 
perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas. O custo 
histórico inclui custos diretamente relacionados ao preço de aquisição e os 
custos atribuíveis ao ativo para deixá-lo em condições de funcionamento 
pretendidas. Quando peças ou outras partes de um ativo imobilizado possuem 
vidas úteis diferentes, esses componentes são reconhecidos separadamente. 
A depreciação é reconhecida pelo método linear com base na vida útil 
estimada de cada ativo, de modo que o valor do custo menos o seu valor 
residual após a vida útil seja integralmente baixado. A vida útil estimada, os 
valores residuais e os métodos de depreciação são revisados pelo menos ao 
final do exercício, e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é 
contabilizado prospectivamente. A Empresa avaliou os indicadores e não 
identificou indícios de impairment, bem como não possui ocorrência de 
reavaliação ou existência de ociosidade nos ativos imobilizados no exercício 
e não possui ativos classificados como mantidos para venda.

Descrição

Taxas anuais 
de amorti- 
zação - % 2020 Adições

Amorti- 
zações 2021

Equipamentos
  de informática 20% - 182 (9) 173
Benfeitorias em imóveis
  de terceiros (a) 20% - 235 (4) 231

- 417 (13) 404

Descrição

Taxas anuais 
de amorti- 
zação - % 2020 Adições

Amorti- 
zações 2022

Equipamentos
  de informática 173 61 (43) 191
Benfeitorias em imóveis
  de terceiros (a) 20% 231 397 (80) 548
Móveis e utensílios 10% - 159 (3) 156
Máquinas e equipamentos 20% - 238 (26) 212

404 855 (152) 1.107
(a) Prazo de depreciação, conforme tempo de vigência do contrato.
11. Fornecedor: Correspondem aos valores devidos aos fornecedores no 
curso normal dos negócios. Se o prazo de pagamento é equivalente a um ano 
ou menos, os saldos são classificados no passivo circulante, caso contrário é 
classificado no passivo não circulante. São registrados inicialmente a valor 
justo e, subsequentemente são mensurados a custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos. Estão segregados pelos principais tipos de 
fornecedores, conforme demonstrados abaixo:

2022 2021
Fornecedores de assistência (a) 3.851 4.410
Demais fornecedores 1.383 73

5.234 4.483
(a) Refere-se substancialmente a valores a pagar por serviços de assistência 
prestados pelo Grupo Tempo Assist, uma parte relacionada da Empresa. 
12. Obrigações com pessoal e encargos sociais: São reconhecidos em 
conformidade com a prestação de serviços de seus funcionários, os encargos 
são calculados em conformidade com a legislação vigente.

2022 2021
Provisão de bônus 2.499 1.513
Imposto de renda retido 161 98
Provisão de férias 269 105
INSS a recolher 172 141
Outras obrigações 144 73

3.245 1.930
13. Ativo de direito de uso e passivo de arrendamento mercantil: Ativos 
de direito de uso - A Empresa reconhece os ativos de direito de uso na data de 
início do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está 
disponível para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, 
deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor 
recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de 
arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos 
de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e 
pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, menos os 
eventuais incentivos de arrendamento recebidos.

Descrição
Taxas anuais de 
depreciação - % 2020 Adições

Depre-
ciações 2021

Direito de uso (a) 20% - 702 (82) 620
- 702 (82) 620

Descrição
Taxas anuais de 
depreciação - % 2021 Adições

Depre-
ciações 2022

Direito de uso (a) 20% 620 75 (150) 545
620 75 (150) 545

(b) Prazo de depreciação, conforme tempo de vigência do contrato.
Passivo de arrendamento mercantil - Na data de início do arrendamento, 
a Empresa reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo valor 
presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados nesta 
data, durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento 
incluem pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, pagamentos fixos), 
menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos 
variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores 
esperados a serem pagos sob garantias de valor residual.

2022 2021
Saldo inicial 702 -
Adições 75 702
Reconhecimento de juros do período 85 -
Pagamento de principal (136) -
Pagamento de juros (85) -
Saldo em 31 de dezembro 641 702
Circulante 159 127
Não circulante 482 575

14. Receitas diferidas: São compostas, principalmente, montantes 
referentes aos faturamentos relativos à venda dos planos de assistência B2C. 
Esses montantes são diferidos considerando a emissão do contrato e 
apropriados ao resultado, de forma linear, de acordo com o prazo de vigência 
dos planos sendo: semestral, anual e plurianual, este último com vigência até 
3 anos. Os saldos estão compostos, conforme abaixo:
Descrição 2022 2021
Circulante 29.350 33
Não circulante 1.087 -
15. Patrimônio líquido: a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2022, 
o capital social é de R$ 35.000 e está representado por 133.335 ações, sendo: 
66.668 ações ordinárias escriturais e sem valor nominal e 66.667 ações 
preferenciais.

Acionistas
Ações 

ordinárias
Ações 

preferenciais
Participação 

no capital
Caixa Seguridade 33.333 66.667 75%
USS Soluções Gerenciais S.A. 33.335 - 25%

66.668 66.667 100%
Em 5 de janeiro de 2021, todas as condições precedentes ao fechamento da 
operação foram cumpridas, incluindo as aprovações regulatórias necessárias 
e a constituição da Empresa e consequentemente, concluída a operação e 
implementação do acordo com a Caixa Seguridade. Nesta mesma data, a 
USS Soluções Gerenciais S.A. subscreveu aumento de capital na Empresa no 
valor total de R$ 41.667. Em Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 6 
de janeiro de 2021, foi deliberada a redução do capital social da XS6 
Assistência, sem cancelamento de ações, mantendo-se inalterada a 
proporção da participação de cada acionista no capital social, por considerá-lo 
excessivo em relação ao objeto social da Empresa, nos termos do artigo 173 
da Lei das Sociedades por Ações, mediante restituição de capital aos 
acionistas. A quantia total da redução de capital social, no valor de R$ 41.667, 
foi paga aos acionistas, em maio/2021, proporcionalmente à sua participação 
no capital social total da Empresa.b) Destinação do lucro líquido do exercício 
- O Conselho de Administração poderá fixar o montante dos juros a ser pago 
ou creditado aos acionistas, a título de juros sobre capital próprio, observadas 
as disposições legais pertinentes. Os dividendos intermediários e os juros 
sobre o capital próprio serão sempre considerados como antecipação dos 
dividendos obrigatórios. Com base no lucro líquido apurado na demonstração 
de resultados do período serão elaboradas as propostas da destinação a lhes 
serem dadas, possuindo saldo de prejuízos acumulados o lucro líquido do 
período será absorvido e o excedente seguirá a seguinte regra de destinação: 
(i) 5% na constituição da reserva legal, até o montante estabelecido na 
legislação em vigor; e (ii) no mínimo 75% do saldo do lucro líquido do período, 
obtido após a dedução de que trata o item (i), para o pagamento de dividendos 
e juros sobre capital próprio.As demonstrações financeiras demonstrarão a 
destinação da totalidade do lucro líquido no pressuposto de sua aprovação em 
Assembleia. A distribuição do lucro líquido do exercício aconteceu da seguinte 
forma:
Lucro líquido do exercício 4.555
Prejuízos acumulados de exercícios anteriores
  (líquido absorção de reserva legal) (2.634)
Constituição reserva legal (96)
Dividendos a pagar – conforme previsão estatutária (1.369)
Dividendos adicionais a pagar – proposta a ser aprovada em AGE/O (456)

16. Receita líquida: A receita de prestação de serviços é reconhecida com 
base na execução dos serviços previstos nos contratos de prestação de 
serviços celebrados entre as partes ou na própria conclusão dos serviços, ou 
seja, quando os riscos significativos e os benefícios são transferidos para o 
comprador. Quando o resultado do contrato não puder ser medido de forma 
confiável, a receita é reconhecida apenas na extensão em que as despesas 
incorridas puderem ser recuperadas. Imposto sobre vendas - As receitas de 
vendas e serviços estão sujeitas aos impostos descritos abaixo, e são 
apresentados líquidos da receita de vendas na demonstração do resultado: 
• Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) - 7,60%; 
• Programa de Integração Social (PIS) - 1,65%; • Imposto Sobre Serviços (ISS) 
- 2%. Esses encargos são apresentados como deduções de vendas. Os 
créditos decorrentes da não cumulatividade do PIS/COFINS são apresentados 
dedutivamente do custo dos serviços prestados na demonstração do 
resultado. A reconciliação da receita bruta para a receita líquida em 31 de 
dezembro de 2022 está apresentada a seguir:

2022 2021
Serviços prestados de assistência 69.170 17.357
(-) Deduções de receita (3.310) (1.036)
Receita líquida 65.860 16.321
17. Custo dos serviços prestados e despesas operacionais: Os custos e 
as despesas operacionais são registrados na demonstração do resultado do 
exercício quando incorridos e apresentam os custos e as despesas com 
pessoal próprio, fornecedores e prestadores de serviços, além de despesas 
com depreciações e amortizações dos ativos e intangíveis. Os Custos de 
Assistência referem-se, principalmente, ao pagamento das remunerações-
base e adicional pagos pela Empresa à Tempo Assist como cumprimento do 
Acordo de Prestação de Serviços (BPO) firmado entre as partes em 4 de 
janeiro de 2021 e aditado em 29 de dezembro de 2021. São compostas pelo 
refaturamento dos prestadores de serviço das assistências realizadas e pela 
utilização da capacidade operacional da Tempo Assist, respectivamente. A 
representatividade de cada um dos componentes foi de R$ 21.485 (R$ 7.117 
em 2021) para a remuneração-base e R$ 13.916 (R$ 6.066 em 2021) para a 
remuneração adicional. Custos operacionais e despesas por função são como 
segue:

2022 2021
Custo dos serviços prestados (35.999) (13.183)
Pessoal (10.819) (5.384)
Comissão e agenciamento (10.332) (24)
Depreciações e amortizações (1.860) (1.599)
Gerais e administrativas (505) (187)
Outros custos e despesas (1.455) (189)

(60.970) (20.566)
Custo de assistência (35.999) (13.183)
Despesas de vendas (10.332) (24)
Despesas gerais e administrativas (13.184) (7.170)
Outras receitas (despesas) operacionais (1.455) (189)

(60.970) (20.566)
18. Resultado financeiro

2022 2021
Receitas financeiras
  Receita com aplicações financeiras 2.236 293
  Impostos sobre receitas financeiras (59) (13)

2.177 280
Despesas financeiras
  Juros com arrendamento mercantil (85) -
  Despesas financeiras (17) (23)

(102) (23)
Resultado financeiro líquido 2.075 257
19. Transações que não afetam o caixa: As seguintes transações não 
afetaram o caixa:

2022 2021
Adição direito de uso 75 702
(Reversão)/Constituição de imposto de renda 
  e contribuição social diferidos (496) 1.352
20. Cobertura de seguros

Descrição da cobertura Cobertura em R$
Incêndio, Raio, Explosão e Implosão 2.530.000,00
Danos elétricos – Curto-circuito 20.000,00

XS6 ASSISTÊNCIA S.A.
CNPJ 39.565.194/0001-08

(continua)
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021

(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021

(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021

(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
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Continuação... XS6 ASSISTÊNCIA S.A.  | CNPJ 39.565.194/0001-08

Aos Administradores e Acionistas da XS6 Assistência S.A. - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da XS6 Assistência S.A. 
(“Empresa”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Empresa em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus respectivos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Empresa, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras: A diretoria 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Empresa e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras dadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 

profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Empresa e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Empresa a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
deficiências significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 30 de março de 2023.

 ERNST & YOUNG
 Auditores Independentes S.S. Murilo Morgante

 CRC-2SP034519/O-6 Contador CRC-1SP280120/O-7

Concluído o exame do Relatório da Administração e das Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social de 2022 e constatada a exatidão de todos os elementos apreciados, considerando o relatório sem ressalvas da EY, os membros do Conselho Fiscal da XS6 Assistência S.A., no exercício de suas 
atribuições legais e estatutárias, são da opinião de que esses documentos refletem adequadamente a situação patrimonial, a posição financeira e as atividades desenvolvidas pela Companhia no período e estão em condições de serem submetidos à apreciação e aprovação dos Senhores Acionistas.

Barueri, 05 de abril de 2023.

Felipe Pascoal Baltazar Dante Cassiano Viana Rafael de Souza Carvalho Nerissa Neves Pereira Ferreira
Presidente Conselheiro Conselheiro Conselheira

PARECER DO CONSELHO FISCAL

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO / SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD
08/70, tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do
cartório nos termos da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s)
mutuario(s) abaixo, para ciência de que estamos autorizados na forma dos
artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e do Decreto-Lei nº 70, de 21/
11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a promover a execução
extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados
de 10/04/2023 , para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução,
o que poderá ser feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:B50889 -  CONTRATO: 318164053319 - EMPRESA GESTORA DE
ATIVOS - EMGEA
ENDERECO DO IMÓVEL: AVENIDA SENADOR TEOTONIO VILELA , Nº4287
(Nº 4029,NÃO OFICIAL) , APT Nº 54, PREDIO 14-A, BLOCO 14 , 5º ANDAR
, EDIFICIO FILIPINAS , CONDOMINIO RESIDENCIAL NACOES UNIDAS,
RIO BONITO (VILA SAO JOSE (CIDADE DUTRA)), SAO PAULO - SP, CEP:
04833-001
JAIME ANTONIO DA SILVA JUNIOR,BRASILEIRO(A), INDUSTRIARIO(A),
CPF: 066.198.958-59, CI:
17907465 SSP/SP SEPARADO(A)JUDICIALMENTE E CONJUGE, SE
CASADO(A) ESTIVER. REGINALDO ALBUQUERQUE COELHO,
BRASILEIRO(A), INDUSTRIARIO(A), CPF 089.829.148-89 CI: 18702150 SSP/
SP SOLTEIRO(A) E CONJUGE SE CASADO(A) ESTIVER. FIDUCIAL DIST.
TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA Endereço de Cobrança:
EMGEA - Empresa Gestora de Ativos: Credor cessionário do contrato
habitacional firmado com a
CAIXA
Setor Bancário Sul Quadra 2 - Bloco B - Lote 18 Subloja e 1º Subsolo
Ed. São Marcus
70070-902 Brasília - DF
Telefone: (31) 2105-7634

10 – 11 - 12/04/2023

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Contrato 812210047142

Pelo presente edital e para ciência do(s) interessado(s), que se encontra(m)
em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento, vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso de
prazo para purgação de débito, dando prosseguimento a realização da
hasta pública do IMÓVEL: RUA SAO FELIX DO PIAUI, Nº 360,
APARTAMENTO Nº 43, 4º ANDAR DO BLOCO A, CONDOMÍNIO PRIMAVERA,
DISTRITO DE ITAQUERA, SÃO PAULO/SP.

Primeiro público leilão: 04/05/2023 a partir das 11:00 as 11:15 horas
Segundo público leilão:  24/05/2023 a partir das 11:00 as 11:15 horas

Local: Em frente à agência da Caixa Econômica Federal – AG. ESTADOS
UNIDOS – COD. 2887 NA RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, JARDIM
AMERICA, SÃO PAULO/SP.
Credor Hipotecário: EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
Mutuário(s):
WAGNER VITORELI, BRASILEIRO, POLICIAL MILITAR, RG. Nº 246.840-
PMESP, CPF: 073.596.348-73, CASADO SOB O REGIME DA COMUNHÃO
PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI 6515/77, COM SILVINA OLIVEIRA
VITORELI, BRASILEIRA, DO LAR, RG. Nº 14.792.059-SSP/SP, CPF:
094.542.358-69.

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para
venda no 1º Leilão.

Informações nos telefones 11-97334-6595. ENDEREÇO DO LEILOEIRO:
Avenida Calim Eid, nº 2842, Sala 08, Vila Ré, São Paulo/SP. E-mail:
fabianasilva@afdsp.com.br.

São Paulo, 05 de abril de 2023
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Público Oficial
SED 852

05/04, 06/04 e 07/04/2023

Ambipar Participações e Empreendimentos S.A.
CNPJ/MF nº 12.648.266/0001-24 - NIRE 35300384466

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
a ser Realizada em 28 de Abril de 2023

O Conselho de Administração da Ambipar Participações e Empreendimentos S.A. (“Companhia”)
convoca os acionistas da Companhia para reunirem-se em assembleia geral ordinária e extraordinária
(“AGOE”), a ser realizada de modo exclusivamente digital, nos termos da Resolução CVM Nº 81, de 29
de março de 2022, conforme alterada (“RCVM 81”), em primeira convocação, no dia 28 de abril de 2023,
às 18h, a fim de examinar, discutir e votar a seguinte ordem do dia: Em sede de Assembleia Geral
Ordinária: (i) deliberar sobre as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social
encerrado em 31 de dezembro de 2022, acompanhadas das respectivas notas explicativas, do relatório
dos auditores independentes e do parecer do Comitê de Auditoria; (ii) deliberar sobre as contas dos
administradores referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (iii) deliberar sobre
a proposta da administração para a destinação do resultado relativo ao exercício social encerrado em
31 de dezembro de 2022; (iv) fixar a remuneração global anual dos administradores para o exercício social
de 2023; e (v)  deliberar sobre a indicação do novo Presidente do Conselho de Administração da
Companhia. Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: (i) deliberar sobre a alteração do artigo 5º do
Estatuto Social da Companhia, para refletir o aumento do capital social aprovado na Reunião do Conselho
de Administração realizada em 20 de julho de 2020; (ii) deliberar sobre a inclusão do parágrafo terceiro do
artigo 12 do Estatuto Social da Companhia, para prever regra referente ao dever de sigilo dos
administradores e membros do Conselho Fiscal da Companhia; (iii) deliberar sobre a alteração do caput
do artigo 14 e do caput do artigo 15 do Estatuto Social da Companhia, para aprimoramento das regras
relativas às reuniões do Conselho de Administração da Companhia; (iv) deliberar sobre a alteração do
artigo 18, bem como sobre a exclusão do artigo 23 do Estatuto Social da Companhia, para excluir a
previsão do cargo de Diretor Operacional da Companhia; (v) deliberar sobre a alteração do artigo 13,
parágrafo quarto, do artigo 14, parágrafo único, do artigo 24 (antigo artigo 25) e do artigo 30 (antigo artigo
31) do Estatuto Social da Companhia, para aprimoramento da redação; (vi) delberar sobre a criaçao e
implementação do comite de auditoria estatutária, conforme Resolução 23/2021 da Comissão de Valores
Mobiliários; e (vii) deliberar sobre a consolidação do Estatuto Social da Companhia, com a consequente
renumeração dos seus artigos. A Assembleia será realizada de modo exclusivamente digital, razão pela
qual a participação do acionista somente poderá ocorrer (a) via Boletim de Voto a Distância, e/ou (b) via
platafoma Microsoft Teams (“Plataforma Digital”). A Companhia informa aos acionistas que desejarem
participar da AGOE que as instruções detalhadas para envio do Boletim de Voto a Distância e para acesso
à Plataforma Digital, nos termos da RCVM nº 81, constam da Proposta da Administração e Manual para
Participação dos Acionistas na AGOE (“Proposta”), que podem ser acessados nos endereços eletrônicos
da Companhia (http://ri.ambipar.com), da CVM (http://www.cvm.gov.br) e da B3 (http://www.b3.com.br).
Os acionistas interessados em participar da AGOE por meio da Plataforma Digital deverão enviar e-mail
para o endereço ri@ambipar.com, com até 2 (dois) dias de antecedência da data de realização da AGOE,
ou seja, até 26 de abril de 2023, manifestando seu interesse em participar da AGOE, solicitando o link
de acesso à Plataforma Digital, observando, ainda, as demais instruções contidas no item 5 da Proposta
(“Solicitação de Acesso”). A Solicitação de Acesso deverá (i) conter a identificação do acionista e, se for o
caso, de seu representante legal ou procurador que comparecerá à AGOE, incluindo os respectivos
nomes completos e CPF e/ou CNPJ, conforme o caso, bem como o telefone e endereço de e-mail do
solicitante; e (ii) ser acompanhada dos documentos necessários para a participação da AGOE, conforme
abaixo: Pessoa Física: (a) identificação válida com foto (cópia original ou certificada) do acionista,
podendo ser apresentados os seguintes documentos: (i) Carteira de Identidade (RG); (ii) Carteira de
Identidade de Estrangeiro (RNE); (iii) Passaporte; (iv) Cartão de Associação Profissional aceito como
identificação para fins legais (por exemplo, OAB, CRM, CRC, CREA); ou (v) Carteira de Motorista (CNH);
(b) comprovante de propriedade de ações de emissão da Ambipar, emitido pela instituição financeira
depositária ou custodiante com, no máximo, 10 (dez) dias de antecedência da data de realização da
AGOE; (c) indicação de e-mail para recebimento de convite individual para acesso à Plataforma Digital e
consequente participação na AGOE; e (d) instrumento de mandato devidamente regularizado na forma da
lei e conforme as instruções previstas abaixo, se for o caso. Pessoa Jurídica: (a) identificação válida com
foto do representante legal (cópia original ou certificada), podendo ser enviados os seguintes documentos:
(i) Carteira de Identidade (RG) ou Carteira de Identidade de Estrangeiro (RNE); (ii) Passaporte; (iii) Cartão
de Associação Profissional aceito como identificação para fins legais (por exemplo, OAB, CRM, CRC,
CREA); ou (iv) Carteira de Motorista (CNH); (b) último estatuto social ou contrato social consolidado do
acionista, e os documentos societários que comprovem a sua representação legal, devidamente
registrados perante a autoridade competente; (c) comprovante de propriedade de ações de emissão da
Ambipar, emitido pela instituição financeira depositária ou custodiante com, no máximo, 10 (dez) dias de
antecedência da data de realização da AGOE; (d) indicação de e-mail para recebimento de convite
individual para acesso à Plataforma Digital e consequente participação na AGOE; e (e) instrumento de
mandato devidamente regularizado na forma da lei e conforme as instruções previstas abaixo, se for o
caso. Fundos de Investimento: (a) identificação válida com foto do representante legal (cópia original ou
certificada), podendo ser enviados os seguintes documentos: (i) Carteira de Identidade (RG) ou Carteira
de Identidade de Estrangeiro (RNE); (ii) Passaporte; (iii) Cartão de Associação Profissional aceito como
identificação para fins legais (por exemplo, OAB, CRM, CRC, CREA); ou (iv) Carteira de Motorista (CNH);
(b) último regulamento consolidado do fundo, com comprovante de seu depósito no site da Comissão de
Valores Mobiliários; (c) último estatuto social ou contrato social consolidado do administrador ou gestor do
fundo, conforme o caso, observada a política de voto do fundo, e os documentos societários que
comprovem a sua representação legal, devidamente registrados perante a autoridade competente;
(d) comprovante de propriedade de ações de emissão da Ambipar, emitido pela instituição financeira
depositária ou custodiante com, no máximo, 10 (dez) dias de antecedência da data de realização da
AGOE; (e) indicação de e-mail para recebimento de convite individual para acesso à Plataforma Digital e
consequente participação na AGOE; e (f) instrumento de mandato devidamente regularizado na forma da
lei e conforme as instruções previstas abaixo, se for o caso. Nos casos de participação na AGOE por meio
de procuração, deverão ser apresentadas na Solicitação de Acesso: (i) cópia da procuração autenticada,
quando não for apresentada com assinatura digital (com certificado digital, conforme acima indicado), a
qual deverá ter sido outorgada há menos de 1 (um) ano; (ii) cópia do documento de identificação do
procurador com foto; e, em caso de acionista pessoa jurídica ou fundo de investimento, (iii) cópia da
documentação societária que comprove os poderes do(s) representante(s) legal(is) que outorgaram a
procuração. Os documentos dos acionistas expedidos no exterior devem conter reconhecimento das
firmas dos signatários por Tabelião Público, ser apostilados ou, caso o país de emissão do documento não
seja signatário da Convenção de Haia (Convenção da Apostila), legalizados em Consulado Brasileiro,
traduzidos por tradutor juramentado matriculado na Junta Comercial, e registrados no Registro de Títulos
e Documentos. Excepcionalmente, os documentos em inglês e espanhol não precisam ser registrados no
Registro de Títulos e Documentos, bastando a sua tradução para o português. A despeito da possibilidade
de participação via Plataforma Digital, a Ambipar recomenda aos acionistas a adoção dos Boletins de
Voto a Distância. Nos termos da RCVM 81, e conforme detalhado na Proposta, os acionistas que tiverem
interesse em exercer o seu direito de voto por meio dos Boletins de Voto a Distância deverão enviar as
instruções de voto por meio: (i) dos seus respectivos agentes de custódia, utilizando os canais por eles
disponibilizados; (ii) do agente escriturador, Banco Bradesco S.A., utilizando os canais por ele
disponibilizados; ou (iii) diretamente à Companhia por e-mail, acompanhadas dos documentos indicados
acima e conforme os detalhes contidos na Proposta. Encontra-se à disposição dos acionistas, nos
endereços eletrônicos da Companhia (https://ri.ambipar.com/), da CVM (http://www.cvm.gov.br) e da B3
(http://www.b3.com.br), toda a documentação pertinente às matérias que serão deliberadas na AGOE,
nos termos da RCVM nº 81.

São Paulo, 28 de março de 2023.
Tercio Borlenghi Junior

Presidente do Conselho de Administração

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 638ª e 639ª 

SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, 
na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), nos termos do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 638ª e 639ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Emissora 
(”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de CRI”) para participarem de 
Assembleia Geral (“AGTCRI” ou “Assembleia”), a ser realizada, em 1ª convocação, em 02 de maio de 2023, às 11h00min, de modo 
exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos termos da Resolução da 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), cujo acesso deve ser feito por meio 
de link a ser encaminhado, pela Securitizadora, aos Titulares de CRI Credenciados (conforme definido abaixo), sem prejuízo da 
possibilidade de preenchimento e envio de instrução de voto a distância previamente à realização do conclave, para deliberar sobre os 
assuntos que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação, ou não, da destinação dos recursos do Fundo de Despesas para o 
pagamento de remuneração devida a fornecedores essenciais do Empreendimento Imobiliário e inadimplida pela Cedente; (ii) a 
aprovação, ou não, da destinação de parte do Fundo de Despesas correspondente ao valor de R$ 5.257.533,44, para recomposição da 
Razão de Garantia do Fluxo Mensal por meio da Amortização Extraordinária dos CRI, diante das reiteradas solicitações, da Cedente, de 
liberação de recursos para livre destinação, embora já tenha tomado conhecimento do desenquadramento da Razão de Garantida do Fluxo 
Mensal; (iii) a aprovação, ou não, da exigência da Recompra Total dos Créditos Imobiliários, nos termos da Cláusula 6.5 do Contrato de 
Cessão, em virtude da ocorrência das Hipóteses de Recompra Compulsória previstas nos seguintes itens da Cláusulas 6.4 do Contrato de 
Cessão: (1) item (b), ao descumprir as obrigações de: (1.1) recompor a Razão de Garantia do Fluxo Mensal; (1.2) fornecer à Securitizadora 
informações e/ou documentação necessária para o cumprimento, pela Securitizadora, de suas obrigações; e (1.3) informar imediatamente 
a Securitizadora da alteração da declaração prevista na Cláusula 8.1(e) do Contrato de Cessão; (2) item (f)(v), ao distribuir dividendos 
aos sócios da Cedente, enquanto a Cedente estava inadimplente em relação à sua obrigação de recompor a Razão de Garantia de Fluxo 
Mensal; e (3) itens (q) e (r), ao rescindir o contrato de prestação de serviços de comercialização das Unidades do Empreendimento 
Imobiliário, celebrado com a WAM Comercialização S.A. (“WAM Comercialização”), sem a anuência da Securitizadora e dos Titulares de 
CRI, e ao inadimplir tal contrato, por meio da geração de passivo no valor aproximado de R$3.731.990,00, o que foi noticiado pela  
WAM Comercialização, por meio da notificação anexa ao presente Edital (Anexo I), sem prejuízo de outras Hipóteses de Recompra Total dos 
Créditos Imobiliários que vierem a se materializar até a data da realização da Assembleia, observado que: (i.1) no que diz respeito 
exclusivamente ao item (1.1) acima, caso a respectiva Hipótese de Recompra Total dos Créditos Imobiliários venha a se materializar até 
a data da Assembleia; e (i.2) caso o risco de perecimento imediato dos direitos e bens vinculados ao Patrimônio Separado torne necessária 
a exigência, pela Emissora, da Recompra Total dos Créditos Imobiliários anteriormente à realização da Assembleia, a eventual aprovação 
dos Titulares dos CRI dar-se-á em caráter retroativo e de ratificação; (iv) caso aprovado o item (iii) acima, a aprovação, ou não: (a) do 
ajuizamento de ação de execução de título executivo extrajudicial em face da Cedente e/ou dos Fiadores, com o objetivo de demandar o 
cumprimento da obrigação de pagar o Valor da Recompra Total; (b) da excussão das Garantias; (c) da defesa da Securitizadora, na 
qualidade de administradora do Patrimônio Separado, no âmbito de eventual procedimento arbitral ou pré-arbitral requerido pela Cedente 
e/ou pelos Fiadores ou pela Securitizadora; e (d) caso seja identificada qualquer conduta criminosa por parte de qualquer dos sócios e/ou 
membros da administração da Cedente e/ou pelos Fiadores e/ou por qualquer dos membros de seu grupo econômico, do pedido de 
instauração de inquérito policial, bem como da representação junto ao Ministério Público competente ou do ajuizamento de queixa-crime, 
observado que, caso o risco de perecimento imediato dos direitos e bens vinculados ao Patrimônio Separado torne necessária a adoção, 
pela Emissora, de qualquer das medidas acima listadas, anteriormente à realização da Assembleia, a eventual aprovação dos Titulares 
dos CRI dar-se-á em caráter retroativo e de ratificação; (v) caso aprovado o item (iv) acima, a aprovação, ou não, da contratação do 
Ferro, Castro Neves, Daltro e Gomide Advogados, na qualidade de assessor legal que irá representar a Emissora, na qualidade de 
administradora do Patrimônio Separado, nos atos indicados nos itens (iii) e (iv) acima e em demandas correlatas, com exceção de 
eventuais medidas de matéria criminal, conforme proposta de honorários a ser disponibilizada aos Titulares dos CRI até a data prevista 
para realização da Assembleia, observado que, caso o risco de perecimento imediato dos direitos e bens vinculados ao Patrimônio 
Separado torne necessária a adoção, pela Emissora, de qualquer das medidas listadas nos itens (iii) e (iv) acima, anteriormente à 
realização da Assembleia, a eventual aprovação dos Titulares dos CRI dar-se-á em caráter retroativo e de ratificação; e (vi) a aprovação, 
ou não, da autorização para que o Agente Fiduciário e a Securitizadora pratiquem todo e qualquer ato, celebrem todos e quaisquer 
contratos, aditamentos ou documentos necessários para a efetivação e implementação das matérias constantes da Ordem do Dia nos 
documentos relacionados aos CRI, inclusive, mas sem limitação, o ajuizamento de ação de execução de qualquer dos Documentos da 
Operação, e/ou a excussão de qualquer das Garantias. Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações relevantes 
relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da rede 
mundial de computadores da Emissora (www.fortesec.com.br) e do Agente Fiduciário (www.oliveiratrust.com.br) aos Titulares de CRI, para 
suporte às discussões e deliberações acima descritas. Documentos de Representação: A Assembleia será realizada por meio da 
plataforma eletrônica Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@
fortesec.com.br, com cópia para o Agente Fiduciário, no endereço eletrônico af.assembleias@oliveiratrust.com.br, preferencialmente até 
2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de 
documento de identidade válido com foto do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social 
consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) documentos societários que comprovem a representação legal do 
Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; c) quando fundo de investimento, (i) último 
regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política 
de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação em Assembleia Geral de Titulares de CRI; e (iii) 
documento de identidade válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) 
acima venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar procuração com 
poderes específicos para sua representação na Assembleia. Participação na Assembleia: A participação e votação dos Titulares de CRI 
se dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, devendo ser observados os procedimentos descritos abaixo. Para participar 
via plataforma eletrônica, os Titulares de CRI interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, 
com cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail: af.assembleias@oliveiratrust.com.br, para: (i) enviar os documentos de representação 
necessários (especificando o nome da pessoa natural que estará presente pela plataforma eletrônica ), em formato PDF; e (ii) receber as 
credenciais de acesso e instruções para sua identificação durante o uso da plataforma. O acesso via plataforma eletrônica estará restrito 
aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”). Por questões operacionais, 
recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a antecedência 
mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio neste prazo, poderão 
participar da Assembleia os Titulares de CRI que o fizerem até o horário estipulado para a abertura dos trabalhos. Os convites individuais 
para admissão e participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação e os 
documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo remetido apenas um convite individual por Titular de CRI). Somente serão 
admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das 
Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora e o Agente Fiduciário nos moldes acima mencionados, determinado Titular 
de CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao 
horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail gestao@fortesec.com.br ou pelo telefone (11) 
4118-0614 ou com o Agente Fiduciário pelo e-mail af.assembleias@oliveiratrust.com.br ou pelo telefone (21) 2507-1949 com, no 
mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, 
conforme o caso, o acesso do Titular de CRI seja liberado mediante o envio de novo convite individual. A Emissora recomenda que os 
Titulares de CRI acessem a plataforma eletrônica com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) minutos do início da Assembleia a fim de 
evitar eventuais problemas operacionais e que os Titulares de CRI Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica 
para evitar problemas com a sua utilização no dia da Assembleia. A Emissora não se responsabiliza por problemas de conexão que os 
Titulares de CRI Credenciados venham a enfrentar ou por qualquer outra situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g., 
instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet ou incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft Teams com o 
equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade 
de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, 
preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento 
a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua página na rede mundial de computadores (www.fortesec.com.br) e na 
página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de 
CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de plataforma para assinaturas eletrônicas, com ou sem certificados 
digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa 
jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. 
Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a eles atribuídos no Termo de Securitização.  
São Paulo, 7 de abril de 2023. FORTE SECURITIZADORA S.A.

ABC  ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE COSMETOLOGIA 
CNPJ/MF Nº 45.884.582/0001-54 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL, ELEIÇÃO DE DIRETORIA, 
CONSELHO CONSULTIVO, CONSELHO FISCAL E BENFEITORES - Biênio 2023-2025 
 
O Presidente da ABC  Associação Brasileira de Cosmetologia, Paulo Sergio Sevilha, no 
exercício dos poderes que lhe são conferidos pelo Estatuto Social, faz saber a todos os 
seus associados que realizar-se-á em 10 de abril de 2023, às 15:00hs, de forma híbrida 
(presencial na sede da ABC e virtual pelo link abaixo e enviado por e-mail para todos seus 
associados), a Assembleia Geral Ordinária, prevista no Capítulo IV do Estatuto, bem como 
ELEIÇÃO da Diretoria e Conselhos para o Biênio 2023-2025. A Diretoria eleita tomará 
posse oficialmente no primeiro dia de maio de 2023. 
 
A Assembleia Geral será regida pela seguinte pauta: 1.Eleição da Diretoria e Conselhos 
para o Biênio 2023-2025, tendo por candidata a chapa única, Potencializando a 
Cosmetologia do Brasil para o Mundo, com a respectiva composição: 
 
DIRETORIA:  
Paulo Sergio Sevilha Presidente  
Edison Takechi Nakayama Vice-Presidente Administrativo e Financeiro  
Alberto Keidi Kurebayashi Vice-Presidente Técnico 
Mara Augusto Vice-Presidente Regulatório  
Sebastião Donizetti Gonçalves Diretor Administrativo e Financeiro  
Silas Arandas Monteiro e Silva Diretor Técnico  
Maria Luisa Arruda Mortara Batistic Diretor Regulatório  
 
CONSELHO CONSULTIVO:  
PRESIDENTE DOS CONSELHOS: Enilce Maurano Oetterer  
Titulares/Efetivos: César Augusto Yamaguichi Tsukuda, Jadir Nunes, Renata Solfredini de 
Freitas, João Alberto Hansen, Ana Carolina Henriques Ribeiro Machado, Luciene Baptista 
Bastos.  
 
BENFEITORES: Solabiá Biotecnologia Ltda. e Cosmotec International Especialidades 
Cosméticas Ltda.  
 
CONSELHO FISCAL:  
 
Titulares/Efetivos: Antonio Celso da Silva, Vânia Rodrigues Leite e Silva, Sergio Antonio 
Fernandes, Luiz Ricardo Marinello, Juliana Flor, Lígia Regina Haddad Baruque. 
 
BENFEITORES: Chemyunion Ltda. e Boticário.  
 
CONSELHO BENEMÉRITO: Joãosinho Angelo Di Domenico, Maria Rita Pereira Lemos de 
Resende  
 
De acordo com o disposto Estatuto Social, serão aceitos votos eletrônicos e somente sócios 
que estejam quites com suas contribuições têm direito a voto.  
 

Link da Assembleia: 
https://us06web.zoom.us/meeting/register/tZUvcOutrD8vGdOTxrYaiPIYZsSefTUOs3vF 

 
E, para que todos os associados tomem conhecimento, é publicado o presente Edital.  
 

 
São Paulo, 03 de abril de 2023. 

 
 

Paulo Sergio Sevilha 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE COSMETOLOGIA  ABC 

Presidente 2021-2023 

Pirapora Agropecuária S/A
CNPJ/MF nº: 83.699.231/0001-62 - NIRE: 35.300.48.401-1

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
Ficam os senhores acionistas da Pirapora Agropecuária S/A convocados a se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária que será realizada no dia 28 de abril de 2023, com início às 09:00 horas, na sede social 
da Companhia, situada na Av. Brig. Luís Antônio, nº 2.344, 13º andar, em São Paulo - SP, a fim de: 
1) Apreciar as contas dos administradores, examinar, discutir e deliberar acerca das Demonstrações 
Financeiras da Companhia relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022; 2) Eleição dos 
membros da Diretoria Executiva e do Conselho Consultivo com mandato até a AGO de 2025; 3) Fixar o 
limite de valor da remuneração anual dos membros da Diretoria Executiva e do Conselho Consultivo para 
o exercício social de 2023; 4) Outros assuntos de interesse social. 

São Paulo, 05/04/2023
Márcio Koiti Takiguchi - Diretor Presidente

DECLARAÇÃO DE PROPÓSITO
A pessoa física abaixo identificada, por intermédio do presente instrumento, DECLARA,
nos termos do art.21, inciso II, da CIRCULAR Nº 3.433 de 3 de fevereiro de 2009,
sua intenção de exercer cargo de administração na ALPHA ADMINISTRADORA DE
CONSÓRCIO LTDA, local sede :665, centro, Erechim – RS/CEP 99700-000, inscrita
no CNPJ (MF) sob nº 90.982.679/0001-54 Acácia Fernanda Lopes, CPF 292.705.038-
44 – administradora indicada. ESCLARECEM que eventuais objeções a presente
declaração, acompanhadas da documentação comprobatória, devem ser apresentadas
diretamente ao Banco CENTRAL DO Brasil, por meio do Protocolo Digital, na forma
especificada abaixo, no prazo de quinze dias contados da divulgação por aquela
Autarquia de comunicação acerca desta, observado que os declarantes podem na
forma da legislação em vigor, ter direito a vistas do processo respectivo. Protocolo
Digital (disponível na página do Banco Central do Brasil na internet). Preencher o
campo “Número do Processo Administrativo Eletrônico – PE” com o número do
processo mencionado abaixo 0000224483. Selecionar no campo “Assunto”: Autorizações
e Licenciamentos para Instituições Supervisionadas e para Integrantes do SPB.
Selecionar no campo “Destino”: o componente do Departamento de Organização do
Sistema Financeiro – Deorf mencionado abaixo: BANCO CENTRAL DO BRASIL –
Gerência Técnica em Curitiba (GTCUR) Processo nº 0000224483 – Erechim (RS), 31
de março de 2023. Acácia Fernanda Lopes.

Cartonifício Valinhos S/A
CNPJ 45.992.476/0001-94

Edital de Convocação
Conforme disposto no §2º da Lei 6.404/76, convocamos os acionistas para AGO a realizar-se dia 24/04/2023,
às 10:00h na sede da Empresa à Rua 12 de Outubro, nº 20 - Vila Santana, município de Valinhos, estado de
São Paulo, a fim de deliberarem sobre: Ordem do dia: 1) Exame, discussão e votação do Balanço Patrimonial
e Demonstrações financeiras do Exercício findo em 2022; 2) Eleição da diretoria; 3) Outros assuntos.
Valinhos, 05 de abril de 2023. Cartonifício Valinhos S/A.

Madeira Energia S.A. - MESA
CNPJ/MF nº 09.068.805/0001-41 - NIRE 35.300.346.866

Edital de Convocação das Assembleias Gerais Ordinária e 
Extraordinária de Forma Exclusivamente Digital

Ficam os Senhores Acionistas da Madeira Energia S.A. - MESA (“Companhia”) convocados para se
reunirem em Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária a serem realizadas, em primeira convocação,
no dia 25 de abril de 2023, às 10:00 horas, de forma exclusivamente digital, nos termos do artigo 124,
parágrafo 2º - A, da Lei Federal nº 6.404/76 e da Instrução Normativa n° 81, de 10 de junho de 2020, do
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração - DREI (“IN DREI Nº 81”), através da
Plataforma Microsoft Teams (“Plataforma Digital”) no link disponível no website https://ri.santoantonioenergia.
com.br/agoe2023-madeiraenergia/, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: em Assembleia Geral
Ordinária: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras
da Companhia acompanhadas do relatório dos auditores independentes e do Parecer do Conselho Fiscal
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (ii) fixar o número de membros
titulares e suplentes do Conselho de Administração da Companhia; (iii) eleger os membros titulares e
suplentes do Conselho de Administração da Companhia, bem como indicar o Presidente e o Vice- Presidente
do Conselho de Administração; (iv) fixar o número de membros titulares e suplentes do Conselho Fiscal da
Companhia; (v) eleger os membros titulares e suplentes do Conselho Fiscal da Companhia; e, em
Assembleia Geral Extraordinária: (vi) fixar a remuneração global dos administradores da Companhia para o
exercício de 2023; (vii) fixar a remuneração dos membros do Conselho Fiscal da Companhia para o exercício
de 2023; e (viii) instruir o voto da Companhia, na condição de acionista única da Santo Antônio Energia S.A.
(“SAE”), inscrita no CNPJ/ME sob o nº 09.391.823/0001-60, para tomar todas as providências cabíveis no
sentido de deliberar a respeito das mesmas matérias constantes dos itens acima no âmbito de sua
subsidiária integral. Os documentos que suportarão as deliberações estão disponibilizados a todos os
acionistas no website https://ri.santoantonioenergia.com.br/agoe2023-madeiraenergia/, onde também estão
disponíveis os boletins de voto a distância (“Boletim de Voto”) para estas Assembleias Gerais. A Companhia
remeterá cópia desses documentos aos acionistas que assim solicitarem por escrito, por meio do endereço
eletrônico abaixo indicado. De qualquer forma, os documentos relacionados à matéria (i) da Assembleia
Geral Ordinária já foram publicados no Jornal O Dia SP e no portal da internet do mesmo jornal no dia 15 de
março de 2023, com errata referente ao Relatório da Administração da SAE publicada no dia 18 de março
de 2023, nos termos do artigo 133, da Lei Federal nº 6.404/76. Instruções Gerais: Os acionistas poderão
optar pela participação (i) via boletim de voto a distância, sendo que as orientações detalhadas acerca da
documentação exigida para a votação a distância constam do Boletim de Voto, que pode ser acessado no
website citado acima; e (ii) via Plataforma Digital, pessoalmente ou por procurador devidamente constituído.
Os acionistas deverão enviar eletronicamente à Companhia os documentos societários de comprovação de
poderes de seu(s) representante(s) legal(is), acompanhados de documento de identidade com foto deste(s),
e, se desejarem ser representados por procurador, deverão enviar os respectivos instrumentos de mandato,
validamente outorgados, à Companhia. Em todos os casos, tais documentos deverão ser encaminhados por
via eletrônica, sob a referência “Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária”, com 72 (setenta e duas)
horas de antecedência da realização das Assembleias Gerais, sendo admitido o protocolo por meio
eletrônico, no endereço eletrônico lucianavasconcellos@santoantonioenergia.com.br, respeitada, em
qualquer caso, as disposições de que trata a Seção VIII do Anexo V da IN DREI nº 81 a respeito das
sociedades anônimas. São Paulo, 06 de abril de 2023. Madeira Energia S.A. - MESA - Elvira Baracuhy
Cavalcanti Presta - Presidente do Conselho de Administração.
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SEXTA-FEIRA A SEGUNDA-FEIRA, 7, 8, 9 E 10 DE ABRIL DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Ventos de Santo Estevão Holding S.A.
CNPJ: 16.603.346/0001-14 

Relatório da Administração - Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas, as Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021. Queremos agradecer aos nossos clientes, fornecedores e prestadores de 
serviços, pelo apoio, cooperação e a confiança em nós depositada e, em especial aos nossos colaboradores pelo empenho apresentado.  São Paulo, 07 de abril de 2023 A Diretoria

Balanço Patrimonial - Exercícios Findos em 31 de Dezembro (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Nota 2022 2021 2022 2021

Ativo
 Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 6.979 1.169 477.627 286.192
  Fundo de liquidez - conta reserva – – 6.841 6.153
  Contas a receber de clientes – – 33.923 33.755
  Tributos a recuperar 469 156 801 974
  Dividendos a receber 3.538 7.248 – –
  Outros ativos – – 3.866 1.809

10.986 8.573 523.058 328.883

 Não circulante
  Fundo de liquidez - conta reserva 17.825 16.143 77.264 67.996
Outros ativos 9 9 14 16

17.834 16.152 77.278 68.012

  Investimentos 7 671.488 601.363 – –
  Imobilizado 8 18 18 1.389.344 1.474.935
  Intangível – – 270 372

671.506 601.381 1.389.614 1.475.307

    
Total do ativo 700.326 626.106 1.989.950 1.872.202

Controladora Consolidado
Nota 2022 2021 2022 2021

Passivo e patrimônio líquido
 Circulante
 Empréstimos, financiamentos e debêntures 9 8.665 7.278 62.999 52.212
 Fornecedores 2 13 8.599 3.188
 Tributos a recolher 14 7 35.034 5.451
 Partes relacionadas – 7 254 183
 Provisão de ressarcimento 10 – – 318.799 280.802
 Dividendos a pagar 764 764 764 764
 Outros passivos – 2 3.035 1.376

9.445 8.071 429.484 343.976
Não circulante
 Empréstimos, financiamentos e debêntures 9 181.233 173.648 982.837 1.019.528
 Tributos a recolher – – 4.127 4.127
 Provisão de ressarcimento 10 – – 27.603 7.970
 Provisões de litígios – – 52 51
 Obrigações de desmobilização de ativos – – 36.199 52.163

181.233 173.648 1.050.818 1.083.839
Total do passivo 190.678 181.719 1.480.302 1.427.815

Patrimônio líquido
 Capital social 624.749 607.749 624.749 607.749
 Prejuízos acumulados (115.101) (163.362) (115.101) (163.362)
 Total do patrimônio líquido 509.648 444.387 509.648 444.387
 Total do passivo e patrimônio líquido 700.326 626.106 1.989.950 1.872.202

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstração do Resultado  
Exercícios Findos em 31 de Dezembro (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Nota 2022 2021 2022 2021

 Receita líquida 15 – – 258.501 129.472
 Custo com energia
   elétrica 16 – – (20.690) (17.599)
 Custo com operação 16 – – (140.093) (127.745)
Lucro (prejuízo) bruto – – 97.718 (15.872)
Receitas (despesas) operacionais
 Gerais e administrativas 16 (111) (444) (746) (1.241)
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 16 – – 92.833

(111) (444) 92.087 (1.241)
Lucro (prejuízo) operacional antes do resultado financeiro (111) (444) 189.805 (17.113)
Resultado de participações societárias
 Equivalência patrimonial 7 71.197 (97.219) – –

71.197 (97.219) – –
Resultado financeiro líquido 17
 Receitas financeiras 2.258 657 46.429 12.748
 Despesas financeiras (25.083) (31.720) (132.375) (114.756)

(22.825) (31.063) (85.946) (102.008)
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e
 da contribuição social 48.261 (128.726) 103.859 (119.121)
Imposto de renda e contribuição social
 Correntes – – (55.598) (9.605)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 48.261 (128.726) 48.261 (128.726)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das  
demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstração do Resultado Abrangente 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro  

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora e Consolidado
2022 2021

 Lucro líquido (prejuízo) do exercício 48.261 (128.726)
 Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente do exercício 48.261 (128.726)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das  
demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstração das Movimentações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31 de Dezembro (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota Capital social Capital a integralizar Lucros (prejuízos) acumulados Patrimônio Líquido
Em 1º de janeiro de 2021 590.500 (15.500) (34.636) 540.364
   Prejuízo do exercício – – (128.726) (128.726)
  Total resultado abrangente do exercício – – (128.726) (128.726)
 Destinação do lucro do exercício
   Aumento de capital 19.749 13.000 – 32.749
Contribuições e distribuições aos acionistas 19.749 13.000 – 32.749
Em 31 de dezembro de 2021 610.249 (2.500) (163.362) 444.387
   Lucro líquido exercício – – 48.261 48.261
  Total resultado abrangente do exercício – – 48.261 48.261
 Aumento de capital 1.1.1 (c) 14.500 2.500 – 17.000
 Destinação do lucro do exercício
   Absorção de prejuízos acumulados – – 48.261 48.261
  Contribuições e distribuições aos acionistas 14.500 2.500 48.261 65.261
Em 31 de dezembro de 2022 624.749 – (115.101) 509.648

 As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstração dos Fluxos de Caixa 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro  

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
Nota 2022 2021 2022 2021

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e 
da contribuição social 48.261 (128.726) 103.859 (119.121)
Ajustes de itens que não representam alteração 
de caixa e equivalentes de caixa
 Juros e atualização monetária de empréstimos, 
financiamentos e debêntures 9 (c) 23.295 29.155 109.202 101.161
 Depreciação e amortização 16 – – 77.395 75.872
 Provisão de ressarcimento 10 – – 47.298 176.692
 Atualização monetária sobre ressarcimento 10 – – 10.332 –
 Realização de provisão de ressarcimento 10 – – – 533
 Apropriação dos custos de captações 9 (c) 458 457 6.334 6.326
 Rendimento sobre fundo de liquidez - conta reserva (1.965) – (8.880) (2.786)
 Ajuste a valor presente sobre obrigações
  de desmobilização de ativos – – 3.996 3.711
 Provisões – – – 52
 Baixa de imobilizado 8 – – 175 5.439
 Equivalência patrimonial 7 (a) (71.197) 97.219 – –

(1.148) (1.895) 349.711 247.879
Decréscimo (acréscimo) em ativos
 Contas a receber de clientes – – (168) 43.209
 Tributos a recuperar (313) 98 173 (97)
 Demais créditos e outros ativos – (1) (2.057) 982
Acréscimo (decréscimo) em passivos
 Fornecedores (11) (170) 5.411 (117)
 Tributos a recolher 7 (1) (7.183) (1.619)
 Partes relacionadas (7) (2) 71 80
 Demais obrigações e outros passivos (2) 2 1.659 32
Caixa proveniente das (aplicado nas) operações (1.474) (1.969) 347.617 290.349
 Juros pagos sobre empréstimos,
  financiamentos e debêntures 9 (c) (12.717) (11.684) (91.740) (83.536)
 Imposto de renda e contribuição social pagos – – (18.832) (5.276)
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)
  atividades operacionais (14.191) (13.653) 237.045 201.537
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Aquisição de imobilizado 8 – – (11.834) (28.442)
 Resgate de (aplicação em) conta reserva 283 (16.143) (1.076) (18.004)
 Redução de capital em controladas 7 (b) 11.777 7.023 – –
 Aumento de capital em controladas 7 (b) (14.243) (13.000) – –
 Dividendos recebidos 1.1 (a) 7.248 12.310 – –
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)
  atividades de investimento 5.065 (9.810) (12.910) (46.446)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Captação de recursos 9 (c) – – 377 733
 Liquidação de empréstimos, financiamentos 
 e debêntures 9 (c) (2.064) (4.648) (50.070) (50.680)
 Adições dos custos de captações 9 (c) – – (7) (13)
 Aumento de capital 1.1.1 (c) 17.000 28.626 17.000 28.626
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)
  atividades de financiamento 14.936 23.978 (32.700) (21.334)
Acréscimo em caixa e equivalentes de caixa 5.810 515 191.435 133.757
Caixa e equivalentes de caixa no início 
 do exercício 1.169 654 286.192 152.435
Caixa e equivalentes de caixa no fim do 
 exercício 6.979 1.169 477.627 286.192

As notas explicativas da Administração são parte integrante das  
demonstrações financeiras individuais e consolidadas

1. Considerações gerais: A Ventos de Santo Estevão Holding S.A. (“Companhia”), com sede na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, foi constituída em 1º de dezembro de 2011. A Com-
panhia tem por objeto social participar como sócia ou acionista, do capital de outras sociedades 
ou empreendimentos, bem como apoiar e monitorar o desempenho de suas controladas, por 
meio de: a) mobilização de recursos para o atendimento das respectivas necessidades adicio-
nais de capital de risco; b) subscrição ou aquisição de valores mobiliários que forem emitidos 
para fortalecimento da respectiva posição no mercado de capital; c) atividades correlatas ou 
subsidiárias de interesse das mencionadas. A Companhia é controlada direta da Auren Energia 
S.A. (“Auren”), anteriormente denominada VTRM Energia participações S.A. A Companhia ex-
plora e opera centrais geradoras eólicas localizadas nos Estados de Pernambuco e Piauí, as 
quais compõem o complexo eólico Ventos do Araripe III, com capacidade instalada total de 358 
MW, por meio de suas investidas. As atividades da Companhia e suas controladas são regula-
mentadas e fiscalizadas pela Agência Nacional de Energia Elétrica (“ANEEL”). A energia produ-
zida é vendida, em sua maioria, por meio de contratos de longo prazo no ambiente de contrata-
ção regulado, obtidos em leilões promovidos pela ANEEL, com preços fixos indexados à inflação. 
As controladas eólicas possuem outorga de geração emitida pelo Ministério de Minas e Energia 
(“MME”) conforme listado abaixo: 
Eólica Central Geradora Eolielétrica (EOL) Portaria MME
 Ventos de Santo Augusto I 
  Energias Renováveis S.A. Ventos de Santo Augusto I 423/2014
 Ventos de Santo Augusto II 
  Energias Renováveis S.A. Ventos de Santo Augusto II 424/2014
 Ventos de Santo Augusto VI 
  Energias Renováveis S.A. Ventos de Santo Augusto VI 460/2014
 Ventos de Santo Augusto VII 
  Energias Renováveis S.A. Ventos de Santo Augusto VII 427/2014
 Ventos de Santo Augusto VIII 
  Energias Renováveis S.A. Ventos de Santo Augusto VIII 461/2014
 Ventos de Santo Estevão I 
  Energias Renováveis S.A. Ventos de Santo Estevão I 451/2014
 Ventos de Santo Estevão II 
  Energias Renováveis S.A. Ventos de Santo Estevão II 452/2014
 Ventos de Santo Estevão III 
  Energias Renováveis S.A. Ventos de Santo Estevão III 453/2014
 Ventos de Santo Estevão IV 
  Energias Renováveis S.A. Ventos de Santo Estevão IV 181/2015
 Ventos de Santo Estevão V 
  Energias Renováveis S.A. Ventos de Santo Estevão V 454/2014
 Ventos de Santo Onofre IV 
  Energias Renováveis S.A. Ventos de Santo Onofre IV 180/2015
 Ventos de São Virgílio 01 
  Energias Renováveis S.A. Ventos de São Virgílio 01 169/2015
 Ventos de São Virgílio 02 
  Energias Renováveis S.A. Ventos de São Virgílio 02 390/2015
 Ventos de São Virgílio 03 
  Energias Renováveis S.A. Ventos de São Virgílio 03 170/2015
Com as seguintes características:

Eólica
Capacidade  

instalada MW
Energia assegurada  

por MWH/Ano
Início da  

concessão
Término da  
concessão

 Ventos de Santo Augusto I 
  Energias Renováveis S.A. 18,4 78.840 18/08/2014 18/08/2049
 Ventos de Santo Augusto II 
  Energias Renováveis S.A. 27,6 123.516 18/08/2014 18/08/2049
 Ventos de Santo Augusto VI 
  Energias Renováveis S.A. 29,9 140.160 03/09/2014 03/09/2049
 Ventos de Santo Augusto VII 
  Energias Renováveis S.A. 18,4 82.344 25/08/2014 25/08/2049
 Ventos de Santo Augusto VIII 
  Energias Renováveis S.A. 18,4 78.840 03/09/2014 03/09/2049
 Ventos de Santo Estevão I 
  Energias Renováveis S.A. 25,3 108.624 02/09/2014 02/09/2049
 Ventos de Santo Estevão II 
  Energias Renováveis S.A. 25,3 104.244 03/09/2014 03/09/2049
 Ventos de Santo Estevão III 
  Energias Renováveis S.A. 29,9 124.392 03/09/2014 03/09/2049
 Ventos de Santo Estevão IV 
  Energias Renováveis S.A. 29,9 124.392 11/05/2015 11/05/2050
 Ventos de Santo Estevão V 
  Energias Renováveis S.A. 27,6 119.136 02/09/2014 02/09/2049
 Ventos de Santo Onofre IV 
  Energias Renováveis S.A. 27,6 119.136 11/05/2015 11/05/2050
 Ventos de São Virgílio 01 
  Energias Renováveis S.A. 29,9 133.152 08/05/2015 08/05/2050
 Ventos de São Virgílio 02 
  Energias Renováveis S.A. 29,9 146.292 20/08/2015 20/08/2050
 Ventos de São Virgílio 03 
  Energias Renováveis S.A. 19,8 80.592 08/05/2015 08/05/2050
Os termos abaixo são utilizados ao longo destas demonstrações financeiras de forma abreviada: 
• ACR - Ambiente de Contratação Regulada; • ACL - Ambiente de Contratação Livre; • CCEE - 
Câmara de Comercialização de Energia Elétrica; • LEN - Leilão de Energia Nova; • LER - Leilão 
de Energia de Reserva. 
1.1 Principais eventos ocorridos durante o exercício de 2022: 1.1.1 Principais eventos 
societários: (a) Recebimento de dividendos a receber:

Controladas
Provisionados  

em 2021 Recebidos (i)
Mínimos  

obrigatórios
Provisionados  

em 2022
 Ventos de Santo Augusto I 7 (7) – –
 Ventos de Santo Augusto VII 1.270 (1.270) 91 91
 Ventos de Santo Estevão IV 478 (478) – –
 Ventos de Santo Estevão V 1.064 (1.064) 671 671
 Ventos de Santo Onofre IV 588 (588) 707 707
 Ventos de São Virgílio 01 – – 595 595
 Ventos de São Virgílio 02 1.490 (1.490) 1.163 1.163
 Ventos de São Virgílio 03 2.351 (2.351) 311 311

7.248 (7.248) 3.538 3.538
(i) Em 14 de janeiro e 7 de março de 2022, a Companhia recebeu dividendos das suas contro-
ladas, que estavam provisionados em 31 de dezembro de 2021. 
(b) Movimentação de capital em controladas: Em 14 de janeiro, 7 de março e 28 de setembro 
de 2022 foram aprovadas as movimentações de capital das controladas, conforme tabela a seguir:

Capital social das controladas em

Controladas 2021
Redução 

(Nota 7 (b))
Aumento 

(Nota 7 (b)) 2022
 Ventos de Santo Augusto I 32.676 (753) – 31.923
 Ventos de Santo Augusto II 49.520 (1.142) – 48.378
 Ventos de Santo Augusto VI 56.639 (1.234) – 55.405
 Ventos de Santo Augusto VII 35.676 (384) – 35.292
 Ventos de Santo Augusto VIII 64.506 (760) 14.243 77.989
 Ventos de Santo Estevao I 50.241 (1.045) – 49.196
 Ventos de Santo Estevao II 52.459 (1.045) – 51.414
 Ventos de Santo Estevao III 53.843 (1.234) – 52.609
 Ventos de Santo Estevão IV 66.678 (757) – 65.921
 Ventos de Santo Estevão V 54.051 (576) – 53.475
 Ventos de Santo Onofre IV 57.185 (576) – 56.609
 Ventos de São Virgilio 01 72.594 (1.235) – 71.359
 Ventos de São Virgílio 02 55.150 (623) – 54.527
 Ventos de São Virgílio 03 40.743 (413) – 40.330

741.961 (11.777) 14.243 744.427
(c) Aumento de capital na Companhia: Em 12 de abril e 28 de junho de 2022, em Assembleia 
Geral Extraordinária, foi aprovado o aumento do capital social da Companhia no montante de R$ 500 
e R$ 14.000 respectivamente, totalizando R$ 14.500, passando o capital social de R$ 610.249 (divi-
dido em 610.249.193 ações) para R$ 624.749 (dividido em 624.749.193 ações), com integralização 
em moeda corrente nacional. Em 04 de outubro de 2022, a controladora da Companhia realizou a 
integralização de capital, no montante de R$ 2.500, através do saldo disponível na rubrica capital a 
integralizar. 1.1.2 Outros eventos: (a) Retomada integral das operações do complexo de Ventos 
de Araripe III: Em 25 de abril de 2022 foi finalizado o reparo do transformador de força (“trafo”) refe-
rente à segunda ocorrência do incidente da subestação coletora que interliga as empresas do com-
plexo Ventos do Araripe III,. O complexo retomou integralmente suas operações no 1º semestre de 
2022. Em 20 de dezembro de 2022, houve o recebimento da indenização patrimonial, no valor de 
R$ 101.802 referente ao acordo com a seguradora para encerramento do sinistro, sendo R$ 8.396 
referentes aos danos materiais registrados na rubrica de “Imobilizado”, e R$ 160 referentes a ressar-
cimento de honorários com perito, ambos registrados na controlada Ventos de Santo Augusto VIII, e 
o total de R$ 93.405 referentes aos lucros cessantes, registrados nas controladas do complexo de 
Ventos do Araripe III, na rubrica de “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas”. 
2. Apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas e resumo das 
práticas contábeis: 2.1 Declaração de Conformidade: (a) Demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas: As demonstrações financeiras foram preparadas e estão sendo apre-
sentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, vigentes em 31 de dezembro de 
2022, o que inclui os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(“CPC”) e conforme as normas internacionais de Relatório Financeiro (International Financial 
Reporting Standards (“IFRS”) emitidas pelo International Accounting Standards Board (“IASB”)) 
e interpretações “IFRIC”, e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demons-
trações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Adminis-
tração na sua gestão. (b) Base de apresentação: A preparação das demonstrações financeiras 
considerou a base contábil de continuidade operacional, o custo histórico como base de valor, 
exceto no caso de certos ativos e passivos financeiros, ajustes para refletir a mensuração ao 
valor justo. As demonstrações financeiras requerem o uso de certas estimativas contábeis críti-
cas e também o exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo 
de aplicação de suas práticas contábeis. As áreas que requerem maior nível de julgamento e 
apresentam maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são 
significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 4. (c) Aprovação 
das demonstrações financeiras: A emissão destas demonstrações financeiras foi aprovada 
pela Diretoria em 31 de março de 2023. 2.2 Consolidação: A Companhia consolida todas as 
entidades sobre as quais detém controle, isto é, quando está exposta ou tem direito a retornos 

Notas Explicativas (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

variáveis de seu envolvimento com a investida e tem capacidade de dirigir as atividades relevan-
tes da investida. As empresas controladas incluídas na consolidação estão descritas na Nota 2.2 
(b). (a) Controladas: As controladas são totalmente consolidadas a partir da data em que o 
controle é transferido para a Companhia. Transações, saldos e resultados de transações entre 
controladas da Companhia são eliminados. Na aquisição, as políticas contábeis das controladas 
são alteradas quando necessário, para assegurar a consistência com as políticas adotadas pela 
Companhia. (b) Empresas controladas incluídas nas demonstrações financeiras consoli-
dadas: 

Percentual do capital  
total e votante

Controladas 2021 2020
Localização  

da sede
Atividade  
principal

 Ventos de Santo Augusto I 
  Energias Renováveis S.A. 100% 100%

Ceará - 
Brasil

Geração de  
energia elétrica

 Ventos de Santo Augusto II 
  Energias Renováveis S.A. 100% 100%

Ceará - 
Brasil

Geração de  
energia elétrica

 Ventos de Santo Augusto VI 
  Energias Renováveis S.A. 100% 100%

Ceará - 
Brasil

Geração de  
energia elétrica

 Ventos de Santo Augusto VII 
  Energias Renováveis S.A. 100% 100%

Ceará - 
Brasil

Geração de  
energia elétrica

 Ventos de Santo Augusto VIII 
  Energias Renováveis S.A. 100% 100%

Ceará - 
Brasil

Geração de  
energia elétrica

 Ventos de Santo Onofre IV 
  Energias Renováveis S.A. 100% 100%

Ceará - 
Brasil

Geração de  
energia elétrica

 Ventos de São Virgílio 01 
  Energias Renováveis S.A. 100% 100%

Ceará - 
Brasil

Geração de  
energia elétrica

 Ventos de São Virgílio 02 
  Energias Renováveis S.A. 100% 100%

Ceará - 
Brasil

Geração de  
energia elétrica

 Ventos de São Virgílio 03 
  Energias Renováveis S.A. 100% 100%

Ceará - 
Brasil

Geração de  
energia elétrica

 Ventos de Santo Estevão I 
  Energias Renováveis S.A. 100% 100%

Ceará - 
Brasil

Geração de  
energia elétrica

 Ventos de Santo Estevão II 
  Energias Renováveis S.A. 100% 100%

Ceará - 
Brasil

Geração de  
energia elétrica

 Ventos de Santo Estevão III 
  Energias Renováveis S.A.  100%

Ceará - 
Brasil

Geração de  
energia elétrica

 Ventos de Santo Estevão IV 
  Energias Renováveis S.A. 100% 100%

Ceará - 
Brasil

Geração de  
energia elétrica

 Ventos de Santo Estevão V 
  Energias Renováveis S.A. 100% 100%

Ceará - 
Brasil

Geração de  
energia elétrica

2.3 Moeda funcional e de apresentação das demonstrações financeiras: A moeda funcional e 
de apresentação da Companhia e suas controladas é o Real (“R$”). 
3 Novas normas, alterações e interpretações de normas emitidas pelo CPC e IASB: 3.1 Novas 
normas emitidas e emendas as normas contábeis adotadas pela Companhia: As seguintes al-
terações de normas emitidas pelo IASB foram adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado 
em 1º de janeiro de 2022:
Pronunciamentos alterados Natureza da alteração
CPC 27 - Imobilizado Prover guidance para a contabilização de transações que 

envolvem venda de itens produzidos antes do ativo estar 
disponível para seu uso pretendido.

CPC 25 - Provisões, Passivos
Contingentes e Ativos contingentes

Esclarece que, para fins de avaliar se um contrato é one-
roso, o custo de cumprimento do contrato inclui os custos 
incrementais e uma alocação de outros custos que se 
relacionam diretamente ao cumprimento dele.

CPC 15 - Combinação de negócios Substitui as referências da versão antiga da estrutura 
conceitual pela mais recente emitida em 2018.

Aprimoramentos anuais - ciclo 2018-2020: (i) IFRS 9/CPC 48 - “Instrumentos Financeiros” - escla-
rece quais taxas devem ser incluídas no teste de 10% para análise de baixa de passivos financeiros. 
(ii) IFRS 16/CPC 06 - “Arrendamentos” - alteração do exemplo 13 a fim de não divulgar um exemplo 
de pagamentos do arrendador relacionados a melhorias no imóvel arrendado. (iii) IFRS 1/CPC 37 
“Adoção Inicial das Normas Internacionais de Relatórios Financeiros” - simplifica a aplicação da re-
ferida norma por uma subsidiária que adote o IFRS pela primeira vez após a sua controladora, em 
relação à mensuração do montante acumulado de variações cambiais. (iv) IAS 41/CPC 29 - “Ativos 
Biológicos” - remoção da exigência de excluir das estimativas de fluxos de caixa os tributos (IR/CS) 
ao mensurar o valor justo dos ativos biológicos e produtos agrícolas, alinhando assim as exigências 
de mensuração do valor justo no IAS 41 com as de outras normas IFRS. A Companhia e suas con-
troladas analisaram as emendas às normas contábeis mencionadas acima e não identificaram im-
pactos em suas políticas operacionais e contábeis. 3.2 Novas normas emitidas e emendas as 
normas contábeis ainda não adotadas pela Companhia e suas controladas: As seguintes alte-
rações de normas emitidas pelo IASB serão adotadas pela primeira vez em exercícios iniciados após 
1º de janeiro de 2023:
Pronunciamentos alterados Natureza da alteração
CPC 50 - Contratos de seguros Adoção inicial.
CPC 32 - Tributos sobre o Lucro Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decor-

rentes de uma única transação tais como: arrendamen-
tos e passivos para desmontagem e remoção.

CPC 26 (R1) - Apresentação das De-
monstrações contábeis

Prover mais orientações sobre materialidade, julgamentos 
e alterações nas divulgações de políticas contábeis.

CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudan-
ça de Estimativa e Retificação de Erro

Prover guidance sobre a distinção entre políticas contá-
beis e estimativas contábeis.

Pronunciamentos alterados Natureza da alteração
CPC 36 (R3) - Demonstrações Conso-
lidadas e CPC 18 (R2) - Venda ou Con-
tribuição de Ativos entre um Investidor 
e sua Coligada ou Joint venture

Prover guidance para situações que envolvem a venda 
ou contribuição de ativos entre investidor e suas coliga-
das.

A Companhia e suas controladas estão analisando as emendas às normas contábeis mencionadas 
acima a fim de avaliar possíveis impactos em suas políticas operacionais e contábeis.
4. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: Com base em premissas, a Companhia e suas 
controladas fazem estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas e julgamentos 
contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, 
incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. As revi-
sões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. As estimativas contábeis raramente serão 
iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam risco significati-
vo, com probabilidade de causar ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o 
próximo exercício social, estão contempladas nas respectivas notas:

Nota Estimativas e julgamentos significativos
8 Imobilizado
10 Provisão de ressarcimento
7. Investimentos: Política contábil: Os investimentos em entidades controladas são avaliados pelo 
método de equivalência patrimonial (MEP) a partir da data em que elas se tornam sua coligada, 
empreendimento controlado em conjunto ou controlada. Para ser classificada como entidade contro-
lada em conjunto, deve existir acordo contratual que permite a Companhia controle compartilhado da 
entidade e dá a Companhia direito aos ativos líquidos da entidade controlada em conjunto, e não 
direito aos seus ativos e passivos específicos. 

(a) Composição: Controladora

Informações em 31 de dezembro de 2022
Resultado de equiva- 

lência patrimonial Saldo
Patrimônio 

 Líquido
Lucro líquido  

(prejuízo) do exercício
Percentual de  

participação total (%)
Percentual de participação 

 votante (%) 2022 2021 2022 2021
Investimentos avaliados por equivalência patrimonial
 Ventos de Santo Augusto I Energia Renováveis S.A. 28.409 3.943 100,00 100,00 3.943 (4.955) 28.409 25.219
 Ventos de Santo Augusto II Energia Renováveis S.A. 46.642 6.891 100,00 100,00 6.891 (6.996) 46.642 40.892
 Ventos de Santo Augusto VI Energia Renováveis S.A. 53.228 7.881 100,00 100,00 7.881 (8.726) 53.228 46.582
 Ventos de Santo Augusto VII Energia Renováveis S.A. 35.584 4.374 100,00 100,00 4.374 (3.285) 35.584 31.685
 Ventos de Santo Augusto VIII Energia Renováveis S.A. 48.943 (2.080) 100,00 100,00 (2.080) (13.990) 48.943 37.540
 Ventos de Santo Estevão I Energia Renováveis S.A. 38.774 3.180 100,00 100,00 3.180 (7.817) 38.774 36.638
 Ventos de Santo Estevão II Energia Renováveis S.A. 46.285 4.457 100,00 100,00 4.457 (6.759) 46.285 42.872
 Ventos de Santo Estevão III Energia Renováveis S.A. 36.968 4.120 100,00 100,00 4.120 (9.461) 36.968 34.082
 Ventos de Santo Estevão IV Energia Renováveis S.A. 49.288 161 100,00 100,00 161 (9.016) 49.288 49.884
 Ventos de Santo Estevão V Energia Renováveis S.A. 55.629 8.986 100,00 100,00 8.986 (6.819) 55.629 47.890
 Ventos de Santo Onofre IV Energia Renováveis S.A. 58.880 7.506 100,00 100,00 7.506 (4.921) 58.880 52.658
 Ventos de São Virgílio 01 Energia Renováveis S.A. 73.271 6.968 100,00 100,00 6.968 (4.749) 73.271 68.132
 Ventos de São Virgílio 02 Energia Renováveis S.A. 58.260 10.274 100,00 100,00 10.274 (6.123) 58.260 49.774
 Ventos de São Virgílio 03 Energia Renováveis S.A. 41.327 4.536 100,00 100,00 4.536 (3.602) 41.327 37.515

71.197 (97.219) 671.488 601.363

(b) Movimentação
Controladora

Nota 2022 2021
Saldo no início do exercício 601.363 694.387
 Equivalência patrimonial 71.197 (97.219)
 Dividendos adicionais deliberados – (5.905)
 Dividendos mínimos obrigatórios (3.538) –
 Aumento de capital 1.1.1 (b) 14.243 17.123
 Redução de capital 1.1.1 (b) (11.777) (7.023)
Saldo no final do exercício 671.488 601.363
8.Imobilizado: Política contábil: É demonstrado pelo custo histórico de aquisição ou de constru-
ção, deduzido da depreciação acumulada. O custo histórico também inclui os custos de  
financiamento relacionados à aquisição ou construção de ativos qualificáveis. Os custos subse-
quentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, con-
forme apropriado, somente quando é provável que irão gerar benefícios econômicos futuros as-
sociados ao item e quando seu custo pode ser mensurado com segurança. O valor contábil de 
itens ou peças substituídas é baixado. Reparos e manutenções são apropriados ao resultado 
durante o período em que são incorridos. O custo das principais reformas é acrescido ao valor 
contábil do ativo quando os benefícios econômicos futuros ultrapassam o padrão de desempenho 

inicialmente estimado para o ativo em questão. As reformas são depreciadas ao longo da vida útil 
econômica restante do ativo relacionado. A depreciação é calculada pelo método linear com base 
nas taxas anuais estabelecidas pela ANEEL, as quais são praticadas e aceitas pelo mercado 
como representativas da vida útil econômica dos bens vinculados à infraestrutura da autorização. 
Desta forma os ativos são depreciados com base nas vidas úteis definidas pela ANEEL. As con-
troladas da Companhia reconhecem uma obrigação segundo o valor justo para desmobilização 
de ativos no período em que elas ocorrerem, tendo como contrapartida o respectivo ativo imobi-
lizado (Nota 12). Ganhos e perdas por alienações são determinados pela comparação do valor da 
venda com o valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas (despesas) operacionais, lí-
quidas” na demonstração do resultado. Impairment do imobilizado: O valor contábil de um ativo 
é imediatamente baixado para seu valor recuperável quando o valor contábil é maior do que o 
valor recuperável estimado, de acordo com os critérios adotados pela Companhia e suas contro-
ladas para determinar o valor recuperável. Os ativos que estão sujeitos à depreciação são revisa-
dos para verificar a necessidade de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circuns-
tâncias indiquem que o valor contábil pode não ser recuperável. A perda por impairment é 
reconhecida pelo montante excedente entre o valor contábil do ativo e seu valor recuperável. No 
exercício findo em 31 de dezembro de 2022, as controladas da Companhia não identificaram in-
dícios de impairment para os ativos imobilizados. 

Composição e movimentação:
Consolidado

Aerogeradores
Máquinas e  

Equipamentos
Edíficios e  

construções
Desmobilização  

de ativos
Móveis e 

utensílios Terrenos Veículos
Custo de  
Servidão

Obras em  
andamento 2022 2021

Saldo no início do exercício
 Custo 1.645.262 112.554 4.620 36.973 137 168 551 6.691 26.545 1.833.501 1.806.419
 Depreciação acumulada (335.187) (18.109) (720) (4.018) (43) – (105) (384) – (358.566) (282.825)
Saldo líquido no início do exercício 1.310.075 94.445 3.900 32.955 94 168 446 6.307 26.545 1.474.935 1.523.594
 Adições – 46 – – – – – – 11.788 11.834 32.565
 Remensurações (i) – – – (19.960) – – – – – (19.960) –
 Baixas – (84) – – – – – – (91) (175) (5.439)
 Depreciação (70.722) (4.087) (144) (1.126) (8) – (79) (1.091) – (77.257) (75.741)
 Transferências (ii) (6) 21.482 577 – – – – – (22.088) (35) (44)
Saldo no final do exercício 1.239.347 111.802 4.333 11.869 86 168 367 5.216 16.154 1.389.342 1.474.935
 Custo 1.645.256 133.998 5.197 17.013 137 168 551 6.691 16.154 1.825.165 1.833.501
 Depreciação acumulada (405.909) (22.196) (864) (5.144) (51) – (184) (1.475) – (435.823) (358.566)
Saldo líquido no final do exercício 1.239.347 111.802 4.333 11.869 86 168 367 5.216 16.154 1.389.342 1.474.935
Taxas médias anuais de depreciação - % 4 4 3 3 6 15 3
(i) Refere-se a remensuração realizada na classe de “desmobilização de ativos”.
(ii) Transferências realizadas da classe de “Obras em andamento” do imobilizado para a classe de “Softwares” do intangível. 
9. Empréstimos, financiamentos e debêntures: Política contábil: São reconhecidos inicialmente pelo valor justo, líquido dos custos de transação incorridos, e subsequentemente, são de-
monstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado duran-
te o período em que os empréstimos, financiamentos e debêntures estejam em aberto, utilizando-se da taxa de juros efetiva. 
(a) Composição: Controladora

2022
Circulante Não circulante

Modalidade Encargos anuais médios Encargos Custo de captação Principal Total Custo de captação Principal Total Total Valor Justo
 Debêntures IPCA + 6,99% 5.948 (457) 3.174 8.665 (3.925) 185.158 181.233 189.898 195.626
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Controladora
2021

Circulante Não circulante
Modalidade Encargos anuais médios Encargos Custo de captação Principal Total Custo de captação Principal Total Total Valor Justo
 Debêntures IPCA + 6,99% 5.735 (457) 2.000 7.278 (4.382) 178.030 173.648 180.926 191.850

Consolidado
2022

Circulante Não circulante
Modalidade Encargos anuais médios Encargos Custo de captação Principal Total Custo de captação Principal Total Total Valor justo
 BNDES TJLP + 2,79% 3.388 (5.869) 56.815 54.334 (44.966) 846.570 801.604 855.938 731.370
 Debêntures IPCA + 6,99% 5.948 (457) 3.174 8.665 (3.925) 185.158 181.233 189.898 195.626

9.336 (6.326) 59.989 62.999 (48.891) 1.031.728 982.837 1.045.836 926.996
Consolidado

2021
Circulante Não circulante

Modalidade Encargos anuais médios Encargos Custo de captação Principal Total Custo de captação Principal Total Total Valor justo
 BNDES TJLP + 2,80 % 3.281 (5.870) 47.523 44.934 (50.835) 896.715 845.880 890.814 791.001
 Debêntures IPCA + 6,99% 5.735 (457) 2.000 7.278 (4.382) 178.030 173.648 180.926 191.850

9.016 (6.327) 49.523 52.212 (55.217) 1.074.745 1.019.528 1.071.740 982.852

BNDES - Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social
TJLP - Taxa de Juros de Longo Prazo, fixada pelo Conselho Monetário Nacional
IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo
(b) Perfil de vencimento:

DEBÊNTURESBNDES

8.665

54.334 55.425 59.903 64.383 77.807 98.655 114.002

331.429

12.239 12.239
12.239 12.239 12.239

115.205

4.833

2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 A partir de
2030

(c) Movimentação:
Controladora Consolidado

Nota 2022 2021 2022 2021
Saldo no início do exercício 180.926 167.646 1.071.740 1.097.749
 Captações – – 377 733
 Provisão de juros 17 12.930 12.080 92.035 84.086
 Atualização monetária 17 10.365 17.075 17.167 17.075
 Adições dos custos de captações – – (7) (13)
 Apropriação dos custos de captações 17 458 457 6.334 6.326
 Juros pagos (12.717) (11.684) (91.740) (83.536)
 Liquidações (2.064) (4.648) (50.070) (50.680)
Saldo no final do exercício 189.898 180.926 1.045.836 1.071.740
(d) Garantias:
Modalidade Garantias
BNDES Garantia corporativa pela Auren Energia S.A. e Ventos de Santo Estevão 

Holding S.A. 
Contas reservas; 
Penhor dos ativos e ações; 
Cessão fiduciária de direitos creditórios e direitos emergentes das autorizações.

Repasse BNDESGarantia corporativa pela Auren Energia S.A. e Ventos de Santo Estevão 
Holding S.A.  
Contas reservas;  
Penhor dos ativos e ações;  
Cessão fiduciária de direitos creditórios e direitos emergentes das autorizações.

Debêntures Garantia corporativa pela Auren Energia S.A.;
Garantia Fidejussória prestada pelas SPEs;
Contas reservas;
Penhor dos ativos e ações;
Cessão fiduciária de direitos creditórios e direitos emergentes das autorizações.

(e) Condições restritivas: Os empréstimos, financiamentos e debêntures obtidos pela Compa-
nhia e suas controladas exigem o cumprimento de cláusulas restritivas (covenants) financeiros 
e não financeiros, sob pena de antecipação de vencimento das dívidas vinculadas. Ainda, o não 
cumprimento das obrigações ou restrições pode ocasionar a inadimplência em relação a outras 
obrigações contratuais (cross default), dependendo de cada contrato de empréstimo e financia-
mento. Em relação aos covenants financeiros, há a obrigatoriedade de manutenção do Índice de 
Cobertura do Serviço de Dívida (ICSD) em 1,2 vezes, apurado a cada encerramento de exercí-
cio. Vide a seguir, quadro com a composição do ICSD em 31 de dezembro de 2022:

Consolidado
2022 

(não auditado)
2021 

(não auditado)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 48.261 (128.726)
 Imposto de renda e contribuição social 55.598 9.605
Lucro (prejuízo) do exercício antes dos impostos 103.859 (119.121)
(+) Resultado financeiro, líquido 85.946 102.008
(+) Depreciação e amortização 77.395 75.872
EBITDA 267.200 58.759
(–) Imposto de renda e contribuição social (55.598) (9.605)
Geração de caixa da atividade [a] 211.602 49.154
Serviço de dívida [b] (141.810) (134.216)
(–) Pagamento de juros (91.740) (83.536)
(–) Pagamento de principal (50.070) (50.680)
Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - ICSD [a]/[b] 1,49 0,37
Em 2021, a Companhia obteve waiver dos credores pelo não atingimento do ICSD mínimo de 
1,20 ocasionado, substancialmente, pelo incidente da subestação coletora que interliga as em-
presas do complexo Ventos do Araripe III. A Administração da Companhia e de suas controladas 
monitora esses índices de forma sistemática e constante, para que todas as condições sejam 
rigorosamente atendidas. 
10. Provisão de ressarcimento: Política contábil: A conta de provisão de ressarcimento - 
CCEE reflete os efeitos sobre a geração de energia fora dos limites de tolerância estabelecidos 
(energia efetivamente gerada e a energia contratada). Tais variações fora dos limites implicam 

no registro por estimativa de ativos ou passivos contratuais e são reconhecidos no resultado 
como ajuste positivo ou negativo da receita, na rubrica “Receita bruta de venda de energia”. 
A Administração da Companhia e suas controladas entendem que a análise do atendimen-
to a estes limites é uma estimativa significativa. (a) Ressarcimento anual: Contratos LER: 
Caso a energia fornecida no ano, seja inferior a 90% da energia contratada anualmente, o valor 
do ressarcimento total incluirá a) O valor do ressarcimento equivalente à aplicação do preço 
contratual vigente no momento da apuração sobre o montante em MWh que for inferior aos 
90%, b) e uma penalidade, equivalente à aplicação de 15% do preço contratual vigente sobre 
o montante em MWh que for inferior aos 90%. Caso a energia fornecida seja superior a 130% 
da energia contratada, as controladas receberão o valor equivalente a 70% do preço contratual 
vigente sobre o montante em MWh. Em ambos os casos, o acerto financeiro ocorre em 12 
parcelas mensais a partir do segundo mês do próximo ciclo anual, mediante liquidação das 
faturas mensais emitidas pelas controladas à CCEE. Contratos LEN: Caso a energia fornecida 
no ano, seja inferior a 90% da energia contratada anualmente, o valor do ressarcimento será 
equivalente ao maior valor entre o preço contratual vigente, no ciclo base de apuração, e o PLD 
médio do mesmo período, aplicado sobre o montante em MWh que for inferior aos 90%. Tais 
acertos financeiros, dependendo do leilão, ocorrem ou em 12 parcelas mensais ou via dedução 
parcial ou integral da receita, sendo que neste caso, o número de parcelas pode variar caso 
o montante a ser deduzido seja maior que a receita mensal, ambos a partir do segundo mês 
do próximo ano contratual. Caso a energia fornecida seja superior à energia contratada, as 
faixas estarão compreendidas entre 130% e 100%, de acordo com o ano atual de apuração 
do ressarcimento quadrienal, sendo que os limites de tolerância são: 130% no primeiro ano, 
120% no segundo ano, 110% no terceiro ano ou 100% no quarto ano. Para esses casos, as 
controladas da Companhia receberão o valor equivalente a aplicação do PLD sobre o montante 
em MWh conforme limite de tolerância, em parcela única a partir do segundo mês do próximo 
ano contratual, mediante liquidação das faturas mensais emitidas pelas controladas da Compa-
nhia à CCEE. (b) Ressarcimento quadrienal: Contratos LER: Caso a energia fornecida seja 
inferior a 100% da energia contratada no final de cada quadriênio, o valor do ressarcimento total 
incluirá a) O valor do ressarcimento equivalente a aplicação do preço contratual vigente sobre 
o montante em MWh que for inferior aos 100% e superior a 90% do montante contratado, b) E 
uma penalidade, equivalente à aplicação de 6% do preço contratual vigente aplicado sobre o 
montante em MWh que for inferior aos 100% e superior a 90% do montante contratado, dado 
que o ressarcimento anual captura os desvios inferiores a 90%. Caso a energia fornecida seja 
superior a 100% da energia contratada, as controladas receberão o valor equivalente a aplica-
ção do PLD - preço de liquidação das diferenças sobre o montante em MWh, ou pode carregar 
o saldo para o próximo quadriênio, ou vender para um outro vendedor do mesmo leilão. O acerto 
financeiro para energia fornecida abaixo dos limites ocorre em 12 parcelas mensais a partir de 
novembro do ano subsequente ao último ano contratual de cada quadriênio, mediante liquida-
ção das faturas mensais emitidas pelas controladas da Companhia à CCEE. Não há acerto 
financeiro quadrienal para energia fornecida acima dos limites, uma vez que, nessa hipótese, 
os valores serão liquidados nos critérios enquadrados no ressarcimento anual. Contratos LEN: 
Caso a energia fornecida seja inferior a 100% da energia contratada no final de cada quadriênio, 
o valor do ressarcimento será equivalente ao maior valor entre o preço contratual vigente no úl-
timo ano do ciclo base de apuração acrescido de 6% e o PLD médio do quadriênio de apuração 
aplicado sobre o montante em MWh que for inferior aos 100% e superior a 90% do montante, 
dado que o ressarcimento anual captura os desvios inferiores a 90%. O acerto financeiro para 
energia fornecida abaixo dos limites, dependendo do leilão, ocorre ou em 12 parcelas mensais 
ou via dedução parcial ou integral da receita, sendo que neste caso, o número de parcelas 
pode variar caso o montante a ser deduzido seja maior que a receita mensal, em ambos os 
casos a partir de fevereiro do ano subsequente ao último ano contratual de cada quadriênio, 
mediante liquidação das faturas mensais emitidas pelas controladas da Companhia à CCEE. 
Não há acerto financeiro quadrienal para energia fornecida acima dos limites, uma vez que, 
nessa hipótese, os valores serão liquidados nos critérios enquadrados no ressarcimento anual.  
(c) Composição e movimentação

Consolidado
2022 2021

Nota
Ressarcimento  

anual
Ressarcimento  

quadrienal (i) Total Total
Saldo no início do exercício 204.728 84.044 288.772 111.548
 Adições 15 25.456 21.842 47.298 176.692
 Realizações (ii) – – – 533
 Atualização monetária 17 9.456 876 10.332 –
Saldo no final do exercício 239.640 106.762 346.402 288.772
 Circulante 239.640 79.159 318.799 280.802
 Não Circulante – 27.603 27.603 7.970

239.640 106.762 346.402 288.772
(i) Anualmente são realizadas provisões de ressarcimento e o saldo é acumulado até o término 
do quadrienal. (ii) A ANEEL emitiu o Despacho nº 2.303/2019 determinando à CCEE que proce-
da à suspensão dos ressarcimentos estabelecidos na Contratação de Energia Elétrica no Am-
biente Regulado, referentes ao ano contratual apurado a partir de agosto de 2019, até a decisão 
final sobre o resultado da instauração da Audiência Pública nº 034/2019 que visa regular os 
procedimentos e critérios para apuração da restrição de operação por constrained-off de usinas 
eólicas. A ANEEL, em 23 de março de 2021, publicou a Resolução Normativa nº 927 de 2021, e, 
em 29 de abril de 2022, o Despacho 1.151/2022, que em conjunto regulamentaram a metodolo-
gia para cálculo de energia não fornecida decorrente de constrained-off de usinas eólicas, con-
dição necessária para a retomada da cobrança dos ressarcimentos. Porém, em 13 de maio de 
2022, a CCEE publicou o comunicado nº 355/22, em que informa que está realizando adequa-
ções e testes sistêmicos, bem como troca de informações e validação de parâmetros de entrada 
com o Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS), e que, concluída essa etapa, apresentará 
ao mercado, por meio de comunicado, novo cronograma de operacionalização dos cálculos dos 

ressarcimentos. Em 23 de dezembro de 2022, a CCEE publicou o comunicado nº 970/22, que 
divulga o cronograma de reapurações dos ressarcimentos, que terão início em junho de 2023 e 
serão realizadas em parcelas de 2 a 4 meses, e que contempla apenas os meses de janeiro de 
2018 a setembro de 2021. Para o período a partir de outubro de 2021 ainda será divulgado novo 
cronograma, pois a Consulta Pública ANEEL nº 22/2022 não foi concluída.
15. Receita: Política contábil: A receita é apresentada líquida dos impostos, dos abatimentos e dos 
descontos. As controladas da Companhia seguem a estrutura conceitual do IFRS 15/CPC 47 “Recei-
ta de contrato com cliente”, baseada no modelo de cinco passos: (i) identificação dos contratos com 
os clientes; (ii) identificação das obrigações de desempenho previstas nos contratos; (iii) determina-
ção do preço da transação; (iv) alocação do preço da transação à obrigação de desempenho previs-
tas nos contratos e (v) reconhecimento da receita quando a obrigação de desempenho é atendida. 
O modelo de cinco etapas estabelece que a entidade deve reconhecer receita para representar a 
transferência de bens ou serviços prometidos a clientes no valor que reflita a contraprestação que a 
entidade espera ter direito em troca desses bens ou serviços. Os contratos de venda de energia das 
controladas da Companhia são realizados nos ambientes livre e regulado de comercialização brasi-
leira, sendo registrados integralmente na CCEE, agente responsável pela contabilização e liquidação 
de todo o sistema interligado nacional (SIN). A medição contábil do volume de energia a ser faturado 
decorre do processamento da medição física, ajustada ao rateio das perdas informadas pela CCEE. 
O reconhecimento contábil da receita é resultante dos valores a serem faturados aos clientes de 
acordo com a metodologia e preços estabelecidos em cada contrato, ajustadas às quantidades de 
energia efetivamente geradas, quando aplicável. Esses ajustes decorrem do mecanismo da CCEE 
que verifica a exposição líquida das controladas da Companhia (vendas, geração, compras e consu-
mo), denominado balanço energético. Venda de energia elétrica: As operações de venda de ener-
gia realizadas pelas controladas da Companhia são reconhecidas contabilmente nas demonstrações 
financeiras pelo seu valor justo. Leilões de Energia: representados por venda de energia provenien-
te da geração dos parques eólicos das controladas da Companhia, no âmbito de contratação por 
disponibilidade no mercado regulado, conforme participação em leilões LEN e LER. Contratos bila-
terais - partes relacionadas: representados por venda de energia a consumidores e agentes co-
mercializadores em ambiente de contratação livre. Energia de curto prazo - CCEE: decorre da 
contabilização do mercado de curto prazo, ou seja, as disparidades entre recursos e requisitos de 
energia, valoradas ao Preço de Liquidação das Diferenças (“PLD”).

Consolidado
2022 2021

Receita bruta
 Leilão de Energia Nova (LEN) 212.223 192.857
 Leilão de Energia de Reserva (LER) 98.710 90.005
 Provisão de ressarcimento (Nota 10) (47.298) (177.225)
 Contratos bilaterais - partes relacionadas 5.453 5.955
 Energia de curto prazo - CCEE 520 11.912

269.608 123.504
Outras receitas
 Venda crédito de carbono – 12.579
Total receita bruta 269.608 136.083
Deduções sobre a receita bruta
 PIS e COFINS sobre receitas operacionais (9.879) (5.437)
 Taxa de fiscalização dos serviços de energia elétrica - TFSEE (1.228) (1.174)

(11.107) (6.611)
Receita líquida 258.501 129.472
As receitas das controladas da Companhia provenientes da venda de energia elétrica são em sua 
totalidade em reais e dentro do mercado interno brasileiro. As receitas com a venda de crédito de 
carbono, em 2021, foram em sua totalidade em dólar, realizadas para o mercado externo.
16. Custos e despesas:

Consolidado
2022 2021

Custo  
com  

energia  
elétrica

Custo  
com  
ope- 

ração

Despesas  
gerais e  

adminis- 
trativas

Outras receitas  
(despesas)  

operacionais,  
líquidas Total Total

Indenização de seguros 
 (Nota 1.1.2 (a)) – – – 93.405 93.405 –
Depreciação e amortização – (77.395) – – (77.395) (75.872)
Serviços de operação
 e manutenção O&M – (39.953) – – (39.953) (31.648)
Tarifa de Uso do Sistema 
 de Transmissão - TUST (16.671) – – – (16.671) (14.752)
Serviços de terceiros – (6.773) (504) (160) (7.437) (7.219)
Aluguéis e arrendamentos – (4.870) – – (4.870) (5.164)
Energia comprada (4.019) – – – (4.019) (2.993)
Seguros – (6.761) – – (6.761) (2.892)
Materiais, manutenção
 e conservação – (3.133) – – (3.133) (4.334)
Impostos, taxas e contribuições – (622) (1) – (623) (919)
Outros custos e despesas – (586) (241) (412) (1.239) (792)

(20.690) (140.093) (746) 92.833 (68.696) (146.585)
17. Resultado financeiro líquido: Política contábil: Compreendem os valores de juros sobre 
empréstimos, financiamentos e debêntures e sobre aplicações financeiras, apropriação de cus-
tos de captação, ajuste a valor presente de desmobilização de ativos e outras receitas e despe-
sas financeiras que são reconhecidos no resultado do exercício pelo regime de competência.

Controladora Consolidado
Nota 2022 2021 2022 2021

Receitas financeiras
 Rendimentos sobre aplicações financeiras 2.353 645 46.493 12.729
 Juros sobre ativos financeiros 15 12 46 19
 (–) PIS e COFINS sobre resultado financeiro (110) – (110) –

2.258 657 46.429 12.748
Despesas financeiras
 Juros sobre empréstimos, financiamentos e 
  debêntures 9 (12.930) (12.080) (92.035) (84.086)
 Atualização monetária sobre empréstimos, 
  financiamentos e debêntures 9 (10.365) (17.075) (17.167) (17.075)
 Atualização monetária sobre ressarcimento 10 – – (10.332) –
 Apropriação dos custos de captações 9 (458) (457) (6.334) (6.326)
 Ajuste a valor presente sobre obrigações de 
  desmobilização de ativos – – (3.996) (3.711)
 Outras despesas financeiras (1.330) (2.108) (2.511) (3.558)

(25.083) (31.720) (132.375) (114.756)
(22.825) (31.063) (85.946) (102.008)

Diretoria

Mario Antonio Bertoncini - Diretor Presidente Marcia Maria Cunha - Diretora Vice-Presidente

Contador

Felipe Andreatta da Silva - CRC PR - 067.252/O-7

Declaração da auditoria 
As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras completas estão disponíveis eletronicamente no endereço https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/.  
O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 31 de março de 2023, sem modificações.

BRAZILIAN SECURITIES
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/ME: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Primeira Convocação Para a Primeira Assembleia Especial de 

Titulares dos Certificados de Recebíveis do Imobiliário das 269ª e 270ª Séries da 1ª Emissão da
Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os Srs. Titulares dos Certificados de Recebíveis do Imobiliário das 269ª e 270ª Séries da 1ª 
Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos 
termos da Cláusula 11 do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Imobiliário dos Certificados de 
Recebíveis do Imobiliário das 269ª e 270ª Séries da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização 
(“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Primeira Assembleia Especial de Titulares dos 
CRI (“AGT” e “Titulares dos CRI”, respectivamente), a se realizar no dia 26 de abril de 2023, às 16:00 horas, de 
forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Microsoft Teams”, coordenada pela Securitizadora, com 
sede na Avenida Paulista, nº 1.374, 17º andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para que deliberem 
sobre a seguinte ordem do dia: (i) aprovação das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado apresentadas 
pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, referente ao exercício social fi ndo 
em dezembro de 2022, em atenção ao artigo 25, inciso I da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 60, 
de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”); (ii) autorização ao Agente Fiduciário para que, em conjunto 
com a Securitizadora, realize todos os atos e celebre todos e quaisquer documentos que se façam necessários 
para implementar as aprovações da ordem do dia. A respectiva demonstração fi nanceira estará disponível no 
site da Securitizadora a partir de 30 de março de 2023. Será admitido o uso da instrução de voto à distância, 
sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser encaminhado em até 2 (dois) 
dias úteis da realização da assembleia. Para que recebam o link de acesso, disponibilizado pela Securitizadora, 
que será realizada pela plataforma Microsoft Teams e ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão 
encaminhar os documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis 
antes da AGT, tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bs@
grupopan.com e af.assembleias@oliveiratrust.com.br .Os documentos necessários para o investidor pessoa física 
são: cópia do documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada 
da respectiva procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de 
cópia digitalizada dos documentos de identidade do titular do CRI e do outorgado. Os documentos necessários 
para os participantes pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou 
documento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do titular 
do CRI e; b) cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por 
procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência 
destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 06 de abril de 2023
Brazilian Securities Companhia de Securitização
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Edital de Primeira Convocação Para a Primeira Assembleia Especial de Titulares 

dos Certifi cados de Recebíveis do Imobiliário das 199ª e 200ª Séries 
da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Imobiliário das 199ª e 200ª Séries da 1ª Emissão 
da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos da 
Cláusula 11 do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Imobiliário dos Certifi cados de Recebíveis do 
Imobiliário das 199ª e 200ª Séries da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Termo de 
Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Primeira Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“AGT” e 
“Titulares dos CRI”, respectivamente), a se realizar no dia 26 de abril de 2023, às 11:00 horas, de forma 
exclusivamente digital, por meio da plataforma “Microsoft Teams”, coordenada pela Securitizadora, com sede na 
Avenida Paulista, nº 1.374, 17º andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para que deliberem sobre a 
seguinte ordem do dia: (i) aprovação das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado apresentadas pela 
Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, referente ao exercício social fi ndo em 
dezembro de 2022, em atenção ao artigo 25, inciso I da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 60, de 23 
de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”); (ii) autorização ao Agente Fiduciário para que, em conjunto com a 
Securitizadora, realize todos os atos e celebre todos e quaisquer documentos que se façam necessários para 
implementar as aprovações da ordem do dia. A respectiva demonstração fi nanceira estará disponível no site da 
Securitizadora a partir de 30 de março de 2023. Será admitido o uso da instrução de voto à distância, sendo que o 
modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis da 
realização da assembleia. Para que recebam o link de acesso, disponibilizado pela Securitizadora, que será realizada 
pela plataforma Microsoft Teams e ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os 
documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, 
tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para o investidor pessoa física são: cópia do 
documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia 
digitalizada dos documentos de identidade do titular do CRI e do outorgado. Os documentos necessários para os 
participantes pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento 
equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do titular do CRI e; b) 
cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia 
digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) 
acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 06 de abril de 2023
Brazilian Securities Companhia de Securitização

BRAZILIAN SECURITIES
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/ME: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Primeira Convocação Para a Primeira Assembleia Especial de 

Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Imobiliário da 232ª Série da 1ª Emissão da 
Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os Srs. Titulares dos Certificados de Recebíveis do Imobiliário da 232ª Série da 1ª Emissão 
da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos 
da Cláusula 11 do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Imobiliário dos Certificados de Recebíveis 
do Imobiliário da 232ª Série da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Termo de 
Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Primeira Assembleia Especial de Titulares dos CRI 
(“AGT” e “Titulares dos CRI”, respectivamente), a se realizar no dia 27 de abril de 2023, às 11:00 horas, de forma 
exclusivamente digital, por meio da plataforma “Microsoft Teams”, coordenada pela Securitizadora, com sede na 
Avenida Paulista, nº 1.374, 17º andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para que deliberem sobre a 
seguinte ordem do dia: (i) aprovação das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado apresentadas pela 
Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, referente ao exercício social fi ndo em 
dezembro de 2022, em atenção ao artigo 25, inciso I da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 60, 
de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”); (ii) autorização ao Agente Fiduciário para que, em conjunto 
com a Securitizadora, realize todos os atos e celebre todos e quaisquer documentos que se façam necessários 
para implementar as aprovações da ordem do dia. A respectiva demonstração fi nanceira estará disponível no 
site da Securitizadora a partir de 30 de março de 2023. Será admitido o uso da instrução de voto à distância, 
sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser encaminhado em até 2 (dois) 
dias úteis da realização da assembleia. Para que recebam o link de acesso, disponibilizado pela Securitizadora, 
que será realizada pela plataforma Microsoft Teams e ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão 
encaminhar os documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis 
antes da AGT, tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bs@
grupopan.com e af.assembleias@oliveiratrust.com.br .Os documentos necessários para o investidor pessoa física 
são: cópia do documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada 
da respectiva procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de 
cópia digitalizada dos documentos de identidade do titular do CRI e do outorgado. Os documentos necessários 
para os participantes pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou 
documento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do titular 
do CRI e; b) cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por 
procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência 
destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 06 de abril de 2023
Brazilian Securities Companhia de Securitização

BRAZILIAN SECURITIES
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/ME: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Primeira Convocação Para a Primeira Assembleia Especial de 

Titulares dos Certificados de Recebíveis do Imobiliário da 378ª Série da 1ª Emissão da 
Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os Srs. Titulares dos Certificados de Recebíveis do Imobiliário da 378ª Série da 1ª Emissão 
da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos 
da Cláusula 11 do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Imobiliário dos Certificados de Recebíveis 
do Imobiliário da 378ª Série da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Termo de 
Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Primeira Assembleia Especial de Titulares dos CRI 
(“AGT” e “Titulares dos CRI”, respectivamente), a se realizar no dia 27 de abril de 2023, às 10:00 horas, de forma 
exclusivamente digital, por meio da plataforma “Microsoft Teams”, coordenada pela Securitizadora, com sede na 
Avenida Paulista, nº 1.374, 17º andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para que deliberem sobre a 
seguinte ordem do dia: (i) aprovação das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado apresentadas pela 
Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, referente ao exercício social fi ndo em 
dezembro de 2022, em atenção ao artigo 25, inciso I da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 60, 
de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”); (ii) autorização ao Agente Fiduciário para que, em conjunto 
com a Securitizadora, realize todos os atos e celebre todos e quaisquer documentos que se façam necessários 
para implementar as aprovações da ordem do dia. A respectiva demonstração fi nanceira estará disponível no 
site da Securitizadora a partir de 30 de março de 2023. Será admitido o uso da instrução de voto à distância, 
sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser encaminhado em até 2 (dois) 
dias úteis da realização da assembleia. Para que recebam o link de acesso, disponibilizado pela Securitizadora, 
que será realizada pela plataforma Microsoft Teams e ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão 
encaminhar os documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis 
antes da AGT, tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bs@
grupopan.com e af.assembleias@oliveiratrust.com.br .Os documentos necessários para o investidor pessoa física 
são: cópia do documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada 
da respectiva procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de 
cópia digitalizada dos documentos de identidade do titular do CRI e do outorgado. Os documentos necessários 
para os participantes pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou 
documento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do titular 
do CRI e; b) cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por 
procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência 
destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 06 de abril de 2023
Brazilian Securities Companhia de Securitização
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EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos 
autos do PROC. Nº 0024612-04.2004.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara de Fazenda Pública, do 
Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Marcos de Lima Porta, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a) Companhia de Desenvolvimento Habitacional 

de quatro lotes, localizada na Rua Madeira, prédios nºs 124, 132, 138 e 148, no 25º Subdistrito-Pari, Zona 

 
para levantamento dos depósitos efetuados e/ou a serem depositados, foi determinada a expedição de edital 

 

nesta cidade de São Paulo, aos 30 de março de 2023. B -                                                                                 05 e 06

BRAZILIAN SECURITIES 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/ME: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Primeira Convocação para a Quinta Assembleia Especial de Titulares 

dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 302ª, 303ª e 304ª Séries 
da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 302ª, 303ª e 304ª Séries da 1ª 
Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos 
termos da Cláusula 11 do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Imobiliário dos Certifi cados de 
Recebíveis Imobiliários da 302ª, 303ª e 304ª Séries da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização 
(“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Quinta Assembleia Especial de Titulares dos CRI 
(“AGT” e “Titulares dos CRI”, respectivamente), a se realizar no dia 27 de abril de 2023, às 16:00 horas, de forma 
exclusivamente remota e digital, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 60, de 23 de 
dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), por meio da plataforma “Microsoft Teams”, coordenada pela 
Securitizadora, com sede na Avenida Paulista, nº 1.374, 17º andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para 
que deliberem sobre a seguinte ordem do dia: (i) aprovação das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado 
apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, referente ao exercício 
social fi ndo em dezembro de 2022, em atenção ao artigo 25, inciso I da Resolução CVM 60; (ii) autorização ao 
Agente Fiduciário para que, em conjunto com a Securitizadora, realize todos os atos e celebre todos e quaisquer 
documentos que se façam necessários para implementar as aprovações da ordem do dia. As demais regras 
observarão a Resolução CVM 60. A respectiva demonstração fi nanceira estará disponível no site da Securitizadora 
desde 30 de março de 2023. Será admitido o uso da instrução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” 
está disponível no site da Securitizadora e deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis da realização da 
assembleia. Para que recebam o link de acesso, disponibilizado pela Securitizadora, que será realizada pela 
plataforma Microsoft Teams e ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os documentos de 
representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, tanto para a 
Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e assembleias@
pentagonotrustee.com.br. Os documentos necessários para o investidor pessoa física são: cópia do documento de 
identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração: (i) 
com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos 
documentos de identidade do titular do CRI e do outorgado. Os documentos necessários para os participantes 
pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equivalente, 
acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do titular do CRI e; b) cópia digitalizada 
de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada da 
respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia 
digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 07 de abril de 2023
Brazilian Securities Companhia de Securitização

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO/SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD
08/70, tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do
cartório nos termos da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s)
mutuario(s) abaixo, para ciência de que estamos autorizados na forma dos
artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e do Decreto-Lei nº 70, de 21/
11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a promover a execução
extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados
de 10/04/2023 , para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução,
o que poderá ser feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:B53042 -  CONTRATO: 302734029528 - EMPRESA GESTORA DE
ATIVOS - EMGEA
ENDERECO DO IMÓVEL: RUA MANGUARI, Nº399 (Nº401 NÃO OFICIAL),
BL C1,  APT Nº 31, CONDOMÍNIO
RESIDENCIAL PINHEIROS , VILA MARIA (JARDIM ANDARAI) , SAO PAULO
- SP, CEP: 02167-080
SEBASTIANA RODRIGUES DOS SANTOS BORGES, BRASILEIRO(A),
NOSOCOMIARIO(A), CPF: 012.841.908-38 , CI: 10886380 SSP/SP
CASADO(A) COM JUONI BORGES DA COSTA, BRASILEIRO(A),
INDUSTRIARIO(A), CPF 012.841.908-38 CI: 13396835 SSP/SP. FIDUCIAL
DIST. TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA Endereço de Cobrança:
EMGEA - Empresa Gestora de Ativos: Credor cessionário do contrato
habitacional firmado com a CAIXA
Setor Bancário Sul Quadra 2 - Bloco B - Lote 18 Subloja e 1º Subsolo
Ed. São Marcus
70070-902 Brasília - DF
Telefone: (31) 2105-7634

10 – 11 - 12/04/2023
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SEXTA-FEIRA A SEGUNDA-FEIRA, 7, 8, 9 E 10 DE ABRIL DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Ventos de São Vicente Participações Energias Renováveis S.A.
CNPJ: 15.674.478/0001-74

Relatório da Administração - Demonstrações Financeiras
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021. Queremos agradecer aos nossos clientes, fornecedores e prestadores de 
serviços, pelo apoio,  cooperação e a confiança em nós depositada e, em especial aos nossos colaboradores pelo empenho apresentado.  São Paulo, 07 de abril de 2023 A Diretoria

Balanço Patrimonial - Exercícios Findos em 31 de Dezembro (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Nota 2022 2021 2022 2021
Ativo
 Circulante
  Caixa e equivalentes 
   de caixa 7.888 6.074 165.211 112.129
  Contas a receber 
   de clientes – – 26.927 26.434
  Tributos a recuperar 333 149 396 206
  Dividendos a receber 11.305 10.849 – –
  Partes relacionadas 3.799 3.678 3.799 3.678
  Outros ativos – – 2.162 1.162

23.325 20.750 198.495 143.609

 Não circulante
  Fundo de liquidez 
   - conta reserva – – 39.885 32.052
  Partes relacionadas 3.923 7.721 3.923 7.721
  Outros ativos – – – 349

3.923 7.721 43.808 40.122

  Investimento 7 464.726 428.436 – –
  Imobilizado 8 – – 934.138 999.225
  Intangível – – 36.111 37.387

464.726 428.436 970.249 1.036.612

    
Total do ativo 491.974 456.907 1.212.552 1.220.343

Controladora Consolidado
Nota 2022 2021 2022 2021

Passivo e patrimônio líquido
 Circulante
  Empréstimos, 
   financiamentos e 
    debêntures 10 3.619 3.459 59.175 58.603
  Fornecedores – 15 7.773 7.966
  Tributos a recolher 5 3 2.818 3.018
  Partes relacionadas – 5 86 438
  Provisão de 
   ressarcimento 11 – – 43.434 44.755
  Obrigações 
   socioambientais 12 – – 3.738 6.052
  Dividendos a pagar 7.914 6.271 7.914 6.271
  Outros passivos – – 1.246 –

11.538 9.753 126.184 127.103
 Não circulante
  Empréstimos, 
   financiamentos e 
    debêntures 10 133.198 125.603 693.765 735.002
  Partes relacionadas 18.098 17.524 18.098 17.524
  Provisão de 
   ressarcimento 11 – – 15.157 –
  Tributos a recolher – – 6.397 6.398
  Obrigações de 
   desmobilização de 
    ativos 12 – – 23.811 30.289
  Imposto de renda e 
   contribuição social 
    diferidos 484 717 484 717

151.780 143.844 757.712 789.930
Total do passivo 163.318 153.597 883.896 917.033

 Patrimônio líquido 14
  Capital social 278.467 278.467 278.467 278.467
  Reserva legal 7.750 6.088 7.750 6.088
  Reservas de lucros 42.439 18.755 42.439 18.755
  Total do patrimônio 
   líquido 328.656 303.310 328.656 303.310
Total do passivo e patrimônio 
 líquido 491.974 456.907 1.212.552 1.220.343

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstração do Resultado  
Exercícios Findos em 31 de Dezembro (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Nota 2022 2021 2022 2021

 Receita líquida 15 – – 220.538 201.829
 Custo com energia 
  elétrica 16 – – (13.355) (11.863)
 Custo com operação 16 – – (96.978) (86.592)
Lucro bruto – – 110.205 103.374
Despesas (receitas) 
 operacionais
 Gerais e administrativas 16 (67) (152) (4.112) (3.220)
 Outras receitas (despesas) 
  operacionais, líquidas 16 (9) – (706) 22

(76) (152) (4.818) (3.198)
Lucro (prejuízo) operacional 
 antes do resultado financeiro (76) (152) 105.387 100.176
Resultado de participações 
 societárias
 Equivalência patrimonial 14(b) 47.595 45.677 – –

47.595 45.677 – –
Resultado financeiro 
 líquido
 Receitas financeiras 1.299 583 20.427 6.092
 Despesas financeiras (15.808) (19.722) (79.067) (71.366)

(14.509) (19.139) (58.640) (65.274)
Lucro antes do imposto de 
 renda e da contribuição social 33.010 26.386 46.747 34.902
Imposto de renda e 
 contribuição social
 Correntes – – (13.737) (8.516)
 Diferidos 233 (63) 233 (63)
Lucro líquido do exercício 33.243 26.323 33.243 26.323

As notas explicativas da Administração são parte integrante das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstração do Resultado Abrangente 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro (Em milhares de reais)

Controladora  
e Consolidado

2022 2021
 Lucro líquido do exercício 33.243 26.323
 Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente do exercício 33.243 26.323

As notas explicativas da Administração são parte integrante das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31 de Dezembro (Em milhares de reais)

Reserva de lucros
Nota Capital social Legal Retenção Lucros acumulados Patrimônio Líquido

Em 1º de janeiro de 2021 278.467 4.772 38.210 – 321.449
   Lucro líquido exercício – – – 26.323 26.323
  Total resultado abrangente do exercício – – – 26.323 26.323
   Dividendos adicionais (38.210) (38.210)
 Destinação do lucro do exercício
   Constituição de reserva legal – 1.316 – (1.316) –
   Dividendos mínimos obrigatórios – – – (6.252) (6.252)
   Retenção de lucros – – 18.755 (18.755) –
  Contribuições e distribuições aos acionistas – 1.316 (19.455) – (18.139)
Em 31 de dezembro de 2021 278.467 6.088 18.755 – 303.310
   Lucro líquido exercício – – – 33.243 33.243
  Total resultado abrangente do exercício – – – 33.243 33.243
 Destinação do lucro do exercício 14 (d)
   Constituição de reserva legal – 1.662 – (1.662) –
   Dividendos mínimos obrigatórios – – – (7.897) (7.897)
   Retenção de lucros – – 23.684 (23.684) –
  Contribuições e distribuições aos acionistas – 1.662 23.684 (33.243) (7.897)
Em 31 de dezembro de 2022 278.467 7.750 42.439 – 328.656

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstração dos Fluxos de Caixa 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Nota 2022 2021 2022 2021

Fluxo de caixa das atividades 
 operacionais
Lucro antes do imposto de 
 renda e da contribuição social 33.010 26.386 46.747 34.902
Ajustes de itens que não 
 representam alteração de caixa 
  e equivalentes de caixa
 Equivalência patrimonial 7 (b) (47.595) (45.677) – –
 Juros e variações monetárias 
  de empréstimos, financiamentos 
   e debêntures 10 (c) 14.743 18.698 70.913 66.313
 Apropriação dos cus-
  tos de captações 10 (c) 301 301 1.649 1.648
 Rendimentos sobre fundo reserva – – (4.048) –
 Depreciação e 
  amortização 16 – – 58.696 58.450
 Baixa de imobilizado 8 (a) – – 698 –
 Provisão de 
  ressarcimento, líqui-
   da das reversões 11 (c) – – 11.969 15.500
 Atualização monetária 
  sobre ressarcimento – – 1.867 –
 Ajuste a valor presente sobre 
  obrigações de desmobilização 
   de ativos 12 (a) – – 2.321 2.155
 Reversão de obrigações 
  socioambientais 12 (a) – – (2.314) –
 Ajuste a valor presente
  da operação de
  alienação de investidas 318 183 318 183

777 (109) 188.816 179.151
Decréscimo (acréscimo) em ativos
 Contas a receber de clientes – – (493) 8.174
 Tributos a recuperar (184) (44) (190) 12
 Partes relacionadas 3.926 3.933 3.359 3.933
 Demais créditos e outros ativos – – (652) (542)
Acréscimo (decréscimo) 
 em passivos
 Fornecedores (15) 15 (193) 4.553
 Tributos a recolher 2 2 (3.025) (881)
 Partes relacionadas – – 222 376
 Demais obrigações e outros passivos – – 1.246 (133)
Caixa proveniente das operações 4.506 3.797 189.090 194.643
 Juros pagos sobre empréstimos, 
  financiamentos 
   e debêntures 10 (c) (7.289) (6.471) (58.747) (54.017)
 Imposto de renda e contribuição 
  social pagos – – (10.913) (7.037)
Caixa líquido proveniente 
 das (aplicado nas) atividades 
  operacionais (2.783) (2.674) 119.430 133.589
Fluxo de caixa das atividades 
 de investimento
 Aplicação em conta reserva – – (3.788) (2.375)
 Aquisição de imobili-
  zado e intangível 8 (a) – – (1.827) (2.970)
 Recebimento 
  de dividendos 1.1 (b) 10.849 61.859 – –
Caixa líquido proveniente 
 das (aplicado nas) atividades 
  de investimento 10.849 61.859 (5.615) (5.345)
Fluxo de caixa das atividades 
 de financiamento
 Captação de recursos 10 (c) – – – 1.127
 Liquidação de empréstimos, financia-
  mentos e debêntures 10 (c) – – (54.480) (54.310)
 Adições dos custos 
  de captações 10 (c) – – – (21)
 Dividendos pagos 1.1 (a) (6.252) (54.872) (6.252) (54.872)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de financiamentos (6.252) (54.872) (60.732) (108.076)
Acréscimo em caixa e equivalentes 
 de caixa 1.814 4.313 53.082 20.168
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício 6.074 1.761 112.129 91.961
Caixa e equivalentes de caixa 
 no fim do exercício 7.888 6.074 165.211 112.129

As notas explicativas da Administração são parte integrante das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Notas explicativas (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Considerações gerais: A Ventos de São Vicente Participações Ener-
gias Renováveis S.A. (“Companhia”), com sede na cidade de São Pau-
lo, Estado de São Paulo, foi constituída em 22 de dezembro de 2011. A 
Companhia tem por objeto social participar como sócia ou acionista do 
capital de outras sociedades ou empreendimentos, bem como apoiar e 
monitorar o desempenho das empresas de cujo capital participar, atra-
vés de: a) mobilização de recursos para o atendimento das respectivas 
necessidades adicionais de capital de risco; b) subscrição ou aquisição 
de valores mobiliários que forem emitidos para fortalecimento da res-
pectiva posição no mercado de capital; c) atividades correlatas ou sub-
sidiárias de interesse das mencionadas. A Companhia é controlada di-
reta da holding Auren Energia S.A. (“Auren”). A Companhia explora e 
opera centrais geradoras eólicas localizadas na cidade de Curral Novo 
do Piauí, Estado do Piauí, as quais compõem o complexo eólico Ventos 
do Piauí I, com capacidade instalada total de 205,8 MWh, por meio de 
suas investidas. As atividades da Companhia e suas controladas são 
regulamentadas e fiscalizadas pela Agência Nacional de Energia Elétri-
ca (“ANEEL”). A energia produzida é vendida, em sua maioria, por meio 
de contratos de longo prazo no ambiente de contratação regulado, obti-
dos em leilões promovidos pela ANEEL, com preços fixos indexados à 
inflação. As controladas eólicas possuem outorga de geração emitida 
pelo Ministério de Minas e Energia (“MME”) conforme listado abaixo:

Eólica
Central Geradora  

Eólica (EOL)
Portaria  

MME
 Ventos de São Vinicius Energias 
  Renováveis S.A.

Ventos de  
São Vicente 08 75/2016

 Ventos de Santo Alberto Energias 
  Renováveis S.A.

Ventos de  
São Vicente 09 76/2016

 Ventos de Santo Agostinho Energias 
  Renováveis S.A.

Ventos de  
São Vicente 10 77/2016

 Ventos de Santa Albertina Energias 
  Renováveis S.A.

Ventos de  
São Vicente 11 78/2016

 Ventos de São Casimiro Energias 
  Renováveis S.A.

Ventos de  
São Vicente 12 79/2016

 Ventos de São Adeodato Energias 
  Renováveis S.A.

Ventos de  
São Vicente 13 80/2016

 Ventos de Santo Afonso Energias 
  Renováveis S.A.

Ventos de  
São Vicente 14 81/2016

Com as seguintes características:

Eólica

Capaci- 
dade  

instalada  
MWh

Energia  
assegu- 

rada  
por MWh

Início da  
concessão

Término da  
concessão

 Ventos de São Vinicius 
  Energias Renováveis  S.A. 29,4 133.152 10/03/2016 10/03/2051
 Ventos de Santo 
  Alberto Energias 
   Renováveis S.A. 29,4 133.152 10/03/2016 10/03/2051
 Ventos de Santo 
  Agostinho Energias 
   Renováveis S.A. 29,4 133.152 10/03/2016 10/03/2051
 Ventos de Santa 
  Albertina Energias 
   Renováveis S.A. 29,4 131.400 10/03/2016 10/03/2051
 Ventos de São 
  Casimiro Energias 
   Renováveis S.A. 29,4 131.400 10/03/2016 10/03/2051
 Ventos de São 
  Adeodato Energias 
   Renováveis S.A. 29,4 134.904 10/03/2016 10/03/2051
 Ventos de Santo 
  Afonso Energias 
   Renováveis S.A. 29,4 134.028 10/03/2016 10/03/2051
Os termos abaixo são utilizados ao longo destas demonstrações finan-
ceiras de forma abreviada: • ACR - Ambiente de Contratação Regulada; 
• ACL - Ambiente de Contratação Livre; • CCEE - Câmara de Comercia-
lização de Energia Elétrica; • LEN - Leilão de Energia Nova. 1.1 Princi-
pais eventos ocorridos durante o exercício de 2022: (a) Dividendos 
pagos: Em 21 de novembro de 2022, a Companhia pagou dividendos 
para sua controladora Auren, no montante de R$ 6.252, referente a di-
videndos a pagar de exercícios anteriores. 
(b) Movimentação de dividendos a receber:

Controladas

Provisio- 
nados  

em 2021
Rece- 

bidos (i)

Mínimos  
obriga- 

tórios

Provisio- 
nados em  

2022
 Ventos de Santa Albertina 
  Energias Renováveis S.A. 1.311 (1.311) 1.221 1.221
 Ventos de Santo Afonso 
  Energias Renováveis S.A. 1.925 (1.925) 1.914 1.914
 Ventos de Santo Agostinho 
  Energias Renováveis S.A. 1.438 (1.438) 1.579 1.579
 Ventos de Santo Alberto 
  Energias Renováveis S.A. 1.664 (1.664) 1.854 1.854
 Ventos de São Adeodato 
  Energias Renováveis S.A. 1.379 (1.379) 1.368 1.368
 Ventos de São Casimiro 
  Energias Renováveis S.A. 1.541 (1.541) 1.587 1.587
 Ventos de São Vinícius 
  Energias Renováveis S.A. 1.591 (1.591) 1.782 1.782

10.849 (10.849) 11.305 11.305
(i) Em agosto e setembro de 2022, a Companhia recebeu de suas con-
troladas o saldo de dividendos provisionados em 2021
2. Apresentação das demonstrações financeiras e resumo das práti-
cas contábeis: (a) Declaração de conformidade: As demonstrações 
financeiras foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, vigentes em 31 de dezembro de 
2022, o que inclui os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (“CPC”) e conforme as normas internacionais de 
Relatório Financeiro (International Financial Reporting Standards 
(“IFRS”) emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(“IASB”)) e interpretações “IFRIC”, e evidenciam todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as 
quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua 
gestão. (b) Base de apresentação: A preparação das demonstrações 
financeiras considerou a base contábil de continuidade operacional, o 
custo histórico como base de valor, exceto no caso de certos ativos e 
passivos financeiros, ajustes para refletir a mensuração ao valor justo. As 
demonstrações financeiras requerem o uso de certas estimativas contá-
beis críticas e também o exercício de julgamento por parte da Administra-
ção da Companhia no processo de aplicação de suas práticas contábeis. 
As áreas que requerem maior nível de julgamento e apresentam maior 
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas 
são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas 
na Nota 4. (c) Aprovação das demonstrações financeiras: A emissão 
destas demonstrações financeiras foi aprovada pela Diretoria em 03 de 
abril de 2023. 2.2 Consolidação: A Companhia consolida todas as enti-
dades sobre as quais detém controle, isto é, quando está exposta ou tem 
direito a retornos variáveis de seu envolvimento com a investida e tem 
capacidade de dirigir as atividades relevantes da investida. As empresas 
controladas incluídas na consolidação estão descritas na Nota 2.2 (c). (a) 
Controladas: As controladas são totalmente consolidadas a partir da 
data em que o controle é transferido para a Companhia. Transações, sal-
dos e resultados de transações entre controladas da Companhia são eli-
minados. Na aquisição, as políticas contábeis das controladas são altera-
das quando necessário, para assegurar a consistência com as políticas 
adotadas pela Companhia. (b) Operação em conjunto (joint opera-
tion): Operação em conjunto (joint operation) é um negócio em conjunto 
segundo o qual as partes integrantes que detêm o controle conjunto do 
negócio têm direitos sobre os ativos e têm obrigações pelos passivos 
relacionados ao negócio. Essas partes são denominadas de operadores 
em conjunto. As operações em conjunto são contabilizadas nas demons-
trações financeiras para representar os direitos e as obrigações contratu-

ais da Companhia. Dessa forma, os ativos, passivos, receitas e despesas 
relacionados aos seus interesses em operação em conjunto são contabi-
lizados individualmente nas demonstrações financeiras. As controladas 
da Companhia possuem participação e controlam em conjunto o Consór-
cio Ventos do Piauí (“Consórcio”). O Consórcio tem por objeto a constru-
ção, manutenção, operação e uso de determinados ativos comuns, espe-
cialmente a subestação coletora, a subestação seccionadora/elevadora, 
a linha de transmissão, entre outros, para uso de todas as Consorciadas. 
(c) Empresas controladas incluídas nas demonstrações financeiras 
consolidadas:

2022 e 2021

Controladas
Capital 

total
Capital 
votante

Locali- 
zação

Atividade  
principal

Ventos de São Vinicius 
 Energias Renováveis S.A. 100,00% 100%

São  
Paulo - 

Brasil Holding
Ventos de Santa Albertina 
 Energias Renováveis S.A. (i) 84,96% 84,96%

Piauí -  
Brasil

Geração de  
energia elétrica

Ventos de Santo Afonso 
 Energias Renováveis S.A. 100,00% 100%

Piauí -  
Brasil

Geração de  
energia elétrica

Ventos de Santo Agostinho 
 Energias Renováveis S.A. 100,00% 100%

Piauí -  
Brasil

Geração de  
energia elétrica

Ventos de Santo Alberto 
 Energias Renováveis S.A. 100,00% 100%

Piauí -  
Brasil

Geração de  
energia elétrica

Ventos de São Adeodato 
 Energias Renováveis S.A. (i) 77,36% 77,36%

Piauí -  
Brasil

Geração de  
energia elétrica

Ventos de São Casimiro 
 Energias Renováveis S.A. 100,00% 100%

Piauí -  
Brasil

Geração de  
energia elétrica

Consórcio Ventos do Piauí 100,00% 100%
Piauí -  
Brasil

Construção,  
manutenção,  

operação  
e uso de  

determinados  
ativos comuns

(i) Para fins de consolidação são considerados os percentuais de 100% 
de participação societária, visto que a Companhia é detentora da totali-
dade de ações ordinárias de suas controladas. 
2.3 Moeda funcional e de apresentação das demonstrações 
financeiras: A moeda funcional e de apresentação da Companhia e 
suas controladas é o Real (“R$”). 
3. Novas normas, alterações e interpretações de normas emitidas 
pelo CPC e IASB: 3.1 Novas normas emitidas e emendas as normas 
contábeis adotadas pela Companhia
As seguintes alterações de normas emitidas pelo IASB foram adotadas 
pela primeira vez para o exercício iniciado em 1º de janeiro de 2022:
Pronunciamentos alterados Natureza da alteração
CPC 27 - Imobilizado Prover guidance para a 

contabilização de transações 
que envolvem venda de itens 
produzidos antes do ativo 
estar disponível para seu uso 
pretendido.

CPC 25 - Provisões, Passivos 
 Contingentes e 
  Ativos contingentes

Esclarece que, para fins de avaliar 
se um contrato é oneroso, o custo 
de cumprimento do contrato 
inclui os custos incrementais de 
cumprimento desse contrato e 
uma alocação de outros custos 
que se relacionam diretamente ao 
cumprimento dele.

CPC 15 - Combinação 
 de negócios

Substitui as referências da versão 
antiga da estrutura conceitual pela 
mais recente emitida em 2018.

Aprimoramentos anuais - ciclo 2018-2020: (i) IFRS 9/CPC 48 - “Ins-
trumentos Financeiros” - esclarece quais taxas devem ser incluídas no 
teste de 10% para análise de baixa de passivos financeiros. (ii) IFRS 
16/CPC 06 - “Arrendamentos” - alteração do exemplo 13 a fim de não 
divulgar um exemplo de pagamentos do arrendador relacionados a me-
lhorias no imóvel arrendado. (iii) IFRS 1/CPC 37 “Adoção Inicial das 
Normas Internacionais de Relatórios Financeiros” - simplifica a aplica-
ção da referida norma por uma subsidiária que adote o IFRS pela pri-
meira vez após a sua controladora, em relação à mensuração do mon-
tante acumulado de variações cambiais. (iv) IAS 41/CPC 29 - “Ativos 
Biológicos” - remoção da exigência de excluir das estimativas de fluxos 
de caixa os tributos (IR/CS) ao mensurar o valor justo dos ativos bioló-
gicos e produtos agrícolas, alinhando assim as exigências de mensura-
ção do valor justo no IAS 41 com as de outras normas IFRS. A Compa-
nhia e suas controladas analisaram as emendas às normas contábeis 
mencionadas acima e não identificaram impactos em suas políticas 
operacionais e contábeis. 3.2 Novas normas emitidas e emendas as 
normas contábeis ainda não adotadas pela Companhia: As seguin-
tes alterações de normas emitidas pelo IASB serão adotadas pela pri-
meira vez em exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2023:
Pronunciamentos alterados Natureza da alteração
CPC 50 - Contratos de seguros Adoção inicial.
CPC 32 - Tributos sobre o Lucro Imposto diferido relacionado a 

ativos e passivos decorrentes de 
uma única transação tais como: 
arrendamentos e passivos para 
desmontagem e remoção.

CPC 26 (R1) - Apresentação 
 das Demonstrações contábeis

Prover mais orientações sobre 
materialidade, julgamentos e 
alterações nas divulgações de 
políticas contábeis.

CPC 23 - Políticas Contábeis, 
 Mudança de Estimativa e 
  Retificação de Erro

Prover guidance sobre a distinção 
entre políticas contábeis e 
estimativas contábeis.

CPC 36 (R3) - Demonstrações
 Consolidadas e CPC 18 (R2)
  - Venda ou Contribuição de Ati-
   vos entre um Investidor e sua 
    Coligada ou Joint venture

Prover guidance para situações 
que envolvem a venda ou 
contribuição de ativos entre 
investidor e suas coligadas.

A Companhia e suas controladas estão analisando as emendas às nor-
mas contábeis mencionadas acima a fim de avaliar possíveis impactos 
em suas políticas operacionais e contábeis.
4. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: Com base em pre-
missas, a Companhia e suas controladas fazem estimativas com rela-
ção ao futuro. Por definição, as estimativas e julgamentos contábeis são 
continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em 
outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas 
razoáveis para as circunstâncias. As revisões das estimativas são reco-
nhecidas prospectivamente. As estimativas contábeis raramente serão 
iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que 
apresentam risco significativo, com probabilidade de causar ajuste rele-
vante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercí-
cio social, estão contempladas nas respectivas notas:
Nota Estimativas e julgamentos significativos
8 Imobilizado
11 Provisões de ressarcimento
12 Obrigações socioambientais e de desmobilização de ativos
7 Investimentos
Política contábil: Os investimentos em entidades controladas são ava-
liados pelo método de equivalência patrimonial (MEP) a partir da data 
em que elas se tornam sua coligada, empreendimento controlado em 
conjunto ou controlada. Para ser classificada como entidade controlada 
em conjunto, deve existir acordo contratual que permite a Companhia 
controle compartilhado da entidade e dá a Companhia direito aos ativos 
líquidos da entidade controlada em conjunto, e não direito aos seus 
ativos e passivos específicos.

(a) Composição:
Controladora

Informações em  
31 de dezembro de 2022

Resultado de  
equivalência  

patrimonial Saldo
Patri- 

mônio  
líquido

Lucro  
líquido do 
exercício

Percentual de  
participação  

total (%)

Percentual de  
participação  
votante (%) 2022 2021 2022 2021

Investimentos avaliados por equivalência patrimonial
 Ventos de Santa Albertina Energias Renováveis S.A. (i) 63.758 5.142 84,96% 84,96% 5.142 5.520 63.758 59.838
 Ventos de Santo Afonso Energias Renováveis S.A. 69.371 8.058 100,00% 100,00% 8.058 8.106 69.371 63.227
 Ventos de Santo Agostinho Energias Renováveis S.A. 66.088 6.648 100,00% 100,00% 6.648 6.056 66.088 61.019
 Ventos de Santo Alberto Energias Renováveis S.A. 67.346 7.804 100,00% 100,00% 7.804 7.006 67.346 61.395
 Ventos de São Adeodato Energias Renováveis S.A. (i) 64.272 5.757 77,36% 77,36% 5.757 5.804 64.272 59.883
 Ventos de São Casimiro Energias Renováveis S.A. 65.770 6.681 100,00% 100,00% 6.681 6.486 65.770 60.676
 Ventos de São Vinicius Energias Renováveis S.A. 68.121 7.505 100,00% 100,00% 7.505 6.699 68.121 62.398

47.595 45.677 464.726 428.436
(i) Em 2020, houve a alienação de participação dessas controladas, porém cláusulas contratuais garantem à Companhia o controle sobre a tota-
lidade do retorno desses investimentos, razão pela qual estão sendo consolidados em 100%.

ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças subs-
tituídas é baixado. Reparos e manutenções são apropriados ao resulta-
do durante o período em que são incorridos. O custo das principais re-
formas é acrescido ao valor contábil do ativo quando os benefícios 
econômicos futuros ultrapassam o padrão de desempenho inicialmente 
estimado para o ativo em questão. As reformas são depreciadas ao 
longo da vida útil econômica restante do ativo relacionado. A deprecia-
ção é calculada pelo método linear com base nas taxas anuais estabe-
lecidas pela ANEEL, as quais são praticadas e aceitas pelo mercado 
como representativas da vida útil econômica dos bens vinculados à in-
fraestrutura da autorização. Desta forma os ativos são depreciados com 
base nas vidas úteis definidas pela ANEEL. A Companhia reconhece 
uma obrigação segundo o valor justo para desmobilização de ativos no 
período em que elas ocorrerem, tendo como contrapartida o respectivo 
ativo imobilizado (Nota 12). Ganhos e perdas por alienações são deter-
minados pela comparação do valor da venda com o valor contábil e são 
reconhecidos em “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” na 
demonstração do resultado. Impairment do imobilizado: O valor con-
tábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável 
quando o valor contábil é maior do que o valor recuperável estimado, de 
acordo com os critérios adotados pela Companhia e suas controladas 
para determinar o valor recuperável. Os ativos que estão sujeitos à de-
preciação são revisados para verificar a necessidade de impairment 
sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indiquem que o 
valor contábil pode não ser recuperável. A perda por impairment é reco-
nhecida pelo montante excedente entre o valor contábil do ativo e seu 
valor recuperável. No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, as 
controladas da Companhia não identificaram indícios de impairment 
para os ativos imobilizados.
(a) Composição e movimentação:

Consolidado

Aeroge- 
radores

Máquinas  
e Equipa- 

mentos
Edifícios e  

construções

Desmo- 
bilização  
de ativos

Móveis e  
utensílios Veículos

Custo de  
servidão

Obras em  
andamento 2022 2021

Saldo no início do exercício
 Custo 1.093.134 76.098 47.227 20.874 113 309 339 2.161 1.240.255 1.237.293
 Depreciação acumulada (217.800) (13.574) (6.765) (2.583) (29) (236) (43) – (241.030) (183.848)
Saldo líquido no início 
 do exercício 875.334 62.524 40.462 18.291 84 73 296 2.161 999.225 1.053.445
 Adições – – – – – – – 1.827 1.827 2.968
 Remensurações (i) – – – (8.798) – – – – (8.798)
 Baixas – (697) – – – – – – (697) –
 Depreciação (51.831) (3.233) (1.628) (630) (7) (44) (11) – (57.384) (57.139)
 Transferências (ii) 19.527 (17.595) 1.281 – – 1 – (3.250) (36) (49)
Saldo no final do exercício 843.030 40.999 40.115 8.863 77 30 285 738 934.138 999.225
 Custo 1.112.661 57.806 48.508 12.076 113 310 339 738 1.232.551 1.240.212
 Depreciação acumulada (269.631) (16.807) (8.393) (3.213) (36) (280) (54) – (298.414) (240.987)
Saldo líquido no final 
 do exercício 843.030 40.999 40.115 8.863 77 30 285 738 934.138 999.225
Taxas médias anuais de 
 depreciação - % 5 5 3 3 6 15 3
(i) Refere-se à remensuração realizada na classe de “Desmobilização de ativos”, vide detalhes conforme demonstrado na nota 12. (ii) O saldo 
refere-se a transferências realizadas da classe de “Obras em andamento” do imobilizado para as classes de “Softwares” e “Direitos de exploração 
e de recursos naturais” do intangível.
10. Empréstimos, financiamentos e debêntures
Política contábil: São reconhecidos inicialmente pelo valor justo, líquido dos custos de transação incorridos, e subsequentemente, são demons-
trados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhe-
cida na demonstração do resultado durante o período em que os financiamentos estejam em aberto, utilizando-se da taxa de juros efetiva. 
(a) Composição:

Controladora
2022

Circulante Não circulante

Modalidade
Encargos anuais  

médios Encargos
Custo de  
captação Principal Total

Custo de  
captação Principal Total Total

Valor  
justo

 Debêntures IPCA + 5,47% 3.920 (301) – 3.619 (151) 133.349 133.198 136.817 135.922
3.920 (301) – 3.619 (151) 133.349 133.198 136.817 135.922

Controladora
2021

Circulante Não circulante

Modalidade
Encargos anuais  

médios Encargos
Custo de  
captação Principal Total

Custo de  
captação Principal Total Total

Valor  
justo

 Debêntures IPCA + 5,47% 3.760 (301) – 3.459 (452) 126.055 125.603 129.062 129.600
3.760 (301) – 3.459 (452) 126.055 125.603 129.062 129.600

Consolidado
2022

Circulante Não circulante

Modalidade
Encargos anuais  

médios Encargos
Custo de  
captação Principal Total

Custo de  
captação Principal Total Total

Valor  
justo

 BNDES TJLP + 2,16% 2.169 (1.348) 54.735 55.556 (14.150) 574.716 560.567 616.123 443.312
 Debêntures IPCA + 5,47% 3.920 (301) – 3.619 (151) 133.349 133.198 136.817 135.922

6.089 (1.649) 54.735 59.175 (14.300) 708.065 693.765 752.940 579.234
Consolidado

2021
Circulante Não circulante

Modalidade
Encargos anuais  

médios Encargos
Custo de  
captação Principal Total

Custo de  
captação Principal Total Total

Valor  
justo

 BNDES TJLP + 2,16% 2.152 (1.347) 54.338 55.144 (15.497) 624.897 609.399 664.543 579.185
 Debêntures IPCA + 5,47% 3.760 (301) – 3.459 (452) 126.055 125.603 129.062 129.600

5.913 (1.648) 54.338 58.603 (15.949) 750.951 735.002 793.605 708.785

BNDES - Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
TJLP - Taxa de Juros de Longo Prazo, fixada pelo Conselho Monetário 
Nacional. IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo.
(b) Perfil de vencimento:

2023

59.175 53.387 53.387 53.387 53.387 53.387

240.244
186.586

2024

3.619

BNDES

133.198

2025 2026 2027 2028 2029 A partir
de 2030

Debêntures

(c) Movimentação: Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Saldo no início do exercício 129.062 116.534 793.605 832.865
 Captações – – – 1.127
 Provisão de juros 7.449 6.825 58.908 54.440
 Atualização monetária  7.294 11.873 12.005 11.873
 Adições dos custos 
  de captações – – – (21)
 Apropriação dos custos de 
  captações  301 301 1.649 1.648
 Juros pagos (7.289) (6.471) (58.747) (54.017)
 Liquidações – – (54.480) (54.310)
Saldo no final do exercício 136.817 129.062 752.940 793.605
(d) Garantias:
Modalidade Garantias

BNDES
Garantia Votorantim S.A.(i) e Ventos de São Vicente 
Participações Energias Renováveis S.A.
Contas reservas;
Penhor dos ativos e ações;
Cessão fiduciária de direitos creditórios e direitos 
emergentes das autorizações.

Debêntures Garantia Votorantim S.A.

(i) Garantias serão liberadas após o cumprimento de determinadas 
obrigações previstas nos contratos. (e) Condições restritivas: Os em-
préstimos, financiamentos e debêntures obtidos pela Companhia e 
suas controladas exigem o cumprimento de algumas cláusulas restriti-
vas (covenants) financeiras e não financeiras. O não cumprimento das 
obrigações ou restrições preestabelecidas nos referidos contratos pode 
caracterizar evento de inadimplemento, provocando o vencimento ante-
cipado das dívidas (cross default). Os empréstimos e financiamentos 
das controladas da Companhia, exigem a obrigatoriedade da manuten-
ção do Índice de Cobertura do Serviço de Dívida (ICSD) em 1,2 vezes 
apurado a cada encerramento de exercício. Em 31 de dezembro de 
2022 as controladas atingiram o covenant financeiro, conforme preesta-
belecido em seus contratos de financiamentos. Vide a seguir, quadro 
com a composição do ICSD em 31 de dezembro de 2022:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Lucro do exercício 33.243 26.323 33.243 26.323
Imposto de renda e 
 contribuição social (233) 63 13.504 8.579
Lucro do exercício antes dos 
 impostos 33.010 26.386 46.747 34.902
(+) Resultado financeiro, líquido 14.509 19.139 58.640 65.274
(+) Depreciação e amortização – – 58.696 58.450
EBITDA Ajustado 47.519 45.525 164.083 158.626
(–) Imposto de renda e 
 contribuição social 233 (63) (13.504) (8.579)
Geração de caixa da atividade [a] 47.752 45.462 150.579 150.047
Serviço de dívida [b] (7.289) (6.471) (113.227) (108.327)
(–) Pagamento de juros (7.289) (6.471) (58.747) (54.017)
(–) Pagamento de principal – – (54.480) (54.310)
Índice de Cobertura do Serviço 
 da Dívida - ICSD [a]/[b] 6,55 7,03 1,33 1,39
11. Provisão de ressarcimento: Política contábil: A conta de provisão de 
ressarcimento - CCEE reflete os efeitos sobre a geração de energia fora dos 
limites de tolerância estabelecidos (energia efetivamente gerada e a energia 
contratada). Tais variações fora dos limites implicam no registro por estima-
tiva de ativos ou passivos contratuais e são reconhecidos no resultado como 
ajuste positivo ou negativo da receita, na rubrica “Receita bruta de venda de 
energia”. A Administração da Companhia e suas controladas entendem que 

(b) Movimentação
Controladora

2022 2021
Saldo no início do exercício 428.436 448.408
 Equivalência patrimonial 47.595 45.677
 Dividendos adicionais deliberados – (54.800)
 Dividendos mínimos obrigatórios (11.305) (10.849)
Saldo no final do exercício 464.726 428.436

8. Imobilizado
Política contábil: É demonstrado pelo custo histórico de aquisição ou 
de construção, deduzido da depreciação acumulada. O custo histórico 
também inclui os custos de financiamento relacionados à aquisição ou 
construção de ativos qualificáveis. Os custos subsequentes são incluí-
dos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, 
conforme apropriado, somente quando é provável que irão gerar bene-
fícios econômicos futuros associados ao item e quando seu custo pode 
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SEXTA-FEIRA A SEGUNDA-FEIRA, 7, 8, 9 E 10 DE ABRIL DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO/SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD
08/70, tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do
cartório nos termos da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s)
mutuario(s) abaixo, para ciência de que estamos autorizados na forma dos
artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e do Decreto-Lei nº 70, de 21/
11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a promover a execução
extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados
de 10/04/2023 , para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução,
o que poderá ser feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:B52425 -  CONTRATO: 102354128649 - EMPRESA GESTORA DE
ATIVOS - EMGEA
ENDERECO DO IMÓVEL: RUA GENEVE, Nºs 122, 144 E 180, APT 21,
EDIFICO PARIS, RESIDENCIAL SAO
JUDAS III, LAUZANNE PAULISTA, SANTANA, SAO PAULO - SP, CEP: 02440-
080 FRANCIELIA GOMES DA SILVA OCON, BRASILEIRO(A),
COMERCIARIO(A), CPF: 011.486.328-83, CI:
13952465 SP CASADO(A) COM ZEFERINO OCON , BRASILEIRO(A),
COMERCIARIO(A), CPF 012.800.87846 CI: 12937426 SSP/SP.
FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA  Endereço de
Cobrança:
EMGEA - Empresa Gestora de Ativos: Credor cessionário do contrato
habitacional firmado com a CAIXA
Setor Bancário Sul Quadra 2 - Bloco B - Lote 18 Subloja e 1º Subsolo
Ed. São Marcus
70070-902 Brasília - DF
Telefone: (31) 2105-7634

10 – 11 - 12/04/2023

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0002-41 - NIRE 41300313067

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares 
de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 79ª (Septuagésima Nona) 

Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 79ª (Septuagésima Nona)
Série da 1ª (Primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente),
nos termos da cláusula 12.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 79ª Série da 1ª (Primeira)
Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A. celebrado em 5 de maio de
2020 (“Termo de Securitização”), e Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., sociedade com
sede na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, inscrita no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ”) sob o nº 22.610.500/0001-88 na qualidade
de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a participarem da Assembleia Geral Extraordinária dos
Titulares de CRI, em primeira convocação, a ser realizada no dia 08 de maio de 2023, às 10 horas
(“Assembleia”), de modo exclusivamente digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”,
administrada pela Emissora, sem possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da
Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado,
pela Emissora, individualmente aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a
Emissora convoca os titulares de CRI para deliberar sobre a: (i) aprovação ou não das demonstrações
financeiras do Patrimônio Separado referente ao exercício social findo em dezembro de 2022, acompanhada
do relatório dos auditores independentes, sem opinião modificada, cujo inteiro teor está disponibilizado no
website da Emissora (acessar www.barisec.com.br, buscar o ícone “Demonstrações Financeiras CRIs”,
“Demonstrações do Patrimônio Separado”, pesquisar pela “Série”); (ii) A alteração da cláusula 12.3 do
Termo de Securitização para que todas as publicações ocorram exclusivamente de maneira digital na página
que contém as informações do patrimônio separado no website da Emissora, e; (iii) Autorização à Emissora,
em conjunto com o Agente Fiduciário, para realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos
necessários para a implementação das deliberações desta Assembleia, incluindo, mas não se limitando, à
celebração de aditamentos aos Documentos da Operação, conforme previsto no Termo de Securitização.
Os titulares dos CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 48 (quarenta e
oito) horas de antecedência da realização da Assembleia, os documentos de representação (contrato/estatuto
social, ata de eleição, procuração, e documento de identificação RG e CPF dos signatários) para o seguinte
endereço eletrônico: agentefiduciario@vortx.com.br com cópia para pos-emissao@barisec.com.br.
O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Emissora apenas aos titulares dos
CRI que manifestarem interesse em participar da Assembleia, através dos endereços eletrônicos e
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência acima informados. 

São Paulo, 04 de abril de 2023
Bari Securitizadora S.A.

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0002-41 - NIRE 41300313067

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares 
de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 82ª (Octogésima Segunda) 

Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 82ª (Octogésima Segunda)
Série da 1ª (Primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente),
nos termos da cláusula 12.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 82ª Série da 1ª (Primeira)
Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A. celebrado em 19 de junho
de 2020 (“Termo de Securitização”), e Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., sociedade
com sede na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 2.15, 4º andar, inscrita no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ”) sob o nº 22.610.500/0001-88 na qualidade
de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a participarem da Assembleia Geral Extraordinária dos
Titulares de CRI, em primeira convocação, a ser realizada no dia 08 de maio de 2023, às 15 horas
(“Assembleia”), de modo exclusivamente digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”,
administrada pela Emissora, sem possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da
Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado,
pela Emissora, individualmente aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a
Emissora convoca os titulares de CRI para deliberar sobre a: (i) aprovação ou não das demonstrações
financeiras do Patrimônio Separado referente ao exercício social findo em dezembro de 2022, acompanhada
do relatório dos auditores independentes, sem opinião modificativa, cujo inteiro teor está disponibilizado no
website da Emissora, (acessar www.barisec.com.br, buscar o ícone “Demonstrações Financeiras CRIs”,
“Demonstrações do Patrimônio Separado”, pesquisar pela “Série”); (ii) A alteração da cláusula de 12.3e do
Termo de Securitização para que todas as publicações ocorram exclusivamente de maneira digital na página
que contém as informações do patrimônio separado no website da Emissora, e; (iii) Autorização à Emissora,
em conjunto com o Agente Fiduciário, para realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos
necessários para a implementação das deliberações desta Assembleia, incluindo, mas não se limitando, à
celebração de aditamentos aos Documentos da Operação, conforme previsto no Termo de Securitização.
Os titulares dos CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 48 (quarenta e
oito) horas de antecedência da realização da Assembleia, os documentos de representação (contrato/estatuto
social, ata de eleição, procuração, e documento de identificação RG e CPF dos signatários) para o seguinte
endereço eletrônico: agentefiduciario@vortx.com.br com cópia para pos-emissao@barisec.com.br.
O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Emissora apenas aos titulares dos
CRI que manifestarem interesse em participar da Assembleia, através dos endereços eletrônicos e
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência acima informados.

São Paulo, 04 de abril de 2023
Bari Securitizadora S.A.

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0002-41 - NIRE 41300313067

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares 
de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 83ª (Octogésima Terceira) 

Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 83ª (Octogésima Terceira)
Série da 1ª (Primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente),
nos termos da cláusula 12.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 83ª Série da 1ª (Primeira)
Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A. celebrado em 14 de julho de
2020 (“Termo de Securitização”), e Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., sociedade com
sede na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, inscrita no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ”) sob o nº 22.610.500/0001-88 na qualidade
de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a participarem da Assembleia Geral Extraordinária dos
Titulares de CRI, em primeira convocação, a ser realizada no dia 08 de maio de 2023, às 17 horas
(“Assembleia”), de modo exclusivamente digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”,
administrada pela Emissora, sem possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da
Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado,
pela Emissora, individualmente aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a
Emissora convoca os titulares de CRI para deliberar sobre a: (i) aprovação ou não das demonstrações
financeiras do Patrimônio Separado referente ao exercício social findo em dezembro de 2022, acompanhada
do relatório dos auditores independentes, sem opinião modificada, cujo inteiro teor está disponibilizado no
website da Emissora, (acessar www.barisec.com.br, buscar o ícone “Demonstrações Financeiras CRIs”,
“Demonstrações do Patrimônio Separado”, pesquisar pela “Série”); (ii) A alteração da cláusula 12.3 do
Termo de Securitização para que todas as publicações ocorram exclusivamente de maneira digital na página
que contém as informações do patrimônio separado no website da Emissora, e; (iii) Autorizar a Emissora,
em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos
necessários para a implementação das deliberações desta Assembleia, incluindo, mas não se limitando, à
celebração de aditamentos aos Documentos da Operação, conforme previsto no Termo de Securitização.
Os titulares dos CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 48 (quarenta e
oito) horas de antecedência da realização da Assembleia, os documentos de representação (contrato/estatuto
social, ata de eleição, procuração, e documento de identificação RG e CPF dos signatários) para o seguinte
endereço eletrônico: agentefiduciario@vortx.com.br com cópia para pos-emissao@barisec.com.br.
O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Emissora apenas aos titulares dos
CRI que manifestarem interesse em participar da Assembleia, através dos endereços eletrônicos e
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência acima informados.

São Paulo, 04 de abril de 2023
Bari Securitizadora S.A.

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0002-41 - NIRE 41300313067

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares 
de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 84ª (Octogésima Quarta) 

Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 84ª (Octogésima Quarta)
Série da 1ª (Primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente),
nos termos da cláusula 12.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 84ª Série da 1ª (Primeira)
Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A. celebrado em 14 de julho de
2020 (“Termo de Securitização”), e Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., sociedade com
sede na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, inscrita no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ”) sob o nº 22.610.500/0001-88 na qualidade
de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a participarem da Assembleia Geral Extraordinária dos
Titulares de CRI, em primeira convocação, a ser realizada no dia 09 de maio de 2023, às 10 horas
(“Assembleia”), de modo exclusivamente digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”,
administrada pela Emissora, sem possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da
Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado,
pela Emissora, individualmente aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a
Emissora convoca os titulares de CRI para deliberar sobre a: (i) aprovação ou não das demonstrações
financeiras do Patrimônio Separado referente ao exercício social findo em dezembro de 2022, acompanhada
do relatório dos auditores independentes, sem opinião modificada, cujo inteiro teor está disponibilizado no
website da Emissora, (acessar www.barisec.com.br, buscar o ícone “Demonstrações Financeiras CRIs”,
“Demonstrações do Patrimônio Separado”, pesquisar pela “Série”); (ii) A alteração da cláusula 12.3 do
Termo de Securitização para que todas as publicações ocorram exclusivamente de maneira digital na página
que contém as informações do patrimônio separado no website da Emissora, e; (iii) Autorização à Emissora,
em conjunto com o Agente Fiduciário, para realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos
necessários para a implementação das deliberações desta Assembleia, incluindo, mas não se limitando, à
celebração de aditamentos aos Documentos da Operação, conforme previsto no Termo de Securitização.
Os titulares dos CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 48 (quarenta e
oito) horas de antecedência da realização da Assembleia, os documentos de representação (contrato/
estatuto social, ata de eleição, procuração, e documento de identificação RG e CPF dos signatários) para o
seguinte endereço eletrônico: agentefiduciario@vortx.com.br com cópia para pos-emissao@barisec.
com.br. O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Emissora apenas aos titulares
dos CRI que manifestarem interesse em participar da Assembleia, através dos endereços eletrônicos
e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência acima informados.

São Paulo, 04 de abril de 2023
Bari Securitizadora S.A.

Brasilwood Terras Florestais S.A.
CNPJ/ME nº 29.197.194/0001-49 – NIRE 35.300.510.925

Anúncio de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária
Ficam os acionistas convocados para AGE, a realizar-se na sede da Companhia, na Avenida Presidente Juscelino 
Kubitschek, nº 1327, 2º andar, sala 82, Vila Nova Conceição, São Paulo-SP, em 14/04/2023, às 09:00 horas, a fim 
de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: a) aprovar o aumento de capital social; b) aprovar o boletim de 
subscrição, declarando concretizado o aumento de capital mediante criação de novas ações ordinária e preferencial; 
c) aprovar a alteração do caput do artigo 5º do Estatuto Social referente ao capital social; d) consolidar o novo 
Estatuto Social; e e) autorizar os administradores e/ou procuradores a praticarem todos os atos necessários à 
implementação dos atos aprovados. Para participação por meio de procurador, a representação deverá ter sido 
realizada há menos de 1 ano e deverá conter lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante e do 
outorgado, data e objetivo da outorga com designação dos poderes conferidos e reconhecimento da firma do 
outorgante. Os acionistas somente serão representadas por advogado, acionista ou administrador da Companhia 
Os documentos e informações estão à disposição dos acionistas na sede da Companhia. São Paulo, 06/04/2023. 
Henrique Americano Carvalho de Freitas e Alessandro Pellegrini – Diretores. (06, 07 e 11/04/2023)

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1009762-34.2016.8.26.0011. A MM. Juíza de Direito da  

FAZ SABER a MI HYUI RHEE, CPF 221.523.308-70, que nos autos da Ação de Execução de Título Extrajudicial, requerida 

 

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(nova denominação da Isec Securitizadora S.A) - CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS 
DE RECEBÍVEIS AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 12ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA 

DE SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 12ª Emissão da VIR-
GO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (nova denominação da ISEC SECURITIZADORA S.A.), com sede na Rua 
Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 04533-004 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e 
“Emissora” respectivamente), a H.COMMCOR DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. 
(“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia 
Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 28 de abril de 2023 às 14h00 horas, de forma exclusivamente 
remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de de-
zembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme cláusula 14.2 do Termo de Secu-
ritização de Recebíveis do Agronegócio da Emissão celebrado em 26 de março de 2020, (“Termo de Securitização”), 
para deliberar sobre: a) Medidas a serem tomadas em razão do descumprimento da obrigação pecuniária pela Deve-
dora referente a não composição do Fundo de Reserva, no valor de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil 
reais), até o prazo limite de 30 de março de 2023, nos termos da cláusula 8.1.1. do Termo de Securitização; e b) Auto-
rizar a Emissora para, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer docu-
mentos que se façam necessários para implementar o deliberado no item (i) acima. O material de apoio necessário 
para embasar as deliberações dos Titulares dos CRA está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site 
da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da As-
sembleia em primeira convocação, será com a presença de Titulares de CRA que representem, pelo menos, 50% (cin-
quenta por cento) mais um dos CRA em Circulação e, em segunda convocação, com 50% (cinquenta por cento) mais 
um dos CRA presentes, conforme cláusula 14.6 do Termo de Securitização, já a deliberações serão tomadas pelos vo-
tos favoráveis de Titulares de CRA que representem a 50% (cinquenta por cento) mais um dos Titulares de CRA em Cir-
culação, em primeira convocação ou 50% (cinquenta por cento) mais um dos titulares de CRA presentes em segunda 
convocação, nos termos da cláusula 8.1.3 e 14.10 do Termo de Securitização. A Assembleia convocada por meio deste 
edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via in-
ternet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao en-
dereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para 
fi duciario@commcor.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo 
ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documen-
to de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação 
do Titular dos CRA; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua repre-
sentação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. Conforme Re-
solução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a As-
sembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 07 de abril de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO - (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08 - NIRE: 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DA SÉRIE 98ª DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 98ª série, da 4ª emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.769.451/0001-08 (“CRI”, “Titulares de CRI” 
e “Emissora”, respectivamente), nos termos da Cláusula 12.3 do “Termo de Securitização de Créditos Imobiliários de 
Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 98ª Série da 4ª Emissão da Virgo Companhia de Securitização”, celebrado 
entre a Emissora e o Agente Fiduciário (conforme abaixo defi nido) em 17 de abril de 2023 (“Termo de 
Securitização”), a reunirem-se em Assembleia de Titulares de CRI (“AGCRI”), que se realizará, em primeira 
convocação, no dia 24 de abril de 2023, às 14h00 horas de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma 
Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares de CRI devidamente 
habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fi m de deliberarem sobre as seguintes 
matérias da Ordem do Dia, observado que as matérias constantes dos itens (i) e (ii) abaixo serão objeto de aprovação 
individual, ou seja, cada um dos itens devem ser aprovados ou rejeitados individualmente, por, no mínimo, 75% 
(setenta e cinco por cento) dos CRI em Circulação em primeira convocação ou em qualquer convocação subsequente, 
na primeira ou na segunda convocação, conforme cláusula 12.14 do Termo de Securitização: 1. Aprovar ou não a 
alteração da Data de Vencimento dos CRI, passando de 25 de maio de 2023 para 28 de junho de 2024 e, 
consequentemente alterar as Cláusulas 1.1 e 3.1, item 14 do Termo de Securitização, bem como alterar a Data de 
Vencimento das CCB, passando de 24 de maio de 2023 para 27 de junho de 2024 consequentemente, a alteração do 
“III. Quadro Resumo”, item 10 da CCB e Anexo 2.3, item (8) do Termo de Securitização, bem como os demais 
Documentos da Operação, quando aplicável, de forma que os pagamentos dos juros se manterão mensalmente e com 
as mesmas condições previstas, conforme o novo Cronograma de Pagamentos constante no Anexo I do presente Edital; 
2. Em caso de aprovação do item 1 acima, aprovar ou não o cronograma abaixo de percentual mínimo acumulado de 
Amortização Extraordinária Compulsória do Saldo Devedor ao fi nal de cada quadrimestre, sendo certo que o 
percentual será calculado com base no saldo devedor da data da realização da assembleia, consignando que o 
descumprimento do referido percentual mínimo acumulado de amortização na data de verifi cação ensejará em 
Vencimento Antecipado Não Automático da CCB e, consequentemente dos CRI, em razão de descumprimento de 
obrigação pecuniária. 13/07/2023 - 10/11/2023 - 08/03/2024 - 28/06/2024: 20,00%, 45,00%, 70,00%, 100,00%. 3. Em 
caso de aprovação do item 2 acima, aprovar ou não, os ajustes necessários a serem realizados nos Documentos da 
Operação, inclusive na alteração da Cláusula 1.1.2 da CCB e na inclusão de um Evento de Vencimento Antecipado, em 
caso de descumprimento do referido percentual mínimo acumulado de amortização na data de verifi cação, conforme 
quadro indicado no item 2 acima, ocasionando um novo Evento de Vencimento Antecipado. 4. Autorizar a Emissora, 
para em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se 
façam necessários para a implementar os itens deliberados acima. O material de apoio necessário para embasar as 
deliberações dos Titulares dos CRI em Circulação está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da 
CVM www.cvm.gov.br, bem como será disponibilizado aos Titulares dos CRI em Circulação que solicitarem à Emissora. 
A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que a primeira convocação da AGCRI se instala com 2/3 (dois 
terços) dos CRI em Circulação, conforme cláusula 12.8 do Termo de Securitização. A AGCRI será realizada de forma 
exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso 
à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares de CRI que enviarem à Emissora e 
ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para juridico@virgo.inc l gestao@virgo.inc e ahg@vortx.com.br / 
agentefi duciario@vortx.com.br, os Documentos de Representação (conforme abaixo defi nidos) até 2 (dois) dias antes 
da realização da AGCRI. Para os fi ns da AGCRI, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante 
pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular de CRI; caso representado por procurador, 
também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou assinatura 
eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na AGCRI e outorgada há menos de 
1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia 
digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que 
comprove a representação legal do Titular de CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento 
de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada 
da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes 
específi cos para sua representação na AGCRI e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de 
identidade do procurador. OS Titulares dos CRI poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de 
ingressar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia a 
Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora 
disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua página 
eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página 
eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do CRI ou 
por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Brasil) 
ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídica, 
deverá ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos 
poderes. Os Titulares de CRI poderão enviar seu voto de forma eletrônica à Emissora e ao Agente Fiduciário nos correios 
eletrônicos juridico@virgo.inc l gestao@virgo.inc e ahg@vortx.com.br / agentefi duciario@vortx.com.br. Os votos 
recebidos até o início da AGCRI por meio da Instrução de Voto serão computados como presença para fi ns de apuração 
de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns 
previstos no Termo de Securitização. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a 
eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a 
assembleia será integralmente gravada. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem 
aqui defi nidos têm o signifi cado que lhes foi atribuído nos documentos da operação.

São Paulo/SP, 07 de abril de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO.

ANEXO I - CRONOGRAMA DE PAGAMENTOS DOS CRI - Cronograma de Pagamentos CRI - Série 98 - Data 
de Pagamento - Tai - Incorpora Juros?: 25/05/2020, 0,0000%, Não; 25/06/2020, 0,0000%, Não; 23/07/2020, 
0,0000%, Não; 25/08/2020, 0,0000%, Não; 24/09/2020, 0,0000%, Não; 23/10/2020, 0,0000%, Não; 25/11/2020, 
0,0000%, Não; 24/12/2020, 0,0000%, Não; 25/01/2021, 0,0000%, Não; 25/02/2021, 0,0000%, Não; 25/03/2021, 
0,0000%, Não; 26/04/2021, 0,0000%, Não; 25/05/2021, 0,0000%, Não; 24/06/2021, 0,0000%, Não; 23/07/2021, 
0,0000%, Não; 25/08/2021, 0,0000%, Não; 23/09/2021, 0,0000%, Não; 25/10/2021, 0,0000%, Não; 25/11/2021, 
0,0000%, Não; 23/12/2021, 0,0000%, Não; 25/01/2022, 0,0000%, Não; 24/02/2022, 0,0000%, Não; 24/03/2022, 
0,0000%, Não; 26/04/2022, 0,0000%, Não; 25/05/2022, 0,0000%, Não; 23/06/2022, 0,0000%, Não; 25/07/2022, 
0,0000%, Não; 25/08/2022, 0,0000%, Não; 23/09/2022, 0,0000%, Não; 25/10/2022, 0,0000%, Não; 24/11/2022, 
0,0000%, Não; 23/12/2022, 0,0000%, Não; 25/01/2023, 0,0000%, Não; 27/02/2023, 0,0000%, Não; 23/03/2023, 
0,0000%, Não; 26/04/2023, 0,0000%, Não; 25/05/2023, 0,0000%, Não; 26/06/2023, 0,0000%, Não; 25/07/2023, 
0,0000%, Não; 25/08/2023, 0,0000%, Não; 25/09/2023, 0,0000%, Não; 25/10/2023, 0,0000%, Não; 24/11/2023, 
0,0000%, Não; 25/12/2023, 0,0000%, Não; 25/01/2024, 0,0000%, Não; 26/02/2024, 0,0000%, Não; 25/03/2024, 
0,0000%, Não; 25/04/2024, 0,0000%, Não; 24/05/2024, 0,0000%, Não; 28/06/2024, 100,0000%, Não.

Notas Explicativas da Ventos de São Vicente Participações Energias Renováveis S.A. (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Diretoria

Mario Antonio Bertoncini - Diretor Marcia Maria Cunha - Diretora

Contador

Felipe Andreatta Silva - CRC PR 067.252/O-7

a análise do atendimento a estes limites é uma estimativa significativa. (a) 
Ressarcimento anual: Contratos LEN: Caso a energia fornecida no ano, 
seja inferior a 90% da energia contratada anualmente, o valor do ressarci-
mento será equivalente ao maior valor entre o preço contratual vigente, no 
ciclo base de apuração, e o PLD médio do mesmo período, aplicado sobre 
o montante em MWh que for inferior aos 90%. Tais acertos financeiros, de-
pendendo do leilão, ocorrem ou em 12 parcelas mensais ou via dedução 
parcial ou integral da receita, sendo que neste caso, o número de parcelas 
pode variar caso o montante a ser deduzido seja maior que a receita men-
sal, ambos a partir do segundo mês do próximo ano contratual. Caso a 
energia fornecida seja superior à energia contratada, as faixas estarão com-
preendidas entre 130% e 100%, de acordo com o ano atual de apuração do 
ressarcimento quadrienal, sendo que os limites de tolerância são: 130% no 
primeiro ano, 120% no segundo ano, 110% no terceiro ano ou 100% no 
quarto ano. Para esses casos, a Companhia receberá o valor equivalente a 
aplicação do PLD sobre o montante em MWh conforme limite de tolerância, 
em parcela única a partir do segundo mês do próximo ano contratual, me-
diante liquidação das faturas mensais emitidas pelas controladas da Com-
panhia à CCEE. (b) Ressarcimento quadrienal: Contratos LEN: Caso a 
energia fornecida seja inferior a 100% da energia contratada no final de 
cada quadriênio, o valor do ressarcimento será equivalente ao maior valor 
entre o preço contratual vigente no último ano do ciclo base de apuração 
acrescido de 6% e o PLD médio do quadriênio de apuração aplicado sobre 
o montante em MWh que for inferior aos 100% e superior a 90% do montan-
te, dado que o ressarcimento anual captura os desvios inferiores a 90%. O 
acerto financeiro para energia fornecida abaixo dos limites, dependendo do 
leilão, ocorre ou em 12 parcelas mensais ou via dedução parcial ou integral 
da receita, sendo que neste caso, o número de parcelas pode variar caso o 
montante a ser deduzido seja maior que a receita mensal, em ambos os 
casos a partir de fevereiro do ano subsequente ao último ano contratual de 
cada quadriênio, mediante liquidação das faturas mensais emitidas pelas 
controladas da Companhia à CCEE. Não há acerto financeiro quadrienal 
para energia fornecida acima dos limites, uma vez que, nessa hipótese, os 
valores serão liquidados nos critérios enquadrados no ressarcimento anual.
(c) Composição e movimentação:

Consolidado
Ressarci- 

mento  
Anual

Ressarci- 
mento  

Quadrienal (i) 2022 2021
Saldo no início do exercício 97 44.658 44.755 29.255
 Adições (Nota 15) 1.127 20.515 21.642 19.842
 Reversão – (9.673) (9.673) (4.342)
 Realizações (ii) – – – –
 Atualização monetária 18 1.849 1.867 –
Saldo no final do exercício 1.242 57.349 58.591 44.755
 Circulante 1.242 42.192 43.434 44.755
 Não Circulante – 15.157 15.157 –

1.242 57.349 58.591 44.755
(i) Anualmente são realizadas provisões de ressarcimento e o saldo é 
acumulado até o término do quadriênio. (ii) A ANEEL emitiu o Despa-
cho nº 2.303/2019 determinando à CCEE que proceda à suspensão 
dos ressarcimentos estabelecidos na Contratação de Energia Elétrica 
no Ambiente Regulado, referentes ao ano contratual apurado a partir de 
agosto de 2019, até a decisão final sobre o resultado da instauração da 
Audiência Pública nº 034/2019 que visa regular os procedimentos e cri-
térios para apuração da restrição de operação por constrained-off de 
usinas eólicas. A ANEEL, em 23 de março de 2021, publicou a Resolu-
ção Normativa nº 927 de 2021, e, em 29 de abril de 2022, o Despacho 
1.151/2022, que em conjunto regulamentaram a metodologia para cál-
culo de energia não fornecida decorrente de constrained-off de usinas 
eólicas, condição necessária para a retomada da cobrança dos ressar-
cimentos. Porém, em 13 de maio de 2022, a CCEE publicou o comuni-
cado nº 355/22, em que informa que está realizando adequações e 
testes sistêmicos, bem como troca de informações e validação de parâ-
metros de entrada com o Operador Nacional do Sistema Elétrico 
(ONS), e que, concluída essa etapa, apresentará ao mercado, por meio 
de comunicado, novo cronograma de operacionalização dos cálculos 
dos ressarcimentos. Em 23 de dezembro de 2022, a CCEE publicou o 
comunicado nº 970/22, que divulga o cronograma de reapurações dos 
ressarcimentos, que terão início em junho de 2023 e serão realizadas 
em parcelas de 2 a 4 meses, e que contempla apenas os meses de ja-
neiro de 2018 a setembro de 2021. Para o período a partir de outubro 

de 2021 ainda será divulgado novo cronograma, pois a Consulta Públi-
ca ANEEL nº 22/2022 não foi concluída.
12. Obrigações socioambientais, de desmobilização de ativos e 
processos judiciais
(a) Obrigações de desmobilização de ativos: Política contábil: Em 
consonância com o CPC 27 - Ativo imobilizado, a mensuração das obri-
gações para desmobilização de ativos envolve julgamento sobre diver-
sas premissas. Sob o ponto de vista ambiental, refere-se às obrigações 
futuras de restaurar/recuperar o meio ambiente, para as condições eco-
logicamente similares às existentes, antes do início do projeto ou ativi-
dade ou de fazer medidas compensatórias, acordadas com os órgãos 
competentes, em virtude da impossibilidade do retorno a essas condi-
ções preexistentes. Essas obrigações surgem a partir do início da de-
gradação ambiental da área ocupada, objeto da operação ou a partir de 
compromissos formais assumidos com o órgão ambiental, cuja degra-
dação precisa ser compensada. A desmontagem e retirada da opera-
ção de um ativo ocorre quando ele for permanentemente desativado, 
por meio de sua paralisação, venda ou alienação. As obrigações consis-
tem principalmente de custos associados com o encerramento das ati-
vidades dos parques eólicos. O custo de desmobilização de ativos, 
equivalente ao valor presente da obrigação (passivo), é capitalizado 
como parte do valor contábil do ativo, que é depreciado ao longo de sua 
vida útil. Estes passivos são registrados como provisões e são revisa-
das anualmente pelas controladas.

Consolidado
Desmobi- 

lização  
de ativos

Obrigações  
socioam- 

bientais

(–) Ajuste  
a valor  

presente 2022 2021
Saldo no início 
 do exercício 259.036 6.052 (228.747) 36.341 34.186
 Remensurações 105.959 – (114.758) (8.799) –
 Reversões – (2.314) – (2.314)
 Realização do 
  ajuste a valor 
   presente – – 2.321 2.321 2.155
Saldo no final 
 do exercício 364.995 3.738 (341.184) 27.549 36.341
 Circulante – 3.738 – 3.738 6.052
 Não circulante 364.995 – (341.184) 23.811 30.289

364.995 3.738 (341.184) 27.549 36.341
(i) Em 31 de dezembro de 2022, foi realizada a revisão das premissas 
relacionadas à provisão para desmobilização de ativos, que resultou no 
incremento do saldo provisionado e ajuste a valor que foi reconhecido 
contra o ativo imobilizado, no montante líquido de R$ (8.799). (b) Pro-
cessos judiciais possíveis: Política contábil: As provisões judiciais 
são reconhecidas quando: (i) há obrigação presente legal ou não forma-
lizada como resultado de eventos passados; (ii) é provável saída de re-
cursos para liquidar a obrigação; e (iii) o valor pode ser estimado com 
segurança. Não são reconhecidas provisões em relação às perdas ope-
racionais futuras. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos 
gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, a qual re-
flete as avaliações atuais do mercado do valor temporal do dinheiro e 
dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em de-
corrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa finan-
ceira. Em 31 de dezembro de 2022, as controladas da Companhia pos-
suem processos de natureza ambiental, tributária e cível com 
prognósticos de perda possível, os quais encontram-se descritos resu-
midamente abaixo: Ações ambientais: Em 8 de novembro de 2019, a 
controlada Ventos de Santo Afonso foi notificada da lavratura de dois 
autos de infração pela Secretaria do Meio Ambiente e dos Recursos 
Hídricos do Piauí - SEMAR/PI em decorrência de (i) suposto descumpri-
mento de condicionante de licença de operação por alegada suposta 
provocação de efeitos estroboscópicos em residência no entorno do 
empreendimento e (ii) suposta elaboração de relatórios omissos de mo-
nitoramento de ruídos e efeito estroboscópico. Em 27 de novembro de 
2019, a controlada apresentou impugnações aos autos de infração que, 
atualmente, aguardam julgamento em 1ª instância administrativa. Até a 
divulgação dessas demonstrações financeiras não houve nenhuma atu-
alização no julgamento. Em 31 de dezembro de 2022 o saldo de proces-
sos com prognóstico de perda possível é de R$ 3.092 (R$ 2.822 em 31 
de dezembro de 2021). Ações tributárias: Em 31 de dezembro de 
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2022, a controlada Ventos de São Casimiro possui processos de natu-
reza tributária com prognósticos de perda possível no montante atuali-
zado de R$ 254 (R$ 190 em 31 de dezembro de 2021). Ações cíveis: 
Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia possui apenas processos 
de natureza cível com prognósticos de perda possível no montante atu-
alizado de R$ 3.
14. Patrimônio líquido
(a) Capital social: É representado exclusivamente por ações de capital 
que são classificadas no patrimônio líquido. Em 31 de dezembro de 
2022 e 2021, o capital social integralizado da Companhia é de R$ 
278.466, composto por 278.465.920 ações ordinárias e sem valor 
nominal. (b) Reserva legal e reserva de retenção de lucros: A reserva legal 
é constituída pela apropriação de 5% do lucro líquido do exercício social ou 
saldo remanescente, limitado a 20% do capital social. Sua finalidade é asse-
gurar a integridade do capital social. Ela poderá ser utilizada somente para 
compensar prejuízo e aumentar o capital. Quando a Companhia apresentar 
prejuízo no exercício, não haverá constituição de reserva legal. A reserva de 
retenção de lucros refere-se à retenção do saldo remanescente de lucros 
acumulados, a fim de atender ao projeto de crescimento dos negócios esta-
belecido no plano de investimentos da Companhia. (c) Distribuição de lu-
cros: É reconhecida como passivo nas demonstrações financeiras ao fim do 
exercício, com base no estatuto social. Qualquer valor acima do mínimo obri-
gatório, 25% do lucro líquido do exercício deduzido de reserva legal, somente 
é provisionado na data de aprovação pelos acionistas em Assembleia Geral. 
Quando a Companhia apresentar prejuízo no exercício, não haverá distribui-
ção de dividendos. Em 31 de dezembro de 2022, após a destinação da reser-
va legal, a Companhia provisionou os dividendos mínimos obrigatórios, no 
montante de R$ 7.897, reconhecido em dividendos a pagar. (d) Dividendos 
por ação:

2022 2021
Lucro líquido do exercício 33.243 26.323
Reserva legal - 5% (1.662) (1.316)
Base de cálculo dos dividendos 31.581 25.007
Dividendos mínimos obrigatórios - 25% 7.897 6.252
Total dos dividendos propostos 7.897 6.252
Quantidade de ações, em milhares 278.467 278.467
Dividendos por ação em reais 0,0284 0,0225
15. Receita
Política contábil: A receita é apresentada líquida dos impostos, dos abati-
mentos e dos descontos. As controladas da Companhia seguem a estrutura 
conceitual do IFRS 15/CPC 47 “Receita de contrato com cliente”, baseada no 
modelo de cinco passos: (i) identificação dos contratos com os clientes; (ii) 
identificação das obrigações de desempenho previstas nos contratos; (iii) de-
terminação do preço da transação; (iv) alocação do preço da transação à 
obrigação de desempenho previstas nos contratos e (v) reconhecimento da 
receita quando a obrigação de desempenho é atendida. O modelo de cinco 
etapas estabelece que a entidade deve reconhecer receita para representar a 
transferência de bens ou serviços prometidos a clientes no valor que reflita a 
contraprestação que a entidade espera ter direito em troca desses bens ou 
serviços. Os contratos de venda de energia das controladas da Companhia 
são realizados nos ambientes livre e regulado de comercialização brasileira, 
sendo registrados integralmente na CCEE, agente responsável pela contabi-
lização e liquidação de todo o sistema interligado nacional (SIN). A medição 
contábil do volume de energia a ser faturado decorre do processamento da 

medição física, ajustada ao rateio das perdas informadas pela CCEE. O reco-
nhecimento contábil da receita é resultante dos valores a serem faturados aos 
clientes de acordo com a metodologia e preços estabelecidos em cada con-
trato, ajustadas às quantidades de energia efetivamente geradas, quando 
aplicável. Esses ajustes decorrem do mecanismo da CCEE que verifica a ex-
posição líquida das controladas da Companhia (vendas, geração, compras e 
consumo), denominado balanço energético. Venda de energia: As controla-
das da Companhia operam nos seguintes mercados de energia elétrica: Lei-
lão de Energia: representados por venda de energia proveniente da geração, 
no âmbito de contratação por disponibilidade no mercado regulado, conforme 
participação em leilão de energia nova (“LEN”). Contratos bilaterais: repre-
sentados por venda de energia a consumidores e agentes comercializadores 
em ambiente de contratação livre. Energia de curto prazo - CCEE: decorre 
da contabilização do mercado de curto prazo, ou seja, as disparidades entre 
recursos e requisitos de energia, valoradas ao Preço de Liquidação das Dife-
renças (“PLD”).

Consolidado
Nota 2022 2021

Receita bruta
Venda de energia
 Leilão de Energia Nova (LEN) 221.098 197.802
 Provisão de ressarcimento 11 (11.969) (15.500)
 Contratos bilaterais - Partes relacionadas 18.399 22.524
 Energia de curto prazo - CCEE 280 3.014

227.808 207.840
Outras receitas
 Créditos de carbono – 4.449
 Créditos de carbono - Partes relacionadas 1.441 –

1.441 4.449
Deduções sobre a receita bruta
 PIS e COFINS sobre receitas operacionais (7.998) (9.780)
 ICMS sobre receitas operacionais (8) –
 Taxa de fiscalização dos serviços de energia 
  elétrica - TFSEE (705) (680)

(8.711) (10.460)
Receita líquida 220.538 201.829
As receitas da Companhia provenientes da venda de energia elétrica são em 
sua totalidade em reais e dentro do mercado interno brasileiro.
As receitas com a venda de crédito de carbono, em 2022, foram realizadas 
para o mercado interno brasileiro. Em 2021, foram em sua totalidade em dólar, 
realizadas para o mercado externo.
16. Custos e despesas

Controladora
2022 2021

Despesas  
gerais e  

adminis- 
trativas

Outras receitas  
(despesas)  

operacionais Total

Despesas  
gerais e  

adminis- 
trativas Total

Serviços de terceiros (67) – (67) (132) (132)
Materiais – – – (15) (15)
Outras – (9) (9) (5) (5)

(67) (9) (76) (152) (152)

Consolidado
2022 2021

Custo com  
energia elétrica

Custo com  
operação

Despesas  
gerais e  

administrativas

Outras receitas  
(despesas)  

operacionais Total Total
Depreciação e amortização – (58.357) (339) – (58.696) (58.450)
Serviços de operação e manutenção - O&M – (28.517) – – (28.517) (19.759)
Tarifa de uso do sistema de transmissão - TUST (8.977) – – – (8.977) (7.943)
Energia comprada (4.378) – – – (4.378) (3.920)
Aluguéis e arrendamentos – (3.579) (66) – (3.645) (3.366)
Serviços de terceiros – (2.430) (1.980) – (4.410) (3.151)
Seguros – (3.404) (3) – (3.407) (2.083)
Baixa de imobilizado – – – (698) (698) –
Custos de manutenção – (441) (918) – (1.359) (1.361)
Impostos, taxas e  contribuições – (182) (3) – (185) –
Materiais – (5) (532) – (537) (446)
Outras – (63) (271) (8) (342) (1.174)

(13.355) (96.978) (4.112) (706) (115.151) (101.653)
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SEXTA-FEIRA A SEGUNDA-FEIRA, 7, 8, 9 E 10 DE ABRIL DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

HOLDING VERDE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. - CNPJ/MF nº 19.853.465/0001-13

Senhores Acionistas, Atendendo as disposições legais e estatutárias, subme-
temos à apreciação de V.Sas. o balanço patrimonial e as respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fl uxos de caixa, assim como o balanço patrimonial consolidado, e as res-
pectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa, correspondentes ao exer-
cício fi ndo em 31 de dezembro de 2022. A Verde Asset Management S.A. e a Ver-
de Serviços Internacionais S.A. (em conjunto, “Verde Asset”) adotam uma fi loso-
fi a de investimento que se baseia em estudo e trabalho intenso de pesquisa e em 
um processo profundo de análises macro e microeconômicas com viés fundamen-

Relatório da administração

Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Notas explicativas da Administração às demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração do resultado
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração dos fl uxos de caixa em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em milhares de reais

Demonstração do resultado abrangente - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro - Em milhares de reais
Controladora Consolidado

 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
ATIVO Nota 2022 2021 2022 2021
Circulante  57.820 110.476 226.227 342.780

Caixa e equivalentes de caixa 3 160 160 212.795 321.968
Contas a receber 4 - - 11.230 18.652
Dividendos a receber 5 57.658 110.315 - -
Despesas antecipadas  - - 1.584 1.615
Outros créditos 6 2 1 618 545

Não circulante  5.894 5.894 58.937 49.699
Créditos tributários  - - - -
Depósitos judiciais 10 - - 43.154 32.911
Investimentos 5 5.894 5.894 - -
Ativos de direito de uso 7 - - 10.130 10.254
Imobilizado 8 - - 5.593 6.434
Intangível 8 - - 60 100

Total do ativo  63.714 116.370 285.164 392.479

Reserva
Nota Capital social Reserva legal de lucros Lucros acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2020  5.000 1.000 90 - 6.090
Lucro líquido do exercício  - - - 341.071 341.071
Destinação

Dividendos pagos 11.3 - - - (230.792) (230.792)
Dividendos propostos 11.3 - - - (110.279) (110.279)

Saldo em 31 de dezembro de 2021  5.000 1.000 90 - 6.090
Saldo em 31 de dezembro de 2021  5.000 1.000 90 - 6.090
Lucro líquido do exercício  - - - 201.163 201.163
Destinação

Dividendos pagos 11.3 - - - (143.539) (143.539)
Dividendos propostos 11.3 - - - (57.624) (57.624)

Saldo em 31 de dezembro de 2022  5.000 1.000 90 - 6.090
As notas explicativas da Administração são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

1. Contexto operacional: A Holding Verde Empreendimentos e Participações 
S.A. (“Companhia” ou “Controladora”) domiciliada no Brasil, com sede na ci-
dade e no estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima . nº 3.600 - 
conjunto 111, constituída em 26 de fevereiro de 2014 é uma sociedade anôni-
ma de capital fechado. A Companhia tem por objeto social a participação em 
outras sociedades, como sócia ou acionista, no país ou no exterior. A Compa-
nhia participa como controladora direta nas seguintes empresas:

 % Participação
Companhias  Principais ativi-

controladas dades desenvolvidas 31/12/2022
Verde Asset 

Management S.A. Gestão de recursos de terceiros 100
Verde Serviços 

Internacionais S.A. Gestão de recursos de terceiros 100
A Companhia mantém controle do Fundo de Investimento em Renda Fixa 
denominado “VGC Fundo de Investimento Renda Fixa Referenciado DI”, o 
qual está apresentado de forma consolidada, nas Demonstrações Financei-
ras em 31 de dezembro de 2022. Tal consolidação, dá-se, pois, a capitali-
zação deste fundo é proveniente do esforço de caixa realizado pela Com-
panhia e suas Controladas. A emissão destas Demonstrações Financeiras 
foi autorizada pela Diretoria em 31 de março de 2023.
2. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas con-
tábeis aplicadas na preparação destas Demonstrações Financeiras estão defi -
nidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercí-
cios apresentados, salvo quando indicado de outra forma. 2.1. Base de pre-
paração e apresentação: As Demonstrações Financeiras individuais e con-
solidadas foram preparadas pela Companhia e estão sendo apresentadas de 
acordo de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os 
pronunciamentos, emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas Demonstra-
ções Financeiras estão descritas a seguir. A preparação de Demonstrações Fi-
nanceiras requer o uso de certas estimativas contábeis e também o exercício 
de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de apli-
cação das práticas contábeis do Grupo. Mudanças nas políticas contábeis 
e divulgações: As seguintes alterações de normas foram adotadas pela pri-
meira vez para o exercício iniciado em 1º de janeiro de 2022: • Alteração ao 
IAS 16/CPC 27 “Ativo Imobilizado”: a alteração proíbe uma entidade de dedu-
zir do custo do imobilizado os valores recebidos da venda de itens produzidos 
enquanto o ativo estiver sendo preparado para seu uso pretendido. Tais recei-
tas e custos relacionados devem ser reconhecidos no resultado do exercício. 
• Alteração ao IAS 37/CPC25 “Provisão, Passivos Contingentes e Ativos Con-
tingentes”: esclarece que, para fi ns de avaliar se um contrato é oneroso, o cus-
to de cumprimento do contrato inclui os custos incrementais de cumprimento 
desse contrato e uma alocação de outros custos que se relacionam diretamen-
te ao cumprimento dele. • Aprimoramentos anuais - ciclo 2018-2020: (i) IFRS 
9/CPC 48 - “Instrumentos Financeiros” - esclarece quais taxas devem ser in-
cluídas no teste de 10% para análise de baixa de passivos fi nanceiros. (ii) IFRS 
16/CPC 06 - “Arrendamentos” - alteração do exemplo 13 a fi m de excluir o 
exemplo de pagamentos do arrendador relacionados a melhorias no imóvel ar-
rendado. As alterações mencionadas acima não tiveram impactos materiais 
para a Companhia. Alterações de normas novas que ainda não estão em 
vigor: As seguintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB mas não 
estão em vigor para o exercício de 2022. A adoção antecipada de normas, em-
bora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronun-
ciamento Contábeis (CPC). Alteração ao IAS 1 “Apresentação das Demonstra-
ções Contábeis: de acordo com o IAS 1 - “Presentation of fi nancial statements”, 
para uma entidade classifi car passivos como não circulantes em suas demons-
trações fi nanceiras, ela deve ter o direito de evitar a liquidação dos passivos 
por no mínimo doze meses da data do balanço patrimonial. Em janeiro de 2020, 
o IASB emitiu a alteração ao IAS 1 “Classifi cation of liabilities as current or 
non-current”, cuja data de aplicação era para exercícios iniciados a partir de 1º 
de janeiro de 2023, que determinava que a entidade não teria o direito de evi-
tar a liquidação de um passivo por pelo menos doze meses, caso, na data do 
balanço, não tivesse cumprido com índices previstos em cláusulas restritivas 
(ex.: covenants), mesmo que a mensuração contratual do covenant somente 
fosse requerida após a data do balanço em até doze meses. Subsequentemen-
te, em outubro de 2022, nova alteração foi emitida para esclarecer que passi-
vos que contém cláusulas contratuais restritivas requerendo atingimento de ín-
dices sob covenants somente após a data do balanço, não afetam a classifi ca-
ção como circulante ou não circulante. Somente covenants com os quais a en-
tidade é requerida a cumprir até a data do balanço afetam a classifi cação do 
passivo, mesmo que a mensuração somente ocorra após aquela data. A alte-
ração de 2022 introduz requisitos adicionais de divulgação que permitam aos 
usuários das demonstrações fi nanceiras compreender o risco do passivo ser li-
quidado em até doze meses após a data do balanço. A alteração de 2022 mu-
dou a data de aplicação da alteração de 2020. Desta forma, ambas as altera-
ções se aplicam para exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2024. • Al-
teração ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2 - Divulgação de políticas contá-
beis: em fevereiro de 2021 o IASB emitiu nova alteração ao IAS 1 sobre divul-
gação de políticas contábeis “materiais” ao invés de políticas contábeis “sig-
nifi cativas”. As alterações defi nem o que é “informação de política contábil ma-
terial” e explicam como identifi cá-las. Também esclarece que informações ima-
teriais de política contábil não precisam ser divulgadas, mas caso o sejam, que 
não devem obscurecer as informações contábeis relevantes. Para apoiar esta 
alteração, o IASB também alterou a “IFRS Practice Statement 2 Making Mate-
riality Judgements” para fornecer orientação sobre como aplicar o conceito de 
materialidade às divulgações de política contábil. A referida alteração tem vi-
gência a partir de 1º de janeiro de 2023. • Alteração ao IAS 8 - Políticas Con-
tábeis, Mudança de Estimativa e Retifi cação de Erro: a alteração emitida em 
fevereiro de 2021 esclarece como as entidades devem distinguir as mudanças 
nas políticas contábeis de mudanças nas estimativas contábeis, uma vez que 
mudanças nas estimativas contábeis são aplicadas prospectivamente a tran-
sações futuras e outros eventos futuros, mas mudanças nas políticas contábeis 
são geralmente aplicadas retrospectivamente a transações anteriores e outros 
eventos anteriores, bem como ao período atual. A referida alteração tem vigên-
cia a partir de 1º de janeiro de 2023. • Alteração ao IAS 12 - Tributos sobre o 
Lucro: a alteração emitida em maio de 2021 requer que as entidades reconhe-
çam o imposto diferido sobre as transações que, no reconhecimento inicial, dão 
origem a montantes iguais de diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis. 
Isso normalmente se aplica a transações de arrendamentos (ativos de direito 
de uso e passivos de arrendamento) e obrigações de descomissionamento e 
restauração, como exemplo, e exigirá o reconhecimento de ativos e passivos 
fi scais diferidos adicionais. A referida alteração tem vigência a partir de 1º de 
janeiro de 2023. Não se espera que essas alterações tenham impacto signifi -
cativo sobre as demonstrações fi nanceiras da Companhia. 2.2. Demonstra-
ções fi nanceiras individuais: As Demonstrações Financeiras individuais da 
Controladora são divulgadas em conjunto com as Demonstrações Financeiras 
consolidadas. Nas Demonstrações Financeiras individuais, as Controladas são 
contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial ajustada na proporção 
detida nos direitos e nas obrigações contratuais da Companhia. 2.3. Demons-
trações fi nanceiras consolidadas: As Demonstrações Financeiras consoli-
dadas incluem a Companhia, suas empresas controladas indicadas na Nota 6 
e o VGC Fundo de Investimento Renda Fixa Referenciado DI, onde as empresas 
do Grupo são as principais benefi ciárias ou detentoras das principais obriga-
ções. A carteira desse fundo de investimento está classifi cada por tipo de ope-
ração e está distribuída em cada categoria nas quais originalmente foram alo-
cados. Considera-se existir controle quando a Companhia tem o poder de con-
trolar as políticas fi nanceiras e operacionais de uma entidade para auferir be-
nefícios de suas atividades. Fundo de Investimento Consolidado: i. VGC 
Fundo de Investimento Renda Fixa Referenciado DI: Na consolidação foram eli-
minados os saldos e as transações entre as companhias e fundo de investimen-
to, através dos seguintes procedimentos: a) eliminação dos saldos das contas 
de ativos e passivos entre as empresas consolidadas e fundo de investimento, 
se aplicável; b) eliminação dos saldos de investimentos da Controladora com 
os saldos de capital, reservas e lucros acumulados das controladas, assim como 
a eliminação dos saldos de aplicações no fundo de investimento da Controla-
dora e c) destaque do valor da participação dos acionistas não controladores 
nas Demonstrações Financeiras consolidadas, se aplicável. As Controladas e o 
Fundo de Investimento são integralmente consolidados a partir da data em que 
o controle é transferido para a Companhia e deixam de ser consolidados a par-

 Controladora Consolidado
  31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
PASSIVO Nota 2022 2021 2022 2021
Circulante  57.624 110.280 219.979 337.475

Contas a pagar  - 1 404 791
Obrigações trabalhistas 
 e previdenciárias 9.1 - - 105.761 123.389
Obrigações fi scais 9.2 - - 56.190 103.016
Dividendos a pagar 11.3 57.624 110.279 57.624 110.279

Não circulante  - - 59.095 48.914
Provisão para contingências 10 - - 47.925 38.273
Passivos de arrendamento 7 - - 11.170 10.641

Patrimônio líquido 11 6.090 6.090 6.090 6.090
Capital social  5.000 5.000 5.000 5.000
Reserva de lucros  1.090 1.090 1.090 1.090

Total do passivo 
 e patrimônio líquido  63.714 116.370 285.164 392.479

 Controladora Consolidado
  31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 Nota 2022 2021 2022 2021
Receitas com pres-
 tação de serviços 4 - - 529.438 797.216
(-) Impostos e contribuições 
 sobre serviços prestados  - - (58.589) (87.824)
Receita opera-
 cional líquida  - - 470.849 709.392
Receitas (despesas) 
 operacionais

Resultado de equiva-
 lência patrimonial 5 201.249 341.183 - -
Outras receitas des-
 pesas operacionais  - - - 35
Despesas administrativas 12 (103) (117) (19.697) (28.987)
Despesas com pessoal 13 - - (154.793) (168.518)
Despesas com depre-
 ciação e amortização  - - (1.313) (340)
Despesas tributárias  (1) (1) (1.074) (1.230)

Resultado operacional  201.145 341.065 293.972 510.352
Receitas (des-
 pesas) fi nanceiras 14 18 6 17.956 10.157
Resultado antes do 
 imposto de renda e 
 da contribuição social  201.163 341.071 311.928 520.509
Imposto de renda 
 e contribuição 
 social corrente 15 - - (110.765) (179.438)
Lucro líquido do exercício  201.163 341.071 201.163 341.071
Ações do capital social 
 ao fi nal do exercício  5.000.000 5.000.000 5.000.000 5.000.000
Lucro por ação do 
 capital social ao 
 fi nal do exercício - R$  40,23 68,21 40,23 68,21

As notas explicativas da Administração 
são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

 Controladora Consolidado
 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 2022 2021 2022 2021
Fluxo de caixa das 
 atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 201.163 341.071 311.928 520.509
Ajustes
Depreciação e amortização - - 1.313 340
Resultado de equiva-
 lência patrimonial (201.249) (341.183) - -
Provisões de contingência fi scal - - 9.652 7.674
Lucro (Prejuízo) do 
 exercício ajustado (86) (112) 322.893 528.523

Redução em instrumentos 
 fi nanceiros a valor justo 
 por meio de resultado - - - -
(Aumento)/Redução 
 em contas a receber - - 7.422 83.183
Redução em despesas antecipadas (1) - 31 137
(Aumento)/Redução em outros créditos (1) 2 (73) (443)
(Aumento) em depósitos judiciais - - (10.243) (7.485)
Aquisição de ativos de direito de uso - - 124 (10.254)
Redução em contas a pagar (1) - 141 10.796
Aumento/(Redução) 
 em obrigações traba-
 lhistas e previdenciárias - - (17.627) 10.084
Aumento/(Redução) 
 em obrigações fi scais - - (6.523) (10.663)

Caixa gerado das 
 (aplicado nas) operações (89) (110) 296.145 603.878

 Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Lucro líquido do exercício 201.163 341.071 201.163 341.071
Total do resultado abrangente do exercício 201.163 341.071 201.163 341.071

As notas explicativas da Administração são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas
Holding Verde Empreendimentos e Participações S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras individuais da Holding 
Verde Empreendimentos e Participações S.A. (“Companhia”), que compreen-
dem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patri-
mônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, assim 
como as demonstrações fi nanceiras consolidadas da Holding Verde Empreen-
dimentos e Participações S.A. e suas controladas (“Consolidado”), que com-
preendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2022 e 
as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abran-
gente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exer-
cício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, in-
cluindo as políticas contábeis signifi cativas e outras informações elucidativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi -
nanceira da Holding Verde Empreendimentos e Participações S.A. e da Hol-
ding Verde Empreendimentos e Participações S.A. e suas controladas em 31 de 
dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus respectivos 
fl uxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e 
os seus fl uxos de caixa consolidados para o exercício fi ndo nessa data, de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em confor-
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talista, contemplando o mercado local e internacional. A Verde Asset possui uma 
estrutura que permite um fl uxo constante de informações entre as diversas áreas 
de gestão e pesquisa, de maneira que todas as decisões sejam discutidas inten-
samente por todos e a qualquer momento, garantindo o entendimento geral das 
oportunidades e qualidade nas decisões. Em 31 de dezembro de 2022, a Verde 
Asset possuía R$ 32,33 bilhões (2021 - R$ 49,60 bilhões) de ativos sob gestão. 
Destaques do período: • Receitas Operacionais: Em 2022 as receitas ope-
racionais auferidas pela Verde Asset passaram a ser compostas pelas: (a) Taxa 
de Administração, calculada sobre o valor do patrimônio líquido de cada fundo, 
é calculada e deduzida diariamente do patrimônio líquido do fundo. O total da 

taxa de administração correspondeu a R$ 527.330 mil (2021 - R$ 684.389 mil); e 
(b) Taxa de Performance, sempre que aplicável e disposto no regulamento no fun-
do, sendo equivalente a um percentual aplicável sobre a valorização da cota de 
cada fundo que exceder 100% (cem por cento) do índice de referência, já descon-
tada a remuneração baseada na taxa de administração. O valor devido como taxa 
de performance é provisionado diariamente pelo fundo, pago semestralmente em 
30.06 e 31.12 de cada ano ou no resgate de quotas, o que ocorrer primeiro. Na 
eventualidade das cotas apresentarem rentabilidade inferior à variação do índi-
ce de referência, ao fi nal de um determinado período de performance, nenhuma 
taxa de performance será paga, até que seja compensada a diferença negativa 

entre a variação da rentabilidade das cotas e a variação do índice de referência. 
O total da taxa de performance no período correspondeu a R$ 2.108 mil (2021 - 
R$ 112.827 mil). • Receitas Financeiras: As receitas auferidas em 2022 tota-
lizaram R$19.384 mil (2021 - R$10.385 mil), tendo sido originadas por operações 
compromissadas com lastro em DI aplicadas junto ao Itaú Unibanco S/A., com 
remuneração de até 96% do CDI e poroperações compromissadas com lastro em 
títulos públicos. • Despesas Operacionais: As despesas operacionais totali-
zaram R$ 176.877 mil (2021 - R$ 199.075 mil), sendo R$ 19.697 mil (2021 - R$ 28.987 
mil) referente a despesas administrativas, R$ 154.793 mil (2021 - R$ 168.518 mil) 
de despesas com pessoal, R$ 1.313 mil (2021 - R$ 340 mil) de despesas de de-

midade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Respon-
sabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais 
e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas con-
troladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conse-
lho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obti-
da é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras 
individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A administração da 
Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações fi nancei-
ras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e con-
solidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, 
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsisten-
te com as demonstrações fi nanceiras ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, 
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Re-
latório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demons-
trações fi nanceiras individuais e consolidadas: A administração da Com-

panhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações fi nanceiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na ela-
boração das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, a adminis-
tração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das de-
monstrações fi nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa rea-
lista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela gover-
nança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi -
nanceiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demonstrações fi nanceiras individuais e consolida-
das, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria con-
tendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distor-
ções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em con-

junto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi -
nanceiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional 
e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Iden-
tifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi -
nanceiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em res-
posta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de dis-
torção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos en-
tendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos 
da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respecti-
vas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se con-
cluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 

preciação e amortização e R$ 1.074 mil (2021 - R$ 1.230 mil) de despesas tribu-
tárias. • Impostos: Imposto de renda e contribuição social totalizaram R$ 110.765 
mil (2021 - R$ 179.438 mil) no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022. • Re-
sultado do Exercício: Apresentou um lucro líquido de R$ 201.163 mil (2021 -
R$ 341.071 mil). Auditoria independente: Os trabalhos de auditoria das de-
monstrações fi nanceiras relativos ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022
foram realizados pela PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda.
Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022 não foram prestados à Ver-
de outros serviços pelos seus auditores independentes que não os relacionados
à auditoria das demonstrações fi nanceiras.

relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi -
nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuida-
de operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, inclusive as divul-
gações e se essas demonstrações fi nanceiras representam as corresponden-
tes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apre-
sentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi cien-
te referente às informações fi nanceiras das entidades ou atividades de ne-
gócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações fi nan-
ceiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, super-
visão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opi-
nião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de au-
ditoria planejados e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as 
defi ciências signifi cativas nos controles internos que, eventualmente, tenham 
sido identifi cadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 31 de março de 2023

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda. Ricardo Barth de Freitas
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1SP235228/O-5

As notas explicativas da Administração são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

 Controladora Consolidado
 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 2022 2021 2022 2021
Impostos de renda 
 e contribuição social pagos - - (151.068) (173.267)
Caixa líquido gerado 
 pelas (utilizados nas) 
 atividades operacionais (89) (110) 145.077 430.611
Fluxo de caixa nas 
 atividades de investimentos
Recebimento de dividendos 253.907 381.475 - -
Aquisição de imobilizado/intangível - - (431) (6.413)
Caixa líquido gerado 
 pelas (aplicado nas) 
 atividades de investimentos 253.907 381.475 (431) (6.413)
Fluxo de caixa nas 
 atividades de fi nanciamentos
Dividendos pagos no exercício (253.819) (381.348) (253.819) (381.348)
Caixa líquido (aplicado 
 nas) atividades de 
 fi nanciamentos (253.819) (381.348) (253.819) (381.348)
Aumento/(Redução) de 
 caixa e equivalentes de caixa - 16 (109.173) 42.850
Caixa e equivalentes de 
 caixa no início do exercício 160 144 321.968 279.118
Caixa e equivalentes de 
 caixa no fi nal do exercício 160 160 212.795 321.968
Aumento/ (Redução) de 
 caixa e equivalentes de caixa - 16 (109.173) 42.850

As notas explicativas da Administração são parte integrante das Demonstrações Financeiras.
tir da data em que o controle cessa. As operações entre as partes relaciona-
das, bem como os saldos, os ganhos e as perdas não realizados nas operações 
entre a Companhia e suas controladas foram eliminados. As perdas entre as 
empresas do Grupo são também eliminadas, exceto no caso de perda do valor 
recuperável, quando então, devem ser reconhecidas nas Demonstrações Finan-
ceiras consolidadas. 2.4. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalen-
tes de caixa incluem depósitos bancários disponíveis, bem como aplicações fi -
nanceiras de curto prazo, de alta liquidez, que são prontamente conversíveis 
em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a um insignifi cante 
risco de mudança de valor, quando aplicáveis. Os equivalentes de caixa são 
mantidos com a fi nalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo 
e não para investimento ou outros fi ns. 2.5. Instrumentos fi nanceiros: O CPC 
48 (IFRS 9) aborda a classifi cação, a mensuração e o reconhecimento de ativos 
e passivos fi nanceiros. A versão completa do IFRS 9, foi emitida pelo Interna-
tional Accounting Standards Board (IASB) em julho de 2014 e pelo CPC em 2016, 
com vigência para 1º de janeiro de 2018, e substitui a orientação no IAS 39, 
que diz respeito à classifi cação e à mensuração de instrumentos fi nanceiros. 
As principais alterações que o CPC 48 traz são: (i) novos critérios de classifi ca-
ção de ativos fi nanceiros; (ii) novo modelo de impairment para ativos fi nancei-
ros, híbrido de perdas esperadas e incorridas, em substituição ao modelo atual 
de perdas incorridas; e (iii) fl exibilização das exigências para adoção da conta-
bilidade de hedge. 2.5.1. Classifi cação: A Companhia classifi ca seus ativos 
fi nanceiros sob as seguintes categorias: mensurados ao valor justo através do 
resultado, que se referem aos saldos junto as Instituições Financeiras e men-
surados ao custo amortizado que compreendem ao “contas a receber de clien-
tes” e “demais contas a receber”. A classifi cação está alinhada ao modelo de 
negócios da entidade para a gestão de ativos fi nanceiros e também nas carac-
terísticas de fl uxo de caixa contratual do ativo fi nanceiro. A administração de-
termina a classifi cação de seus ativos fi nanceiros no reconhecimento inicial. A 
Companhia em 31 de dezembro de 2022 e 2021 possui instrumentos fi nancei-
ros, mensurados a valor justo, classifi cados em nível 1. A Companhia não pos-
sui instrumentos derivativos e não adota contabilização de hedge. 2.5.2. Re-
conhecimento e mensuração: Os ganhos ou as perdas decorrentes de va-
riações no valor justo de ativos fi nanceiros mensurados ao valor justo através 
do resultado são apresentados na demonstração do resultado em “Receitas 
(despesas) fi nanceiras” no período em que ocorrem. 2.6. Contas a receber: 
As contas a receber correspondem aos valores a receber pela prestação de ser-
viços de gestão dos fundos de investimentos no decurso normal das atividades 
da Companhia. O prazo de recebimento é inferior a um ano, e, portanto, as con-
tas a receber estão classifi cadas no ativo circulante. 2.7. Arrendamentos: A 
Companhia aluga andar de prédio comercial para sua área administrativa. O 
contrato de aluguel foi realizado para o período de 5 anos. Os ativos e passi-
vos provenientes de um arrendamento são inicialmente mensurados ao valor 
presente. Os passivos de arrendamento incluem o valor presente líquido dos 
pagamentos fi xos estabelecidos contratualmente (incluindo pagamentos fi xos 
na essência, menos quaisquer incentivos de arrendamentos a receber). Os pa-
gamentos do arrendamento são descontados utilizando a taxa incremental de 
empréstimo do arrendatário, sendo está a taxa que o arrendatário teria que pa-
gar em um empréstimo para obter os fundos necessários para adquirir um ati-
vo de valor semelhante, em um ambiente econômico similar, com termos e con-
dições equivalentes. Para determinar a taxa incremental de empréstimo, a Com-
panhia utilizou a taxa de fi nanciamento obtida com instituição fi nanceira rele-
vante no mercado, que já possui o spread de crédito, de 11,55% a.a. Os paga-
mentos de arrendamentos são alocados entre o principal e as despesas fi nan-
ceiras. As despesas fi nanceiras são reconhecidas no resultado durante o pe-
ríodo do arrendamento para produzir uma taxa periódica constante de juros so-
bre o saldo remanescente do passivo para cada período. Os ativos de direito 
de uso são mensurados ao custo, de acordo com o valor da mensuração inicial 
do passivo de arrendamento. Os ativos de direito de uso geralmente são de-
preciados ao longo da vida útil do ativo ou do prazo do arrendamento pelo mé-
todo linear, dos dois o menor. 2.8. Imobilizado: Demonstrados ao custo histó-
rico de aquisição, menos o valor da depreciação e de qualquer perda não recu-
perável acumulada, a partir da entrada da Companhia em operação. O custo 
histórico inclui os gastos necessários para preparar o ativo para o uso preten-
dido pela administração. 2.9. Intangível: As licenças de software adquiridas 
são demonstradas pelo custo histórico menos amortização e perdas por impair-
ment acumuladas. Todos os ativos intangíveis são considerados como tendo 
uma vida útil defi nida de 5 anos. 2.10. Imposto de renda e contribuição so-
cial: São calculados com base nas alíquotas vigentes de imposto de renda e 
contribuição social sobre o lucro líquido e consideram a compensação de pre-
juízos fi scais e a base negativa de contribuição social, para fi ns de determina-
ção de exigibilidade. Portanto, as inclusões ao lucro contábil de despesas, tem-
porariamente não dedutíveis, ou exclusões de receitas, temporariamente não 
tributáveis, consideradas para apuração do lucro tributável corrente, geram cré-
ditos ou débitos tributários diferidos. A apuração do imposto de renda e da con-
tribuição social corrente da Controladora e das controladas foi apurada com 
base no regime do lucro real. Os créditos tributários diferidos, decorrentes de 
diferenças temporárias, são reconhecidos somente na extensão em que sua 
realização seja provável e quando o lucro futuro tributável estiver disponível 
para ser utilizado na compensação das diferenças temporárias e/ou prejuízos 
fi scais, com base em projeções de resultados futuros elaboradas e fundamen-
tadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que podem, 
portanto, sofrer alterações. 2.11. Capital social: As ações do capital social 
são classifi cadas no patrimônio líquido. Os eventuais custos incrementais di-
retamente atribuíveis à emissão de novas ações são demonstrados no patri-
mônio líquido como uma dedução do valor captado, líquida de impostos. 2.12. Re-
conhecimento de receita: CPC 47 (IFRS 15) - Receitas de contratos com clien-
tes: Foi emitido em maio de 2014 e é aplicável para relatórios anuais com iní-
cio em 1º de janeiro de 2018. Esta norma especifi ca como e quando será reco-
nhecida a receita, bem como a exigência de que as entidades forneçam aos 
usuários, em suas demonstrações fi nanceiras, maior nível de informação e com 
notas explicativas completas. A norma traz cinco princípios básicos a serem 
aplicados a todos os contratos com clientes, sendo eles: i) identifi car o contra-
to com o cliente; ii) identifi car as obrigações de execução estabelecidas no con-
trato; iii) determinar o preço de transação; iv) alocar o preço de transação às 
obrigações de execução e v) reconhecer a receita no momento em que (ou à 
medida em que) a entidade cumprir uma obrigação de execução. O princípio 
básico do CPC 47 consiste em que uma entidade reconhece receitas para des-
crever a transferência de produtos ou serviços prometidos a clientes por um va-
lor que refl ete a contraprestação a que a entidade espera ter direito em troca 
desses produtos ou serviços. A receita compreende o valor justo da contrapres-
tação recebida ou a receber pelos serviços de gestão de fundos de investimen-
tos no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada lí-
quida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Com-
panhia reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com 
segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fl uirão para a entida-
de e quando critérios específi cos tiverem sido atendidos para cada uma das ati-
vidades da Companhia e quando não existirem incertezas quanto a realização 
fi nanceira, conforme descrição a seguir. (a) Taxas de administração: As ta-
xas de administração são reconhecidas nos períodos em que os corresponden-
tes serviços são realizados, em conformidade com os critérios de reconheci-
mento defi nidos contratualmente que em geral, refere-se a um percentual apli-
cado sobre o patrimônio líquido de cada fundo de investimento sob gestão. Os 
percentuais das taxas de administração são de até 2% ao ano. (b) Taxas de 
performance: As taxas de performance são reconhecidas contabilmente quan-
do o retorno dos ativos sob gestão num determinado período pré-estabelecido 
nos regulamentos de cada fundo, ultrapassam certos referenciais de retorno 
(benchmark) ou outros referenciais de performance de acordo com o regula-
mento de cada fundo. Os períodos de apuração das taxas de performance são 
semestrais, encerrando-se, substancialmente em junho e dezembro de cada 
exercício. 2.13. Distribuição de lucros: A distribuição de lucros aos acionis-
tas da Companhia é reconhecida como um passivo nas Demonstrações Finan-
ceiras, com base no Estatuto Social. 2.14. Ativos e passivos contingentes 
e obrigações legais: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos 
ativos contingentes, contingências passivas e obrigações legais são efetuados 
de acordo com os critérios abaixo: (a) Ativos contingentes: Os ativos contin-
gentes não são reconhecidos contabilmente, exceto quando há garantias reais 
ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não cabem mais recursos, ca-
racterizando o ganho como praticamente certo. Os ativos contingentes com êxi-
to provável, quando existentes, são apenas divulgados nas demonstrações fi -

nanceiras. (b) Passivos contingentes: Os passivos contingentes são reco-
nhecidos contabilmente quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e 
da administração, for considerado provável o risco de perda de uma ação judi-
cial ou administrativa, com uma provável saída de recursos para a liquidação 
das obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com su-
fi ciente segurança. Para os processos cujo o risco de perda é possível, as pro-
visões não são constituídas e as informações são divulgadas nas notas expli-
cativas e para os processos cujo risco de perda é remoto não é efetuada qual-
quer divulgação. (c) Obrigações legais: São derivadas de obrigações tribu-
tárias previstas na legislação, independentemente da probabilidade de suces-
so de processos judiciais em andamento, e têm os seus montantes integrais 
reconhecidos contabilmente. 2.15. Moeda funcional e moeda de apresen-
tação: As Demonstrações Financeiras estão sendo apresentadas em reais, 
moeda funcional e de apresentação da Companhia.
3. Caixa e equivalentes de caixa
 Controladora Consolidado
 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 2022 2021 2022 2021
Conta corrente 6 2 33 21
Aplicações fi nanceiras (*) 154 158 212.762 321.947
Total 160 160 212.795 321.968
(*) Em 31 de dezembro de 2022, no consolidado, as aplicações fi nanceiras es-
tão representadas por oprações compromissadas com lastro em DI aplicadas 
junto ao Itaú Unibanco S/A., com remuneração de até 96% do CDI e por ope-
rações compromissadas com lastro em títulos públicos. O resultado das opera-

ções foi de R$ 19.384 (R$ 10.385 em 31 de dezembro de 2021) e estão regis-
tradas em “Receitas fi nanceiras” (Nota 14).
4. Contas a receber
 Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021
Gestão de fundos nacionais 9.728 16.674
Gestão de fundos internacionais 1.502 1.978
Total 11.230 18.652
(a) A gestão da carteira dos fundos nacionais está sob responsabilidade da Ver-
de Asset Management S.A., cujo a administração está sob a responsabilidade 
da Credit Suisse Hedging-Griffo Corretora de Valores S.A. e BNY Mellon Ser-
viços Financeiros DTVM S.A., cujos patrimônios líquidos dos Fundos geridos, 
em 31 de dezembro de 2022, totalizavam R$ 24,21 bilhões (R$39,76 bilhões em 
31 de dezembro de 2021). (b) A gestão da carteira dos fundos internacionais 
está sob responsabilidade da Verde Serviços Internacionais S.A., cujo a admi-
nistração está sob a responsabilidade do Credit Suisse Hedging-Griffo Corre-
tora de Valores S.A., cujo patrimônio líquido dos Fundos geridos, em 31 de de-
zembro de 2022, totalizavam R$ 8,12 bilhões (R$ 9,84 bilhões em 31 de dezem-
bro de 2021). Em 31 de dezembro de 2022, o montante de R$ 11.230 (R$18.652 
em 31 de dezembro de 2021) referia-se a taxa de administração e performan-
ce, que foram recebidas no mês subsequente. No exercício fi ndo em 31 de de-
zembro de 2022, a receita de taxa de gestão e performance dos fundos nacio-
nais e internacionais totalizou R$ 529.438 (R$ 797.216 em 31 de dezembro de 
2021) e está registrada em “Receitas com prestação de serviços”.

valor de R$ 104.765 foi paga na mesma data e a segunda parcela, no valor
de R$ 5.514, foi paga em 14 de abril de 2022. Em 29 de julho de 2021, foi
aprovado pelos diretores a distribuição de dividendos intercalares aos acio-
nistas, no valor de R$ 230.791 com base no lucro líquido apurado no balan-
ço levantado em 30 de junho de 2021 e foi paga em conformidade com o
que for deliberado pela Assembleia Geral Ordinária da Companhia, na mes-
ma data. Em 22 de janeiro de 2021, foi aprovado pelos diretores, a distri-
buição de dividendos aos acionistas, no valor de R$ 150.557, com base no
lucro líquido apurado no balanço levantado em 31 de dezembro de 2020. O
pagamento dos dividendos foi realizado em duas parcelas, sendo a primei-
ra no valor de R$ 143.029 paga na mesma data, a segunda parcela no va-
lor de R$ 7.528 foi paga em 16 de abril de 2021. 11.4. Destinação do re-
sultado: O resultado do exercício de R$201.163 (R$341.071 em 2021) foi
destinado para pagamentos de dividendos aos acionistas.
 31/12/2022 31/12/2021
Base de cálculo para destinação dos resultados 201.163 341.071
Dividendos pagos 143.539 230.792
Dividendos propostos 57.624 110.279
12. Despesas administrativas
 Controladora Consolidado
 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 2022 2021 2022 2021
Doações - - (3.573) (17.127)
Serviços especializados (92) (81) (5.547) (4.680)
Processamento de dados - - (6.243) (4.121)
Locação e instalações - - (1.492) (1.637)
Serviços de terceiros - - (165) (332)
Outras despesas - - (1.014) (340)
Telecomunicações - - (196) (213)
Manutenção e conservação - - (421) (263)
Publicações (11) (36) (27) (91)
Materiais - - (96) (87)
Transporte - - (12) (44)
Viagens - - (367) (28)
Eventos institucionais - - (544) (24)
Total (103) (117) (19.697) (28.987)
13. Despesas com pessoal: A composição do saldo está abaixo apresentada:
 Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021
Bônus e encargos (104.455) (119.305)
PLR (9.660) (14.889)
Benefícios (3.567) (3.191)
Proventos (27.663) (23.108)
Encargos (9.448) (8.025)
Total (154.793) (168.518)
14. Receitas (despesas) fi nanceiras
 Controladora Consolidado
 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 2022 2021 2022 2021
Variação Cambial - -
Rendimento de aplicações fi nanceiras 18 6 19.384 10.385
Outras - - (1.428) (228)
Total 18 6 17.956 10.157
15. Imposto de renda e contribuição social: A apuração da base de cálcu-
lo do imposto de renda e contribuição social da Controladora, foi pelo regime 
de lucro real, conforme demonstrado a seguir:
 Controladora
 31/12/2022 31/12/2021
Resultado antes da tributação sobre o lucro 201.163 341.071
(+) Adições permanentes 34.548 39.151
(-) Exclusões permanentes (235.797) (380.334)
Lucro (prejuízo) antes da 
 compensação dos prejuízos (86) (112)
Valor - base para tributação (86) (112)
As Controladas foram tributadas nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 
2022 e 2021 pelo regime de tributação sobre o lucro real, sendo assim, segue 
as apurações:
 Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021
Resultado antes da tributação s/ lucro 311.928 520.509
Adições permanentes 17.368 20.282
Adições temporárias 9.890 8.078
Exclusões permanentes - (495)
Exclusões temporárias (3.949) (683)
Resultado fi scal 335.238 547.691
Base de cálculo após 
 ajustes permanentes e temporários 335.238 547.691
Imposto de renda (15%) (50.299) (82.170)
Imposto de renda - adicional (10%) (33.484) (54.732)
Contribuição social (9%) (30.179) (49.302)
Deduções por incentivos fi scais 3.197 6.767
Total (110.765) (179.438)
16. Partes relacionadas: A Companhia é controlada pela HLS Empreendi-
mentos e Participações Ltda., que detêm 51.125% das ações Ordinárias da 
Companhia. No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022, a Companhia 
apresenta o saldo de dividendos a pagar no montante de R$ 57.624 (R$ 110.279
em 31 de dezembro de 2021). Os dividendos pagos no exercício totalizam
R$ 253.819 (R$ 381.348 em 31 de dezembro de 2021). A Companhia é con-
troladora das empresas Verde Asset Management S.A. e Verde Serviços In-
ternacionais S.A., e detêm 100% das ações ordinárias de ambas empresas. 
No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022, a Companhia apresenta o 
saldo de dividendos a receber no montante de R$ 57.658 (R$ 110.315 em 31 
de dezembro de 2021). Os dividendos recebidos no exercício totalizam
R$ 253.907 (R$ 381.475 em 31 de dezembro de 2021). A Companhia possui 
cotas do Fundo de Investimento “VGC FI Renda Fixa Referenciado DI”, sem
vencimento, administrado pela Credit Suisse Hedging-Griffo Corretora de Va-
lores Mobiliários S.A., no valor de R$ 3 (R$ 79 em 31 de dezembro de 2021) 
e o resultado gerado com essa operação foi de R$ 5 (R$ 1 em 31 de dezem-
bro de 2021) no exercício, registrado em “Receitas (despesas) fi nanceiras”. 
A remuneração total do pessoal-chave da administração, representado pe-
los diretores da Companhia, estão demonstradas abaixo:
 Consolidado
 2022 2021
Total remuneração 16.705 15.997
INSS parte empresa 3.877 3.719
Total 20.582 19.716
17. Fatores de riscos fi nanceiros: Risco de crédito: O risco de crédito sur-
ge da possibilidade de prejuízo resultante do não recebimento, de terceiros, 
dos valores contratados. A Companhia atenua os riscos de crédito aplicando o 
seu caixa em instituições fi nanceiras de ótima qualidade e/ou em títulos do Te-
souro Nacional. Risco de mercado: O risco de mercado está relacionado com 
a possibilidade de perda/ganho devido às fl utuações de preços dos ativos fi -
nanceiros. A Companhia investe apenas em operações compromissadas inde-
xadas ao CDI com liquidez diária e Letras Financeiras do Tesouro, ambos com 
baixíssimo risco de mercado. A receita gerada pelos fundos sob gestão da com-
panhia está sujeita a variações dos preços de mercado. Risco de liquidez: O 
risco de liquidez é controlado para que não haja descasamento na liquidação 
dos direitos e obrigações da Companhia. O monitoramento desse risco é cru-
cial para permitir que as transações sejam liquidadas de maneira oportuna e 
segura. A Companhia aplica seus recursos fi nanceiros em operações compro-
missadas com liquidez diária e Letras Financeiras do Tesouro que possuem li-
quidez elevada no mercado secundário.

5. Investimentos em controladas: A Companhia possui os seguintes investimentos: 
        31/12/2022
       Resultado de
 Percentual  Capital Reserva Lucro líquido Dividendos Patrimônio equivalência Saldo fi nal de
 de participação social de lucros do exercício pagos/propostos líquido patrimonial investimento
Verde Asset 100% 2.811 562 192.024 (192.024) 3.373 192.024 3.373
Verde Serviços 100% 2.101 420 9.225 (9.225) 2.521 9.225 2.521
       201.249 5.894
        31/12/2021
       Resultado de
 Percentual  Capital Reserva Lucro líquido Dividendos Patrimônio equivalência Saldo fi nal de
 de participação social de lucros do exercício pagos/propostos líquido patrimonial investimento
Verde Asset 100% 2.811 562 328.914 (328.914) 3.373 328.914 3.373
Verde Serviços 100% 2.101 420 12.269 (12.269) 2.521 12.269 2.521
       341.183 5.894

As movimentações dos saldos de investimentos nos exercícios fi ndos em 31 de 
dezembro foram:
 31/12/2022 31/12/2021
Saldo no início do exercício 5.894 5.894
Equivalência patrimonial 201.249 341.183
Dividendos recebidos no exercício (143.591) (230.868)
Dividendos a receber (57.658) (110.315)
Total 5.894 5.894
a) A Verde Asset Management S.A., com sede no Estado e na cidade de São 
Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima. nº 3.600 - conjunto 111, tem por obje-
to social os seguintes itens: i. O exercício da administração de carteiras e va-
lores mobiliários próprios e/ou terceiros, especifi camente (a.i) fundos de hed-
ge, (a.ii) fundos de investimentos em participações e (a.iii) fundos de renda fi xa 
ofertada a investidores institucionais, em qualquer caso ((a.i), (a.ii) e (a.iii)), no 
Brasil e no exterior; e ii. A participação no capital e nos lucros de outras em-
presas nacionais ou estrangeiras na condição de acionista, sócia ou quotista, 
titular de debêntures ou partes benefi ciárias, em caráter permanente ou tem-
porário, como controladora ou minoritária. b) A Verde Serviços Internacionais 
S.A., com sede no Estado e na cidade de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Fa-
ria Lima. nº 3.600 - conjunto 111, tem por objeto social os seguintes itens: i. 
Exercício da administração de carteiras e valores mobiliários; ii. Gestão de fun-
dos de investimentos e carteiras administradas constituídos no exterior; iii. Exe-
cução de serviços de controle em geral correlatos à administração e gestão de 
fundos de investimentos e carteiras administradas constituídos no exterior, e 
iv. Prestação de serviços de controle de risco de fundos de investimento e car-
teiras administradas constituídas no exterior.
6. Outros créditos
 Controladora Consolidado
 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 2022 2021 2022 2021
Adiantamentos a fornecedores - - - 7
Adiantamentos aos funcionários - - 68 42
Depósito caução (a) - - 523 487
Impostos a compensar 2 1 27 9
Total 2 1 618 545
(a) O depósito caução, realizado em 14 de junho de 2021 está pré-determinado 
no contrato assinado entre a Verde Asset, Verde Serviços e Aquarius Empreen-
dimentos e Participações Ltda., empresa administradora do imóvel alugado pela 
própria Verde, localizado na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.600 - 11º andar. 
O contrato foi fi rmado em 01 de abril de 2021, com prazo de cinco anos.
7. Arrendamentos: O balanço patrimonial contém os seguintes saldos rela-
cionados a arrendamentos:
 Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021
Ativos de direito de uso
Aluguel - CPC 06 (a) 11.563 10.439
Depreciação acumulada (1.433) (185)
Total 10.130 10.254
 Consolidado
 30/12/2022 31/12/2021
Passivo de arrendamentos
Contrato de locação 17.391 17.428
(-) Juros sobre contrato de locação (6.221) (6.787)
Total 11.170 10.641
(a) O contrato de aluguel foi assinado entre a Verde Asset, Verde Serviços e Aqua-
rius Empreendimentos e Participações Ltda., empresa administradora do imóvel alu-
gado pela própria Verde, localizado na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.600 - 11º 
andar. O contrato foi fi rmado em 01 de abril de 2021, com prazo de cinco anos.
8. Imobilizado e intangível (Consolidado)
Imobilizado 31/12/2022 31/12/2021
Instalações 10 10
Depreciação acumulada (8) (7)
Valor contábil líquido 2 3
Benfeitorias em imóveis de terceiros 5.200 4.817
Depreciação acumulada (1.178) (159)
Valor contábil líquido 4.022 4.657
Mobiliário 1.050 1048
Depreciação acumulada (192) (87)
Valor contábil líquido 858 960
Máquinas 131 115
Depreciação acumulada (14) (3)
Valor contábil líquido 116 112
Aparelhos de refrigeração 60 61
Depreciação acumulada (8) (2)
Valor contábil líquido 52 58
Obras de arte (investimento) 139 125
Valor contábil líquido 139 125
Equipamentos de comunicação 160 161
Depreciação acumulada (127) (111)
Valor contábil líquido 33 50
Equipamentos - Hardware 1.432 1414
Depreciação acumulada (1.061) (946)
Valor contábil líquido 371 468
Imobilizado total 8.183 7.751
Depreciação acumulada total (2.590) (1.317)
Valor líquido do imobilizado em 31 de dezembro 5.593 6.434

Intangível 31/12/2022 31/12/2021
Software 980 980
Amortização Acumulada (920) (881)
Valor contábil líquido 60 100
Valor contábil líquido do
 intangível em 31 de dezembro 60 100
9. Outras obrigações
9.1. Obrigações trabalhistas e previdenciárias
 Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021
Provisão de férias e encargos 2.965 2.334
Provisão de bônus e encargos 95.354 113.498
Provisão de PLR 4.249 6.480
Encargos sobre folha 3.193 1.077
Total 105.761 123.389
(a) As Controladas possuem um programa de bônus, que tem por fi nalidade per-
mitir que os Colaboradores elegíveis, que cumpram as regras ora estabelecidas, 
recebam bônus como contrapartida por seu desempenho profi ssional individual 
e coletivo em função dos resultados da Companhia apurados em cada exercício 
social e sujeito aos limites dispostos nesse Programa, de modo a: (i) estimular 
o êxito e a consecução dos objetivos sociais da Companhia; (ii) alinhar os inte-
resses dos Colaboradores aos da Companhia e seus acionistas; (iii) estimular a 
permanência dos Colaboradores. (b) As Controladas instituíram em 2021 um pro-
grama de PLR, calculado com base nos resultados da Companhia apurados em 
cada semestre e de acordo o Programa, 2,25% do lucro operacional das Empre-
sas será destinado aos funcionários com previsão de pagamento até 28 de fe-
vereiro de 2023, referente ao semestre fi ndo em 31 de dezembro de 2022.
9.2. Obrigações fi scais
 Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021
Imposto de renda e contribuição social 51.885 96.422
PIS e COFINS a recolher 3.516 5.394
ISS a recolher 741 1.150
Outros impostos a recolher 47 50
Total 56.190 103.016
10. Provisões para contingências: ISS - Gestão fundos internacionais: 
Em julho de 2016, a Verde Serviços Internacionais S.A. impetrou o Mandado 
de Segurança nº 1033530-57.2016.8.26.0053 (“Mandado de Segurança”), dis-
tribuído para a 14ª Vara de Fazenda Pública de São Paulo, para pleitear o re-
conhecimento do direito da Companhia de não sujeitar ao ISSQN (Imposto 
sobre serviços de quaisquer natureza) os valores advindos da prestação de 
serviços de gestão de fundos quando prestados para investidores em fundos 
estabelecidos no exterior, sendo que o juiz de primeiro grau deferiu liminar 
requerida pela Companhia para autorizá-la a depositar em juízo os valores 
relativos ao imposto vencido e a vencer, conforme decisão interlocutória de 
29 de julho de 2016. O valor total depositado em juízo, corrigido até a data 
base de 31 de dezembro de 2022 é de R$ 21.009 (R$ 19.099 em 31 de dezem-
bro de 2021). Em função do Mandado de Segurança, a Companhia optou pela 
constituição de provisão para contingências referentes aos depósitos judi-
ciais efetuados, o passivo contingente, corrigido até a data base de 31 de de-
zembro de 2022 é de R$ 21.037 (R$ 19.136 em 31 de dezembro de 2021). 
INSS - Contribuição à terceiros: Em 18 de outubro de 2019, as controla-
das impetraram o Mandado de Segurança nº: 5019677-75.2019.4.03.6100 
(“Mandado de Segurança”), distribuído para a 22ª Vara Cível Federal de São 
Paulo, para pleitear o não recolhimento das contribuições correspondentes 
à terceiros, calculadas sob a folha de pagamento e ressarcimento dos reco-
lhimentos realizados nos últimos 5 anos. Em função do Mandado de Segu-
rança, a Companhia optou pela constituição de provisão para contingências 
referentes aos depósitos judiciais que foram e serão efetuados. O passivo 
contingente em 31 de dezembro de 2022, é de R$ 26.888 (R$ 19.137 em 31 
de dezembro de 2021) com depósitos judiciais realizados até a mesma data, 
no montante de R$ 22.145 (R$ 13.813 em 31 de dezembro de 2021).
11. Patrimônio líquido: 11.1. Capital social: O capital social da Compa-
nhia totalmente integralizado em 31 de dezembro de 2022 é de R$ 5.000, 
dividido em 5.000.000 ações, sendo 3.755.000 ações ordinárias e 1.245.000 
ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal. 11.2. Reser-
va legal: Conforme disposto no Estatuto Social da Companhia, do lucro lí-
quido do período, 5% se aplicam, antes de qualquer outra destinação, na 
constituição da reserva legal, que não pode exceder a 20% do capital so-
cial, sendo que o saldo restante será, semestralmente, destinado na sua 
totalidade ao pagamento de dividendos aos acionistas. 11.3. Dividendos: 
Em 31 de janeiro de 2023, foi aprovado pelos diretores, a distribuição de 
dividendos aos acionistas, no valor de R$57.624, com base no lucro líqui-
do apurado no balanço levantado em 31 de dezembro de 2022. O pagamen-
to dos dividendos será realizado em duas parcelas, sendo que a primeira 
parcela de R$54.742 foi paga nesta data e a segunda parcela de R$2.881 
será paga em conformidade com o que for deliberado pela Assembleia ge-
ral Ordinária da Companhia. Em 28 de julho de 2022, foi aprovado pelos di-
retores, a distribuição de dividendos intercalares aos acionistas, no valor 
de R$ 143.540, com base no lucro líquido apurado no balanço levantado em 
30 de junho de 2022. A totalidade dos dividendos foi paga na mesma data 
da deliberação em Assembleia Geral Ordinária da Companhia. Em 19 de ja-
neiro de 2022, foi aprovado pelos diretores, a distribuição de dividendos 
aos acionistas, no valor de R$ 110.279, com base no lucro líquido apurado 
no balanço levantado em 31 de dezembro de 2021. O pagamento dos divi-
dendos foi realizado em duas parcelas, sendo que a primeira parcela, no 
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ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

1. Contexto operacional: A Verde Serviços Internacionais S.A. (“Companhia”) 
domiciliada no Brasil, com sede na cidade e no estado de São Paulo, na Av. 
Brigadeiro Faria Lima nº 3.600 - 11º andar, constituída em 13 de fevereiro de 
2014 é uma sociedade anônima de capital fechado. A Companhia tem por 
objeto social: i. Exercício da administração de carteiras e valores mobiliários; 
ii. Gestão de fundos de investimentos e carteiras administradas constituídos 
no exterior; iii. Execução de serviços de controle em geral correlatos à 
administração e gestão de fundos de investimentos e carteiras administradas 
constituídos no exterior, e iv. Prestação de serviços de controle de risco de 
fundos de investimento e carteiras administradas constituídas no exterior. A 
emissão destas Demonstrações Financeiras foi autorizada pela Diretoria em 
31 de março de 2023.
2. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas 
contábeis aplicadas na preparação destas Demonstrações Financeiras estão 
defi nidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos 
exercícios apresentados, salvo quando indicado de outra forma. 2.1. Base de 
preparação e apresentação: As Demonstrações Financeiras foram 
preparadas pela Companhia e estão sendo apresentadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). As principais políticas 
contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações fi nanceiras estão 
descritas a seguir. A preparação de Demonstrações Financeiras requer o uso de 
certas estimativas contábeis e também o exercício de julgamento por parte da 
administração da Companhia no processo de aplicação das práticas contábeis. 
Mudanças nas políticas contábeis e divulgações: As seguintes 
alterações de normas foram adotadas pela primeira vez para o exercício 
iniciado em 1º de janeiro de 2022: • Alteração ao IAS 16/CPC 27 “Ativo 
Imobilizado”: a alteração proíbe uma entidade de deduzir do custo do 
imobilizado os valores recebidos da venda de itens produzidos enquanto o ativo 
estiver sendo preparado para seu uso pretendido. Tais receitas e custos 
relacionados devem ser reconhecidos no resultado do exercício. • Alteração ao 
IAS 37/CPC25 “Provisão, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes”: 
esclarece que, para fi ns de avaliar se um contrato é oneroso, o custo de 
cumprimento do contrato inclui os custos incrementais de cumprimento desse 
contrato e uma alocação de outros custos que se relacionam diretamente ao 
cumprimento dele. • Aprimoramentos anuais - ciclo 2018-2020: (i) IFRS 9/CPC 
48 - “Instrumentos Financeiros” - esclarece quais taxas devem ser incluídas no 
teste de 10% para análise de baixa de passivos fi nanceiros. (ii) IFRS 16/CPC 06 
- “Arrendamentos” - alteração do exemplo 13 a fi m de excluir o exemplo de 
pagamentos do arrendador relacionados a melhorias no imóvel arrendado. As 
alterações mencionadas acima não tiveram impactos materiais para a 
Companhia. Alterações de normas novas que ainda não estão em vigor: 
As seguintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB mas não estão 
em vigor para o exercício de 2022. A adoção antecipada de normas, embora 
encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de 
Pronunciamento Contábeis (CPC). Alteração ao IAS 1 “Apresentação das 
Demonstrações Contábeis: de acordo com o IAS 1 - “Presentation of fi nancial 
statements”, para uma entidade classifi car passivos como não circulantes em 
suas demonstrações fi nanceiras, ela deve ter o direito de evitar a liquidação 
dos passivos por no mínimo doze meses da data do balanço patrimonial. Em 
janeiro de 2020, o IASB emitiu a alteração ao IAS 1 “Classifi cation of liabilities 
as current or non-current”, cuja data de aplicação era para exercícios iniciados 
a partir de 1º de janeiro de 2023, que determinava que a entidade não teria o 
direito de evitar a liquidação de um passivo por pelo menos doze meses, caso, 
na data do balanço, não tivesse cumprido com índices previstos em cláusulas 
restritivas (ex.: covenants), mesmo que a mensuração contratual do covenant 
somente fosse requerida após a data do balanço em até doze meses. 
Subsequentemente, em outubro de 2022, nova alteração foi emitida para 
esclarecer que passivos que contém cláusulas contratuais restritivas 
requerendo atingimento de índices sob covenants somente após a data do 
balanço, não afetam a classifi cação como circulante ou não circulante. 
Somente covenants com os quais a entidade é requerida a cumprir até a data 
do balanço afetam a classifi cação do passivo, mesmo que a mensuração 
somente ocorra após aquela data. A alteração de 2022 introduz requisitos 
adicionais de divulgação que permitam aos usuários das demonstrações 
fi nanceiras compreender o risco do passivo ser liquidado em até doze meses 
após a data do balanço. A alteração de 2022 mudou a data de aplicação da 
alteração de 2020. Desta forma, ambas as alterações se aplicam para 
exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2024. • Alteração ao IAS 1 e 
IFRS Practice Statement 2 - Divulgação de políticas contábeis: em fevereiro de 
2021 o IASB emitiu nova alteração ao IAS 1 sobre divulgação de políticas 
contábeis “materiais” ao invés de políticas contábeis “signifi cativas”. As 
alterações defi nem o que é “informação de política contábil material” e 
explicam como identifi cá-las. Também esclarece que informações imateriais de 
política contábil não precisam ser divulgadas, mas caso o sejam, que não 
devem obscurecer as informações contábeis relevantes. Para apoiar esta 
alteração, o IASB também alterou a “IFRS Practice Statement 2 Making 
Materiality Judgements” para fornecer orientação sobre como aplicar o 
conceito de materialidade às divulgações de política contábil. A referida 
alteração tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2023. • Alteração ao IAS 8 
- Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retifi cação de Erro: a alteração 
emitida em fevereiro de 2021 esclarece como as entidades devem distinguir as 
mudanças nas políticas contábeis de mudanças nas estimativas contábeis, 
uma vez que mudanças nas estimativas contábeis são aplicadas 
prospectivamente a transações futuras e outros eventos futuros, mas 
mudanças nas políticas contábeis são geralmente aplicadas retrospectivamente 
a transações anteriores e outros eventos anteriores, bem como ao período 
atual. A referida alteração tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2023. 
• Alteração ao IAS 12 - Tributos sobre o Lucro: a alteração emitida em maio de 
2021 requer que as entidades reconheçam o imposto diferido sobre as 
transações que, no reconhecimento inicial, dão origem a montantes iguais de 
diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis. Isso normalmente se aplica a 
transações de arrendamentos (ativos de direito de uso e passivos de 
arrendamento) e obrigações de descomissionamento e restauração, como 
exemplo, e exigirá o reconhecimento de ativos e passivos fi scais diferidos 
adicionais. A referida alteração tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2023. 
Não se espera que essas alterações tenham impacto signifi cativo sobre as 
demonstrações fi nanceiras da Companhia. 2.2. Caixa e equivalentes de 
caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem depósitos bancários disponíveis, 
bem como aplicações fi nanceiras de curto prazo, de alta liquidez, que são 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão 
sujeitas a um insignifi cante risco de mudança de valor, quando aplicáveis. Os 
equivalentes de caixa são mantidos com a fi nalidade de atender a 
compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros fi ns. 
2.3. Instrumentos fi nanceiros: O CPC 48 (IFRS 9) aborda a classifi cação, a 
mensuração e o reconhecimento de ativos e passivos fi nanceiros. A versão 
completa do IFRS 9, foi emitida pelo International Accounting Standards Board 
(IASB) em julho de 2014 e pelo CPC em 2016, com vigência para 1o de janeiro 
de 2018, e substitui a orientação no IAS 39, que diz respeito à classifi cação e à 
mensuração de instrumentos fi nanceiros. As principais alterações que o CPC 48 
traz são: (i) novos critérios de classifi cação de ativos fi nanceiros; (ii) novo 
modelo de impairment para ativos fi nanceiros, híbrido de perdas esperadas e 
incorridas, em substituição ao modelo atual de perdas incorridas; e (iii) 
fl exibilização das exigências para adoção da contabilidade de hedge. 
2.3.1 Classifi cação: A Companhia classifi ca seus ativos fi nanceiros sob as 
seguintes categorias: mensurados ao valor justo através do resultado, que se 
referem aos saldos junto as Instituições Financeiras (Nota 3) e mensurados ao 
custo amortizado que compreende o “contas a receber de clientes”. A 
classifi cação está alinhada ao modelo de negócios da entidade para a gestão 
de ativos fi nanceiros e também nas características de fl uxo de caixa contratual 
do ativo fi nanceiro. A Administração determina a classifi cação de seus ativos 
fi nanceiros no reconhecimento inicial. A Companhia em 2022 e 2021 possui 
instrumentos fi nanceiros classifi cados em nível 1. A Companhia não possui 
instrumentos derivativos e não adota contabilização de hedge. 
2.3.2 Reconhecimento e mensuração: Os ganhos ou as perdas decorrentes 
de variações no valor justo de ativos fi nanceiros mensurados ao valor justo 
através do resultado são apresentados na demonstração do resultado em 
“Receitas (despesas) fi nanceiras” no período em que ocorrem. 2.4. Contas a 
receber: As contas a receber correspondem aos valores a receber pela 
prestação de serviços de gestão dos fundos de investimentos no decurso 
normal das atividades da Companhia. O prazo de recebimento é inferior a um 
ano, portanto, as contas a receber estão classifi cadas no ativo circulante. 
2.5. Arrendamentos: A Companhia aluga andar de prédio comercial para sua 
área administrativa. O contrato de aluguel foi realizado para o período de 5 
anos. Os ativos e passivos provenientes de um arrendamento são inicialmente 
mensurados ao valor presente. Os passivos de arrendamento incluem o valor 
presente líquido dos pagamentos fi xos estabelecidos contratualmente 
(incluindo pagamentos fi xos na essência, menos quaisquer incentivos de 
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Senhores Acionistas: Atendendo as disposições legais e estatutárias, 
submetemos à apreciação de V.Sas. o balanço patrimonial e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do pa-
trimônio líquido e dos fluxos de caixa correspondentes ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2022. A Verde Serviços Internacionais S.A. adota uma 
filosofia de investimento que se baseia em estudo e trabalho intenso de 
pesquisa e em um processo profundo de análises macro e microeconômicas 
com viés fundamentalista, contemplando o mercado local e internacional. 
A Verde Serviços Internacionais S.A. possui uma estrutura que permite um 
fluxo constante de informações entre as diversas áreas de gestão e pesquisa, 
de maneira que todas as decisões sejam discutidas intensamente por todos 
e a qualquer momento, garantindo o entendimento geral das oportunidades e 
qualidade nas decisões. Em 31 de dezembro de 2022, a Verde Serviços Inter-

Relatório da administração

Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Notas explicativas da Administração às demonstrações fi nanceiras em 31 de dezembro de 2022 e 2021
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

ATIVO Nota 2022 2021
Circulante  11.408 14.512

Caixa e equivalentes de caixa 3 9.614 12.229
Contas a receber 4 1.502 1.977
Outros créditos  45 61
Despesas antecipadas  247 245

Não circulante  22.191 20.103
Depósitos judiciais 8 21.564 19.461
Ativos de direito de uso 5 608 615
Imobilizado 6 19 25
Intangível 6 - 2

Total do ativo  33.599 34.615

PASSIVO Nota 2022 2021
Circulante  8.709 11.849
 Contas a pagar  25 63
 Obrigações trabalhistas e previdenciárias 7.1 2.521 2.684
 Obrigações fi scais 7.2 2.487 3.719
 Dividendos a pagar 9.3 3.676 5.383
Não circulante  22.369 20.245
 Provisão para contingências 8 21.699 19.607
 Passivos de arrendamento 5 670 638
Patrimônio líquido  2.521 2.521
 Capital social 9 2.101 2.101
 Reserva legal  420 420
 Lucro líquido do exercício
Total do passivo e do patrimônio líquido  33.599 34.615

Demonstração do resultado - Exercício fi ndo em 31 de dezembro
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração do resultado abrangente
Exercício fi ndo em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Demonstração das mutações do patrimônio líquido 
Em milhares de reais

Demonstração dos Fluxos de Caixa 
Exercício fi ndo em 31 de dezembro - Em milhares de reais

 Notas 2022 2021
Receitas com prestação de serviços 10 20.245 25.269
(-) Impostos e contribuições 
 sobre serviços prestados  (444) (524)
Receita operacional líquida  19.801 24.745
Receitas (despesas) operacionais
 Outras receitas despesas operacionais  11 19
 Despesas administrativas 11 (2.104) (2.214)
 Despesas com pessoal 12 (3.995) (4.141)
 Despesas com depreciação e amortização  (9) (15)
 Despesas tributárias  (276) (226)
Resultado operacional  13.428 18.168
 Receitas (despesas) fi nanceiras 13 622 536
Resultado antes do imposto de renda 
 e da contribuição social  14.050 18.704
Imposto de renda e 
 contribuição social do exercício 14 (4.825) (6.435)
Lucro líquido do exercício  9.225 12.269
Ações do capital social no fi nal do exercício  2.101.000 2.101.000
Lucro por ação do capital social no fi m do exercício  4,39 5,84

As notas explicativas da Administração 
são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

 Capital Reserva Lucros
 Social legal acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2020 2.101 420  2.521
Lucro líquido do exercício - - 12.269 12.269
Destinação do lucro líquido 
 do exercício:
 Dividendos pagos - - (6.886) (6.886)
 Dividendos a pagar - - (5.383) (5.383)
Em 31 de dezembro de 2021 2.101 420 - 2.521
Lucro líquido do exercício   9.225 9.225
Destinação do lucro líquido 
 do exercício:
 Dividendos pagos - - (5.549) (5.549)
 Dividendos a pagar - - (3.676) (3.676)
Em 31 de dezembro de 2022 2.101 420 - 2.521

As notas explicativas da Administração 
são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

 2022 2021
Fluxos de caixa nas atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e 
 da contribuição social 14.050 18.704
Ajustes
 Despesa com depreciação / amortização 9 15
 Provisão para contingências 2.091 1.143
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social ajustado 16.150 19.861
 (Redução) em contas a receber 475 (77)
 (Aumento) em despesas antecipadas (2) 22
 (Redução) em outros créditos 16 (30)
 (Aumento) em depósitos judiciais (2.103) (1.136)
 (Redução) em ativos de direito de uso 7 (615)
 (Aumento) em contas a pagar (6) 644
 (Redução) em obrigações trabalhistas e previdenciárias (163) 396
 (Redução) em obrigações fi scais (3.897) (2.888)
Caixa proveniente das (aplicado nas) operações 10.477 16.177
 Imposto de renda e contribuição social pagos (2.161) (2.652)
Caixa líquido gerado das (utilizado nas) 
 atividades operacionais 8.316 13.525
Fluxos de caixa nas atividades de investimentos
 Aquisição/baixa de imobilizado/intangível (1) 8
Caixa líquido (utilizado) nas 
 atividades de investimentos (1) 8
Fluxos de caixa nas atividades de fi nanciamentos
 Dividendos pagos no exercício (10.932) (11.696)
Caixa líquido (utilizado) nas 
 atividades de fi nanciamentos (10.932) (11.696)
(Aumento) de caixa e equivalentes de caixa (2.615) 1.837
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 12.229 10.392
Caixa e equivalente de caixa no 
 encerramento do exercício 9.614 12.229
(Aumento) de caixa e equivalentes de caixa (2.615) 1.837

As notas explicativas da Administração 
são parte integrante das Demonstrações Financeiras

arrendamentos a receber). Os pagamentos do arrendamento são descontados 
utilizando a taxa incremental de empréstimo do arrendatário, sendo esta a taxa 
que o arrendatário teria que pagar em um empréstimo para obter os fundos 
necessários para adquirir um ativo de valor semelhante, em um ambiente 
econômico similar, com termos e condições equivalentes. Para determinar a 
taxa incremental de empréstimo, a Companhia utilizou a taxa de fi nanciamento 
obtida com instituição fi nanceira relevante no mercado, que já possui o spread 
de crédito, de 11,55% a.a. Os pagamentos de arrendamentos são alocados 
entre o principal e as despesas fi nanceiras. As despesas fi nanceiras são 
reconhecidas no resultado durante o período do arrendamento para produzir 
uma taxa periódica constante de juros sobre o saldo remanescente do passivo 
para cada período. Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, de 
acordo com o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento. Os 
ativos de direito de uso geralmente são depreciados ao longo da vida útil do 
ativo ou do prazo do arrendamento pelo método linear, dos dois o menor. 
2.6. Imobilizado: Demonstrados ao custo histórico de aquisição, menos o 
valor da depreciação e de qualquer perda não recuperável acumulada, a partir 
da entrada da Companhia em operação. O custo histórico inclui os gastos 
necessários para preparar o ativo para o uso pretendido pela administração. 
2.7. Intangível: As licenças de software adquiridas são demonstradas pelo 
custo histórico menos amortização e perdas por impairment acumuladas. Todos 
os ativos intangíveis são considerados como tendo uma vida útil defi nida de 5 
anos. 2.8. Imposto de renda e contribuição social: São calculados com 
base nas alíquotas vigentes de imposto de renda e contribuição social sobre o 
lucro líquido e consideram a compensação de prejuízos fi scais e a base 
negativa de contribuição social, para fi ns de determinação de exigibilidade. 
Portanto, as inclusões ao lucro contábil de despesas, temporariamente não 
dedutíveis, ou exclusões de receitas, temporariamente não tributáveis, 
consideradas para apuração do lucro tributável corrente, geram créditos ou 
débitos tributários diferidos. A apuração do imposto de renda e da contribuição 
social corrente foi apurada com base no regime do lucro real, alíquotas de 9% 
para Contribuição Social e 15% para Imposto de Renda da base tributável, 
adicionando 10% de Impostos de Renda sobre a base tributável que exceder 
R$ 240 mil no ano. Os créditos tributários diferidos, decorrentes de diferenças 
temporárias, são reconhecidos somente na extensão em que sua realização 
seja provável e quando o lucro futuro tributável estiver disponível para ser 
utilizado na compensação das diferenças temporárias e/ou prejuízos fi scais, 
com base em projeções de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em 
premissas internas e em cenários econômicos futuros que podem, portanto, 
sofrer alterações. 2.9. Capital social: As ações do capital social são 
classifi cadas no patrimônio líquido. Os eventuais custos incrementais 
diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são demonstrados no 
patrimônio líquido como uma dedução do valor captado, líquida de impostos. 
2.10. Reconhecimento da receita: CPC 47 (IFRS 15) - Receitas de contratos 
com clientes: Foi emitido em maio de 2014 e é aplicável para relatórios anuais 
com início em 1o de janeiro de 2018. Esta norma específi ca como e quando será 
reconhecida a receita, bem como a exigência de que as Entidades forneçam aos 
usuários, em suas demonstrações fi nanceiras, maior nível de informação e com 
notas explicativas completas. A norma traz cinco princípios básicos a serem 
aplicados a todos os contratos com clientes, sendo eles: i) identifi car o contrato 
com o cliente; ii) identifi car as obrigações de execução estabelecidas no 
contrato; iii) determinar o preço de transação; iv) alocar o preço de transação às 
obrigações de execução e v) reconhecer a receita no momento em que (ou à 
medida em que) a entidade cumprir uma obrigação de execução. O princípio 
básico do CPC 47 consiste em que uma entidade reconhece receitas para 
descrever a transferência de produtos ou serviços prometidos a clientes por um 
valor que refl ete a contraprestação a que a entidade espera ter direito em troca 
desses produtos ou serviços. A receita compreende o valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber pelos serviços de gestão de fundos de 
investimentos no curso normal das atividades da Companhia. A receita é 
apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos 
descontos. A Companhia reconhece a receita quando o valor da receita pode ser 
mensurado com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fl uirão 
para a entidade e quando critérios específi cos tiverem sido atendidos para cada 
uma das atividades da Companhia e quando não existirem incertezas quanto a 
realização fi nanceira, conforme descrição a seguir. (a) Taxas de administração: 
As taxas de administração são reconhecidas nos períodos em que os 
correspondentes serviços são realizados, em conformidade com os critérios de 
reconhecimento defi nidos contratualmente que em geral, refere-se a um 
percentual aplicado sobre o patrimônio líquido de cada fundo de investimento 
sob gestão. Os percentuais das taxas de administração são de até 2% ao ano. 
(b) Taxas de performance: As taxas de performance são reconhecidas 
contabilmente quando, o retorno dos ativos sob gestão num determinado período 
pré-estabelecido nos regulamentos de cada fundo, ultrapassam certos 
referenciais de retorno (benchmark) ou outros referenciais de performance de 
acordo com o regulamento de cada fundo. Os períodos de apuração das taxas de 
performance são semestrais, encerrando-se, substancialmente em junho e 
dezembro de cada exercício. 2.11. Distribuição de lucros: A distribuição de 
lucros aos acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas 
Demonstrações Financeiras, com base no Estatuto Social. 2.12. Ativos e 
passivos contingentes e obrigações legais: O reconhecimento, a 
mensuração e a divulgação dos ativos contingentes, contingências passivas e 
obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios abaixo: (a) Ativos 
contingentes: Os ativos contingentes não são reconhecidos contabilmente, 
exceto quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais 
não cabem mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo. Os 
ativos contingentes com êxito provável, quando existentes, são apenas 
divulgados nas demonstrações fi nanceiras. (b) Passivos contingentes: Os 
passivos contingentes são reconhecidos contabilmente quando, baseado na 
opinião de assessores jurídicos e da Administração, for considerado provável o 
risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, com uma provável saída 
de recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos 
forem mensuráveis com sufi ciente segurança. Para os processos cujo o risco de 
perda é possível, as provisões não são constituídas e as informações são 
divulgadas nas notas explicativas e para os processos cujo risco de perda é 
remoto não é efetuada qualquer divulgação. (c) Obrigações legais: São 
derivadas de obrigações tributárias previstas na legislação, independentemente 
da probabilidade de sucesso de processos judiciais em andamento, e têm os 
seus montantes integrais reconhecidos contabilmente. 2.13. Moeda funcional 
e moeda de apresentação: As Demonstrações Financeiras estão sendo 
apresentadas em reais, moeda funcional e de apresentação da Companhia.
3. Caixa e equivalentes de caixa
 2022 2021
Conta corrente 8 3
Aplicações fi nanceiras (*) 9.606 12.226
Total 9.614 12.229
(*) Em 31 de dezembro de 2022, as aplicações fi nanceiras estão representadas 
por operações compromissadas com lastro em DI aplicadas junto ao Itaú 
Unibanco S/A., com remuneração de até 96% do CDI, e por cotas do Fundo 
“VGC Renda Fixa Referenciado DI”, administrado pelo Credit Suisse Heding 
Griffo Corretora de Valores Mobiliários, sem vencimento, com liquidez imediata 
e com ativos representados substancialmente por operações compromissadas. 
O resultado com operações compromissadas e aplicação em Fundos de 
Investimentos, foi de R$ 842 (2021 - R$ 402) e estão registrados em “Receitas 
fi nanceiras” (Nota 13).
4. Contas a receber: A Verde Serviços Internacionais S.A., realiza a 
gestão da carteira de fundos internacionais cujo cálculo da cota está sob a 
responsabilidade do Banco Itaú S.A. O patrimônio líquido dos Fundos geridos 
no exterior, em 31 de dezembro de 2022, totaliza R$ 8.117 bilhões (2021 - R$ 
9.840 bilhões). Em 31 de dezembro de 2022, o montante a receber de R$ 1.502 
(2021- R$ 1.977) referia-se a taxa de administração e performance que foram 
recebidas em janeiro de 2023.
5, Arrendamentos: O balanço patrimonial contém os seguintes saldos 
relacionados a arrendamentos:
 31/12/2022 31/12/2021
Ativos de direito de uso
Aluguel - CPC 06 (a) 694 626
Depreciação Acumulada (86) (11)
Total 608 615
Passivo de arrendamentos
Contrato de locação 1.043 1.046
(-) Juros sobre contrato de locação (373) (407)
Total 670 638
(a) O contrato de aluguel foi assinado entre a Verde Asset, Verde Serviços e 
Aquarius Empreendimentos e Participações Ltda., empresa administradora 
do imóvel alugado pela própria Verde, localizado na Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, nº 3.600 - 11º andar. O contrato foi fi rmado em 01 de abril de 2021, com 
prazo de cinco anos.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações fi nanceiras
Aos Administradores e Acionistas Verde Serviços Internacionais S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Verde Serviços 
Internacionais S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos 
de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis signifi cativas e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e fi nanceira da Verde Serviços Internacionais S.A. em 31 
de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de 
caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações fi nanceiras”. Somos independentes em relação à Companhia, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras 
informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras e o 
relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável por 
essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
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 2022 2021
Lucro líquido do exercício 9.225 12.269
Outros resultados abrangentes do exercício - -
Resultado abrangente do exercício 9.225 12.269

As notas explicativas da Administração 
são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

nacionais S.A. possuía R$ 8,12 (2021 - R$9,84) bilhões de ativos sob gestão. 
Destaques do período: • Receitas Operacionais: Em 2022 as receitas 
operacionais auferidas pela Verde Serviços Internacionais S.A. passaram 
a ser compostas pelas: (a) Taxa de Administração, calculada sobre o valor 
do patrimônio líquido de cada Fundo e deduzida diariamente do patrimônio 
líquido do Fundo. O total da taxa de administração correspondeu a R$ 19.752 
mil (2021 - R$24.417 mil); e (b) Taxa de Performance, sempre que aplicável e 
disposto no regulamento no Fundo, sendo equivalente a um percentual apli-
cável sobre a valorização da cota de cada Fundo que exceder 100% (cem por 
cento) do índice de referência, já descontada a remuneração baseada na taxa 
de administração. O valor devido como taxa de performance é provisionado 
diariamente pelo Fundo, pago semestralmente em 30.06 e 31.12 de cada ano 
ou no resgate de quotas, o que ocorrer primeiro. Na eventualidade das cotas 

apresentarem rentabilidade inferior à variação do índice de referência, ao 
fi nal de um determinado período de performance, nenhuma taxa de perfor-
mance será paga, até que seja compensada a diferença negativa entre a 
variação da rentabilidade das cotas e a variação do índice de referência. O 
total da taxa de performance no período correspondeu a R$ 493 mil (2021 
- R$852 mil). • Receitas Financeiras: As receitas auferidas em 2022 tota-
lizaram R$ 842 mil (2021 - R$ 402 mil), tendo sido originadas de operações 
compromissadas com lastro em DI aplicadas junto ao Itaú Unibanco S/A., 
com remuneração de até 96% do CDI, e por cotas do Fundo “VGC Renda Fixa 
Referenciado DI”, administrado pelo Credit Suisse Heding Griffo Corretora de 
Valores Mobiliários, sem vencimento, com liquidez imediata e com ativos re-
presentados substancialmente por operações compromissadas. • Despesas 
Operacionais: As despesas operacionais totalizaram R$ 6.384 mil (2021 - 

R$ 6.596 mil), sendo R$ 2.104 mil (2021 - R$ 2.203 mil) referente a despesas
administrativas, R$ 3.995 mil (2021 - R$ 4.141 mil) de despesas com pessoal,
R$ 9 mil (2021 - R$ 26 mil) de despesas de depreciação e amortização e R$
279 mil (2021 - R$ 226 mil) de despesas tributárias. • Impostos: Imposto de
renda e contribuição social totalizaram R$ 4.825 mil (2021 - R$ 6.435 mil) no
exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022. • Resultado do Período: Apre-
sentou um lucro líquido de R$ 9.225 mil (2021 - R$ 12.269 mil). Auditoria
independente:: Os trabalhos de auditoria das demonstrações fi nanceiras
relativas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022 foram realizados pela
PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda. Durante o exercício
fi ndo em 31 de dezembro de 2022 não foram prestados à Verde Serviços
Internacionais S.A. outros serviços pelos seus auditores independentes que
não os relacionados à auditoria das demonstrações fi nanceiras.

Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras não abrange o Relatório 
da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
fi nanceiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, 
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente 
com as demonstrações fi nanceiras ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. 
Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante 
no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração 
e da governança pelas demonstrações fi nanceiras: A administração 
da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações fi nanceiras, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser 
que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações fi nanceiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria 

das demonstrações fi nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte de uma auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da 
Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 

razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração,
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou
condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria
para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou incluir
modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras,
inclusive as divulgações e se essas demonstrações fi nanceiras representam
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época
dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações signifi cativas de
auditoria, inclusive as defi ciências signifi cativas nos controles internos que,
eventualmente, tenham sido identifi cadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 31 de março de 2023

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda. Ricardo Barth de Freitas
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1SP235228/O-5

6. Imobilizado e intangível
A composição do saldo está abaixo apresentada:
Imobilizado 2022 2021
Benfeitorias em imóveis de terceiros 2 1
Benfeitorias em imóveis de terceiros - 
 Depreciação Acumulada - -
Valor contábil líquido 2 1
Mobiliário 24 24
Mobiliário - Depreciação Acumulada (18) (16)
Valor contábil líquido 6 8
Aparelhos de refrigeração 2 2
Aparelhos de refrigeração - Depreciação Acumulada (1) (1)
Valor contábil líquido 1 1
Equipamentos de comunicação 43 43
Equipamentos de comunicação - Depreciação Acumulada (33) (29)
Valor contábil líquido 10 14
Equipamentos - Hardware 240 240
Equipamentos - Hardware - Depreciação Acumulada (240) (239)
Valor contábil líquido - 1
Imobilizado total 311 310
Imobilizado total - Depreciação Acumulada (292) (285)
Valor contábil líquido do imobilizado 
 em 31 de dezembro 19 25
Intangível 2022 2021
Software 140 140
Software - Depreciação Acumulada (140) (138)
Valor contábil líquido do intangível 
 em 31 de dezembro - 2
7. Outras Obrigações: 7.1. Obrigações trabalhistas e previdenciárias: A 
composição do saldo está abaixo apresentada:
 2022 2021
Provisão de férias e encargos 105 107
Provisão de bônus e encargos (a) 2.193 2.244
Encargos s/ folha 60 47
Provisão PLR funcionários (b) 163 286
Total 2.521 2.684
(a) A companhia possui um programa de bônus, que tem por fi nalidade permitir 
que os Colaboradores elegíveis, que cumpram as regras ora estabelecidas, 
recebam bônus como contrapartida por seu desempenho profi ssional 
individual e coletivo em função dos resultados da Companhia apurados 
em cada exercício social e sujeito aos limites dispostos nesse Programa, 
de modo a: (i) estimular o êxito e a consecução dos objetivos sociais da 
Companhia; (ii) alinhar os interesses dos Colaboradores aos da Companhia 
e seus acionistas; (iii) estimular a permanência dos Colaboradores. (b) Foi 
instituído em 2021 um programa de PLR, calculado com base nos resultados 
da Companhia apurados em cada semestre e de acordo o Programa, 2,25% 
do lucro operacional das Empresas será destinado aos funcionários com 
previsão de pagamento até 28 de fevereiro de 2023, referente ao semestre 
fi ndo em 31 de dezembro de 2022.
7.2. Obrigações fi scais: A composição do saldo está abaixo apresentada:
 2022 2021
IRPJ e CSLL 2.481 3.712
PIS e COFINS 4 -
Outros impostos 2 7
Total 2.487 3.719
8. Provisão para contingências: Em julho de 2016, a Verde Serviços 
Internacionais S.A. impetrou o Mandado de Segurança nº 1033530-
57.2016.8.26.0053 (“Mandado de Segurança”), distribuído para a 14ª Vara de 
Fazenda Pública de São Paulo, para pleitear o reconhecimento do direito da 
Companhia de não sujeitar ao ISSQN (Imposto sobre serviços de quaisquer 
natureza) os valores advindos da prestação de serviços de gestão de fundos 
quando prestados para investidores em fundos estabelecidos no exterior, 
sendo que o juiz de primeiro grau deferiu liminar requerida pela Companhia 
para autorizá-la a depositar em juízo os valores relativos ao imposto vencido e 
a vencer, conforme decisão interlocutória de 29 de julho de 2016. O valor total 
depositado em juízo, corrigido até a data base de 31 de dezembro de 2022 
é de R$ 21.009 (2021 - R$ 19.099). Em função do Mandado de Segurança, a 
Companhia optou pela constituição de provisão para contingências referentes 
aos depósitos judiciais efetuados, o passivo contingente, corrigido até a data 
base de 31 de dezembro de 2022 é de R$ 21.037 (2021 - R$ 19.136). Em 18 de 
outubro de 2019, a Verde Serviços Internacionais S/A., impetrou o Mandado 
de Segurança nº 5019677-75.2019.4.03.6100 (“Mandado de Segurança”), 
distribuído para a 22ª Vara Cível Federal de São Paulo, para pleitear o não 
recolhimento das contribuições correspondentes à terceiros, calculadas sob 
a folha de pagamento e ressarcimento dos recolhimentos realizados nos 
últimos 5 anos. Em função do Mandado de Segurança, a Companhia optou pela 
constituição de provisão para contingências referentes aos depósitos judiciais 
que foram e serão efetuados. O passivo contingente em 31 de dezembro de 
2022, é de R$ 662 (2021 - R$ 471), com depósitos judiciais realizados até a 
mesma data, no montante de R$ 555 (2021 - R$ 362).
9. Patrimônio líquido: 9.1. Capital Social: O capital social da Companhia 
totalmente integralizado em 31 de dezembro de 2022 e 2021 é de R$ 2.101, 
composto por 2.101.000 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor 
nominal. 9.2. Reserva legal: Conforme disposto no Estatuto Social da 
Companhia, do lucro líquido do período, 5% se aplicam, antes de qualquer outra 
destinação, na constituição da reserva legal, que não pode exceder a 20% do 
capital social, sendo que o saldo restante será, semestralmente, destinado na 
sua totalidade ao pagamento de dividendos aos acionistas. 9.3. Dividendos: 
Em 31 de janeiro de 2023, foi aprovado pelos diretores, a distribuição de 
dividendos ao seu único acionista, Holding Verde Empreendimentos e 
Participações S.A., no valor de R$ 3.676 com base no lucro líquido apurado no 
balanço levantado em 31 de dezembro de 2022. O pagamento dos dividendos 
será realizado em duas parcelas, sendo que a primeira parcela de R$ 3.492 foi 
paga nesta data e a segunda parcela de R$ 184 será paga em conformidade 
com a deliberação da Assembleia Geral Ordinária da Companhia. Em 28 de julho 
de 2022, foi aprovado pelos diretores a distribuição de dividendos intercalares 
ao seu único acionista, Holding Verde Empreendimentos e Participações S.A., 
no valor de R$ 5.549 com base no balanço levantado em 30 de junho de 2022, 
integralmente pagos no exercício. Em 19 de janeiro de 2022, foi aprovado pelos 
diretores, a distribuição de dividendos ao seu único acionista, Holding Verde 
Empreendimentos e Participações S.A., no valor de R$ 5.383 com base no lucro 
líquido apurado no balanço levantado em 31 de dezembro de 2021. A primeira 
parcela no valor de R$ 5.114 foi paga nesta data, e a segunda parcela no valor 
de R$ 269 foi paga em conformidade com o que foi deliberado pela Assembleia 
Geral Ordinária da Companhia, em 08 de abril de 2022. Em 29 de julho de 

2021, foi aprovado pelos diretores a distribuição de dividendos intercalares
ao seu único acionista, Holding Verde Empreendimentos e Participações S.A.,
no valor de R$ 6.886 com base no balanço levantado em 30 de junho de 2021,
integralmente pagos no exercício. Em 22 de janeiro de 2021, foi aprovado pelos
diretores, a distribuição de dividendos ao seu único acionista, Holding Verde
Empreendimentos e Participações S.A., no valor de R$ 4.810 com base no lucro
líquido apurado no balanço levantado em 31 de dezembro de 2020. A primeira
parcela no valor de R$ 4.569 foi paga em 22 de janeiro de 2021, a segunda
parcela no valor de R$ 240 foi paga em conformidade com o que foi deliberado
pela Assembleia Geral Ordinária da Companhia, em 05 de abril de 2021. 
9.4. Destinação do resultado: No exercício de 2022, os resultados foram
destinados como segue:
 2022 2021
Base de cálculo para destinação dos resultados 9.225 12.269
Dividendos pagos (5.549) (6.886)
Dividendos propostos (3.676) (5.383)
10. Receitas com prestação de serviços: A receita com serviço de gestão
e performance sobre resgates, para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de
2022, foi no montante de R$ 20.245 (2021 - R$ 25.269), reconhecida no regime
de competência (nota 2.10).
 2022 2021
Gestão 19.752 24.417
Performance 493 852
Total 20.245 25.269
11. Despesas administrativas: A composição do saldo está abaixo
apresentada:
 2022 2021
Especializados (1.553) (1.235)
Doações (147) (471)
Processamento de dados (197) (224)
Locação (83) (123)
Terceiros (30) (57)
Outras despesas (43) (51)
Publicações (8) (28)
Manutenção e conservação (22) (21)
Materiais - (2)
Transporte (1) (2)
Viagens (20) -
Total (2.104) (2.214)
12. Despesas com pessoal: A composição do saldo está abaixo apresentada:
 2022 2021
Bônus e encargos (2.292) (2.346)
Proventos (823) (748)
Provisão de PLR (406) (638)
Encargos (276) (243)
Benefícios (198) (166)
Total (3.995) (4.141)
13. Receitas (despesas) fi nanceiras: A composição do saldo está abaixo
apresentada:
 2022 2021
Rendimento de aplicações fi nanceiras 842 402
Outras receitas/despesas (220) 134
Total 622 536
14. Imposto de renda e contribuição social: Nos exercícios fi ndos em 31
de dezembro de 2022 e 2021 (nota 2.8), a Companhia é tributada com base no
lucro real. O imposto de renda e a contribuição social devidos sobre os lucros
tributáveis foram apurados conforme segue:
  2022
 Imposto Contribuição 
 de renda Social
Resultado antes da tributação 14.050 14.050
Adições permanentes 148 148
Adições temporárias 495 495
Resultado Fiscal 14.693 14.693
Base de cálculo após ajustes 
 permanentes e temporários 14.693 14.693
Imposto de renda (15%) 2.204 -
Imposto de renda - adicional (10%) 1.445 -
Contribuição social (9%) - 1.322
Deduções por incentivos fi scais (146) -
Total 3.503 1.322
  2021
 Imposto Contribuição
 de renda Social
Resultado antes da tributação 18.704 18.704
Adições permanentes (292) (292)
Adições temporárias 1.184 1.184
Resultado Fiscal 19.596 19.596
Base de cálculo após ajustes 
 permanentes e temporários 19.596 19.596
Imposto de renda (15%) 2.939 -
Imposto de renda - adicional (10%) 1.936 -
Contribuição social (9%) - 1.764
Deduções por incentivos fi scais (204) -
Total 4.671 1.764
15. Partes relacionadas: A Companhia é controlada pela Holding Verde
Empreendimentos e Participações S.A, que detêm 100% das ações ordinárias
da Companhia. No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022, a companhia
apresenta o saldo de dividendos a pagar no montante de R$ 3.676 (2021 -
R$ 5.383). A Companhia possui cotas do Fundo de Investimento “VGC FI Renda
Fixa Referenciado DI”, no valor de R$ 9.596 (2021 - R$ 12.183) sem vencimento,
administrado pela Credit Suisse Hedging-Griffo Corretora de Valores
Mobiliários S.A. O resultado com essa operação foi de R$ 840 no exercício
(2021 - R$ 399). a) Remuneração do pessoal-chave: A remuneração total do
pessoal-chave da Administração, representado pelos diretores da Companhia,
conforme demonstrado abaixo:
 2022 2021
Total Remuneração 120 120
Encargos sobre o total da remuneração 24 24
Total 144 144
16. Fatores de riscos fi nanceiros: Risco de crédito: O risco de crédito
surge da possibilidade de prejuízo resultante do não recebimento, de terceiros,
dos valores contratados. A Companhia atenua os riscos de crédito aplicando
o seu caixa em instituições fi nanceiras de ótima qualidade e/ou em títulos do
Tesouro Nacional. Risco de mercado: O risco de mercado está relacionado
com a possibilidade de perda/ganho devido às fl utuações de preços dos ativos
fi nanceiros. A Companhia investe apenas em operações compromissadas
indexadas ao CDI com liquidez diária e Letras Financeiras do Tesouro, ambos
com baixíssimo risco de mercado. A receita gerada pelos fundos sob gestão
da companhia está sujeita a variações dos preços de mercado. Risco de
liquidez: O risco de liquidez é controlado para que não haja descasamento
na liquidação dos direitos e obrigações da Companhia. O monitoramento
desse risco é crucial para permitir que as transações sejam liquidadas de
maneira oportuna e segura. A Companhia aplica seus recursos fi nanceiros em
operações compromissadas com liquidez diária e Letras Financeiras do Tesouro
que possuem liquidez elevada no mercado secundário.
17. Eventos subsequentes: Não foram verifi cados fatos caracterizados como
eventos subsequentes.

As notas explicativas da Administração são parte integrante das Demonstrações Financeiras.
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Política de
drogas causa
extermínio de
jovens negros,

diz pesquisadora

Mulheres presas acusadas
de tráfico de drogas são na mai-
oria negras e com poucas opor-
tunidades de estudar, diz a pes-
quisadora Dina Alves que anali-
sa as condições de mulheres en-
carceradas.

“A política de drogas é ins-
trumento de extermínio da juven-
tude negra. Porque são jovens e
são negras. São mulheres que
nem sequer tiveram a oportuni-
dade de acessar a universidade”,
enfatiza.

Para a pesquisadora, a forma
como está estabelecido o com-
bate aos mercados ilícitos de dro-
gas é uma maneira de perseguir
populações sem oportunidades.
“Se as mulheres negras que es-
tão encarceradas compõem o
mesmo perfil de mulheres negras
fora do sistema prisional que es-
tão desempregadas, que são
mães com mais de um, dois ou
três filhos, que exercem função
muitas vezes de subemprego –
de empregada doméstica, de
babá, de faxineira ou de vende-
doras ambulantes – elas já estão
em um lugar de vulnerabilidade”,
aponta.

Essas mulheres são atingidas
ainda, segundo Dina, pela forma
como as ações que têm como pre-
texto o enfrentamento ao tráfico
de drogas são direcionadas a de-
terminadas comunidades.

“As mulheres que são acu-
sadas de tráfico com penas mui-
to severas sobre os seus corpos,
não exerciam nenhuma função
de gerência no microtráfico de
drogas. Muitas estavam no va-
rejo ou exerciam um lugar de
aproximação ao que se chama de
tráfico. Porque elas já moram em
comunidades criminalizadas
como lugar de produção do trá-
fico”, acrescenta.

Como marco nesse proces-
so, a pesquisadora destaca a
promulgação da lei de drogas de
2006, que estabeleceu penas
mais duras às pessoas acusadas
de tráfico. Essa mudança, na vi-
são de Dina, faz parte de um re-
crudescimento da repressão a
nível global que aconteceu a
partir da década de 1990.

“Desde que a lei foi promul-
gada, a gente vê um alarmante
crescimento de mulheres encar-
ceradas sob a justificativa que
são perigosas traficantes de dro-
gas”, diz. “De 2000 a 2016, se a
gente for fazer esse recorte, foi
um crescimento de 525% - en-
carceramento de mulheres”,
acrescenta.

O fato dessas prisões atingi-
rem, na grande maioria, pessoas
negras, é, na avaliação da pes-
quisadora, um reflexo do racismo
que descende do regime escra-
vocrata brasileiro, que vigorou le-
galmente até 1888. “Se existe uma
perseguição histórica contra ne-
gros e indígenas no Brasil, a gen-
te tem que enxergar e compreen-
der o sistema de justiça criminal
como um dos braços mais expres-
sivos do Estado de extermínio
dessa população”.

Dados do Sistema de Infor-
mações do Departamento Peni-
tenciário Nacional do Ministério
da Justiça (Sisdepen) apontam
que, em junho de 2022, estavam
nas prisões brasileiras 45,5 mil
mulheres. Dessas, pelo menos
29%, cerca de 13,2 mil, não ti-
nham condenação.

As informações relativas ao
perfil racial e a escolaridade só
abrangem 33,3 mil das encarce-
radas. Nessa amostragem, o nú-
mero de analfabetas, que totali-
zam 675, supera daquelas que
tem curso superior (661). Há ain-
da 1,5 mil que são alfabetizadas,
mas não frequentaram o ensino
regular e 13,8 mil que não con-
cluíram o ensino fundamental.

Dina alerta que é preciso ter
cuidado ao fazer análises a par-
tir das informações fornecidos
pelo Poder Público, que tem sido,
segundo ela, um dos principais
violadores de direitos dessas po-
pulações. “A gente não pode
confiar nos dados que o Estado
produz sobre as suas próprias
violações”, afirma.

Por isso, em seus trabalhos,
ela tem optado por ouvir direta-
mente as pessoas afetadas.
“Existem outros dados que de-
vem também ser considerados
que são as narrativas que se pro-
duzem dentro do sistema prisio-
nal, a narrativa das mulheres”,
ressalta. Essas escutas embasa-
ram o espetáculo de Dança Rés,
montado pela Corpórea Compa-
nhia de Corpos em 2017. (Agen-
cia Brasil)
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As notas explicativas da Administração são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

1. Contexto operacional: A Verde Asset Management S.A. (“Companhia”) 
domiciliada no Brasil, com sede na cidade e no estado de São Paulo, na Av. 
Brigadeiro Faria Lima Nº 3.600 – 11º andar, constituída em 13 de fevereiro de 
2014 é uma sociedade anônima de capital fechado. A Companhia tem por 
objeto social: i. O exercício da administração de carteiras e valores mobiliários 
próprios e/ou terceiros, especifi camente fundos de hedge, fundos de 
investimentos em participações e fundos de renda fi xa ofertada a investidores 
institucionais, em qualquer caso, no Brasil e no exterior; e ii. A participação no 
capital e nos lucros de outras empresas nacionais ou estrangeiras na condição 
de acionista, sócia ou quotista, titular de debêntures ou partes benefi ciárias, 
em caráter permanente ou temporário, como controladora ou minoritária. A 
emissão destas Demonstrações Financeiras foi autorizada pela Diretoria em 
31 de março de 2023. 
2. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas con-
tábeis aplicadas na preparação destas Demonstrações Financeiras estão defi -
nidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente no exercício 
apresentado, salvo quando indicado de outra forma. 2.1. Base de preparação 
e apresentação: As Demonstrações Financeiras foram preparadas pela Com-
panhia e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos, emitidos pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (CPC). As principais políticas contábeis aplicadas na 
preparação destas demonstrações fi nanceiras estão descritas a seguir. A pre-
paração de Demonstrações Financeiras requer o uso de certas estimativas con-
tábeis e também o exercício de julgamento por parte da administração da Com-
panhia no processo de aplicação das práticas contábeis. Mudanças nas polí-
ticas contábeis e divulgações: As seguintes alterações de normas foram 
adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 1º de janeiro de 2022: 

tidade de deduzir do custo do imobilizado os valores recebidos da venda de 
itens produzidos enquanto o ativo estiver sendo preparado para seu uso preten-
dido. Tais receitas e custos relacionados devem ser reconhecidos no resultado 

Ativos Contingentes”: esclarece que, para fi ns de avaliar se um contrato é one-
roso, o custo de cumprimento do contrato inclui os custos incrementais de cum-
primento desse contrato e uma alocação de outros custos que se relacionam di-

ser incluídas no teste de 10% para análise de baixa de passivos fi nanceiros. 

cluir o exemplo de pagamentos do arrendador relacionados a melhorias no imó-
vel arrendado. As alterações mencionadas acima não tiveram impactos mate-
riais para a Companhia. Alterações de normas novas que ainda não estão 
em vigor: 
não estão em vigor para o exercício de 2022. A adoção antecipada de normas, 

ments”, para uma entidade classifi car passivos como não circulantes em suas 
demonstrações fi nanceiras, ela deve ter o direito de evitar a liquidação dos pas-
sivos por no mínimo doze meses da data do balanço patrimonial. Em janeiro de 

or non-current”, cuja data de aplicação era para exercícios iniciados a partir de 
1º de janeiro de 2023, que determinava que a entidade não teria o direito de 
evitar a liquidação de um passivo por pelo menos doze meses, caso, na data do 
balanço, não tivesse cumprido com índices previstos em cláusulas restritivas 
(ex.: covenants), mesmo que a mensuração contratual do covenant somente 
fosse requerida após a data do balanço em até doze meses. Subsequentemen-
te, em outubro de 2022, nova alteração foi emitida para esclarecer que passi-
vos que contém cláusulas contratuais restritivas requerendo atingimento de ín-
dices sob covenants somente após a data do balanço, não afetam a classifi ca-
ção como circulante ou não circulante. Somente covenants com os quais a en-
tidade é requerida a cumprir até a data do balanço afetam a classifi cação do 
passivo, mesmo que a mensuração somente ocorra após aquela data. A altera-
ção de 2022 introduz requisitos adicionais de divulgação que permitam aos 
usuários das demonstrações fi nanceiras compreender o risco do passivo ser li-
quidado em até doze meses após a data do balanço. A alteração de 2022 mu-
dou a data de aplicação da alteração de 2020. Desta forma, ambas as altera-
ções se aplicam para exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2024. 

gação de políticas contábeis “materiais” ao invés de políticas contábeis “signi-
fi cativas”. As alterações defi nem o que é “informação de política contábil ma-
terial” e explicam como identifi cá-las. Também esclarece que informações ima-
teriais de política contábil não precisam ser divulgadas, mas caso o sejam, que 
não devem obscurecer as informações contábeis relevantes. Para apoiar esta 

riality Judgements” para fornecer orientação sobre como aplicar o conceito de 
materialidade às divulgações de política contábil. A referida alteração tem vi-

vereiro de 2021 esclarece como as entidades devem distinguir as mudanças 
nas políticas contábeis de mudanças nas estimativas contábeis, uma vez que 
mudanças nas estimativas contábeis são aplicadas prospectivamente a transa-
ções futuras e outros eventos futuros, mas mudanças nas políticas contábeis 
são geralmente aplicadas retrospectivamente a transações anteriores e outros 
eventos anteriores, bem como ao período atual. A referida alteração tem vigên-

Lucro: a alteração emitida em maio de 2021 requer que as entidades reconhe-
çam o imposto diferido sobre as transações que, no reconhecimento inicial, dão 
origem a montantes iguais de diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis. 

de uso e passivos de arrendamento) e obrigações de descomissionamento e 
restauração, como exemplo, e exigirá o reconhecimento de ativos e passivos 
fi scais diferidos adicionais. A referida alteração tem vigência a partir de 1º de 
janeiro de 2023. Não se espera que essas alterações tenham impacto signifi ca-
tivo sobre as demonstrações fi nanceiras da Companhia. 2.2. Caixa e equiva-
lentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem depósitos bancários 
disponíveis, bem como aplicações fi nanceiras de curto prazo, de alta liquidez, 
que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que 
estão sujeitas a um insignifi cante risco de mudança de valor, quando aplicá-
veis. Os equivalentes de caixa são mantidos com a fi nalidade de atender a com-
promissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros fi ns. 
2.3. Instrumentos fi nanceiros: 
mensuração e o reconhecimento de ativos e passivos fi nanceiros. A versão 

traz são: (i) novos critérios de classifi cação de ativos fi nanceiros; (ii) novo mo-
delo de impairment para ativos fi nanceiros, híbrido de perdas esperadas e in-
corridas, em substituição ao modelo atual de perdas incorridas; e (iii) fl exibili-
zação das exigências para adoção da contabilidade de hedge. 2.3.1. Classifi -
cação: A Companhia classifi ca seus ativos fi nanceiros sob as seguintes cate-
gorias: (i) mensurados ao valor justo por meio do resultado, que se referem aos 

que compreendem o “contas a receber de clientes”. A classifi cação está alinha-
da ao modelo de negócios da entidade para a gestão de ativos fi nanceiros e 
também nas características de fl uxo de caixa contratual do ativo fi nanceiro. A 
Administração determina a classifi cação de seus ativos fi nanceiros no reconhe-
cimento inicial. A Companhia em 2020 e 2021 possui instrumentos fi nanceiros 
classifi cados em nível 1. A Companhia não possui instrumentos derivativos e 
não adota contabilização de hedge. 2.3.2. Reconhecimento e mensuração: 
Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos fi nan-
ceiros mensurados ao valor justo através do resultado são apresentados na de-

que ocorrem. 2.4. Contas a receber: As contas a receber correspondem aos 
valores a receber pela prestação de serviços de gestão dos fundos de investi-
mentos no decurso normal das atividades da Companhia. O prazo de recebi-
mento é inferior a um ano, e, portanto, as contas a receber estão classifi cadas 
no ativo circulante. 2.5. Arrendamentos: A Companhia aluga andar de prédio 
comercial para sua área administrativa. O contrato de aluguel foi realizado para 

são inicialmente mensurados ao valor presente. Os passivos de arrendamento 
incluem o valor presente líquido dos pagamentos fi xos estabelecidos contra-
tualmente (incluindo pagamentos fi xos na essência, menos quaisquer incenti-
vos de arrendamentos a receber). Os pagamentos do arrendamento são des-
contados utilizando a taxa incremental de empréstimo do arrendatário, sendo 
esta a taxa que o arrendatário teria que pagar em um empréstimo para obter os 
fundos necessários para adquirir um ativo de valor semelhante, em um ambien-
te econômico similar, com termos e condições equivalentes. Para determinar a 
taxa incremental de empréstimo, a Companhia utilizou a taxa de fi nanciamento 

VERDE ASSET MANAGEMENT S.A. - 

Senhores Acionistas, Atendendo as disposições legais e estatutárias, sub-
metemos à apreciação de V.Sas. o balanço patrimonial e as respectivas de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patri-
mônio líquido e dos fl uxos de caixa correspondentes ao exercício fi ndo em 31 
de dezembro de 2022. A Verde Asset Management S.A. adota uma fi losofi a de 
investimento que se baseia em estudo e trabalho intenso de pesquisa e em um 
processo profundo de análises macro e microeconômicas com viés fundamen-
talista, contemplando o mercado local e internacional. A Verde Asset Mana-
gement S.A. possui uma estrutura que permite um fl uxo constante de informa-
ções entre as diversas áreas de gestão e pesquisa, de maneira que todas as 
decisões sejam discutidas intensamente por todos e a qualquer momento, ga-
rantindo o entendimento geral das oportunidades e qualidade nas decisões. 
Em 31 de dezembro de 2022, a Verde Asset Management S.A. possuía 

Relatório da administração

Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Notas explicativas da administração às demonstrações fi nanceiras em 31 de dezembro de 2022
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

ATIVO Nota 2022 2021
Circulante   214.635  328.077

Não circulante   36.746  29.595

Total do ativo   251.381  357.672

PASSIVO Nota 2022 2021
Circulante   211.281  325.630

Não circulante   36.727  28.669

Patrimônio líquido   3.373  3.373

Total do passivo e do patrimônio líquido   251.381  357.672

Demonstração do resultado - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração dos fl uxos de caixa
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Demonstração do resultado abrangente - Exercícios fi ndos em 31 de 
dezembro - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro

Em milhares reais

 Notas 2022 2021

Receita operacional líquida   451.049  684.647
Receitas (despesas) operacionais

Resultado operacional   280.741  492.289

Resultado antes do imposto de 
 renda e da contribuição social  297.964 501.917

Lucro líquido do exercício  192.024 328.914

As notas explicativas da Administração são 
parte integrante das Demonstrações Financeiras.

 2022 2021
Fluxos de caixa nas atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda 

Ajustes

Lucro antes do imposto de 
 renda e contribuição social ajustado  306.829  508.773

Caixa proveniente das (aplicado nas) operações

Caixa líquido gerado das atividades operacionais  136.858  417.162
Fluxos de caixa nas atividades de investimentos

Caixa líquido (utilizado) 
 nas atividades de investimentos  (431)  (6.419)
Fluxos de caixa nas atividades de fi nanciamentos

Caixa líquido (utilizado) nas 
 atividades de fi nanciamentos  (242.975)  (369.778)
Aumento/Redução de 
 caixa e equivalentes de caixa  (106.548)  40.965

Aumento/Redução de 
 caixa e equivalentes de caixa  (106.548)  40.965

As notas explicativas da Administração são 
parte integrante das Demonstrações Financeiras.

 Capital  Reserva Lucros
 Social legal acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2020  2.811  562  -  3.373

Destinação do lucro líquido do exercício:

Em 31 de dezembro de 2021  2.811  562  -  3.373

Destinação do lucro líquido do exercício:

Em 31 de dezembro de 2022  2.811  562  -  3.373
As notas explicativas da Administração são 

parte integrante das Demonstrações Financeiras.

obtida com instituição fi nanceira relevante no mercado, que já possui o spread 

tre o principal e as despesas fi nanceiras. As despesas fi nanceiras são reconhe-
cidas no resultado durante o período do arrendamento para produzir uma taxa 
periódica constante de juros sobre o saldo remanescente do passivo para cada 
período. Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, de acordo com o 
valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento. Os ativos de direito de 
uso geralmente são depreciados ao longo da vida útil do ativo ou do prazo do 
arrendamento pelo método linear, dos dois o menor. 2.6. Imobilizado: De-
monstrados ao custo histórico de aquisição, menos o valor da depreciação e de 
qualquer perda não recuperável acumulada, a partir da entrada da Companhia 
em operação. O custo histórico inclui os gastos necessários para preparar o ati-
vo para o uso pretendido pela administração. 2.7. Intangível: As licenças de 
software adquiridas são demonstradas pelo custo histórico menos amortização 
e perdas por impairment acumuladas. A vida útil dos ativos intangíveis da Com-

2.8. Imposto de renda e contribuição social: 
São calculados com base nas alíquotas vigentes de imposto de renda e contri-
buição social sobre o lucro líquido e consideram a compensação de prejuízos 
fi scais e a base negativa de contribuição social, para fi ns de determinação de 
exigibilidade. Portanto, as inclusões ao lucro contábil de despesas, temporaria-
mente não dedutíveis, ou exclusões de receitas, temporariamente não tributá-
veis, consideradas para apuração do lucro tributável corrente, geram créditos 
ou débitos tributários diferidos. A apuração do imposto de renda e da contribui-
ção social corrente foi apurada com base no regime do lucro real, alíquotas de 

240 mil no ano. Os créditos tributários diferidos, decorrentes de diferenças 
temporárias, são reconhecidos somente na extensão em que sua realização 
seja provável e quando o lucro futuro tributável estiver disponível para ser uti-
lizado na compensação das diferenças temporárias e/ou prejuízos fi scais, com 
base em projeções de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em pre-
missas internas e em cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer 
alterações. 2.9. Capital social: As ações do capital social são classifi cadas no 
patrimônio líquido. Os eventuais custos incrementais diretamente atribuíveis à 
emissão de novas ações são demonstrados no patrimônio líquido como uma de-
dução do valor captado, líquida de impostos. 2.10. Reconhecimento da re-
ceita: 
e quando será reconhecida a receita, bem como a exigência de que as Entida-
des forneçam aos usuários, em suas demonstrações fi nanceiras, maior nível de 
informação e com notas explicativas completas. A norma traz cinco princípios 
básicos a serem aplicados a todos os contratos com clientes, sendo eles: 
i) identifi car o contrato com o cliente; ii) identifi car as obrigações de execução 
estabelecidas no contrato; iii) determinar o preço de transação; iv) alocar o pre-
ço de transação às obrigações de execução e v) reconhecer a receita no mo-
mento em que (ou à medida em que) a entidade cumprir uma obrigação de exe-

receitas para descrever a transferência de produtos ou serviços prometidos a 
clientes por um valor que refl ete a contraprestação a que a entidade espera ter 
direito em troca desses produtos ou serviços. A receita compreende o valor jus-
to da contraprestação recebida ou a receber pelos serviços de gestão de fundos 
de investimentos no curso normal das atividades da Companhia. A receita é 
apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos des-
contos. A Companhia reconhece a receita quando o valor da receita pode ser 
mensurado com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fl ui-
rão para a entidade e quando critérios específi cos tiverem sido atendidos para 
cada uma das atividades da Companhia e quando não existirem incertezas 
quanto a realização fi nanceira, conforme descrição a seguir. (a) Taxas de ad-
ministração: As taxas de administração são reconhecidas nos períodos em 
que os correspondentes serviços são realizados, em conformidade com os cri-
térios de reconhecimento defi nidos contratualmente que em geral, refere-se a 
um percentual aplicado sobre o patrimônio líquido de cada fundo de investi-
mento sob gestão. Os percentuais das taxas de administração são de até 2% 
ao ano. (b) Taxas de performance: As taxas de performance são reconheci-
das contabilmente quando o retorno dos ativos sob gestão num determinado 
período pré-estabelecido nos regulamentos de cada fundo, ultrapassam certos 

acordo com o regulamento de cada fundo. Os períodos de apuração das taxas 
de performance são semestrais, encerrando-se, substancialmente nos meses 
de junho e dezembro de cada exercício. 2.11. Distribuição de lucros: A dis-
tribuição de lucros aos acionistas da Companhia é reconhecida como um passi-
vo nas Demonstrações Financeiras, com base no Estatuto Social. 2.12. Ativos 
e passivos contingentes e obrigações legais: O reconhecimento, a men-
suração e a divulgação dos ativos contingentes, contingências passivas e obri-
gações legais são efetuados de acordo com os critérios abaixo: (a) Ativos 
contingentes: Os ativos contingentes não são reconhecidos contabilmente, 
exceto quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as 
quais não cabem mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente 
certo. Os ativos contingentes com êxito provável, quando existentes, são ape-
nas divulgados nas demonstrações fi nanceiras. (b) Passivos contingentes: 
Os passivos contingentes são reconhecidos contabilmente quando, baseado na 
opinião de assessores jurídicos e da Administração, for considerado provável o 
risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, com uma provável saída 
de recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvi-
dos forem mensuráveis com sufi ciente segurança. Para os processos cujo o ris-
co de perda é possível, as provisões não são constituídas e as informações são 
divulgadas nas notas explicativas e para os processos cujo risco de perda é re-
moto não é efetuada qualquer divulgação. (c) Obrigações legais: São deriva-
das de obrigações tributárias previstas na legislação, independentemente da 
probabilidade de sucesso de processos judiciais em andamento, e têm os seus 
montantes integrais reconhecidos contabilmente. 2.13. Moeda funcional e 
moeda de apresentação: As Demonstrações Financeiras estão sendo apre-
sentadas em reais, moeda funcional e de apresentação da Companhia.
3. Caixa e equivalentes de caixa 2022 2021
Conta corrente 12 10

Total 203.000 309.548
(*) Em 31 de dezembro de 2022, as aplicações fi nanceiras estão representadas 

Corretora de Valores Mobiliários, sem vencimento e com liquidez imediata e 
com ativos representados substancialmente por operações compromissadas. O 
resultado obtido com aplicações fi nanceiras em renda fi xa, em 31 de dezembro 

nanceiras” (Nota 14).
4. Contas a receber: A Verde Asset Management S.A., realiza a gestão da 
carteira de fundos nacionais cujo a administração está sob a responsabilidade 

DTVM S.A., cujos patrimônios líquidos dos Fundos geridos no país, em 31 de 

referia-se a taxa de administração e performance, que foram recebidas em ja-
neiro de 2023.
5. Arrendamentos: O balanço patrimonial contém os seguintes saldos relacio-
nados a arrendamentos:
 31/12/2022 31/12/2021
Ativos de direito de uso

Total 9.522 9.638
Passivo de arrendamentos

Total 10.500 10.003
(a) O contrato de aluguel foi assinado entre a Verde Asset, Verde Serviços e 
Aquarius Empreendimentos e Participações Ltda., empresa administradora do 
imóvel alugado pela própria Verde, localizado na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 
nº 3.600 – 11º andar. O contrato foi fi rmado em 01 de abril de 2021, com prazo 
de cinco anos.
6. Imobilizado e intangível: A composição do saldo está abaixo apresentada:
Imobilizado 2022 2021

Valor contábil líquido 2 3

Valor contábil líquido 4.020 4.657
Relatório do auditor independente sobre as demonstrações fi nanceiras

Aos Administradores e Acionistas
Verde Asset Management S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Verde Asset Manage-
ment S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o 
exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis signifi cativas e outras informações elucidati-
vas. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
fi nanceira da Verde Asset Management S.A. em 31 de dezembro de 2022, o de-
sempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformida-

lidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos inde-
pendentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos rele-
vantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas pro-
fi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nos-
sa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações fi -
nanceiras e o relatório do auditor: A administração da Companhia é res-

  Pedro Fukui - Diretor Financeiro Contador - José Luiz Gonzaga

 Notas 2022 2021

Outros resultados abrangentes do exercício   -  -
Resultado abrangente do exercício   192.024  328.914

As notas explicativas da Administração são 
parte integrante das Demonstrações Financeiras.

Destaques 
do exercício: Receitas Operacionais: Em 2022 as receitas operacionais 
auferidas pela Verde Asset Management S.A. passaram a ser compostas pe-
las: (a) Taxa de Administração, calculada sobre o valor do patrimônio líquido 
de cada Fundo e deduzida diariamente do patrimônio líquido do Fundo. O total 

mil); e (b) Taxa de Performance, sempre que aplicável e disposto no regula-
mento no Fundo, sendo equivalente a um percentual aplicável sobre a valori-
zação da cota de cada Fundo que exceder 100% (cem por cento) do índice de 
referência, já descontada a remuneração baseada na taxa de administração. 
O valor devido como taxa de performance é provisionado diariamente pelo 
Fundo, pago semestralmente em 30.06 e 31.12 de cada ano ou no resgate de 
quotas, o que ocorrer primeiro. Na eventualidade das cotas apresentarem ren-

tabilidade inferior à variação do índice de referência, ao fi nal de um determi-
nado período de performance, nenhuma taxa de performance será paga, até 
que seja compensada a diferença negativa entre a variação da rentabilidade 
das cotas e a variação do índice de referência. O total da taxa de performance 

Recei-
tas Financeiras:

sem vencimento e com liquidez imediata e com ativos representados substan-
Despesas Operacionais: As 

Impostos: 

Resultado do Período:
Audi-

toria independente: Os trabalhos de auditoria das demonstrações fi nancei-
ras relativas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022 foram realizados

cício fi ndo em 31 de dezembro de 2022 não foram prestados à Verde Asset
Management S.A. outros serviços pelos seus auditores independentes que
não os relacionados à auditoria das demonstrações fi nanceiras.

nistração. Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras não abrange o 

auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 

ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente 
com as demonstrações fi nanceiras ou com nosso conhecimento obtido na audi-
toria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 

rio da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da 
governança pelas demonstrações fi nanceiras: A administração da Com-
panhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstra-
ções fi nanceiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhu-
ma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os respon-
sáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras. Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nancei-

ras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria con-
tendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevan-
tes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in-
fl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como 
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticis-

os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de audito-
ria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não de-
tecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o provenien-
te de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 

mos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para pla-
nejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos 

razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 

da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condi-
ções que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de con-
tinuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza rele-
vante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as res-
pectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relató-
rio. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não

ral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divul-
gações e se essas demonstrações fi nanceiras representam as correspondentes
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresenta-
ção adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a res-
peito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria
planejados e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as defi ciên-
cias signifi cativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido
identifi cadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 31 de março de 2023

PricewaterhouseCoopers

...continuação 2022 2021
Mobiliário 1.026 1.024

Valor contábil líquido 852 952
Máquinas 131 114
Máquinas - Depreciação acumulada (14) (3)
Valor contábil líquido 117 111

Valor contábil líquido 52 58

Obras de arte - Depreciação acumulada - -
Valor contábil líquido 139 126

Valor contábil líquido 24 36

Valor contábil líquido 370 466
Imobilizado total 7.872 7.441
Depreciação acumulada total (2.297) (1.032)
Valor contábil líquido do 
 imobilizado em 31 de dezembro 5.575 6.409
Intangível 2022 2021

Valor contábil líquido 59 98
Intangível total 840 840
Amortização acumulada total (781) (742)
Valor contábil líquido do intangível em 31 de dezembro 59 98
7. Outras obrigações: 7.1. Obrigações trabalhistas e previdenciárias: A 
composição do saldo está abaixo apresentada: 2022 2021

Total  103.240  120.705
(a) A companhia possui um programa de bônus, que tem por fi nalidade permitir 
que os Colaboradores elegíveis, que cumpram as regras ora estabelecidas, re-
cebam bônus como contrapartida por seu desempenho profi ssional individual e 
coletivo em função dos resultados da Companhia apurados em cada exercício 
social e sujeito aos limites dispostos nesse Programa, de modo a: (i) estimular 
o êxito e a consecução dos objetivos sociais da Companhia; (ii) alinhar os inte-
resses dos Colaboradores aos da Companhia e seus acionistas; (iii) estimular a 
permanência dos Colaboradores. (b) Foi instituído em 2021 um programa de 

destinado aos funcionários com previsão de pagamento até 31 de janeiro de 
2023, referente ao semestre fi ndo em 31 de dezembro de 2022. 7.2. Obriga-
ções fi scais: A composição do saldo está abaixo apresentada:
 2022 2021

Total  53.694  99.283
8. Provisão para contingências: 

Federal de São Paulo, para pleitear o não recolhimento das contribuições cor-
respondentes à terceiros, calculadas sob a folha de pagamento e ressarcimen-

Segurança, a Companhia optou pela constituição de provisão para contingên-
cias referentes aos depósitos judiciais que foram e serão efetuados. O passivo 

dezembro de 2021), com depósitos judiciais realizados até a mesma data, no 

9. Patrimônio líquido: 9.1. Capital Social: O capital social da Companhia to-

ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. 9.2. Reserva legal: 
Conforme disposto no Estatuto Social da Companhia, do lucro líquido do perío-

serva legal, que não pode exceder a 20% do capital social, sendo que o saldo 
restante será, semestralmente, destinado na sua totalidade ao pagamento de 
dividendos aos acionistas. 9.3. Dividendos: Em 31 de janeiro de 2023, foi 
aprovado pelos diretores, a distribuição de dividendos ao seu único acionista, 

com base no lucro líquido apurado no balanço levantado em 31 de dezembro de 
2022. O pagamento dos dividendos será realizado em duas parcelas, sendo que 

balanço levantado em 30 de junho de 2022, integralmente pagos no exercício. 

formidade com a deliberação da Assembleia Geral Ordinária da Companhia, em 

lanço levantado em 30 de junho de 2021, integralmente pagos no exercício. Em 
22 de janeiro de 2021, foi aprovado pelos diretores, a distribuição de dividen-

formidade com a deliberação da Assembleia Geral Ordinária da Companhia, em 
9.4. Destinação do resultado: No exercício de 2022, os 

resultados foram destinados como segue: 2022 2021
Base de cálculo para destinação dos resultados  192.024  328.914

10. Receitas com prestação de serviços: A receita com serviço de gestão e
performance para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022, foi no montan-

(nota 2.10).
 2022 2021

Total 509.194 771.947
11. Impostos e contribuições sobre serviços prestados: Em 31 de dezem-
bro de 2022 e 2021 as deduções das receitas operacionais são compostas pe-
los seguintes saldos:
 2022 2021

Total (58.145) (87.300)
12. Despesas administrativas: A composição do saldo está abaixo
apresentada:
 2022 2021

Transporte (11) (42)

Outras despesas (642) (133)

Total (17.479) (26.660)
13. Despesas com pessoal: A composição do saldo está abaixo apresentada:
 2022 2021

 (150.797) (164.376)
14. Receitas (despesas) fi nanceiras: A composição do saldo está abaixo
apresentada:
 2022 2021

Total 17.223 9.628

15. Imposto de renda e contribuição social: Nos exercícios fi ndos em 31 de

cro real. O imposto de renda e a contribuição social devidos sobre os lucros tri-
butáveis foram apurados conforme segue:
  2022
 Imposto  Contribuição
 de renda Social

297.964 297.964

Resultado Fiscal 320.630 320.630
Base de cálculo após ajustes 
 permanentes e temporários 320.630 320.630

Total 77.083 28.857
  2021
 Imposto  Contribuição
 de renda Social

501.917 501.917

Adições temporárias 6.211 6.211
Resultado Fiscal 528.207 528.207
Base de cálculo após ajustes 
 permanentes e temporários 528.207 528.207

Total 125.464 47.539
16. Partes relacionadas: 
preendimentos e Participações S.A, que detêm 100% das ações ordinárias do
capital. No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022, a Companhia apresen-

a) Remuneração do pessoal-chave: A remuneração
total do pessoal-chave da administração, representado pelos diretores da Com-
panhia conforme demonstrado abaixo:
 2022 2021

Total 20.438 19.572
17. Fatores de riscos fi nanceiros: Risco de crédito: O risco de crédito sur-
ge da possibilidade de prejuízo resultante do não recebimento, de terceiros,
dos valores contratados. A Companhia atenua os riscos de crédito aplicando o
seu caixa em instituições fi nanceiras de ótima qualidade e/ou em títulos do Te-
souro Nacional. Risco de mercado: O risco de mercado está relacionado com
a possibilidade de perda/ganho devido às fl utuações de preços dos ativos fi -
nanceiros. A Companhia investe apenas em operações compromissadas inde-

baixíssimo risco de mercado. A receita gerada pelos fundos sob gestão da com-
panhia está sujeita a variações dos preços de mercado. Risco de liquidez: O
risco de liquidez é controlado para que não haja descasamento na liquidação
dos direitos e obrigações da Companhia. O monitoramento desse risco é crucial
para permitir que as transações sejam liquidadas de maneira oportuna e segu-
ra. A Companhia aplica seus recursos fi nanceiros em operações compromissa-
das com liquidez diária e Letras Financeiras do Tesouro que possuem liquidez
elevada no mercado secundário. 18. Eventos Subsequentes: Não foram veri-
fi cados fatos caracterizados como eventos subsequentes.

Justiça
restabelece

data inicial da
recuperação
 do Grupo

Americanas
O 3º vice-presidente do Tribu-

nal de Justiça do Rio de Janeiro
(TJRJ), desembargador José Car-
los Maldonado de Carvalho, con-
cedeu liminar ao Grupo America-
nas, suspendendo os efeitos do
acórdão proferido no dia 21 de
março pela 18ª Câmara de Direito
Privado do tribunal. Com a deci-
são, fica restabelecida a data de 12
de janeiro de 2023 como termo ini-
cial da recuperação judicial das
Americanas.

A medida liminar restabelece
decisão do juiz titular da 4ª Vara
Empresarial, Paulo Assed Este-
fan, que proíbe o levantamento
dos valores que tenham sido de-
terminados em razão do acórdão
a partir desta data.

O desembargador Maldona-
do de Carvalho acolheu o recur-
so especial cível ajuizado pelo
Grupo Americanas contra o Ban-
co Safra que, com a decisão da
18ª Câmara de Direito Privado do
TJRJ, estabelecendo a data de 19
de janeiro como termo inicial de
suspensão de todas as ações e
execuções contra o Grupo, ha-
via recuperado o direito de pro-
mover a compensação do valor
de R$ 95 milhões, referentes a cré-
ditos junto ao Grupo America-
nas.

“À vista do exposto, defiro o
requerimento ora formulado para
atribuir efeito suspensivo ativo
ao recurso especial interposto
nos autos do agravo de instru-
mento, a fim de suspender, ime-
diatamente, os efeitos do acór-
dão prolatado pela 18ª Câmara de
Direito Privado no dia 21/3/2023,
mantendo-se o dia 12/1/2023
como termo inicial da recupera-
ção judicial, nos termos da deci-
são proferida pelo juízo recupe-
racional”, detalhou o magistra-
do na decisão.

Na liminar, o desembargador
destacou a interpretação de vá-
rios tribunais onde se têm admi-
tido - sem ressalvas - o cabimen-
to de tutela de urgência em cará-
ter antecedente, preparatória de
processo de recuperação. (Agen-
cia Brasil)

Espaço aéreo
na Terra
Indígena

Yanomami
será fechado
O espaço aéreo na Terra In-

dígena Yanomami voltou a ser
fechado na quinta-feira (6) a par-
tir das 21h. Antes, a previsão
para a retomada do fechamento
era para 6 de maio, mas a medida
foi antecipada para acelerar a
saída de garimpeiros ilegais que
ainda estão na região.

O espaço aéreo foi inicial-
mente fechado em 1º de feverei-
ro e reaberto no dia 12 do mes-
mo mês para permitir a saída co-
ordenada e espontânea de ga-
rimpeiros que atuam ilegalmen-
te na região. O controle será rea-
lizado pela Força Aérea Brasilei-
ra (FAB).

Segundo a Força Aérea Brasi-
leira (FAB), foi estabelecida uma
Zona de Identificação de Defesa
Aérea (Zida) no espaço aéreo da
terra yanomami, com a proibição
do tráfego aéreo, à exceção de ae-
ronaves militares ou a serviço dos
órgãos públicos envolvidos na
Operação Yanomami, desde que
previamente submetidas ao pro-
cesso de autorização de voo.

“A Zida foi dividida em três
áreas: uma reservada (Área Bran-
ca); uma restrita (Área Amare-
la); e uma proibida (Área Verme-
lha), esta última coincidente com
a reserva yanomami”, disse a
FAB.

As aeronaves que descum-
prirem os requisitos e regras es-
tabelecidas estarão sujeitas a
medidas de policiamento do es-
paço aéreo e sujeitas às Medi-
das de Proteção do Espaço Aé-
reo (Mpea).

O controle aeroespacial du-
rante a operação será capitanea-
do pelo Comando de Operações
Aeroespaciais (Comae), respon-
sável por conduzir os meios aé-
reos necessários para identifica-
ção, coerção ou detenção dos trá-
fegos que estiverem voando na
área. (Agencia Brasil)



Pobres e negras estão na ponta da
superexploração do tráfico de drogas
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Mulheres pobres e negras
estão na ponta da superexplo-
ração do tráfico de drogas e
expostas a uma série de vio-
lências, avaliam especialistas
ouvidas pela Agência Brasil.
Além disso, a repressão à ven-
da dessas substâncias pelas
forças de segurança pública
acaba atingindo de forma de-
sigual as camadas mais vulne-
ráveis da população.

“Assim como as mulheres
negras são a base do mercado
formal de trabalho, com os me-
nores salários, com trabalhos
informais, na questão da indús-
tria do tráfico internacional,
isso não vai ser diferente”, diz a
cofundadora da Iniciativa Negra
por uma Nova Política de Dro-
gas, Nathália Oliveira.

A própria aproximação com
o comércio ilegal ocorre a par-
tir de condições de vida pre-
cárias, destaca a pesquisadora
Luana Malheiro, autora do li-
vro Tornar-se Mulher Usuária
de Crack.

“A questão do mercado en-
tra no Brasil, no Uruguai e na
América Latina inteira capturan-
do essas companheiras que não
têm escolaridade, não têm aces-
so ao mercado formal, e que são
chefes de família, estão ali cri-
ando os filhos sozinhas. O úni-

co trabalho mais acessível para
a mulher com um filho é o mer-
cado local de drogas, que está
crescendo cada vez mais e sem-
pre tem um espaço”, explica a
especialista que faz parte da
Rede Nacional de Feministas
Antiproibicionistas (RENFA) e
da Rede Latino Americana e Ca-
ribenha de Mulheres que Usam
Drogas.

A participação em uma ativi-
dade de risco pode, de acordo
com Luana Malheiro, agravar a
situação dessas pessoas. “A mu-
lher entrou no mercado de dro-
gas para sustentar a família, pas-
sou por uma série de violências
e acaba entrando no consumo
abusivo de drogas para esquecer
ou lidar com essas violências”,
exemplifica.

A pesquisadora acompanhou
mulheres usuárias de crack em
Salvador e consumidoras de pas-
ta base no Uruguai. Ao se apro-
ximar desses cenários, identifi-
cou a violência de gênero como
elemento constante. “O estupro,
a violência sexual, é uma ques-
tão que é muito comentada. Tem
produzido trauma, tem produzi-
do sofrimento. E o consumo da
droga vem como esse caminho
de aguentar essas dores, essas
memórias, esses traumas que
não foram trabalhados. Muitas

das mulheres não tinham aces-
so a serviços de saúde”, detalha
sobre algumas das percepções a
partir das pesquisas em campo.

Ao procurarem ajuda, essas
mulheres também encontram
pouco amparo nos serviços pú-
blicos, acrescenta Luana. “Pou-
cos serviços de saúde voltados
a atenção de pessoas que usam
drogas têm espaços específicos
para mulheres. E os serviços
estão sempre cheios de ho-
mens”, diz.

Esses espaços deixam de
atender necessidades específi-
cas dessa população, segundo a
pesquisadora. “São serviços que
não têm salas de lactância, para
amamentação, que não estão
preparados para receber uma
mãe que tem um filho. Acabam
produzindo um monte de barrei-
ras de acesso”, afirma.

O consumo de drogas é, in-
clusive, um argumento usado
para afastar as mães dos filhos,
como aponta Nathália Olivei-
ra. “Muitas mulheres que são
usuárias de crack quando têm
seus filhos, no hospital são de-
sencorajadas a seguir com a
maternidade. Ou muitas vezes
as crianças já vão para um pro-
cesso de adoção”.

Ela destaca que isso aconte-
ce não só com mulheres em

grande vulnerabilidade. Segundo
ela, em divórcios, alguns parcei-
ros se valem da alegação que a
mãe usa drogas em disputas ju-
diciais pela guarda dos filhos.

A pesquisadora do sistema
carcerário, Dina Alves, avalia
que as punições por tráfico afe-
tam de maneira expandida as fa-
mílias e comunidades negras. “A
mãe não pode ter contato com
seu filho. Então, ele é retirado
da sua guarda, levado para al-
guém da família que possa cui-
dar. Normalmente, é outra mu-
lher preta – uma avó ou uma tia.
Ou quando não tem outra pessoa
da família que possa exercer o
cuidado, a criança é levada para
centros de cuidado ou para ado-
ção”, enumera.

“Uma outra população carce-
rária que cumpre pena fora do
sistema prisional visto como
lugar físico. Porque aí se pro-
duz uma outra população que é
punida, que são as crianças”, res-
salta a pesquisadora.

Para evitar a exposição das
mulheres às redes ilegais, a Se-
cretaria Nacional de Políticas
sobre Drogas (Senad) do Minis-
tério da Justiça propõe ações de
geração de renda e apoio às co-
munidades. Em março, a pasta
lançou um edital, que fica aber-
to até o dia 21 de abril, para fo-

mentar projetos que apoiem
mulheres que usam drogas. Se-
rão disponibilizados R$ 6 mi-
lhões para fortalecer grupos e
coletivos de todo o país.

“Essas mulheres estão em
uma situação de vulnerabilidade
e acabam sendo cooptadas, ali-
ciadas pelo tráfico de drogas,
mas que a gente poderia investir
nessas mulheres, oferecer alter-
nativas de trabalho e renda para
essas mulheres, evitar o envol-
vimento com o tráfico”, enfati-
zou a titular da Senad, Martha
Machado, em entrevista à Agên-
cia Brasil.

A secretária reconhece a si-
tuação de extrema fragilidade
a que as mulheres são subme-
tidas nos mercados ilegais.
“Dentro da cadeia do tráfico
de drogas as mulheres tam-
bém sofrem uma série de vio-
lências e opressões, são usa-
das com mulas. Às vezes víti-
mas de outros crimes, tanto
violência sexual como tráfico
de pessoas. A gente gostaria de
trabalhar para evitar esse tipo de
aliciamento”, acrescenta.

Marta explica que a Senad
está sendo recomposta pelo go-
verno atual e voltando a coorde-
nar, em diálogo com o Ministé-
rio da Saúde, não só os aspectos
repressivos da política de dro-

gas, mas também o atendimento
e a prevenção ao uso.

Dentro dessas possibilida-
des, estão também as ações de
redução de danos, que buscam
atenuar os problemas decorren-
tes do consumo abusivo de subs-
tâncias, entendendo que algumas
pessoas não querem ou não con-
seguem interromper completa-
mente o uso. “Nós apoiamos a
redução de danos e construímos
políticas junto com a rede de
atendimento, junto com organi-
zações da sociedade civil”, res-
saltou.

Luana Malheiro defende que
a redução de danos seja enten-
dida de uma forma ampla e tome
protagonismo no lugar das
ações repressivas.

“Quando a gente defende
uma política com redução de
danos, com justiça social, com
reparação, é entendendo que a
gente consegue pensar para es-
ses territórios uma outra presen-
ça do Estado. Para que o Esta-
do possa pensar ali de equipa-
mentos de proteção, cultura,
lazer. A redução de danos tra-
balha com essa ideia ampliada.
Você precisa cuidar do sujeito
dentro da comunidade, com
arte, com cultura, com diver-
sos recursos terapêuticos”, ex-
plica. (Agencia Brasil)

Portaria do Ministério da
Educação publicada na quinta-
feira (6) no Diário Oficial da
União autoriza a abertura de
novas vagas de cursos de me-
dicina em regiões do país onde
faltam médicos. De acordo
com o texto, a abertura de va-
gas de medicina deve ser feita
por meio de chamamentos pú-
blicos que priorizem regiões
com menor relação de vagas e
médicos por habitante.

A publicação define ainda que
esses chamamentos devem con-
siderar a relevância e a necessi-
dade social da oferta de cursos
de medicina e a existência de
equipamentos públicos adequa-
dos, suficientes e de qualidade.

Os chamamentos públicos
relativos à estrutura de servi-
ços conexos à saúde e à for-
mação médica deverão consi-
derar os seguintes critérios:

- integração ao sistema de
saúde regional por meio do es-
tabelecimento de parcerias en-
tre a instituição proponente e
unidades hospitalares que pos-
sibilitem campo de prática du-
rante a formação médica;

- vagas a serem preenchi-
das com base em objetivos de
inclusão social;

- integração a unidades vin-
culadas ao Sistema Único de
Saúde (SUS);

- oferta de formação médi-
ca especializada em residência
médica.

Em ambas as modalidades,
os processos de autorização,
reconhecimento e renovação
de reconhecimento de cursos
de medicina deverão utilizar
instrumentos de avaliação de-
finidos pelo Instituto Nacional

MEC autoriza novos
cursos de medicina

em regiões onde
faltam médicos

de Estudos e Pesquisas Educa-
cionais Anísio Teixeira (Inep).

“O fluxo, os procedimen-
tos, o padrão decisório e o ca-
lendário para protocolo dos
pedidos de aumento de vagas
dos cursos de medicina ofer-
tados por instituições vincula-
das ao sistema federal de edu-
cação superior serão estabele-
cidos por meio de ato Minis-
tério da Educação, ouvida a
Comissão Interministerial de
Gestão da Educação na Saúde,
de que trata o Decreto nº
11.440, de 2023, no prazo de
120 dias, a partir da publica-
ção desta portaria”.

A abertura de vagas de me-
dicina no Brasil estava proibi-
da desde abril de 2018, quan-
do uma portaria do Ministério
da Educação com validade de
cinco anos foi publicada como
forma de controlar a qualida-
de dos novos cursos no país.

A suspensão da medida foi
antecipada na quarta-feira (5)
pelo ministro da Educação,
Camilo Santana, que afirmou
que a proibição teve efeito
contrário ao pretendido, já que
acabou sendo superada por
meio de decisões judiciais.

“Houve uma portaria de
moratória, em 2018, com o ob-
jetivo de suspender a ampliação
de vagas e cursos de medicina
no Brasil. O que aconteceu de
2018 pra cá? Foi o período que
mais se criou vaga de medicina
no Brasil. Saímos praticamen-
te de 109 mil vagas das [facul-
dades] privadas para 158 mil.
Foi um aumento de quase 50
mil vagas. E temos 225 proces-
sos judiciais para serem defi-
nidos”. (Agencia Brasil)

Lula quer atrair investimentos
chineses para o Brasil

Às vésperas de realizar a pri-
meira viagem oficial à China no
atual mandato, o presidente
Luiz Inácio Lula da Silva dis-
se que vai discutir com o pre-
sidente chinês, Xi Jiping, o in-
vestimento em novos ativos
chineses no Brasil.

“Eu quero que os chineses
compreendam que o investi-
mento deles aqui será maravi-
lhosamente bem-vindo. Mas não
para comprar nossas empresas.
E sim para construir coisas no-
vas, que nós precisamos. O que
estamos precisando não é ven-
der os ativos que temos, é cons-
truir novos ativos. É disso que
eu quero convencer os meus
amigos da China”.

A declaração foi dada na
quinta-feira (6), durante café da
manhã com jornalistas, no Palá-
cio do Planalto. De acordo com
Lula, uma fabricante chinesa de
carros elétricos vai assumir o
comando da última fábrica da
montadora Ford, na Bahia.

Outro ponto que o presiden-
te quer discutir com Xi Jiping é
a possibilidade de o país asiáti-
co promover um diálogo com o
presidente da Rússia, Vladmir
Putin, pelo fim da Guerra na
Ucrânia. “Nós não concordamos
com a invasão da Rússia à Ucrâ-
nia. Estou convencido que tanto
a Ucrânia quanto a Rússia estão
esperando que alguém de fora
fale: vamos sentar para conver-

sar”, disse Lula.
“E por que eu quero sentar

para conversar com o Xi Ji-
ping? É porque eu acho que a
importância econômica, mi-
litar e política da China e a
relação da China com a Rús-
sia, e até mesmo a divergên-
cia da China com os Estados
Unidos dá à China um potencial
extraordinário para conversar”,
acrescentou.

Sobre o conflito na Ucrânia,
Lula destacou o posicionamen-
to contrário e disse que quer
propor a Xi Jiping a criação de
um grupo de países pela paz na
região. “A China tem peso, o
Brasil tem peso. Eu acho que a
Indonésia pode participar, a Ín-

dia pode participar. Vamos lá
conversar com o Putin, vamos
conversar com o presidente da
Ucrânia Zelensky, vamos con-
versar com o presidente dos Es-
tados Unidos, Biden. Vamos ten-
tar ver se encontramos um gru-
po de pessoas que não se con-
forme com a guerra. Não é ne-
cessário ter guerra”.

A viagem de Lula à China está
marcada para a próxima terça-
feira. O país é o maior parceiro
comercial do Brasil. Entre os
acordos que o presidente brasi-
leiro vai assinar, está a formali-
zação das transações comerci-
ais com a China na moeda chi-
nesa, o Renminbi, deixando de
usar o dólar. (Agencia Brasil)

PF vai investigar atuação
interestadual de grupos neonazistas

O ministro da Justiça e Se-
gurança Pública, Flavio Dino,
informou, na quinta-feira (6),
que determinou a instauração de
inquérito pela Polícia Federal
(PF) para investigar a atuação
interestadual de organismos na-
zistas. A medida foi anunciada
em publicação nas redes sociais.

“Assinei agora determinação
à Polícia Federal para que ins-
taure inquérito policial sobre
organismos nazistas e/ou neona-
zistas no Brasil, já que há indí-
cios de atuação interestadual. Há
possível configuração de crimes
previstos na Lei 7.716/89”,
anunciou o ministro.

A lei prevê punição para os

crimes resultantes de discrimi-
nação ou preconceito de raça,
cor, etnia, religião ou procedên-
cia nacional.

A determinação ocorre após
ataque a uma creche em Blume-
nau (SC), onde um homem inva-
diu a unidade, matou e feriu cri-
anças. Na semana passada, uma
escola em São Paulo também foi
alvo de um atentado e uma pro-
fessora foi morta.

No mês passado, o massacre
na escola Raul Brasil, em Suzano
(SP), completou quatro anos. O
crime resultou na morte de sete
pessoas e os autores, que eram
ex-alunos da instituição de ensi-
no, se suicidaram após a tragédia.

De acordo com as investiga-
ções, os autores do crime eram
ativos em fóruns da internet,
onde predominam os discursos
de ódio misóginos, supremacis-
mo branco, bullying e nazismo.
Esses discursos continuam re-
verberando entre a juventude.

Um relatório com diagnós-
tico desse tipo de violência nas
escolas e possíveis soluções foi
elaborado na transição do gover-
no Luiz Inácio Lula da Silva, em
dezembro de 2022, intitulado “O
extremismo de direita entre ado-
lescentes e jovens no Brasil: ata-
ques às escolas e alternativas
para a ação governamental.”

O documento mostra que no

Brasil - desde a primeira década
dos anos 2000 - houve 16 ata-
ques em escolas, dos quais qua-
tro no segundo semestre do ano
passado, com 35 mortos e 72
feridos.

Na quarta-feira (5), o gover-
no se comprometeu com ações
de promoção à cultura de paz e
não violência na sociedade e ins-
tituiu Grupo de Trabalho Inter-
ministerial para propor políticas
de prevenção e enfrentamento
da violência nas escolas. O mi-
nistro Flávio Dino também anun-
ciou a liberação de R$ 150 mi-
lhões para ampliar as patrulhas
escolares em todo o país.
(Agencia Brasil)

Paraná fecha acordo com empresa referência
em energia renovável para desenvolver

mercado de hidrogênio verde
A Invest Paraná – agência de

captação de negócios do Gover-
no do Paraná, vinculada à Secre-
taria de Indústria, Comércio e
Serviços (SEIC) – assinou na
quinta-feira (6) um Memorando
de Intenções com a Engie Bra-
sil, empresa catarinense refe-
rência mundial em energia de
baixo carbono. Só no Brasil, o
grupo opera 10 GW de energia
100% proveniente de fontes re-
nováveis. O acordo tem objeti-
vo de desenvolver no Paraná
projetos para produção em gran-
de escala de hidrogênio verde.

Uma das grandes apostas na
transição energética dos com-
bustíveis fósseis para energias
sustentáveis, o hidrogênio verde
é obtido por meio de eletrólise,
processo químico em que as mo-
léculas da água (H2O) são quebra-
das a partir de energias renováveis

de baixa emissão de carbono, ge-
rando energia sustentável.

“A busca por energias renová-
veis, não poluentes, é uma deter-
minação do governador Carlos
Massa Ratinho Jr para que o Pa-
raná se torne referência em sus-
tentabilidade. Esse acordo firma-
do entre a Invest Paraná e a Engie,
portanto, conduz o Estado nesse
sentido”, afirma o secretário es-
tadual de Indústria, Comércio e
Serviços, Ricardo Barros.

“Entendemos que essas par-
cerias são fundamentais para
acelerar a transição energética
e queremos ser protagonistas
nas soluções para a descarboni-
zação de diferentes setores”,
aponta o diretor-presidente e de
Relações com Investidores da
Engie Brasil, Eduardo Sattami.
“A estratégia global da Engie é
criar uma posição forte em hidro-

gênio verde e o Brasil é fundamen-
tal para isso, dada a relevância das
operações do grupo no país, a
matriz elétrica majoritariamente
renovável e a abundância de recur-
sos naturais para possibilitar o
crescimento do setor elétrico”,
complementa o executivo da em-
presa de energia.

O acordo com a Engie envol-
ve um grupo do Governo dedi-
cado a desenvolver o mercado de
hidrogênio verde no Paraná. Par-
ticipam desse grupo, além da SEIC
por meio da Invest Paraná, as se-
cretarias de Planejamento (SEA-
PL), da Agricultura e Abasteci-
mento (Seab), além das Compa-
nhias Paranaenses de Energia (Co-
pel) e de Saneamento (Sanepar).

O diretor-presidente da In-
vest Paraná, Eduardo Bekin, ex-
plica que o hidrogênio verde já
é muito procurado pelo merca-

do como fonte renovável para
exportação. Por isso, a partir da
parceria com a Engie Brasil, a
agência paranaense vai incre-
mentar os estudos para saber
qual é a vocação do Estado na
produção do hidrogênio verde.

Bekin destaca ainda que a
Engie já tem uma parceria forte
com a Copel e os municípios
paranaenses. Por isso, acredita
o diretor-presidente da Invest
Paraná, a parceria com a empre-
sa de energia vai também ajudar
a iniciativa privada no Estado.
“Esse acordo vai trazer mais
segurança ao mercado, além de
velocidade na tomada de deci-
sões e na busca por outras par-
ceiras, bem como de tendên-
cias nesse setor de energia re-
novável”, reforça o diretor-
presidente da Invest Paraná.
(Agencia Brasil)
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Importados

Programa Audi Exclusive para
personalização

A Audi do Brasil anuncia a expansão no
país do Audi Exclusive, o seu programa de
personalização de veículos, que permite aos
clientes customizar os modelos com tonali-
dades exclusivas na carroceria e no interior,
oferecendo até 1 quintilhão de possibilidades
de combinações conforme as suas preferên-
cias e necessidades. A personalização dos
modelos, que garante ao cliente a oportuni-
dade inédita de ter um veículo único e sob
medida, tem preços a partir de R$ 5.500.

O programa será disponibilizado em toda
a linha esportiva RS, que atualmente conta
com os modelos RS 5 (somente pintura ex-
terna), RS 6 Avant, RS Q8 e RS e-tron GT
(pintura externa e combinações internas). O
programa está disponível em algumas con-
cessionárias da marca espalhadas pelo Bra-
sil e também no site https://www.audi.com.br/
br/web/pt/models/audi-exclusive.html.

O cliente poderá configurar o veículo na
concessionária de sua preferência, com a
possibilidade de atendimento exclusivo e per-
sonalizado com os especialistas de produto
da Audi do Brasil. Esses experts são deno-
minados Flying Doctors e visitam pessoal-
mente as concessionárias da marca em todo

o país para auxiliar os clientes a configurar o
veículo. Há inúmeras possibilidades de per-
sonalização, desde a pintura externa até as
costuras e cores dos bancos, tapetes, volan-
te, cintos e painel do veículo.

O programa Audi Exclusive teve início
no país em 2020, com a personalização da
pintura externa de veículos da linha RS e do
icônico R8. Com a expansão da personaliza-
ção para os detalhes do interior do veículo
nesta nova fase, o objetivo da marca é ofe-
recer aos clientes uma experiência de maior
sinergia e imersão no veículo.

Entre as opções de cores disponíveis para
a cabine estão Cognac, Marrom Havana, Prata
Diamond, Branco Alabaster, Cinza Rock; Azul
Ocean, Cinza Jet, Azul Alaska, Verde Iguana,
Vermelho Crimson e Amarelo Calendula. Após
a customização na concessionária o pedido é
encaminhado à fábrica da Audi AG onde os
modelos são produzidos e personalizados já na
linha de montagem. O prazo previsto de en-
trega é entre dois e quatro meses, adicionais
ao prazo regular de fabricação do veículo, con-
forme o nível de personalização escolhido pelo
cliente.

RS e-tron GT

O Audi RS e-tron GT é o primeiro es-
portivo 100% elétrico da Audi, oferecendo
desempenho dinâmico, aceleração de 0 a 100
km/h 3,3 segundos e velocidade máxima de
250 km/h. O motor elétrico no eixo dianteiro
também libera 175 kW, enquanto o motor na

traseira libera 335 kW. A potência total é 440
kW e o torque total é 830 Nm. No modo
boost, a potência aumenta sobe para 475 kW
ou 646 cavalos. Lançado em maio de 2021, o
modelo teve todas as unidades disponibiliza-
das vendidas em menos de 24 horas de pré-

venda.
RS 6 Avant
A Audi RS 6 é referência entre as stati-

onwagons de alta performance e vem cati-
vando uma legião de fãs em todo o mundo
com sua combinação de performance espor-
tiva e versatilidade para uso diário. O mode-
lo possui tração quattro, transmissão automá-
tica Tiptronic 8 velocidades e propulsor 4.0
V8 Biturbo, que desenvolve 600 cavalos en-
tre 6.000 e 6.250 rpm, e 800 Nm entre 2.050
e 4.500 rpm. A aceleração de 0 a 100 km/h é
realizada em 3,6 segundos e a velocidade
máxima é de 280 km/h.

RS Q8
O RS Q8 é o SUV mais potente da

marca e traz os elementos de design de
sua versão convencional, que foi respon-
sável por introduzir o primeiro desenho
coupé em um SUV da marca e inaugu-
rou a grade frontal Singleframe octogo-
nal na linha de utilitários esportivos. O
modelo é equipado com motorização 4.0
V8 Biturbo, com 600 cavalos de potên-
cia a 6.000 rpm e 800 Nm de torque en-
tre 2.200 e 4.500 rpm. A transmissão é Tip-
tronic de oito velocidades.

Motos

Yamaha NMAX Connected Mandalorian
Os fãs da saga Star Wars e do universo

duas rodas Yamaha têm motivos de sobra
para comemorar. Dando sequência à Collab
Star Wars | Yamaha, a marca lança a NMAX
Connected 160 ABS Mandalorian, com gra-
fismos que fazem alusão à armadura do pro-
tagonista da Série “The Mandalorian”.

Ela traz a cor prata (Silver Beskar), que
remete ao raríssimo metal Beskar utilizado
na armadura do guerreiro mandaloriano e
detalhes em marrom que completam a vesti-
menta. Tem gráficos com o nome da parce-
ria Star Wars | Yamaha, o nome da série “The
Mandalorian” e o ícone com o código man-
daloriano, “This is the way”, no para-lama
dianteiro do modelo. Sua carenagem frontal
recebe gráficos que seguem as linhas do fa-
rol e fazem alusão ao capacete.

Os fãs mais atentos ainda notarão, na
carenagem lateral traseira, a inscrição com
o nome da série “The Mandalorian” escrito
no idioma mandaloriano.

A NMAX Connected 160 ABS Manda-
lorian é uma edição limitada a 400 unidades,
e terá o preço público sugerido de R$ 20.290
+ frete.

Conectividade – Esse é um dos gran-
des destaques da nova Edição Especial da
Yamaha. Ela conecta Smartphones ao seu
painel via Bluetooth e, através do app Ya-
maha Connect, mostra na palma da mão,
tudo que você precisa saber para uma pi-

lotagem mais eficiente e divertida, desde
comparar sua eficiência de pilotagem vol-
tada a economia com outros usuários a
partir do Ranking ECO, a registrar, salvar
e compartilhar suas rotas preferidas nas
redes sociais.

Também é possível conferir o status da

vida útil do óleo do motor e do nível de carga
da bateria, saber onde foi o último lugar que
estacionou, acompanhar o registro diário e
mensal de consumo dos seus trajetos e ainda
receber alertas de manutenção e falhas da
scooter os quais também podem ser envia-
dos para um e-mail.

Através do Yamaha Connect dá até para
expandir a experiência de pilotagem, graças
ao Revs Dashboard, painéis que possibilitam
ver no Smartphone, informações adicionais
como rotações por minuto do motor e o ân-
gulo de abertura do acelerador.

A conectividade está presente também
no painel da NMAX Mandalorian, que é
100% digital, e mostra notificações de men-
sagens, chamadas telefônicas e até o nível
de bateria do smartphone.

Performance – O motor da NMAX
Connected 160 ABS Mandalorian monocilín-
drico com arrefecimento líquido de 160cc e
15,4 cv de potência. Além do cilindro em Di-
ASil, ele conta com comando de válvulas
variável (VVA), refinamentos técnicos que
na prática garantem tudo que a gente deseja
em um veículo: maior desempenho e menor
consumo de combustível.

Para completar, ainda tem o sistema Stop
& Start, que desliga o motor quando se para
a scooter, religando-a automaticamente ao
acelerar, ajudando a diminuir o consumo de
combustível e a emissão de poluentes.

Controle – Seja em passeios curtos
pela cidade ou mais longos, ter o controle
total da máquina é fundamental. Ela tem
controle de tração, proporcionando melhor
dosagem da entrega de potência do motor
para a roda traseira, freios a disco e ABS
nas duas rodas.

É equipada com os pneus Pirelli Diablo
Scooter, que oferece maior durabilidade e
excelente aderência, inclusive em pisos mo-
lhados. Suas medidas são de 110/70 na dian-
teira e 130/70 na traseira.

Conforto - A scooter vem com sistema
Smart Key, que permite ligar a moto por apro-
ximação, sem a necessidade de uma chave
inserida no contato.

Nela o assento é anatômico e tem am-
plo espaço para os pés, garantindo mais con-
forto, tanto para o piloto quanto para o ga-
rupa.

A suspensão traseira com dois níveis de
ajuste e curso de 86 mm, permite escolher
uma posição mais suave ou firme.

A nova NMAX Mandalorian tem com-
partimento sob o assento e espaço para guar-
dar capacete fechado grande e pertences,
além de dois porta-objetos, um em cada lado
da scooter, sendo a do lado esquerdo com
tomada 12v.

Design - A nova NMAX Connected 160
ABS Mandalorian possui design esportivo e
sofisticado. Sua presença é imponente, gra-
ças ao conjunto óptico com faróis de LED
na parte frontal, que se destaca pela estéti-
ca, funcionalidade e eficiência, garantindo
maior amplitude de iluminação, assim como
às lanternas bipartidas de LED na traseira.
A NMAX também vem equipada com pis-
cas bem-posicionados e pisca-alerta.

Motocicletas chinesas
premium de média

cilindrada

Nova Suzuki GSX-R1000

Lançada em 2015 para levar a pilotagem
esportiva para os pilotos nas ruas, a GSX-
S1000 possui um motor com DNA vencedor
de corridas, herdado da GSX-R1000, que foi
combinado com um chassi compacto e leve
e novas tecnologias para dominar as ruas por

onde passa.
A nova versão da GSX-S1000 possui os

sistemas eletrônicos avançados do Suzuki
Intelligent Ride System (SIRS) para que o
piloto possa otimizar a performance da mo-
tocicleta de acordo com suas necessidades e

seu nível de experiência.
Dentre as tecnologias estão Suzuki Dri-

ve Mode Selector, controle de tração, quick
shift bidirecional, assistente em baixas rota-
ções, sistema de partida fácil e Suzuki Clu-
tch Assist System, tudo para tornar a perfor-
mance dessa naked agressiva ainda mais
única.

Com entrega de 150 cavalos de potência
a 11.000 rpm e torque de 10,8 kgfm a
9.250rpm a nova GSX-S1000 também teve
alterações na estrutura interna de seu motor
de 999cm³, dando um melhor equilíbrio entre
a resposta do acelerador em marcha lenta e
as características de saída de potência.

Na dianteira conta com garfos inverti-
dos KYB, com 120mm de curso e configu-
rações ajustáveis, já a suspensão traseira
possui curso de 130mm, montagem tipo link
e amortecedor central com pré carga da mola
ajustável.

A nova GSX-S1000 está disponível em
todas as concessionárias autorizadas Suzuki
Motos do Brasil nas cores Metallic Triton Blue
(azul), Glass Sparkle Black (preta) e Glass
Mat Mechanical Gray (cinza) pelo preço pú-
blico sugerido a partir de R$ 79.600 (+ fre-
te).

 Já estão disponíveis nas concessionári-
as as motocicletas da Suzuki e Haojue, scoo-
ters da Kymco e quadriciclos da Hisun, e
agora chega a chinesa Zontes. O objetivo é
inovar o mercado com o uso de materiais de
alta durabilidade e qualidade, investindo tam-
bém em tecnologias avançadas e em um ri-
goroso controle de qualidade para a produ-
ção de motocicletas.

Com foco em motocicletas de média ci-
lindrada, a marca aposta em um visual futuris-
ta e premium em diferentes estilos, desde
naked, scrambler, custom até mesmo trails, e
utiliza componentes especiais em cada produ-
to além de muita tecnologia embarcada.

Inicialmente serão comercializados três

modelos na faixa das 310 cilindradas, a V310
no estilo cruiser, a crossover T310 e a stree-
tfighter R310, todas com motor DOHC, 4
tempos e com refrigeração líquida, com uma
entrega de potência de 35,3 cavalos à 8.600
rpm.

Além do motor, as motocicletas também
compartilham o sistema de freios ABS Bos-
ch de duplo canal e as mesmas tecnologias,
como sistema keyless, painel em TFT e dife-
rentes modos de pilotagem.

Os modelos estão disponíveis em todas
as concessionárias autorizadas Suzuki Mo-
tos do Brasil, e o preço público sugerido da
V310 e da T310 é a partir de R$27.990, e da
R310 a partir de R$ 26.990.
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Expediente

Porsche inaugura outra
concessionária em São Paulo

A Porsche Brasil inaugurou sua segun-
da concessionária na cidade de São Paulo.
Localizada na Vila Madalena (Rua Heitor
Penteado, 800), o Porsche Center São Pau-
lo Oeste ocupa uma área total construída
de 4 mil metros quadrados. É o 13º ponto de
venda da marca no país, fruto de seu plano
de expansão de atividades que, além das
novas revendas, inclui constantes lançamen-
tos de novos produtos e um extenso progra-
ma de experiências para os clientes da mar-
ca.

Com o novo Porsche Center, São Pau-
lo torna-se a única cidade do país a contar

com duas concessionárias Porsche. A re-
venda foi desenvolvida de acordo com o
mais avançado padrão arquitetônico da
marca, chamado “Destination Porsche”:
uma estrutura confortável e convidativa,
estabelecendo-se como um espaço de en-
contro e convivência para clientes e entu-
siastas.

Entre os destaques do moderno projeto
estão os 480 m2 de fachada verde, interli-
gados a um sistema de irrigação com água
de reuso. O complexo conta também com
um carregador ultrarrápido para veículos elé-
tricos, com potência de 350 kW. Este dispo-

sitivo é capaz de carregar a bateria do es-
portivo Porsche Taycan de 5% até 80% em
apenas 23 minutos. O abastecimento é au-
xiliado por 202 painéis de captação de ener-
gia solar, capazes de gerar o equivalente a
65% do consumo projetado de energia para
o Porsche Center.

A concessionária é operada por um novo
parceiro: o grupo paulista BEXP. Com mais
de 20 anos de experiência no mercado au-
tomotivo, o grupo passou por uma mudança
de foco estratégico em 2018, posicionando-
se como uma referência na comercializa-
ção de veículos premium e luxo.


